
Lagôa DO
ALGARVE

Câmara Municipal

1\

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (ALGARVE)

ATA N.214 /2023

Da reunião Ordinária da Câmara Municipal de Lagoa, realizada no dia 16 de maio de 2023. - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Aos dezasseis dias do mês de maio de dois mil e vinte e três, nesta cidade de Lagoa, Edifício dos Paços

do Concelho e Sala das Reuniões da Câmara Municipal, reuniram-se em pública reunião ordinária os

membros da mesma Câmara, Excelentíssimos Senhores: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Presidente: Luís António Alves da Encarnação

Vereadores: Anabela Simão Correia Rocha, Rita da Conceição Rocha dos Reis Ruivinho, Ana Cristina Tiago

Martins, Ruben Patrício Infante Palma, Mário José Costa Vieira, e Mário Fernando Rodrigues Guerreiro. - - - - -

Reconhecendo-se que a Câmara Municipal estava reunida em número legal suficiente para poder

deliberar, foi pelo Excelentíssimo Presidente declarada aberta a reunião, pelas 9.30 horas, tendo a

Câmara passado a ocupar-se do seguinte: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Justificação de faltas: - A Câmara deliberou, por unanimidade, considerar como justificada a falta do Sr.

Vereador Francisco José Malveiro Martins, que por motivo de força maior se encontra impossibilitado

de comparecer à presente reunião. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Assinatura da ata da reunião anterior: Tendo-se procedido à leitura da ata da reunião ordinária da

Câmara Municipal realizada no passado dia dois a qual já havia sido aprovada em minuta no final daquela

reunião, foi a mesma assinada. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Ata da presente reunião: - A Câmara deliberou, por unanimidade, que a ata da presente reunião fosse

aprovada no final, em minuta. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Finanças municipals: Foi presente o resumo diário de tesouraria de movimento de fundos, respeitante

ao dia doze de maio, que acusava um saldo de vinte e três milhões duzentos vinte e seis mil

quinhentos sessenta e nove euros e vinte e dois cêntimos, no qual está compreendida a importância

de vinte milhões novecentos e dezanove mil duzentos trinta e nove euros e vinte e quatro

cêntimos, referente a operações orçamentais e dois milhões trezentos e sete mil mil trezentos vinte e

nove euros e noventa e oito cêntimos, referente a operações não orçamentais. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara tomou conhecimento do referido resumo diário de tesouraria e saldos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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Período de Intervenção do Público

Não houve registo de quaisquer intervenções - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Outros assuntos de interesse municipal

O Senhor Presidente da Câmara manifestou a sua preocupação com a falta de água e informou que iria

tomar medidas para minimizar o impacte; é uma situação muito preocupante. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Dessalinizadora onde vai ficar localizada? - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Águas residuais tratadas para rega de golfe ou agricultura, etc - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

De seguida o Vereador Senhor Mário Vieira referiu que já se alcatroou a estrada por detrás da BP em

Porches (Alqueives) e que um conjunto de pessoas na zona, cerca de 8 famílias, têm de ir à rotunda de

Barros Brancos, em Porches, propôs que se fizesse um alargamento para passar um veículo para permitir

a saída para Porches. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Referiu ainda que que lhe falaram em Porches num abaixo-assinado sobre o novo Bairro de Porches.

O Senhor Presidente respondeu que recebemos o documento o qual se encontra com a Sr? Vice -Presidente

para apreciação. Referiu que o mesmo indica pressupostos que estão incorretos, inviabilizam a construção

de habitação social em Porches. Indicam que está em causa a insegurança em Porches, o que nos parece

que não é de todo verdade. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Temos de construir habitação para quem precisa. A nossa estratégia local de habitação pressupõe a

recuperação/arranjos das nossas habitações. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O Senhor Presidente disse ainda que iria facultar uma cópia do documento.

Em seguida o senhor Vereador Mário Vieira disse ter solicitado 2 projetos que ainda não recebeu (Rua da

Hortinha). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O Senhor Presidente respondeu que o assunto irá ser tratado.

Seguidamente o referido Vereador questionou sobre o Silo de Ferragudo tendo o Senhor Presidente

respondido "estivemos ontem em reunião com o empreiteiro e brevemente virá o assunto à reunião". - - - - - -

Em seguida o Vereador senhor Mário Vieira questionou sobre o terreno Mitsubishi com edifício.

O Senhor Presidente respondeu que o edifício que lá estava não tinha condições, nomeadamente, pé

direito necessário e não servia os nossos interesses. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O objetivo é alargar o espaço da feira e mais tarde construção de um edifício.

Seguidamente o senhor Vereador Mário Vieira disse que pretendia uma planta em formato digital, quando

estiver disponível, do Projeto da Lagoalar, loteamento com terrenos de cedência, bem como da planta de

síntese das Alagoas Brancas, Parque Urbano. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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ASSUNTOS DIVERSOS

Deliberação n<2 687

Pedido de cedência de viaturas

Foi presente uma proposta de deferimento subscrita pelo Sr. Vereador Mário Guerreiro referente aos

seguintes pedidos de viaturas: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Serviços Requisitante
D ia

Utilização
Ng

Pessoas
Destino

Horário Livro Correspondência

Inicio Fim Registo Data

Des 'oito AA Bela Vista 29/05/2023 22 Bela Vista 18:40 20:30 14799 04/05/2023

Desporto AA Bela Vista 25/05/2023 22 Bela Vista 18:40 20:30 14799 04/05/2023

Des.orto AA Bela Vista 24 05 2023 22 Bela Vista 18:40 20:30 14799 04/05/2023
- - 1

iIiru. AA Bela Vista 23 05/2023 22 Bela Vista 18:40 20:30 14799 04í05/2023

Desiorto AA Bela Vista 22 OS 2023 22 Bela Vista 18:40 20:30 14799

.

04 05 2023

Educação Espamol 19/05/2023

—

20 Praia de Arens - Alvor 14:00 18:30 EPE-3312 17/04/2023

Des 'oito AA Bela Vista 18/05/2023 22 Bela Vista 18:40 20:30 14799

I

04/05/2023

Educação aera 18/05 2023 22 Alcácer 7:00 20:00 EPE-3205 09 03 2023

Educ_asão AERA 18/05/2023 45 Alcácer do Sal 7:00 20:00 EPE-2844 15/11/2022

Desporto ACD Che Lagoense 18/05/2023 45 P. Municipal de Lagoa 9:30 11:40 27168 07/10/2022

Desp2rto AA Bela Vista 17/05/2023 22 Bela Vista 18:40 20:30 14799 04/05/2023

21/03/2023

06/01/2023

Educação Espamol 17/05/2023 48 Portimão 9:00 12:15 EPE-3252

Educação Espamol

. .

17/05/2023 15 Mexilhoeira Boca do Rio 14:40 17:00 EPE-2978

Em face da presente proposta, considerando: o disposto no regulamento de utilização de viaturas vigente;

os fundamentos invocados pelos serviços afetos ao setor do parque automóvel e ainda o disposto na alínea

u) do rig 1 do art2 33 da Lei rig 75/2013 de 12 de setembro, a Câmara deliberou, por unanimidade, deferir

os pedidos suprarreferidos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2 6 8 8

Pedido de cedência de viaturas

Foi presente uma proposta de indeferimento subscrita pelo Sr. Vereador Mário Guerreiro relativamente

aos seguintes pedidos:

Município de Lagoa M Largo do Município, 8401-851 Lagoa - NIPC 506 804 240
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. Requisitante
Dia

Utilização
N9

Pessoas
Destino

1111;

Horário

Fim

Livro Correspondência

Inicio Registo Data

Educação AERA 19/05/2023 21 Q.Pedagó. Silves 9:00 15:30
EPE-
3335 19/04/2023

Educação AERA 19/05/2023 28 Zoomarine 9:30 15:00
EPE-
3329 18/04/2023

Social
Centro Popular de
Lagoa 19/05/2023 51

Praia Grande
Ferragudo 9:30 11:45 12645 14/04/2023

Educação Espamol 19/05/2023 49 Zoomarine 9:15 16:30
EPE-
3269 22/03/2023

Educação Espamol 19/05/2023 46 C.Viva de Lagos 9:30 13:15
EPE-
3267 22/03/2023

Educação Espamol 19/05/2023 27 C.Viva de Lagos 9:00 15:30
EPE-
3266 22/03/2023

Educação Espamol 19/05/2023 27 Zoo de Lagos 9:00 15:30
EPE-
3265 22/03/2023

Educação ADR Quinta S. Pedro 18/05/2023 25 Lagoa 9:45 12:00 14049 27/04/2023

Social
Centro Popular de
Lagoa 18/05/2023 51

Praia Grande
Ferragudo 9:30 11:45 12643 14/04/2023

Educação Espamol 18/05/2023 46 C.Viva de Lagos 9:15 13:15
EPE-
3268 22/03/2023

Educação Espamol 18/05/2023 54 Zoo Lagos 9:30 15:00
EPE-
3250 21/03/2023

Educação AERA 18/05/2023 27 Zoo Marine 9:30 15:00
EPE-
3231 16/03/2023

Social
Centro Popular de
Lagoa 17/05/2023 51

Praia Grande
Ferragudo 9:30 11:45 12642 14/04/2023

Em face da presente proposta, considerando: o disposto no regulamento de utilização de viaturas vigente;

os fundamentos invocados pelos serviços afetos ao setor do parque automóvel e ainda o disposto na alínea

u) do n°- 1 do art.° 33 da Lei ri(2 75/2013 de 12 de setembro, a Câmara deliberou, por maioria, com uma

abstenção do senhor vereador Mário Vieira, indeferir os pedidos suprarreferidos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n9689

Pedido de cedência de viaturas

Foi presente uma proposta subscrita pelo Sr. Vereador Mário Guerreiro deferindo os seguintes pedidos: ---

Serviços Requisitante Dia
Utilização

N°
Pessoas

Destino
Horário

Inicio Fim

Correspondência

Registo

Livro

Data

Desporto AA Bela Vista 16/05/2023 22 Bela Vista 18:40 20:30 14799 04/05/2023

Educação Espamol 16/05/2023 48 Albufeira 9:00 17:00
EPE-
3256 21/03/2023

Educação jardim Inf Parchal n52 16/05/2023 27 Badoca Park 7:00 17:00
EPE-
3034 24/01/2023

Desporto ACD Che Lagoense 16/05/2023 45 P. Municipal de Lagoa 11:30 13:40 27169 07/10/2022

Desporto AA Bela Vista 15/05/2023 22 Bela Vista 18:40 20:30 14799 04/05/2023

Educação EB1 Rio Arade 15/05/2023 51 Mexilhoeira 9:00 12:20
EPE-
3385 04/05/2023

Social Centro Popular de Lagoa 15/05/2023 51 Praia Grande Ferragudo 9:30 11:45 12640 14/04/2023
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desporto GDL 14/05/2023 25 Faro 12:45 19:00 6175 23/02/2023

Desporto AEF João Motinho/EAS Lagoa 14/05/2023 20 Olhão 8:45 14:00 34436 27/12/2022

Desporto S.Vencedora D. C. Ferragudense 14/05/2023 14 Castro Marim 8:30 14:15 28593 24/10/2022

Desporto ACD Ferragudo 13/05/2023 22 Carnide 8:00 19:30 12839 14/04/2023

Desporto Carvoeiro United 13/05/2023 25 Faro 15:45 21:20 7020 02/03/2023

desporto ACD Ferragudo 13/05/2023 15 Oeiras 8:30 19:15 5730 17/02/2023

Desporto GDL 13/05/2023 20 Olhão 8:45 14:00 34368 26/12/2022

Desporto ACD Che Lagoense 12/05/2023 8 Cascais 18:00 20:00 15023 05/05/2023

Educação Espamol 12/05/2023 9 Lisboa>Lagoa 23:30 2:30
EPE-
3383 04/05/2023

Social A.A.C.Seniores de Lagoa AACSL 12/05/2023 28 Vilamoura H. D. Pedro 13:30 19:00 11999 10/04/2023

desporto Associação de Natação do Algarve 12/05/2023 30 V.Franca de Xira 14:00 22:00 6404 24/02/2023

Cultura A.A.C.Seniores de Lagoa AACSL 11/05/2023 32 Auditório de Lagoa 15:15 17:45 14957 05/05/2023

Desporto AA Bela Vista 11/05/2023 22 Bela Vista 18:40 20:30 14799 04/05/2023

Educação Espamol 11/05/2023 48 Museu de Portimão 9:15 12:15
EPE-
3249 21/03/2023

Desporto ACD Che Lagoense 11/05/2023 45 P. Municipal de Lagoa 9:30 11:40 27169 07/10/2022

Desporto AA Bela Vista 10/05/2023 22 Bela Vista 18:40 20:30 14799 04/05/2023

Educação Escola Nobel 10/05/2023 190 Auditório de Lagoa 10:00 12:15 14614 03/05/2023

Educação Espamol 10/05/2023 48 Museu de Portimão 9:15 12:00
EPE-
3248 21/03/2023

Educação Espamol 10/05/2023 15 Mexilhoeira Boca do Rio 14:40 17:00
EPE-
2977 06/01/2023

Desporto AA Bela Vista 09/05/2023 22 Bela Vista 18:40 20:30 14799 04/05/2023

Educação AERA 09/05/2023 117 Lagoa 14:00 17:00
EPE-
3377 03/05/2023

Educação Espamol 09/05/2023 25 EB1 Lagoa 10:30 13:15
EPE-
3370 27/04/2023

Educação AERA 09/05/2023 28 Lisboa - Oceanário 7:30 19:30
EPE-
2815 09/11/2022

Desporto SR Boa União Parchalense SRBUP 08/05/2023 16 Castro Marim 19:00 0:30 14869 05/05/2023

Desporto AA Bela Vista 08/05/2023 22 Bela Vista 18:40 20:30 14799 04/05/2023

Educação Espamol 08/05/2023 28 EB1 lagoa 10:30 13:15
EPE-
3369 27/04/2023

Educação AERA 08/05/2023 23 Esc. De Trânsito Lagoa 9:00 11:35
EPE-
3337 19/04/2023

Educação Espamol 08/05/2023 88 Torrão 8:00 19:30
EPE-
3181 06/03/2023

Desporto ACD Ferragudo 07/05/2023 0 Carcavelos 8:30 20:00 14489 03/05/2023

Desporto C.Rugby Universitário do Algarve 07/05/2023 8 Alcochete 9:00 20:00 11422 05/04/2023

Desporto Lac Andebol 07/05/2023 20 Abóbada 10:00 20:15 9753 22/03/2023

desporto Lac Andebol 07/05/2023 20 Setuúbal 8:30 19:00 6405 24/02/2023

Desporto AEF João Motinho/EAS Lagoa 07/05/2023 20 Evora 7:00 17:00 3129 30/01/2023

Social Banco Alimentar 06/05/2023 0 Portimão 9:00 21:00 14881 05/05/2023

Desporto AA Bela Vista 06/05/2023 26 Faro 13:00 20:00 14802 04/05/2023

Educação Espamol 06/05/2023 9 Aeroporto de Lisboa 0:00 6:00
EPE-
3382 04/05/2023

Outros Luana Velasquez 06/05/2023 31
Venda do Pinheiro
Lisboa 7:00 22:00 13018 18/04/2023

Desporto ACD Ferragudo 06/05/2023 22 Barreiro 7:30 20:00 12839 14/04/2023

Município de Lagoa ffl Largo do Município, 8401-851 Lagoa - NIPC 506 804 240
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Desporto AEF João Motinho/EAS Lagoa 06/05/2023 22 Quarteira 15:30 21:00 7476 06/03/2023

desporto Lac Andebol 06/05/2023 20 Benavente 9:15 20:30 6405 24/02/2023

Desporto ACD Che Lagoense 06/05/2023 15 Caldas da Rainha 5:00 22:30 3191 31/01/2023

Desporto GDL 06/05/2023 20 S.Brás de Alportel 9:00 13:45 3193 31/01/2023

Desporto AEF João Motinho/EAS Lagoa 06/05/2023 20 Faro 17:45 0:00 34437 27/12/2022

Desporto GDL 06/05/2023 20 Armação de Pêra 9:30 13:30 34370 26/12/2022

Desporto Universo dos Misterios 06/05/2023 15 Caldas da Rainha 5:00 22:00 34071 21/12/2022

Desporto Lac Andebol 06/05/2023 20 Serpa 13:00 23:00 24576 13/09/2022
EPE-

Educação Espamol 05/05/2023 51 Lisboa 6:15 20:00 3345 20/0412023

Desporto AA Bela Vista 04/05/2023 22 Bela Vista 18:40 20:30 14799 04/05/2023

Desporto AA Bela Vista 03/05/2023 22 Bela Vista 18:40 20:30 14799 04/05/2023

Desporto AA Bela Vista 02/05/2023 22 Bela Vista 18:40 20:30 14799 04/05/2023

Educação Escola Nobel 02/05/2023 10 Auditório de Lagoa 13:30 16:15 13898 27/04/2023

Desporto AA Bela Vista 30/04/2023 14 Faro 17:00 21:40 10995 03/04/2023

Em face da presente proposta, considerando: o disposto no regulamento de utilização de viaturas vigente;

os fundamentos invocados pelos serviços afetos ao setor do parque automóvel e ainda o disposto na alínea

u) do n° 1 do art° 33 da Lei n° 75/2013 de 12 de setembro, a Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar

o despacho do Sr. Presidente que deferiu os pedidos suprarreferidos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2690

Pedido de cedência de viaturas

Foi presente uma proposta subscrita pelo Sr. Vereador Mário Guerreiro indeferindo os seguintes pedidos:-

Serviços

_

Requisitante
Dia

Utilização
NI.9

Pessoas
1

Destino
Horário

Inicio
1

Fim

Correspondência

Registo

Livro

Data

Social CAS Carvoeiro 16/05/2023 51 Zoo de Lagos 9:00 16:00 14032 27/04/2023

Educação AERA 16/05/2023 27 Vale da Lama 9.00 15:30
EPE-
3330 18/04/2023

Social Centro Popular de Lagoa 16/05/2023 51
Praia Grande
Ferragudo 9:30 11:45 12641 14/04/2023

Desporto Lac andebol 14/05/2023 20 Lagos 8:45 13:30 13698 14/05/2023

Desporto ACD Ferragudo 14/05/2023 15 Oeiras 8:30 19:15 3320 31/01/2023

Desporto GDL 14/05/2023 25 Bensafrim 9:15 13:30 34200 22/12/2022

Desporto AA Bela Vista 13/05/2023 15 Loulé 14:00 21:00 15315 09/05/2023

Desporto AA Bela Vista 13/05/2023 18 Faro 7:00 12:30 15315 09/05/2023

Desporto ACD Ferragudo 13/05/2023 0 Malveira 8:30 20:00 14713 04/05/2023

Desporto Lac Piscinas 13/05/2023 22 Tomar 6:00 0.00 13729 26/04/2023

Desporto AERA 12/05/2023 44 S.Brás de Alportel 8:45 16.00
EPE-
3390 08/05/2023
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Pi +351 282 380 400 d +351 282 380 444 3 geral@cm-lagoa.pt B www.cin-lagoa.pt

Página 6 de 87



Lagtoa DO
ALGARVE

Câmara Municipal

Educação AERA 12/05/2023 28 Zoomarine 9:30 15:00
EPE-
3328 18/04/2023

Educação Espamol 12/05/2023 51 Zoomarine 9:15 16:15
EPE-
3251 21/03/2023

Educação AERA

t

10/05/2023 73 Auditório de Lagoa 10:00 12:20
EPE-
3379 02/05/2023

Educação AERA 10/05/2023 29 Auditório de Lagoa
EPE-

02/05/2023

Educação Espamol 10/05/2023 16 Qua rteira 12:30 19:00
EPE-
3373 02/05/2023

Educação AERA 10/05/2023 15 S.Brás de Alportel 12:30 17:20
EPE-
3319 14/04/2023

Educação ' AERA 10/05/2023 24 Praia dos salgados 9:00 13:15
EPE-
3318 14/04/2023

Social Centro Popular de Lagoa 09/05/2023 27 Zoomarine 1000 15:30 12458 13/04/2023

Desporto ACD Che Lagoense 09/05/2023 45 P. Municipal de Lagoa 11:30 13:40 27169 07/10/2022

Desporto
AEF João Motinho/EAS
Lagoa 07/05/2023 20 Loulé 8:45 14:00 34436 27/12/2022

Desporto ACD Ferragudo 06/05/2023 15 Faro 18:15 23:15 14827 04/05/2023

Desporto GDI 06/05/2023 20 V.R.S.António 15:00 0:00 28643 24/10/2022

Educação Espamol 03/05/2023 28 Zoomarine 13:30 17:30
EPE-
3371 27/04/2023

Em face da presente proposta, considerando: o disposto no regulamento de utilização de viaturas vigente;

os fundamentos invocados pelos serviços afetos ao setor do parque automóvel e ainda o disposto na alínea

u) do n9 1 do art9 33 da Lei n9 75/2013 de 12 de setembro, a Câmara deliberou, por maioria, com uma

abstenção do senhor vereador Mário Vieira, ratificar o despacho do Sr. Presidente que indeferiu os

pedidos suprarreferidos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2 691

Atribuição de subsídio ao Agrupamento de Escolas Padre António Martins de Oliveira - 1.2 prémio

concurso de carnaval 2023

Foi presente a informação n2 13135 de 17.04.20232, da Técnica Superior, Cristiana Mira, a qual é do

seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"No âmbito do Concurso de Melhor Fantasia de Carnaval realizado por este Município, foi considerado que

para oferta ao grupo/turma posicionado no 19 lugar seriam atribuídas entradas no Oceanário de Lisboa,

proporcionando um dia educativo às crianças sobre o mundo dos oceanos. Assim, propõe-se a atribuição

de um subsídio no valor de 199,80 € (cento e noventa e nove euros e oitenta cêntimos), correspondente às
entradas da turma e respetivos acompanhantes. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Mais informamos que o prémio se destina à turma do 49 A da Escola Básica de Lagoa do Agrupamento de

Escolas Pe. António Martins de Oliveira de Lagoa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, conceder ao Agrupamento de Escolas Padre António Martins de

Oliveira subsídio no valor de 199,80 €, cujo encargo financeiro está cabimentado sob o n9118956. - - - - - - - - - - -

Município de Lagoa Di Largo do Município, 8401-851 Lagoa - NIPC 506 804 240
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Deliberação n2 692

Atribuição de subsídio à Associação Desportiva e Recreativa - Centro Cultural e Social Quinta de S.

Pedro - 2.2prémio concurso de carnaval 2023

Foi presente a informação nº 13126 de 17.04.20232, da Técnica Superior, Cristiana Mira, a qual é do

seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"No âmbito do Concurso de Melhor Fantasia de Carnaval realizado por este Município, foi considerado que

para oferta ao grupo/turma posicionado no 2.Q lugar seriam atribuídas entradas com almoço no Parque

Aquático Zoomarine, proporcionando um feliz dia às crianças. Desta forma, propõe-se a atribuição de

subsídio no valor de 300,00€ (trezentos euros), correspondente às entradas da turma e respetivos
acompanhantes. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Mais informamos que o prémio se destina ao grupo de Educação Pré -Escolar da Associação Desportiva e

Recreativa- Centro Cultural e Social Quinta de S. Pedro. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, conceder à Associação Desportiva e Recreativa - Centro

Cultural e Social Quinta de S. Pedro subsídio no valor de 300,00 €, cujo encargo financeiro está
cabimentado sob o nº118973. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2 693

Atribuição de subsídio ao Agrupamento de Escolas Padre António Martins de Oliveira para apoio a

ações de formação práticas dos alunos dos cursos de educação e formação

Foi presente a informação nº 13879 de 21.04.2023 de Assistente Operacional Sara Henriques, a qual é do

seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"Lagoa, enquanto cidade educadora é uma cidade que reconhece, promove e exerce um papel educador na

vida das pessoas, assumindo como desafio permanente a formação integral dos seus habitantes, numa

formação ao longo da vida, exercitando e desenvolvendo a sua função educadora em paralelo com as

tradicionais, no sentido de responder às suas necessidades formativas, de modo permanente e em todos

os aspetos da vida. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

No cumprimento deste princípio e, no âmbito da transferência das competências no domínio da educação

para as autarquias locais consolidadas pelo Decreto Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, ao abrigo dos

artigos 11.º e 31.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, propomos a atribuição de um subsídio no valor de

250,00 € (duzentos e cinquenta euros) ao Agrupamento de Escolas Padre António Martins de Oliveira,

para apoio às ações de formação em contexto de trabalho dos alunos dos Cursos de Educação e Formação

do Agrupamento, como forma de incentivo à participação dos alunos nos eventos educativos e culturais

relacionados com os 250 anos de criação de Concelho de Lagoa, proporcionando-lhes a oportunidade de

colocarem em prática os conhecimentos teóricos adquiridos bem como as técnicas profissionais inerentes

à sua área de formação." - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Município de Lagoa D9 Largo do Município, 8401-851 Lagoa - NIPC 506 804 240
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A Câmara deliberou, por unanimidade, conceder ao Agrupamento de Escolas Padre António Martins de

Oliveira subsídio no valor de 250,00 €, cujo encargo financeiro está cabimentado sob o nº 118957. - - - - - - - - - -

Deliberação n2 694

Atribuição de subsídio à Associação Cultural e Desportiva CHE Lagoense - para AAAF a tempo

inteiro e refeições em períodos de greve

Foi presente a informação nº 13774 de 21.04.2023 da Técnica Superior Madalena Sousa a qual é do

seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"Nos termos do artigo 39.2 do Decreto Lei n.º 21/2019 de 30 de janeiro, que concretiza a transferência

de competências em matéria de educação para as autarquias locais, compete à Câmara Municipal de
Escola garantir a promoção e implementação de medidas de apoio à família e que garantam uma escola

a tempo inteiro, designadamente as Atividades de animação e apoio à família (AAAF), destinadas a

assegurar o acompanhamento das crianças na educação pré-escolar antes e ou depois do período diário
de atividades educativas e durante os períodos de interrupção destas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Considerando que, devido às greves do pessoal docente e não docente durante o mês de janeiro de 2023,

efetivaram-se muitas interrupções das atividades educativas, originando o encerramento dos

estabelecimentos de ensino e os respetivos refeitórios escolares, tendo obrigado as associações parceiras

que desenvolvem as Atividades de Animação e Apoio à Família a garantirem a permanência das crianças

da educação pré-escolar a tempo inteiro durante esses dias, de forma a responderem às necessidades das

famílias destas; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Atendendo que o Protocolo de Colaboração celebrado com a ACD Che Lagoense para o desenvolvimento

das AAAF só completa o complemento de horário a tempo inteiro e refeições nas interrupções educativas

preconizadas no diploma que regula o calendário escolar, somos a propor que, excecionalmente, seja

atribuído um subsídio no valor de 5 456,38 € (cinco mil quatrocentos cinquenta seis euros e trinta e

oito cêntimos) à ACD Che Lagoense para comparticipação nas despesas acrescidas nesse período,

correspondente a 17 dias de greves, sendo 4 382,63€ para o pessoal que desenvolve as atividades do
complemento de horário e 1 073,75€ para financiamento das refeições servidas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, conceder o subsídio de acordo com a informação da Técnica, cujo

encargo financeiro está cabimentado sob o nº s 118974 e 118975. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Nesta deliberação não tomou parte a Sra. Vereadora Rita Ruivinho, por se ter declarado impedida nos

termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 69.º do CPA, tendo-se ausentado da reunião dando

cumprimento ao n.º 6 do artigo 55.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com as alterações

em vigor. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Município de Lagoa e.I Largo do Município, 8401-851 Lagoa - NIPC 506 804 240
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Deliberação n2695

Pedido de apoio para III Congresso Nacional das Associações de Pessoas com Diabetes

Federação Portuguesa das Associações de Pessoas com Diabetes

Foi presente uma carta a Associação em epígrafe (MGD nº12021 de 10.04.2023) solicitando apoio
monetário no valor de 200,00€ para fazer face às despesas com a realização do III Congresso Nacional das
Associações de Pessoas com Diabetes, nos dias 6 e 7 de maio, no Pólo da Saúde da Universidade da Beira

Interior, na Covilhã. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Sobre o assunto o serviço de Ação Social prestou a seguinte informação:

"Considerando o protocolo existente com a AEDMADA - Associação para o Estudo da Diabetes Mellitus e

Apoio ao Diabético do Algarve, que apoia vários munícipes do concelho, não se entende pertinente atribuir

200 € para o Congresso em questão, uma vez que a Federação Portuguesa das Associações de Pessoas com
Diabetes, não estende os seus serviços ao concelho de Lagoa". - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara apreciando o assunto e tendo em conta a informação prestada pelo Serviço de Ação Social,
deliberou, por maioria, com uma abstenção do Sr. Vereador Mário Vieira, indeferir o pedido. - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2 696

Valores a atribuir aos parceiros envolvidos no projeto descobrindo a brincar

Foi presente a informação nº 15401 do Dirigente Intermédio de 4º Grau Jorge Mariguesa a qual é do

seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"Para a prossecução do projeto descobrindo a brincar, que tem como objetivo ocupar de forma

pedagógica, ativa e divertida o tempo destinado à componente de apoio à família nas escolas básicas do

primeiro ciclo do concelho no período da tarde, proponho a atribuição de um apoio nos valores abaixo

indicados de forma a que os nossos parceiros neste projeto possam garantir a sua execução. Os valores

indicados são referentes à participação de cada parceiro nos meses de fevereiro e março. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Lagoa Académico Clube - 868,00€ (oitocentos e sessenta e oito euros); - - - - - - - -

ACD Ferragudo - 602,00€ (seiscentos e dois euros) - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Academia de Judo do Arade - 574,00€ (quinhentos e setenta e quatro euros).

A Câmara deliberou, por unanimidade, conceder os subsídio de acordo com a informação do Dirigente,

cujo encargo financeiro está cabimentado sob o nº 118955. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2 697

Pedido de licença especial de ruído

Aca/Smlda - Nomad Bay Ace

Município de Lagoa Largo do Município, 8401-851 Lagoa - NIPC 506 804 240
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Foi presente um requerimento da empresa em epígrafe (MGD n. 14895 de 05.05.2023), solicitando

licença especial de ruído ao abrigo do art..9- 15.9 do Decreto -Lei n.°- 9/2007, de 17 de janeiro, para

realização de obras de construção civil, no Nomad Bay Carvoeiro, Rua Vale de Milho, em Carvoeiro, União

das Freguesias de Lagoa e Carvoeiro nos dias 03, 08, 10, 17, 24 de junho de 2023, no horário entre as
09.00 e as 17.00 horas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Sobre o assunto, foi presente a informação n.(2 15063, prestada pelo Dirigente Intermédio de 3.2 Grau,

Bruno Gonçalves, na qual consta: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"3. Da análise realizada ao pedido em causa e à justificação apresentada, verifica-se que: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a. Para que a Licença Especial de Ruído possa ser emitida, deverão ser cumpridas as seguintes medidas de

prevenção e redução do ruído provocado pela atividade autorizada: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1. Emissão da Licença Especial de Ruído apenas no horário entre as 09h e as 17h00 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2. Realização da atividade apenas no horário entre as 09h e as 17h00; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

3. Minimizar ao máximo, a realização e duração das tarefas mais ruidosas durante o período abrangido

pela licença, nomeadamente evitando a utilização de equipamentos mais ruidosos, de modo a minimizar o

tempo de exposição das habitações existentes na envolvente do local onde decorre a atividade suscetível

de produzir ruído nocivo ou incomodativo; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4. Cumprir integralmente as medidas de prevenção e redução de ruído propostas no seu requerimento; ---b. Caso se verifiquem reclamações oriundas das habitações existentes na envolvente e relativas a ruído

proveniente da atividade, que comprovem que as medidas acima referidas não foram respeitadas, a

licença em causa deverá ser imediatamente suspensa; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Assim, verificados os pressupostos acima referidos, considera-se que a Licença Especial de Ruído

solicitada poderá ser Deferida." - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por maioria com um voto contra do Sr. Vereador Mário Vieira, conceder a licença

especial de ruido para os dias e horário solicitado nas condições do parecer do Dirigente. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Pelo Sr. Vereador Mário Vieira foi apresentada a seguinte declaração de voto: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"O voto não é contra a execução de trabalhos na generalidade, mas sim contra a realização de trabalhos
suscetíveis que possam incomodar os residentes que se encontram na sua maioria em período de
descanso, e porque este pedido deve ser somente concedido em casos devidamente justificados e
excecionais o que não aparenta ser o caso, o que leva a considerar, que o único objetivo é garantir junto da

entidade licenciadora um conforto para realizar dentro da legalidade atividades ruidosas, fora do período

normal de laboração. E isso não é aceitável, pois ao não ser um pedido excecional mas recorrente, está a ir
contra o espirito da lei que é proteger as potenciais vitimas de atividades ruidosa, em períodos de
descanso, como o é os sábados e os feriados. Por o exposto a posição só pode ser de um voto contra". - - - - - - -

Deliberação n2 698

Pedido de licenciamento de arrecadação na Praia de Vale Centeanes
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0 +351 282 380 400 0 +351 282 380 444 0 geral@cm-lagoa.pt O www.cm-lagoa.pt

Página 11 de 87



Lagôa DO
ALGARVE

Câmara Municipal

Miguel Filipe Oliveira Pina

Foi presente um requerimento do signatário em epígrafe (MGD n2 788 de 09.01.2023) solicitando o

licenciamento de arrecadação com as dimensões de 2,5x4 m, na Praia de Vale Centeanes. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Sobre o assunto a Divisão de Ambiente prestou a seguinte informação: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"Após análise do requerimento para licenciamento de "Barraca de Arrecadação", na praia de Vale

Centeanes por parte do Sr. Miguel Filipe Oliveira Pina, e tendo presente que o Município de Lagoa

concretizou, em janeiro de 2021, a transferência de competências para as autarquias, no domínio da

gestão das praias marítimas, fluviais e lacustres, integradas no domínio público hídrico do Estado, ao

abrigo do artigo 19.2 da Lei n.2 50/2018, de 16 de agosto e que, desde então, não foram emitidas licenças

para instalação e uso de arrecadações na praia de Vale Centeanes, foram solicitados esclarecimento à

Autoridade Marítima Nacional/Capitania do Porto de Portimão e Agência Portuguesa do Ambiente-

Administração da Região Hidrográfica do Algarve, em 18/01/2023, sobre a titularidade das licenças nessa

praia, no ano 2020 e anteriores, e qual a atividade económica desenvolvida. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Apenas a Autoridade Marítima Nacional se pronunciou (Reg. N. E/2276/2023 de 20/01), referindo que

no ano 2020 foi autorizada a instalação de estruturas/arrecadações, na praia de Vale Centeanes, à

empresa Onda de Sorte, Lda. (concessionária do Apoio Balnear) e a Adriano Sousa Espírito Santo

(operador Marítimo -turístico). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Agência Portuguesa do Ambiente -Administração da Região Hidrográfica do Algarve, não respondeu,

tendo sido enviado em 20/04/2023, nova correspondência eletrónica a solicitar esclarecimentos. - - - - - - - - - - -

Face ao acima exposto propõe-se o indeferimento da pretensão do requerente, tendo em conta a resposta

da Autoridade Marítima Nacional, o facto do requerente não ter apresentado um título válido que permita

a ocupação pretendida." - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, indeferir o pedido, com base na informação prestada pela Divisão

de Ambiente. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2 699

Pedido de licenciamento de apoio balnear na Praia Grande, em Ferragudo

Mar Calmo Unipessoal; Lda.

Foi presente um requerimento da empresa em epígrafe (MGD n2 12714 de 14.04.2023) solicitando o

licenciamento de apoio balnear n a UB2 da Praia Grande, em Ferragudo. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Sobre o assunto a Divisão de Ambiente prestou a seguinte informação: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"Verificada a conformidade da documentação entregue pela empresa concessionária do Apoio Balnear da

UB2 da Praia Grande-Ferragudo, Mar Calmo, Unipessoal, Lda. (NIF.: 509 221 521), somos a propor o

deferimento da pretensão para licenciamento da atividade de exploração da concessão do apoio balnear

para o ano 2023, obedecendo às seguintes condições: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Apoio Balnear - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Equipamento do Apoio Balnear: Colmos e Camas - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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Quantidade: 48 colmos + 96 camas

Dimensões: 30m frente x 20m fundo

Ocupação do Equipamento: 600 m2

Arrecadação - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Tipo: Estrutura Amovível (Barraca) - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Quantidade: 1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Área da estrutura: 9 m2 (3mX3m) - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Vigência: 01 de maio de 2023 a 31 de outubro de 2023

A Câmara deliberou, por unanimidade, deferir o pedido de acordo com a informação da Divisão de

Ambiente. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2 7 0 0

Pedido de licenciamento de apoio de praia na Praia Grande em Ferragudo

Rui Sequeira Alves - Restaurante Escondidinho, Lda.

Foi presente um requerimento da empresa em epígrafe, (MGD nº 13904 de 20.05.2022) solicitando o
licenciamento do apoio de praia, Restaurante Escondidinho, com ocupação de 305 m2, na Praia Grande, em

Ferragudo. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Sobre o assunto a Divisão de Ambiente prestou a seguinte informação:

"Verificada a conformidade da documentação apresentada, propõe-se o deferimento do pedido de

licenciamento, a título precário, para Apoio de Praia, apresentado pela empresa Rui Sequeira Alves -

Restaurante Escondidinho, Lda. (NIF 510 604 064), que tem por objeto

terreno do DPM - Domínio Público Marítimo na Praia Grande-Ferragudo.-

Equipamento: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Tipo de Equipamento: Apoio de Praia

a ocupação de duas parcelas de

Denominação: "Restaurante Escondidinho" - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Localização: Praia Grande-Ferragudo - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Finalidade: Estabelecimento de restauração e bebidas - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Ocupação do Equipamento: 305m2, repartidos da seguinte forma: uma parcela de terreno com 245m2

ocupado pelo apoio de praia e uma + parcela de terreno com 60m2 ocupados pela esplanada. - - - - - - - - - - - - - - - - -

Vigência: 18 de março de 2022 a 17 de março de 2023." - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, deferir o pedido nas condições da informação prestada pela
Divisão de Ambiente. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2 7 0 1

Pedido de licenciamento de apoio de praia na Praia Grande em Ferragudo

lsarpi - Exploração Hoteleira, Lda.
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Foi presente um requerimento da empresa em epígrafe, (MGD nº 10711 de 20.04.2022) solicitando o

licenciamento do apoio de praia, Restaurante Praia Grande, com ocupação de 364 m2, na Praia Grande, em

Ferragudo. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Sobre o assunto a Divisão de Ambiente prestou a seguinte informação: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"Verificada a conformidade da documentação apresentada, propõe-se o deferimento do pedido de

licenciamento, a título precário, para Apoio de Praia, apresentado pela empresa Isarpi - Exploração

Hoteleira, Lda. (NIF 505 304 783), que tem por objeto a ocupação de uma parcela de terreno do DPM -

Domínio Público Marítimo na Praia Grande-Ferragudo. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Equipamento: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Tipo de Equipamento: Apoio de Praia - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Denominação: "Restaurante Praia Grande" - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Localização: Praia Grande-Ferragudo - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Finalidade: Estabelecimento de restauração e bebidas - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Ocupação do Equipamento: 364m2 ocupados com apoio de praia e esplanada. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Vigência: 20 de abril de 2022 a 20 de abril de 2023." - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, deferir o pedido nas condições da informação prestada pela

Divisão de Ambiente. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2702

Informação sobre pedido de revisão de renda realizado pela arrendatária do fogo sito no Bairro

Municipal Zeca Afonso, Bloco B Esq2 12 Dto, União de Freguesias de Lagoa e Carvoeiro

Isabel Pinto Lopes

Foi presente a informação nº 14210 da Técnica Superior Miriam Martins, a qual é do seguinte teor: - - - - - - -

"No seguimento do pedido de atualização de renda efetuado pela Sra. Isabel Pinto Lopes, na qualidade de

arrendatária do fogo de habitação sito no Bairro Municipal Zeca Afonso, Bloco B ESQº 12DTO, Lagoa, União

das Freguesias de Lagoa e Carvoeiro, informa-se o seguinte: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1 . A requerente solicita a atualização da renda mensal da habitação sita no Bairro Municipal

Zeca Afonso, Bloco B ESQº -12DTO, Lagoa, União das Freguesias de Lagoa e Carvoeiro, invocando

qu e , "Venho pelo presente requerer a atualização do meu agregado familiar informando os serviços

de que atualmente se encontra a residir no fogo onde resido, propriedade da autarquia a minha filha

Olga Marília Lopes Faria, pelo que anexo toda a documentação solicitada por parte dos serviços por

forma a atualizar a rendas" - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2 . Ora, analisado o requerimento em causa e considerando o determinado na Lei n.º

81/2014, de 19 de dezembro, na versão em vigor, que estabelece o novo regime do

arrendamento apoiado para habitação, designadamente o previsto na alínea a ) no  n. 21  do

artigo 23.º do supracitado diploma legal, a alteração na composição ou nos rendimentos do
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agregado familiar, devendo o arrendatário comunicar o facto ao senhorio, no prazo máximo de 30

dias a contar da data da ocorrência. Assim e de acordo com o nº4 do artigo 239-, a arrendatária

apresentou os documentos comprovativos da composição do agregado familiar, os respetivos

rendimentos, a declaração de bens imóveis emitida pela Autoridade Tributária e, bem assim a

declaração de IRS e respetiva nota de liquidação ou declaração de isenção da entrega; - - - - - - - - - - - - - - -

3. Verifica-se que, a Sra. Isabel Pinto Lopes, apresentou os documentos solicitados através

dos registos de entrada n.ºs 6598 de 28 de fevereiro de 2023 e 11136 de 3 de abril de 2023; - - - - - - -

4. Analisados os documentos apresentados e efetuados os respetivos cálculos em
cumprimento do disposto no artigo 21º da referida Lei, o valor da renda em regime de
arrendamento apoiado "é determinado pela aplicação de uma taxa de esforço ao rendimento

mensal corrigido do agregado familiar, sendo a taxa de esforço (T) o valor, arredondado à

milésima, que resulta da seguinte fórmula: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

T= 0,067x (RMC / IAS) - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Em que: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

T= taxa de esforço - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

RMC= Rendimento Mensal Corrigido" - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Sendo o "Indexante de Apoios Sociais = 443,20€ (artigo 2° da Portaria n° 294/2021 de 13 de
dezembro (DR I Série n° 239/2021)" - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

5. A aplicação da respetiva fórmula de cálculo para atualização das rendas, foi efetuada

através de uma avaliação do rendimento mensal líquido conforme alínea 0 do artigo nº 3 da Lei

n.º 81/2014, de 19 de dezembro, na versão em vigor, tendo em conta as deduções das alíneas g);

i);ii); iii); iv; v);vi); vii) do aludido 3º da mesma Lei, para que seja calculado o Rendimento Mensal

Corrigido (RMC); - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

6. De acordo com o determinado na Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, na versão em

vigor, no ano de 2022 os arrendatários procederam à entrega de documentação para a atualização

do valor de renda. Conforme requerimento apresentado no registo nº 7166 de 14 de março de

2022 pela Sra. Isabel Pinto Lopes, residente no Bloco B Esq º 12Dto2 do Bairro Municipal Zeca

Afonso, esta apresentou o valor da sua pensão e ainda o complemento solidário para idosos, no

valor total de 424,75 € (quatrocentos vinte e quatro euros e setenta e cinco cêntimo). Na revisão
de renda de 2022, e cumprindo o disposto na Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, na versão em

vigor, o agregado familiar era composto unicamente pela Sra. Isabel Pinto Lopes. Nesta

conformidade e, efetuada a apreciação processual e os cálculos com base na fórmula acima

mencionada, a renda do fogo em questão, foi fixada pelo valor de 23,00 € (vinte e três euros)
mensais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

7 . No atual pedido de revisão de renda, a arrendatária informa que, o seu agregado familiar

se alterou com a entrada da sua filha, Olga Marília Lopes Faria, no mesmo. Assim e, analisando os
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documentos entregues pela arrendatária verifica-se que, a composição e os rendimentos do

agregado familiar se alteraram (...) - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Neste sentido e, efetuada a avaliação e os cálculos, a renda mensal do fogo a aplicar é no valor de 114,00 €
(cento e catorze euros). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Perante o exposto, propõe-se superiormente que, o valor de renda do fogo sito Bairro Municipal Zeca

Afonso, Bloco B ESQº 12DTO, Lagoa, União das Freguesias de Lagoa e Carvoeiro, seja atualizado para o

valor de 114,00 € (cento e catorze euros) mensais, uma vez que a composição do agregado familiar se

alterou e, por consequência os rendimentos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Mais se propõe, que após atualização do sistema TAX - Gestão de Habitações e notificada a arrendatária

das alterações vigentes, este novo valor entre em vigor no processamento mensal da renda, bem como

informar a Divisão Financeira deste Município."" - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, atualizar o valor da renda do fogo sito Bairro Municipal Zeca

Afonso, Bloco B ESQ2 12DTO, Lagoa, União das Freguesias de Lagoa e Carvoeiro, para o valor de 114,00 €
(cento e catorze euros) mensais. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2703

Candidatura ao Programa Municipal de Apoio ao Arrendamento para famílias carenciadas -

Renovação

Darius Petru Rezeanu

Relativamente à candidatura em apreço foi presente a informação n2 11672, prestada pela Técnica

Superior Carolina Martins, a qual é do seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

No âmbito do assunto supracitado e tendo em consideração o disposto no Aviso n.º 7535/2015 do Diário

da República, 2.2 série - N. 130 — 7 de julho de 2015 que torna pública a aprovação da - Proposta De
Alteração Do Regulamento Do Programa Municipal De Apoio Ao Arrendamento Para Famílias Carenciadas

- Regulamento n.2 172/2009, publicitado no Diário da República, 2.2 série n.º 28, de 10 de fevereiro de

2015, somos a informar que o munícipe supra mencionada reúne todos os critérios de elegibilidade ao

Programa Municipal de Apoio ao Arrendamento para Famílias Carenciadas, conforme previsto no Artigo

5.º, nomeadamente: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a. São cidadãos nacionais ou estrangeiros com a situação de residência devidamente legalizada; - - - - -

b. Tem residência no concelho de Lagoa há mais de três anos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c. Não é beneficiária de qualquer programa de apoio ao arrendamento ou à habitação atribuído pela

Administração local ou central; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d. Não tem com o Senhorio relação de parentesco ou afinidade mediante declarações sob
compromisso de honra que constam do respetivo Processo; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e. Apresentou Licença de Utilização do imóvel arrendado ou documento idóneo que a substituía; -- - -
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f. Não é proprietário(a) ou co-proprietário(a) de imóvel urbano com condições de habitabilidade ou

recuperável ao abrigo dos programas da Administração em vigor; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g. O agregado familiar não usufrui de rendimentos, per capita, que ultrapassem o limite máximo

previsto em função do número de elementos que os constituem e da Retribuição Mínima Mensal

Garantida (€760,00) e, cuja renda mensal do imóvel não seja superior a 30% do limite máximo
previsto. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O munícipe veio requerer a renovação do apoio no pagamento do valor mensal da renda ao abrigo do

número 1, do artigo 9.9 do respetivo Regulamento, pelo registo de Entrada nº 1550 na data de

16/01/2023, sendo que o valor proposto do subsídio a atribuir, deliberado na reunião de câmara na data

de 15/02/2023 sob proposta de informação técnica nº 4149, correspondeu ao Escalão 3, não

ultrapassando os 60% do valor da renda, estabelecendo-se no valor mensal de 200,00€ (duzentos euros),

de acordo com a alínea b), do numero 2, do artigo 7.2. Pelo tempo compreendido entre março de 2023 e

fevereiro de 2024. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

No entanto, somos a informar que na data de 03/04/2023 foram entregues documentos com os

rendimentos do agregado atualizados, com o registo de Entrada nº 11112. Neste sentido, após nova

avaliação técnica, o novo valor proposto do subsídio a atribuir correspondeu ao Escalão 2, não

ultrapassando os 60% do valor da renda, estabelecendo-se no valor mensal de 175,00€ (cento e setenta

e cinco euros), de acordo com a alínea b), do numero 2, do artigo 7.°. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Informa-se que no âmbito do artigo 9.º, o requerente continua a reunir os critérios de elegibilidade

previstos, pelo que somos a propor o deferimento dos restantes meses da renovação do apoio com o novo

valor, pelo período de 10 (dez) meses, compreendido entre maio de 2023 e fevereiro de 2024,

igualmente a processar pela Divisão Financeira, sob sinalização mensal da Unidade de Ação Social, através

de informação técnica a efetuar após a exibição do original do recibo de renda do mês em curso pelos

requerentes, de forma a comprovar o pagamento efetuado ao senhorio, ao abrigo do artigo 8.º do

respetivo Regulamento." - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, conceder apoio ao arrendamento de acordo com a informação da

técnica, cujo encargo financeiro está cabimentado sob o nº 116808 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2704

Candidatura ao Programa Municipal de Apoio ao Arrendamento para famílias carenciadas

Paulo Garcia Fernandes da Silva

Relativamente à candidatura em apreço foi presente a informação nº 15001, prestada pela Técnica

Superior Carolina Martins, a qual é do seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"No âmbito do assunto supracitado e tendo em consideração o disposto no Aviso n.º 424/2023 do Diário

da República, 2.-4 série - N.º 67 — 4 de abril de 2023 que torna pública a aprovação da - Alteração ao
Regulamento Do Programa Municipal De Apoio Ao Arrendamento Para Famílias Carenciadas -
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Regulamento n.9 1556/2015, publicitado no Diário da República, 2.g série n.9 28, de 10 de fevereiro de

2015, somos a informar que o/a requerente supra mencionado/a preenche cumulativamente todas as

condições, conforme previsto no Artigo 5.9, nomeadamente: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a. De nacionalidade portuguesa ou estrangeira com situação de permanência em

território português devidamente legalizada e com mais de 18 anos de idade; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b. Residirem, à data da candidatura há, pelo menos, dois anos consecutivos no Concelho,

o que se comprova por declaração emitida pela Freguesia da sua área de residência; - - - - - - - - - - - - -

c. Não serem proprietários/as, usufrutuários/as ou arrendatários/as de outra
habitação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d . O agregado familiar da pessoa candidata ou da pessoa isolada tem que ter

rendimentos que não ultrapassem, per capita, 80 % do salário mínimo nacional ou,

ultrapassando, o montante da renda mensal a pagar seja superior a 40 % do rendimento

mensal bruto total do agregado familiar/pessoa isolada; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e. A habitação arrendada não pode ser propriedade de nenhum parente ou afim na

linha reta ou até ao terceiro grau da linha colateral, relativamente a qualquer membro do

agregado familiar ou da pessoa isolada; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f. Não habitarem fogo de habitação social ou outro imóvel destinado a habitação deste

município, nem beneficiarem de outros apoios ao arrendamento. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Salienta-se que o/a requerente vem requisitar o apoio no pagamento do valor da renda mensal ao abrigo

da alínea b) do Artigo 7.9 do respetivo Regulamento em vigor, sendo que o valor proposto do subsídio a

atribuir corresponde ao Escalão 5, não ultrapassando os 60% do valor da renda, estabelecendo-se no

valor mensal de 360,00€ (trezentos e sessenta euros), de acordo com a alínea b), do numero 2, do artigo

7.9. Em consonância com folha de cálculo que se anexa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Neste sentido, informa-se que o/a requerente reúne os critérios de elegibilidade previstos no artigo 5.9 do

Regulamento, pelo que se propõe o deferimento da candidatura ao Programa Municipal De Apoio Ao

Arrendamento Para Famílias Carenciadas, pelo período de 12 (doze) meses. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O apoio ao arrendamento reverte a forma de subsídio individual durante o período de 12 (doze) meses

compreendido entre maio de 2023 e abril de 2024, a processar pela Divisão Financeira deste

município, sob sinalização mensal da Unidade de Ação Social, através de informação técnica a efetuar após

a exibição do original do recibo de renda do mês em curso pelos/as requerentes/as, de forma a comprovar

o pagamento efetuado ao/à senhorio/a, ao abrigo do artigo 8.9 do respetivo Regulamento." - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, conceder apoio ao arrendamento de acordo com a informação da

técnica, cujo encargo financeiro está cabimentado sob o n9 118931 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2705

Candidatura ao Programa Municipal de Apoio ao Arrendamento para famílias carenciadas

Fábio André Simões da Fonseca
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Relativamente à candidatura em apreço foi presente a informação n9 15434 de 09.05.2023, prestada pela

Técnica Superior Carolina Martins, a qual é do seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"...De salientar que o/a munícipe vem requerer a renovação do apoio no pagamento do valor mensal da

renda ao abrigo do número 1, do artigo 9.9 do respetivo Regulamento, sendo que o valor proposto do

subsídio a atribuir corresponde ao Escalão 2, não ultrapassando os 60% do valor da renda,
estabelecendo-se no valor mensal de 252,00€ (duzentos e cinquenta e dois euros), de acordo com a alínea

b), do numero 3, do artigo 7.9. Em consonância com folha de cálculo que se anexa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Neste sentido, informa-se que no âmbito do artigo 9.9, o/a requerente reúne os critérios de elegibilidade

previstos, pelo que somos a propor o deferimento da renovação do apoio pelo período de 12 (doze) meses.

O apoio ao arrendamento reverte a forma de subsídio individual durante o período de 12 meses

compreendido entre maio de 2023 e abril de 2024, a processar pela Divisão Financeira, sob sinalização

mensal da Unidade de Ação Social, através de informação técnica a efetuar após a exibição do original do

recibo de renda do mês em curso pelos requerentes, de forma a comprovar o pagamento efetuado ao

senhorio, ao abrigo do artigo 8.9 do respetivo Regulamento." - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, conceder apoio ao arrendamento de acordo com a informação da

técnica, cujo encargo financeiro está cabimentado sob o n9 118954. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2706

Candidatura ao Programa Municipal de Apoio ao Arrendamento para famílias carenciadas

Domingos José Pincho Tabuinhas

Relativamente à candidatura em apreço foi presente a informação n9 15816 de 11.05.2023, prestada pela

Técnica Superior Carolina Martins, a qual é do seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"... Salienta-se que o/a requerente vem requisitar o apoio no pagamento do valor da renda mensal ao

abrigo da alínea b) do Artigo 7.9 do respetivo Regulamento em vigor, sendo que o valor proposto do

subsídio a atribuir corresponde ao Escalão 5, não ultrapassando os 60% do valor da renda,
estabelecendo-se no valor mensal de 135,00€ (cento e trinta e cinco euros), de acordo com a alínea b), do

numero 2, do artigo

7.9. Em consonância com folha de cálculo que se anexa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Neste sentido, informa-se que o/a requerente reúne os critérios de elegibilidade previstos no artigo 5.9 do

Regulamento, pelo que se propõe o deferimento da candidatura ao Programa Municipal De Apoio Ao

Arrendamento Para Famílias Carenciadas, pelo período de 12 (doze) meses. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O apoio ao arrendamento reverte a forma de subsídio individual durante o período de 12 (doze) meses

compreendido entre maio de 2023 e abril de 2024, a processar pela Divisão Financeira deste

município, sob sinalização mensal da Unidade de Ação Social, através de informação técnica a efetuar após

a exibição do original do recibo de renda do mês em curso pelos/as requerentes/as, de forma a comprovar

o pagamento efetuado ao/à senhorio/a, ao abrigo do artigo 8.9 do respetivo Regulamento." - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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A Câmara deliberou, por unanimidade, conceder apoio ao arrendamento de acordo com a informação da

técnica, cujo encargo financeiro está cabimentado sob o n2 118988. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2707

Candidatura ao Programa Municipal de Apoio ao Arrendamento para famílias carenciadas

Fidelina Maria Jesus Cândido

Relativamente à candidatura em apreço foi presente a informação n2 15439 de 09.05.2023, prestada pela

Técnica Superior Carolina Martins, a qual é do seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"... Salienta-se que o/a requerente vem requisitar o apoio no pagamento do valor da renda mensal ao

abrigo da alínea b) do Artigo 7.2 do respetivo Regulamento em vigor, sendo que o valor proposto do

subsídio a atribuir corresponde ao Escalão 4, não ultrapassando os 60% do valor da renda,
estabelecendo-se no valor mensal de 168,00€ (cento e sessenta e oito euros), de acordo com a alínea b),

do numero 2, do artigo 7.2. Em consonância com folha de cálculo que se anexa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Neste sentido, informa-se que o/a requerente reúne os critérios de elegibilidade previstos no artigo 5.2 do

Regulamento, pelo que se propõe o deferimento da candidatura ao Programa Municipal De Apoio Ao

Arrendamento Para Famílias Carenciadas, pelo período de 12 (doze) meses. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O apoio ao arrendamento reverte a forma de subsídio individual durante o período de 12 (doze) meses

compreendido entre maio de 2023 e abril de 2024, a processar pela Divisão Financeira deste

município, sob sinalização mensal da Unidade de Ação Social, através de informação técnica a efetuar após

a exibição do original do recibo de renda do mês em curso pelos/as requerentes/as, de forma a comprovar

o pagamento efetuado ao/à senhorio/a, ao abrigo do artigo 8.2 do respetivo Regulamento." - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, conceder apoio ao arrendamento de acordo com a informação da

técnica, cujo encargo financeiro está cabimentado sob o n2 118989. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2708

Candidatura ao Programa Municipal de Apoio ao Arrendamento para famílias carenciadas -

Renovação

Miguel Ângelo da Assunção Martins

Relativamente à candidatura em apreço foi presente a informação n2 14579 de 03.05.2023, prestada pela

Técnica Superior Carolina Martins, a qual é do seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"De salientar que o/a munícipe vem requerer a renovação do apoio no pagamento do valor mensal da

renda ao abrigo do número 1, do artigo 9.2 do respetivo Regulamento, sendo que o valor proposto do

subsídio a atribuir corresponde ao Escalão 4, não ultrapassando os 60% do valor da renda,
estabelecendo-se no valor mensal de 240,00€ (duzentos e quarenta euros), de acordo com a alínea b), do

numero 3, do artigo 7.2. Em consonância com folha de cálculo que se anexa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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Neste sentido, informa-se que no âmbito do artigo 9.9, o/a requerente reúne os critérios de elegibilidade

previstos, pelo que somos a propor o deferimento da renovação do apoio pelo período de 12 (doze) meses.

O apoio ao arrendamento reverte a forma de subsídio individual durante o período de 12 meses

compreendido entre maio de 2023 e abril de 2024, a processar pela Divisão Financeira, sob sinalização

mensal da Unidade de Ação Social, através de informação técnica a efetuar após a exibição do original do

recibo de renda do mês em curso pelos requerentes, de forma a comprovar o pagamento efetuado ao

senhorio, ao abrigo do artigo 8.9 do respetivo Regulamento. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Câmara deliberou, por unanimidade, conceder apoio ao arrendamento de acordo com a informação da

técnica, cujo encargo financeiro está cabimentado sob o n9 118990. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n9 709

Atribuição de incentivo à natalidade

Jorge Gabriel Simões Belchior

Relativamente à candidatura em apreço foi presente a informação n9 14758 da Assistente Técnica Dora

Mendes na qual consta: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"0 apoio ao incentivo à natalidade reverte a forma de subsídio individual, no valor total de € 2 000,00 (dois

mil euros), a processar pela Divisão Financeira revestindo as seguintes formas (numero 4, do artigo 6):—
a) Pagamento de uma prestação única, no valor de € 250,00 (duzentos e cinquenta euros); - - - - - - - - - - - - -

b) Reembolso de despesas efetuadas na área do Município de Lagoa, até ao valor de € 1750,00 (mil
setecentos e cinquenta euros), realizadas durante os primeiros dois anos de vida da criança, com a

aquisição de bens e/ou serviços considerados indispensáveis ao seu desenvolvimento saudável e

harmonioso; no caso da alínea d) do artigo 5.9, até aos dois anos sobre a data da aprovação da decisão

da adoção plena; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) relativamente ao valor dos € 1 750,00, o mesmo será repartido, a apresentar as despesas em dois
atos únicos, sob pena de não serem consideradas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Neste sentido, somos a propor o pagamento de uma prestação única no valor de € 250,00 (duzentos e
cinquenta euros), sendo o reembolso das despesas apresentadas em dois atos únicos, através de
informação a efetuar após a exibição dos documentos comprovativos da realização de despesas pelo/a

requerente, de forma a comprovar o pagamento efetuado, ao abrigo do n.9 2 do artigo 7.9 do  re spe tivo

Regulamento. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Mais se informa que se prevê o pagamento do valor inicial de 250,00€ (duzentos e cinquenta euros) e que

de acordo com o compromisso plurianual e respetiva repartição dos encargos, estima-se o pagamento de

750,00€ (setecentos e cinquenta euros) para o ano de 2023, o que perfaz um total de 1.000,00€ ( m i l

e u r o s ) para o presente ano e os  res tantes 1.000,00€ (mil euros) para o ano de 2024, com a presente

candidatura. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Somos sumariamente, a informar que o/a requerente reúne os critérios de elegibilidade previstos no

artigo 10.9 do respetivo Regulamento, pelo que, somos a propor deferir-se a candidatura em apreço." - - - - - -
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A Câmara deliberou, por unanimidade, conceder apoio ao incentivo à natalidade de acordo com a

informação prestada pela Técnica, cujo encargo financeiro está cabimentado sob o n2 118886. - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2710

Atribuição de incentivo à natalidade

Vera Lúcia da Silva Abreu

Relativamente à candidatura em apreço foi presente a informação n2 15695 da Técnica Superior Carolina

Martins, na qual consta: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"0 apoio ao incentivo à natalidade reverte a forma de subsídio individual, no valor total de € 2 000,00 (dois
mil euros), a processar pela Divisão Financeira revestindo as seguintes formas (numero 4, do artigo 62): --

a) Pagamento de uma prestação única, no valor de € 250,00 (duzentos e cinquenta euros);

b) Reembolso de despesas efetuadas na área do Município de Lagoa, até ao valor de €
1750,00 (mil setecentos e cinquenta euros), realizadas durante os primeiros dois anos de vida da

criança, com a aquisição de bens e/ou serviços considerados indispensáveis ao seu
desenvolvimento saudável e harmonioso; no caso da alínea c/) do artigo 5.2, até aos dois anos sobre

a data da aprovação da decisão da adoção plena; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) relativamente ao valor dos € 1 750,00, o mesmo será repartido, a apresentar as despesas
em dois atos únicos, sob pena de não serem consideradas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Neste sentido, somos a propor o pagamento de uma prestação única no valor de € 250,00 (duzentos e
cinquenta euros), sendo o reembolso das despesas apresentadas em dois atos únicos, através de
informação a efetuar após a exibição dos documentos comprovativos da realização de despesas pelo/a

requerente, de forma a comprovar o pagamento efetuado, ao abrigo do n.2 2 do artigo 7.2 do  re spe tivo

Regulamento. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Mais se informa que se prevê o pagamento do valor inicial de 250,00€ (duzentos e cinquenta euros) e que

de acordo com o compromisso plurianual e respetiva repartição dos encargos, estima-se o pagamento de

750,00€ (setecentos e cinquenta euros) para o ano de 2023, o que perfaz um total de 1.000,00€ ( m i l

e u r o s ) para o presente ano e os  restantes 1.000,00€ (mil euros) para o ano de 2024, com a presente

candidatura. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Somos sumariamente, a informar que o/a requerente reúne os critérios de elegibilidade
previstos no artigo 10.2 do respetivo Regulamento, pelo que, somos a propor deferir-se a
candidatura em apreço." - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, conceder apoio ao incentivo à natalidade de acordo com a

informação prestada pela Técnica, cujo encargo financeiro está cabimentado sob o n2 118961. - - - - - - - - - - - - - - -
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Deliberação n2 711

Atribuição de incentivo à natalidade

Ana Rita Guerreiro Borralho

Relativamente à candidatura em apreço foi presente a informação n2 15671 da Assistente Técnica Dora
Mendes, na qual consta: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"0 apoio ao incentivo à natalidade reverte a forma de subsídio individual, no valor total de € 2 000,00 (dois
mil euros), a processar pela Divisão Financeira revestindo as seguintes formas (numero 4, do artigo 6º):-

a) Pagamento de uma prestação única, no valor de € 250,00 (duzentos e cinquenta euros); - - - - - - - - - - - - -

b) Reembolso de despesas efetuadas na área do Município de Lagoa, até ao valor de € 1750,00 (mil
setecentos e cinquenta euros), realizadas durante os primeiros dois anos de vida da criança, com a

aquisição de bens e/ou serviços considerados indispensáveis ao seu desenvolvimento saudável e

harmonioso; no caso da alínea d) do artigo 5.9, até aos dois anos sobre a data da aprovação da decisão

da adoção plena; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) relativamente ao valor dos € 1 750,00, o mesmo será repartido, a apresentar as despesas em dois
atos únicos, sob pena de não serem consideradas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Neste sentido, somos a propor o pagamento de uma prestação única no valor de € 250,00 (duzentos e
cinquenta euros), sendo o reembolso das despesas apresentadas em dois atos únicos, através de
informação a efetuar após a exibição dos documentos comprovativos da realização de despesas pelo/a

requerente, de forma a comprovar o pagamento efetuado, ao abrigo do n.2 2 do artigo 7.2 do  re spe tivo

Regulamento. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Mais se informa que se prevê o pagamento do valor inicial de 250,00€ (duzentos e cinquenta euros) e que

de acordo com o compromisso plurianual e respetiva repartição dos encargos, estima-se o pagamento de

750,00€ (setecentos e cinquenta euros) para o ano de 2023, o que perfaz um total de 1.000,00€ ( m i l

e u r o s ) para o presente ano e os  res tantes 1.000,00€ (mil euros) para o ano de 2024, com a presente

candidatura. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Somos sumariamente, a informar que o/a requerente reúne os critérios de elegibilidade previstos no

artigo 10.2 do respetivo Regulamento, pelo que, somos a propor deferir-se a candidatura em apreço. - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, conceder apoio ao incentivo à natalidade de acordo com a

informação prestada pela Técnica, cujo encargo financeiro está cabimentado sob o nº 118981. - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2712
Atribuição de Incentivo à Natalidade

Malla Neelam
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Relativamente à candidatura em apreço foi presente a informação n2 14548 da Assistente Técnica Dora

Mendes na qual consta: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"No âmbito do assunto supracitado e tendo em consideração o disposto no Aviso n.2 5749/2019 do Diário

da República, 2.2 série - N.2 63 — 29 de março de 2019, que torna pública a aprovação da Proposta de
Alteração do Regulamento De Atribuição De Incentivo À Natalidade - Regulamento n.2 640/2016,

publicitado no Diário da República, 2.2 série - N.2 131 — 11 de Julho de 2016, somos a informar que o/a
requerente supra mencionado/a reúne os critérios de elegibilidade ao Programa de Incentivo à
Natalidade, conforme previsto no artigo 10.2, nomeadamente: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Que a criança se encontre registada como natural do concelho de Lagoa salvo exceções
devidamente fundamentadas, sem esquecer a situação prevista na alínea d), do artigo 5.°; - - - - - - - - - -

b) Que a criança resida efetivamente com o/a requerente no Município de Lagoa; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Que o/a requerente resida no concelho de Lagoa há mais de dois anos contínuos, antes do

nascimento da criança. No caso do n.2 6 do artigo 4.2, antes do início do processo do tratamento, e,

por sua vez, no caso do/a requerente não ter atingido a idade adulta atender-se-á, unicamente, ao

tempo de residência; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Que o/a requerente não possua quaisquer dívidas junto do Município de Lagoa, nomeadamente:

água e/ou renda apoiada, sendo solicitado aos Serviços de Contabilidade que verifiquem esta

situação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e ) Que o/a requerente tenha junto das Finanças e da Segurança Social a sua situação regularizada. --

0 apoio ao incentivo à natalidade reverte a forma de subsídio individual, no valor total de € 2 000,00 (dois

mil euros), a processar pela Divisão Financeira revestindo as seguintes formas (numero 4, do artigo 62):

a) Pagamento de uma prestação única, no valor de € 250,00 (duzentos e cinquenta euros); - - - - - - - - - - - - -

b) Reembolso de despesas efetuadas na área do Município de Lagoa, até ao valor de € 1750,00 (mil
setecentos e cinquenta euros), realizadas durante os primeiros dois anos de vida da criança, com a

aquisição de bens e/ou serviços considerados indispensáveis ao seu desenvolvimento saudável e

harmonioso; no caso da alínea cl) do artigo 5.2, até aos dois anos sobre a data da aprovação da decisão

da adoção plena; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) relativamente ao valor dos € 1 750,00, o mesmo será repartido, a apresentar as despesas em dois
atos únicos, sob pena de não serem consideradas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Neste sentido, somos a propor o pagamento de uma prestação única no valor de € 250,00 (duzentos e
cinquenta euros), sendo o reembolso das despesas apresentadas em dois atos únicos, através de
informação a efetuar após a exibição dos documentos comprovativos da realização de despesas pelo/a

requerente, de forma a comprovar o pagamento efetuado, ao abrigo do n.2 2 do artigo 7.2 do  res petiv o

Regulamento. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Mais se informa que se prevê o pagamento do valor inicial de 250,00€ (duzentos e cinquenta euros) e que

de acordo com o compromisso plurianual e respetiva repartição dos encargos, estima-se o pagamento de
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1.000,00€ (mil euros) para o ano de 2023, o que perfaz um total de 1.250,00€ (mil duzentos e cinquenta

euros) para o presente ano e os restantes 750,00€ (setecentos e cinquenta euros) para o ano de 2024,

com a presente candidatura. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Somos sumariamente, a informar que embora a requerente não preencha a condição do recenseamento,

em virtude da sua nacionalidade nepalesa não ser suscetível de se recensear em Portugal, foi deliberado

na reunião de Câmara de 18 de abril de 2023, deferir o pedido de candidatura em apreço". - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, conceder apoio ao incentivo à natalidade de acordo com a

informação da técnica, cujo encargo financeiro está cabimentado sob o n2 118932. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2713
Atribuição de Incentivo à Natalidade

Miguel Filipe Martins Victoriano
Relativamente à Candidatura em apreço foi presente a informação n2 14548 da Assistente Técnica Dora

Mendes na qual consta: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"No âmbito do assunto supracitado e tendo em consideração o disposto no Aviso n.2 5749/2019 do Diário

da República, 2.2 série - N. 63 — 29 de março de 2019, que torna pública a aprovação da Proposta de
Alteração do Regulamento De Atribuição De Incentivo À Natalidade - Regulamento n.2 640/2016,

publicitado no Diário da República, 2.2 série - N. 131 — 11 de Julho de 2016, somos a informar que o/a
requerente supra mencionado/a reúne os critérios de elegibilidade ao Programa de Incentivo à
Natalidade, conforme previsto no artigo 10.2, nomeadamente: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Que a criança se encontre registada como natural do concelho de Lagoa salvo exceções
devidamente fundamentadas, sem esquecer a situação prevista na alínea d), do artigo 5.°; - - - - - - - - - - -

b) Que a criança resida efetivamente com o/a requerente no Município de Lagoa; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Que o/a requerente resida no concelho de Lagoa há mais de dois anos contínuos e que esteja

recenseado/a no concelho há mais de um ano, antes do nascimento da criança. No caso do n.2 6 do

artigo 4.2, antes do início do processo do tratamento, e, por sua vez, no caso do/a requerente não

ter atingido a idade adulta atender -se -á, unicamente, ao tempo de residência; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Que o/a requerente não possua quaisquer dívidas junto do Município de Lagoa, nomeadamente:

água e/ou renda apoiada, sendo solicitado aos Serviços de Contabilidade que verifiquem esta

situação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e ) Que o/a requerente tenha junto das Finanças e da Segurança Social a sua situação regularizada. ---

0 apoio ao incentivo à natalidade reverte a forma de subsídio individual, no valor total de € 2 000,00 (dois

mil euros), a processar pela Divisão Financeira revestindo as seguintes formas (numero 4, do artigo 6):-

a) Pagamento de uma prestação única, no valor de € 250,00 (duzentos e cinquenta euros); - - - - - - - - - - - - -

b) Reembolso de despesas efetuadas na área do Município de Lagoa, até ao valor de € 1750,00 (mil
setecentos e cinquenta euros), realizadas durante os primeiros dois anos de vida da criança, com a

aquisição de bens e/ou serviços considerados indispensáveis ao seu desenvolvimento saudável e
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harmonioso; no caso da alínea c/) do artigo 5.º, até aos dois anos sobre a data da aprovação da decisão

da adoção plena; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) relativamente ao valor dos € 1 750,00, o mesmo será repartido, a apresentar as despesas em dois
atos únicos, sob pena de não serem consideradas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Neste sentido, somos a propor o pagamento de uma prestação única no valor de € 250,00 (duzentos e
cinquenta euros), sendo o reembolso das despesas apresentadas em dois atos únicos, através de
informação a efetuar após a exibição dos documentos comprovativos da realização de despesas pelo/a

requerente, de forma a comprovar o pagamento efetuado, ao abrigo do n.º 2 do artigo 7.º do respetivo

Regulamento. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Mais se informa que se prevê o pagamento do valor inicial de 250,00€ (duzentos e cinquenta euros) e que

de acordo com o compromisso plurianual e respetiva repartição dos encargos, estima-se o pagamento de

750,00€ (setecentos e cinquenta euros) para o ano de 2023, o que perfaz um total de 1.000,00€ ( m i l

e u r o s ) para o presente ano e os  res tantes 1.000,00€ (mil euros) para o ano de 2024, com a presente

candidatura. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Somos sumariamente, a informar que o/a requerente reúne os critérios de elegibilidade previstos no

artigo 10.º do respetivo Regulamento, pelo que, somos a propor deferir-se a candidatura em apreço." - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, conceder apoio ao incentivo à natalidade de acordo com a

informação da técnica, cujo encargo financeiro está cabimentado sob o nº118934. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2714

Atribuição de incentivo à natalidade - Proposta de Indeferimento

Eduardo Miguel de Sousa CasaIs Namura

Relativamente à candidatura em apreço foi presente a informação nº 14724 da Técnica Superior Carolina

Martins, na qual consta: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"No âmbito do assunto supracitado e tendo em consideração o disposto no Aviso n.º 5749/2019 do Diário

da República, 2.2 série - N. 63 — 29 de março de 2019, que torna pública a aprovação da Proposta de
Alteração do Regulamento De Atribuição De Incentivo À Natalidade - Regulamento n.º 640/2016,
publicitado no Diário da República, 2.2 série - N. 131 — 11 de Julho de 2016, somos a informar que o
munícipe supramencionado não apresentou no ato da candidatura todos os elementos previstos para
integrar o processo de candidatura, de acordo com artigo 10.º do respetivo regulamento, nomeadamente: -

•Ficha de eleitor que comprove o recenseamento no concelho de Lagoa há mais de um ano, antes do
nascimento do bebé; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

•Atestado da Junta de Freguesia da área da residência do/a requerente, comprovando que reside no
concelho de Lagoa há mais de dois anos, antes do nascimento do bebé. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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Neste sentido, o candidato foi notificado via e-mail na data de 14/03/2023, onde se solicitou os
documentos em falta. O munícipe não efetuou qualquer tipo de resposta sobre a documentação solicitada.

Foi o candidato também notificado por oficio na data de 04/04/2023 com o número de registo de saída

10136, solicitando os mesmos documentos já anteriormente requeridos, sendo que conforme o disposto

no n.º 2 do artigo 86.º do Código de Procedimento Administrativo, podia pronunciar-se no prazo de 10

dias úteis. Informa-se que, o candidato não efetuou qualquer tipo de pronúncia a este oficio. - - - - - - - - - - - - - - - - -

Face ao atrás exposto, e porque não foram entregues todos os elementos obrigatórios ao processo de
candidatura, é parecer da Unidade de Ação Social, salvo douta opinião contrária, indeferir a candidatura ao

munícipe supra identificado. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Em face da informação prestada pela Técnica a Câmara deliberou, por unanimidade, indeferir a

candidatura. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2 715

Exercício do direito de preferência para a fração "D" do prédio sito na Rua Poeta António Aleixo,

Bairro CHE Lagoense, lote 33, (área de urbanização de promoção municipal - CHE Lagoense) - Área

de reabilitação urbana do Parchal

Foi presente a informação nº 15015 do Dirigente Intermédio de 42 Grau, Miguel Conduto, a qual é do

seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

QUESTÃO EM ANÁLISE

Vem Caixa Económica Montepio Geral S.A., enquanto interveniente no negócio jurídico em apreço, através

da plataforma www.casapronta.mj.pt, no dia 27/04/2023, comunicar a informação de exercício do direito

de preferência registada sob o n.º 55754/2023. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Mais se informa que sobre este negócio jurídico a Câmara Municipal já apreciou o pedido

apresentado pela vendedora, na reunião do passado dia 02/05/2023, processo n.2

2023/300.10.009/177, a única diferença entre os dois anúncios publicados no portal
CASAPRONTA é a data previsível do negócio que no 22 anúncio passa a ser 16/05/2023, todas as

restantes informações relativas à transação mantém-se inalteradas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

ANÁLISE DA QUESTÃO SUSCITADA

1. 0 recurso à comunicação (eletrónica e desmaterializada) para exercício de direito legal

de preferência pelas entidades públicas decorre do disposto no Decreto -Lei n.º 263-A/2007, de

23 julho, diploma que define o procedimento especial de transmissão, oneração e registo

imediato de prédios em atendimento presencial único, também denominado CASAPRONTA, que

determina a via eletrónica (processo simplificado) para o pedido de certificação/declaração de

não interesse no exercício do direito de preferência pelos municípios. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2. As entidades com direito de preferência respeitantes à transmissão têm que manifestar a

intenção de exercer o direito de preferência em www.casapronta.mj.pt. A falta de manifestação
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expressa da intenção de exercer o direito legal de preferência, por parte da entidade pública que

tem direito de preferência sobre o imóvel, no prazo de 10 dias úteis determina a caducidade

deste direito. Ou seja, decorridos 10 dias úteis após a publicação do anúncio se, a Câmara

Municipal, não manifestar no site a intenção de exercer o direito de preferência, o seu direito de

preferência já não poderá ser exercido. O negócio pode ser celebrado sem necessidade de mais

formalidades relacionadas com a obtenção de certidões, junto de entidades públicas, de não

exercício de direito de preferência. (Conduto, 2020) - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

3. Na comunicação apresentada não é feita menção à norma que atribui o direito legal de

preferência que o Município é convidado a exercer. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4. Da comunicação (eletrónica e desmaterializada) consta a seguinte informação: - - - - - - - - - - -
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5. Localização do prédio
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6. 0 prédio encontra-se na da Área de Reabilitação Urbana do Parchal, pelo que lhe é

aplicável norma a que se refere o disposto nos ngs 1 e 2 do artigo 58-9 do Regime jurídico da

Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto -Lei n.g. 307/2009, de 23/10, com as

alterações conferidas pela Lei n."2 32/2012, de 14/08 e pelos Decretos -Lei n.Qs 136/2014, de

9/09; 88/2017, de 27/07 e 66/2019, de 21/05, que preveem que "A entidade gestora da

reabilitação urbana tem preferência nas transmissões a título oneroso, entre particulares, de

terrenos, edifícios ou frações situados em área de reabilitação urbana", - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Contudo, para o exercício do direito de preferência previsto no RJRU não basta a delimitação de

uma área de reabilitação urbana (como sucedia no âmbito das áreas críticas de recuperação e

reconversão urbanística) e a intensão de vender, permutar ou dar em pagamento um imóvel nela

localizado, já que o direito de preferência apenas pode ser exercido caso a entidade gestora entenda

que aquele imóvel deve ser alvo de intervenção, discriminando, na declaração de preferência, a

intervenção de que o imóvel carece e o prazo para a sua execução. (Oliveira, Lopes, & Alves 2011).

7. 0 prédio, também, integra zona de urbanização de promoção municipal, sendo ao

mesmo aplicável a norma prevista no n.2 1 do artigo 15352 do Código Civil. "0 proprietário do

solo, goza do direito de preferência, em último lugar, na venda ou dação em cumprimento do direito

de superfície; sendo, porém, enfitêutico o prédio incorporado no solo, prevalece o direito de

preferência do proprietário. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

8 . Não obstante a informação declarada nos anúncios publicados no portal CASAPRONTA

para a data previsível para o negócio, o prazo para exercício do direito de preferência (10 dias

úteis) expira no dia 12/05/2023. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

9. No âmbito da Estratégia Local de Habitação (ELH) para o concelho de Lagoa, aprovado

pela Assembleia Municipal e pelo IHRU IP, existe a previsão de financiamento para aquisição dos

prédios e/ou frações para reabilitar, e posterior colocação no mercado de arrendamento (social),

dando cumprimento, por um lado, ao projeto previsto nas Operações de Reabilitação Urbana do
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concelho e inscritos nos seus programas estratégicos (PERU), e por outro à concretização da Estratégia

Local de Habitação de Lagoa (ELH). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

CONCLUSÃO

Tendo por base as questões suscitadas, na análise realizada, nomeadamente o facto de a Câmara

Municipal já ter apreciado o pedido e deliberado não exercer o direito de preferência propõem-se

que a nova deliberação seja de teor idêntico. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Tratando-se de um processo desmaterializado, a emissão da referida certidão / declaração concretiza-se

através da informação de tal intenção diretamente na comunicação, na plataforma. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Considerando as alterações operadas na plataforma (CASAPRONTA) não é possível após a data de

pronúncia, referida do anúncio, fazer qualquer operação no mesmo, pelo que de forma a expressar a

vontade do Município o exercício de manifestação de vontade é realizado com o despacho do Presidente

da Câmara e, normalmente, antes da ratificação do ato em reunião de Câmara Municipal. A não realização

deste procedimento resultaria numa constante não pronuncia "formal", em contradição com o Despacho e

Deliberação realizados pelos órgãos do Município. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Para memória futura será realizada impressão (digital) da comunicação preenchida com a intenção da

Câmara Municipal, que ficará anexa ao processo." - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do Sr. Presidente sobre a decisão de não

exercer o direito de preferência na transmissão do imóvel em causa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2716

Exercício do direito de preferência para o prédio sito na Estrada Nacional 125 Calvário- Área de

reabilitação urbana da Mexilhoeira da Carregação e Calvário

Foi presente a informação n2 13580 do Dirigente Intermédio de 42 Grau, Miguel Conduto, a qual é do

seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

QUESTÃO EM ANÁLISE

Vem Maria Fernanda da Cruz Guerreiro Pinheiro, compradora do prédio supra, através da plataforma

www.casapronta.mj.pt, no dia 13/04/2023, comunicar a informação de exercício do direito de

preferência registada sob o n.12 49987/2023. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

ANÁLISE DA QUESTÃO SUSCITADA

/ . 0 recurso à comunicação (eletrónica e desmaterializada) para exercício de direito legal de

preferência pelas entidades públicas decorre do disposto no Decreto -Lei n.2 263-A/2007, de 23 julho,

diploma que define o procedimento especial de transmissão, oneração e registo imediato de prédios em

atendimento presencial único, também denominado CASAPRONTA, que determina a via eletrónica

(processo simplificado) para o pedido de certificação/declaração de não interesse no exercício do direito

de preferência pelos municípios. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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2. As entidades com direito de preferência respeitantes à transmissão têm que manifestar a

intenção de exercer o direito de preferência em www.casapronta.mj.pt. A falta de manifestação expressa

da intenção de exercer o direito legal de preferência, por parte da entidade pública que tem direito de

preferência sobre o imóvel, no prazo de 10 dias úteis determina a caducidade deste direito. Ou seja,

decorridos 10 dias úteis após a publicação do anúncio se, a Câmara Municipal, não manifestar no site a

intenção de exercer o direito de preferência, o seu direito de preferência já não poderá ser exercido. O

negócio pode ser celebrado sem necessidade de mais formalidades relacionadas com a obtenção de

certidões, junto de entidades públicas, de não exercício de direito de preferência. (Conduto, 2020) - - - - - - - - - -

3. Na comunicação apresentada não é feita menção à norma que atribui o direito legal de
preferência que o Município é convidado a exercer. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4. Da comunicação (eletrónica e desmaterializada) consta a seguinte informação: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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5. Localização do prédio
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Lagoa

N. de processo: 2023/300.10.009/179 Ár••• cl••
1.1•0•40.

R

6. 0 prédio encontra-se na da Área de Reabilitação Urbana da Mexilhoeira da

Carregação e Calvário, pelo que lhe é aplicável norma a que se refere o disposto nos nºs 1 e 2

do artigo 58º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto -Lei n.º

307/2009, de 23/10, com as alterações conferidas pela Lei n.º 32/2012, de 14/08 e pelos

Decretos -Lei n.ºs 136/2014, de 9/09; 88/2017, de 27/07 e 66/2019, de 21/05, que preveem que

"A entidade gestora da reabilitação urbana tem preferência nas transmissões a título oneroso, entre

particulares, de terrenos, edifícios ou frações situados em área de reabilitação urbana", - - - - - - - - - - - - - -

Contudo, para o exercício do direito de preferência previsto no RJRU não basta a delimitação de

uma área de reabilitação urbana (como sucedia no âmbito das áreas críticas de recuperação e

reconversão urbanística) e a intensão de vender, permutar ou dar em pagamento um imóvel nela

localizado, já que o direito de preferência apenas pode ser exercido caso a entidade gestora entenda

que aquele imóvel deve ser alvo de intervenção, discriminando, na declaração de preferência, a

intervenção de que o imóvel carece e o prazo para a sua execução. (Oliveira, Lopes, & Alves 2011).

7. Não obstante a informação declarada nos anúncios publicados no portal CASAPRONTA

para a data previsível para o negócio, o prazo para exercício do direito de preferência (10 dias

úteis) expira no dia 28/04/2023. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

8. No Programa Estratégico de Reabilitação Urbana em vigor, na Área de Reabilitação

Urbana, não existe qualquer projeto estruturante de investimento público na área da

localização do prédio em apreço. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

9. Mais se informa que a anunciante e comprada é a proprietária do prédio contiguo

afeto á atividade de restauração e denominado como Casa de Pasto "A Cataplana". - - - - - - - - -

CONCLUSÃO

Tendo por base as questões suscitadas, na análise realizada, emite-se parecer favorável à emissão

de certidão/declaração em como o Município não pretende exercer direito de preferência na

aquisição do prédio. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Considerando, tratar-se de um processo desmaterializado, conforme descrito, a emissão da

referida certidão / declaração concretiza-se através da informação de tal intensão diretamente na
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comunicação, na plataforma. Necessitando-se para o efeito de autorização expressa para a

realização desse procedimento. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Mais se informa, que, para memória futura e para, eventual, ratificação do ato será realizada impressão da

comunicação preenchida com a intenção da Câmara Municipal." - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do Sr. Presidente sobre a decisão de não

exercer o direito de preferência na transmissão do imóvel em causa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2717

Exercício do direito de preferência o prédio sito na Rua 2 5 de abril n2 31 - Área de reabilitação

urbana de Ferragudo

Foi presente a informação n'2 14515 do Dirigente Intermédio de 42 Grau, Miguel Conduto, a qual é do

seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"QUESTÃO EM ANÁLISE

Vem Domus Lagoa, Mediação Imobiliária Lda., em representação dos proprietários do prédio supra,

através da plataforma www.casapronta.mj.pt, no dia 28/04/2023, comunicar a informação de exercício do

direito de preferência registada sob o n.2 56560/2023. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Da comunicação (eletrónica e desmaterializada) consta a seguinte informação: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

ANÁLISE DA QUESTÃO SUSCITADA

1. 0 recurso à comunicação (eletrónica e desmaterializada) para exercício de direito legal

de preferência pelas entidades públicas decorre do disposto no Decreto -Lei n.(2 263-A/2007,  de

23 julho, diploma que define o procedimento especial de transmissão, oneração e registo imediato

de prédios em atendimento presencial único, também denominado CASAPRONTA, que determina

a via eletrónica (processo simplificado) para o pedido de certificação/declaração de não

interesse no exercício do direito de preferência pelos municípios. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2. As entidades com direito de preferência respeitantes à transmissão têm que manifestar a

intenção de exercer o direito de preferência em www.casapronta.mj.pt. A falta de manifestação

expressa da intenção de exercer o direito legal de preferência, por parte da entidade pública que

tem direito de preferência sobre o imóvel, no prazo de 10 dias úteis determina a caducidade deste

direito. Ou seja, decorridos 10 dias úteis após a publicação do anúncio se, a Câmara Municipal, não

manifestar no site a intenção de exercer o direito de preferência, o seu direito de preferência já

não poderá ser exercido. O negócio pode ser celebrado sem necessidade de mais formalidades

relacionadas com a obtenção de certidões, junto de entidades públicas, de não exercício de direito

de preferência. (Conduto, 2020) - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

3. Na comunicação apresentada não é feita menção à norma que atribui o direito legal de

preferência que o Município é convidado a exercer. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4. Da comunicação (eletrónica e desmaterializada) consta a seguinte informação: - - - - - - - - - - - - -
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5. Localização do prédio (confirmada com o anunciante)

Lag0a,

N.0 de processo: 2023/300.10.009/144
poceruGAL11406rfTR5

904101005
500009019 270.0.1

C m. . . M A . 2023

6. 0 prédio encontra-se na da Área de Reabilitação Urbana de Ferragudo, pelo que lhe

é aplicável norma a que se refere o disposto nos n25 1 e 2 do artigo 589 do Regime Jurídico da

Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto -Lei n.0 307/2009, de 23/10, com as
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alterações conferidas pela Lei n..° 32/2012, de 14/08 e pelos Decretos -Lei n.95 136/2014, de

9/09; 88/2017, de 27/07 e 66/2019, de 21/05, que preveem que "A entidade gestora da

reabilitação urbana tem preferência nas transmissões a título oneroso, entre particulares, de

terrenos, edifícios ou frações situados em área de reabilitação urbana", - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Contudo, para o exercício do direito de preferência previsto no RJRU não basta a delimitação de
uma área de reabilitação urbana (como sucedia no âmbito das áreas críticas de recuperação e
reconversão urbanística) e a intensão de vender, permutar ou dar em pagamento um imóvel nela
localizado, já que o direito de preferência apenas pode ser exercido caso a entidade gestora entenda

que aquele imóvel deve ser alvo de intervenção, discriminando, na declaração de preferência, a
intervenção de que o imóvel carece e o prazo para a sua execução. (Oliveira, Lopes, & Alves 2011).

7. Não obstante a informação declarada nos anúncios publicados no portal CASAPRONTA

para a data previsível para o negócio, o prazo para exercício do direito de preferência (10 dias

úteis) expira no dia 15/05/2023. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

8. No Programa Estratégico de Reabilitação Urbana em vigor, na Área de Reabilitação

Urbana, não existe qualquer projeto estruturante de investimento público na área da

localização do prédio em apreço. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

CONCLUSÃO

Tendo por base as questões suscitadas, na análise realizada, emite-se parecer favorável à emissão

de certidão/declaração em como o Município não pretende exercer direito de preferência na
aquisição do prédio. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Tratando-se de um processo desmaterializado, a emissão da referida certidão / declaração concretiza-se

através da informação de tal intenção diretamente na comunicação, na plataforma. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Considerando as alterações operadas na plataforma (CASAPRONTA) não é possível após a data de

pronúncia, referida do anúncio, fazer qualquer operação no mesmo, pelo que de forma a expressar a
vontade do Município o exercício de manifestação de vontade é realizado com o despacho do Presidente

da Câmara e, normalmente, antes da ratificação do ato em reunião de Câmara Municipal. A não realização

deste procedimento resultaria numa constante não pronuncia "formal", em contradição com o Despacho e

Deliberação realizados pelos órgãos do Município. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Para memória futura será realizada impressão (digital) da comunicação preenchida com a intenção da

Câmara Municipal, que ficará anexa ao processo. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do Sr. Presidente datado de 04.05.2023 sobre

a decisão de não exercer o direito de preferência na transmissão do imóvel em apreço. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2 718

Exercício do direito de preferência para a o prédio sito na Rua das Olarias n.2 17 - Área de

reabilitação urbana da cidade de Lagoa
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Foi presente a informação n215245 do Dirigente Intermédio de 42 Grau Miguel Conduto a qual é do

seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"QUESTÃO EM ANÁLISE

Vem Ricardo Jorge Lopes, Unipessoal Lda., em representação dos proprietários do prédio supra, através

da plataforma www.casapronta.mj.pt, no dia 28/04/2023, comunicar a informação de exercício do direito

de preferência registada sob o n.2 55372/2023. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

ANÁLISE DA QUESTÃO SUSCITADA

1. 0 recurso à comunicação (eletrónica e desmaterializada) para exercício de direito legal de

preferência pelas entidades públicas decorre do disposto no Decreto -Lei n.2 263-A/2007, de 23 julho,

diploma que define o procedimento especial de transmissão, oneração e registo imediato de prédios em

atendimento presencial único, também denominado CASAPRONTA, que determina a via eletrónica

(processo simplificado) para o pedido de certificação/declaração de não interesse no exercício do direito

de preferência pelos municípios. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2. As entidades com direito de preferência respeitantes à transmissão têm que manifestar a

intenção de exercer o direito de preferência em www.casapronta.mj.pt. A falta de manifestação expressa

da intenção de exercer o direito legal de preferência, por parte da entidade pública que tem direito de

preferência sobre o imóvel, no prazo de 10 dias úteis determina a caducidade deste direito. Ou seja,

decorridos 10 dias úteis após a publicação do anúncio se, a Câmara Municipal, não manifestar no site a

intenção de exercer o direito de preferência, o seu direito de preferência já não poderá ser exercido. O

negócio pode ser celebrado sem necessidade de mais formalidades relacionadas com a obtenção de

certidões, junto de entidades públicas, de não exercício de direito de preferência. (Conduto, 2020) . - - - - - - - - - -

3. Na comunicação apresentada não é feita menção à norma que atribui o direito legal de
preferência que o Município é convidado a exercer. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4. Da comunicação (eletrónica e desmaterializada) consta a seguinte informação: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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02/05/23. 13 36 Cosa Pronto

Anúncio 55372/2023
°kenos de Proforeincle

Tend intençao cle exercer o diredo legal cle preferenc.a,
Sorn

No Pedido Data do Ani:trielo 0014 de DisporlibIllzaçao no Site
55372/2023 26-04-2023 28-04-2023

Dadbs IFte•qater.ent.
Norne/Firrna 01.10enorninaçao NIF/NIPC
Ricardo Jorge Lopes. Unipessoal LOA 514235292

E- mad Telefone
ricard0l0pes66Motm0ll.com 969050693
endereço
Rua do Infantório, Moradia Lopes
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Nome /Firma OIl Danomilnaçõc.
Elias Machado Coixinha - Cabeço da Casa! do Hcronca

Compraidor(es)
Nome/Firma ou Deno 999999 açOo
Fernando Marla Vielra

NI, /NIP(
745402976

NII INIPC
14.77329

Ide.stlfh:oçãO do Im.v.1
Descriçao em Flat'. Artlgo Motricial
5775 3036
Quo.  P a r te Praçito Áutenorna

Área ein.rta Privative (area prevista 500rtigo 40e do (lm!)
147 m2
Área Total
147 m2

As...ended° Oest.no
hOe Habitação

Lcscolibtalgao do Innõvel
Endereço
Rua das OlarU3s no. 17

txstreo Freguet.
Faro Lagoa Lagoa

Dada.
llpo de Negi5clo
C000pr8 acedida

Preço Moeda
195000 Euros

Data previsível do negocio
15-05-2023
Observações

Volt ar pa ra Casa OfOnta

https iiwww osoopoith pt/Cos.oPronta/preferencies/PedidoOeitedheEntidedesjsp?idPedido=55372/20238.estedoPedicio=1 1/1

4. Localização do prédio

LagÓ

N.. de procc,%o: 2023/300.10.0i7?/197
InsOSTrra

\\-

5. 0 prédio encontra-se na da Área de Reabilitação Urbana da Cidade de Lagoa, pelo

que lhe é aplicável norma a que se refere o disposto nos nºs 1 e 2 do artigo 589- do Regime

Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto -Lei n.12 307/2009, de 23/10, com

as alterações conferidas pela Lei n.0 32/2012, de 14/08 e pelos Decretos -Lei n.05 136/2014, de
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9/09; 88/2017, de 27/07 e 66/2019, de 21/05, que preveem que "A entidade gestora da

reabilitação urbana tem preferência nas transmissões a título oneroso, entre particulares, de

terrenos, edifícios ou frações situados em área de reabilitação urbana", - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Contudo, para o exercício do direito de preferência previsto no RJRU não basta a delimitação de

uma área de reabilitação urbana (como sucedia no âmbito das áreas críticas de recuperação e

reconversão urbanística) e a intensão de vender, permutar ou dar em pagamento um imóvel nela

localizado, já que o direito de preferência apenas pode ser exercido caso a entidade gestora entenda

que aquele imóvel deve ser alvo de intervenção, discriminando, na declaração de preferência, a

intervenção de que o imóvel carece e o prazo para a sua execução. (Oliveira, Lopes, & Alves 2011).

6. Não obstante a informação declarada nos anúncios publicados no portal CASAPRONTA

para a data previsível para o negócio, o prazo para exercício do direito de preferência (10 dias

úteis) expira no dia 15/05/2023. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

7. No Programa Estratégico de Reabilitação Urbana em vigor, na Área de Reabilitação

Urbana, não existe qualquer projeto estruturante de investimento público na área da

localização do prédio em apreço. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

CONCLUSÃO

Tendo por base as questões suscitadas, na análise realizada, emite-se parecer favorável à emissão

de certidão/declaração em como o Município não pretende exercer direito de preferência na

aquisição do prédio. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Tratando-se de um processo desmaterializado, a emissão da referida certidão / declaração concretiza-se

através da informação de tal intenção diretamente na comunicação, na plataforma. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Considerando as alterações operadas na plataforma (CASAPRONTA) não é possível após a data de

pronúncia, referida do anúncio, fazer qualquer operação no mesmo, pelo que de forma a expressar a

vontade do Município o exercício de manifestação de vontade é realizado com o despacho do Presidente

da Câmara e, normalmente, antes da ratificação do ato em reunião de Câmara Municipal. A não realização

deste procedimento resultaria numa constante não pronuncia "formal", em contradição com o Despacho e

Deliberação realizados pelos órgãos do Município. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Para memória futura será realizada impressão (digital) da comunicação preenchida com a intenção da

Câmara Municipal, que ficará anexa ao processo." - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do Sr. Presidente datado de 08.05.2023 sobre

a decisão de não exercer o direito de preferência na transmissão do imóvel em causa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2719

Impugnação do Edital n234 de 07/02/2023 pelo Munícipe André Veloso Aleixo

Relativamente ao assunto em epígrafe foi presente um requerimento do signatário em epígrafe, MGD

n211879 de 10.04.2023 solicitando a impugnação do Edital ri(2 34 de 07.02.2023, pelas razões que invoca,

documentado com o parecer jurídico n2 11879 da Advogada Maria de Lurdes Vaz o qual é do seguinte
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teor:

"Introdução:

Na sequência da receção do registo acima identificado e tendo-nos sido solicitada a emissão de

parecer em face da alegada intenção de "impugnar" o Edital n9 34, de 07/02/2023, cumpre-nos referir,

antes do mais, que o requerimento em apreço é totalmente ininteligível, como veremos de seguida; com

efeito: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

I- Enquadramento:

O Edital identificado pelo munícipe André Veloso Aleixo como ato impugnado destina-se a tornar

público que, nos termos do n91 do artigo 569 da Lei n9 75/2013, de 12 de setembro, foram tomadas pela

Câmara Municipal, na sua reunião de 07 de fevereiro de 2023, um conjunto de deliberações. Mas, do teor

da "impugnação", e numa interpretação corretiva do pretendido pelo munícipe, imposto por mero rigor

jurídico, poderá conclui-se que o mesmo não visa uma impugnação global de todas as deliberações

publicitadas pelo Edital 34/23 mas, sim e concretamente, a deliberação n2172 que tem o seguinte teor:

Deliberação n9172/ Ata n94 Critérios de seleção e condições de utilização privativa do domínio

público, para licenciamento de exercício de atividades de venda ambulante/ou restauração e

bebidas não sedentária: ....................................................................................................

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovara minuta de edital proposta.

Aliás, refira-se desde já, o Edital impugnado não é sequer um ato suscetível de impugnação pois é um mero

ato de comunicação de deliberações tomadas; não configura, assim, o referido Edital um ato

administrativo mas um ato meramente informativo ou divulgador de atos administrativos praticados. - - - - -

Com efeito, nos termos do art. 148 do CPA, consideram-se atos administrativos as decisões que, no

exercício de poderes jurídico -administrativos, visem produzir efeitos jurídicos externos numa situação

individual e concreta. Um Edital não faz isso; um Edital apenas dá nota pública de um conjunto de atos

administrativos praticados. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Por isso, fazendo apelo a uma interpretação corretiva da pretensão apresentada pelo Requerente,

decorrente do dever de colaboração com os particulares previsto no art. 119 do CPA, deve a pretensão

impugnatória apresentada pelo Requerente ser interpretada como dirigindo-se não ao Edital identificado

mas, sim, à deliberação n2172/23. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A) Do ponto de vista formal:

A "impugnação" pretendida pelo Requerente traduz-se, do ponto de vista formal, num ato

irregular pois, parece traduzir-se num recurso duma deliberação do executivo municipal mas dirigida

ao Sr. Presidente da Câmara Municipal de Lagoa, como se se tratasse de um Recurso Hierárquico,

como se o Sr. Presidente tivesse poderes hierárquicos ou revogação de deliberações do executivo

municipal. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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É que os recursos hierárquicos se destinam a impugnar atos administrativos praticados por órgãos

sujeitos aos poderes hierárquicos de outros órgãos. Ora, inexiste qualquer relação hierárquica entre o

executivo municipal, no seu todo, e o Sr. Presidente da CM Lagoa, a quem foi, agora dirigido o

requerimento impugnatório em apreço. Por isso, e fazendo apelo a uma nova interpretação corretiva,

visando "salvar" o insólito requerimento apresentado, teremos de, com muita boa vontade interpretativa,

o considerar como uma Reclamação, isto é, reclamação de uma deliberação do executivo municipal

dirigida ao próprio órgão autor do ato impugnado, apresentado na pessoa do Sr. Presidente da Câmara

Municipal, a quem o ato impugnatório é dirigido. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Com efeito, os meios de impugnação administrativa previstos no Código do Procedimento Administrativo,

são:

a) a reclamação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) e o recurso (hierárquico). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Os interessados podem impugnar os atos administrativos praticados pela Administração Pública,

solicitando a sua revogação, anulação, modificação ou substituição, mas desde que: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Reclamem para o autor do ato impugnado: no caso vertente, reclamando para o órgão executivo;

Ou

b) Recorram hierarquicamente, quando haja superior hierárquico do auto do ato (que, no caso

vertente, não há). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

No presente caso e, como referido, fazendo apelo a uma grande vontade de "salvar" o ato apresentando,

esquecendo as irregularidades formais (e, como veremos adiante, de conteúdo) que o mesmo apresenta,

poderemos entender estar perante uma reclamação facultativa de uma deliberação do executivo

municipal; e dizemos facultativa pois a mesma: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Não tem efeito suspensivo do ato "reclamado" pois o pedido formulado pelo requerente é a

"impugnação" e não a suspensão da deliberação em causa; é que poderia ter o reclamante pedido

a suspensão dos efeitos do ato, circunstância que conduziria a uma tomada de decisão no prazo de

cinco dias, verificando-se se a sua execução imediata causaria prejuízos irreparáveis ou de difícil

reparação ao destinatário, e por outro lado, se a suspensão não causaria prejuízo de maior

gravidade para o interesse público. Como tal suspensão nem sequer foi pedida. inexiste efeito

suspensivo; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) A Reclamação apresentada não é condição prévia necessária a uma eventual impugnação

contenciosa via que o Requerente poderia ter adotado (ainda o poderá fazer pois tem o prazo de 90

dias, contados da data da deliberação impugnada). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Ora: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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• A reclamação consiste num modo de impugnação administrativa por via do qual os

interessados solicitam, junto de um órgão da Administração Pública, a revogação,

anulação, modificação ou substituição de um ato administrativo. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

• Em regra pode reclamar-se de qualquer ato administrativo, mas não é possível reclamar

de ato que decida anterior reclamação ou recurso administrativo, salvo com fundamento

de omissão de pronúncia (1919/2 CPA). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

• A reclamação, quando interposta, suspende o prazo de impugnação contenciosa do ato

administrativo que só retoma o curso com a notificação da decisão proferida com o

decurso do prazo legal (1909/3 CPA) - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

• O prazo -regra para apresentar uma reclamação é de 15 dias (1912/3 CPA) e o prazo para

o órgão competente decidir é de 30 dias (192º/2 CPA) - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

• A reclamação distingue-se dos restantes meios de impugnação administrativa por ser o

único meio de impugnação que deve ser apresentado junto do próprio autor do ato. - - - - - - - -

• Este meio de impugnação administrativa deve ser deduzido por meio de requerimento,

no qual o interessado deve expor os fundamentos que invoca, podendo juntar os

elementos probatórios que considere convenientes. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

• O autor do ato pode confirmar, revogar, anular, modificar ou substituir o ato reclamado

(ainda declarado nulo ou proceder à sanação de vícios), ou praticar o ato ilegalmente

omitido (n.22 do artigo 192. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

• A decisão que recair sobre a reclamação, se desfavorável à pretensão do Reclamante,

deverá sempre conter os fundamentos que sustentam a decisão naquele sentido, de

forma ao destinatário conhecer as razões que conduziram ao indeferimento total ou

parcial da reclamação. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Atenção. todavia, a este ponto: Apresentada a reclamação, o órgão competente para a decisão deve

notificar aqueles que possam ser prejudicados pela sua procedência para alegarem, no prazo de 15 dias, o

que tiverem por conveniente sobre o pedido e os seus fundamentos- Nesse caso, havendo no

procedimento em causa eventuais interessados que possam ser prejudicados pela procedência do

requerido ( isto é, todos aqueles a quem, no seguimento da deliberação impugnada, tenham sido

atribuídos direitos decorrentes da referida deliberação), devem os mesmos ser notificados nos

termos do n2 1 do art. 1912 do CPA, para alegarem, no prazo de 15 dias, o que tiverem por

conveniente sobre o pedido e os seus fundamentos. Importa, assim, ter atenção a este ponto ao

qual deverá, desde já, ser dado cumprimento. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

B) Do ponto de vista material: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Insurge-se o reclamante, se bem que de modo ininteligível e sem especificar quaisquer razões de facto e de

direito atinentes ao pedido impugnatório apresentado contra a deliberação em causa, alegando que ( sic):

• O Edital está ferido de morte, sendo imoral e promovedor de anarquia e falta de segurança; - - - - - - -
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• O aspeto legal aqui em causa deve-se à forma de atribuição, à transparência dos requisitos
mínimos exigíveis, às localizações onde não interfira, com acessibilidades e segurança rodoviária;

• Ao abrigo do direito de impugnação do Edital Público, pelos factos apresentados... - - - - - - - - - - - - - - - -

• Para terminar o aspeto legal aqui em questão deve-se à forma de atribuição, à transparência dos
requisitos mínimos exigíveis, às localizações onde não interfiram com acessibilidades e segurança

rodoviária. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

III: Conclusões: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Do transcrito resultado claro que o requerimento em causa é: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Falho de qualquer fundamentação, de facto ou de Direito; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Mais não é que um rol de abstrações, pretensamente com conteúdo jurídico (ou l e g a l , usando

a terminologia usada no requerimento...), sem qualquer sustentação, com base em factos e

provas concretos e identificação clara dos motivos alegadamente geradores e invalidade ao

ato aprovado, nada mais sendo que um arrazoado ininteligível e, como tal, sem virtualidade

de poder constituir uma impugnação válida; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Nenhuma invalidade concreta é identificada, nenhum pressuposto fundamentador da

decisão tomada pela deliberação em causa é posto em causa, quer de facto, quer de Direito,

limitando-se o requerente a "atirar para o ar", diríamos "ad infinitum", a l e g adas

irregularidades que não concretiza ou identifica minimamente; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) É, assim, grande a confusão que denota o requerimento em anexo ao que não terá sido

certamente alheio o facto de, segundo se nos afigura, o requerimento em causa ter sido

elaborado por alguém sem qualquer formação jurídica mas apenas com alguns jargões,

pretensamente jurídicos, em mente; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e ) Não basta, pois, não concordar com uma decisão para que a mesma seja irregular; tem

de ser demonstrado, factualmente, onde reside a irregularidade da mesma e quais os

normativos concretamente violados. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

f ) A final, não concretiza o Requerente qualquer pedido; apenas diz que quer impugnar...

quando o que, pensamos nós, mais uma vez numa interpretação corretiva do requerimento

apresentado, o que o mesmo pretenderia era a revogação do ato impugnado... M a s  o

requerente não o diz e não é à Câmara Municipal de Lagoa que cumpre sanar, continuamente,

falhas de argumentação e petição do requerente. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

IV:  P ROP OS TA:

1 . Fazendo apelo a uma interpretação corretiva do arrazoado apresentado pelo Requerente,

optámos por entender o mesmo como uma Reclamação da Deliberação n8 172/23, dirigida ao

próprio autor do ato impugnado, isto é, dirigido ao executivo municipal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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2. Mas não podemos deixar de ter em conta que qualquer reclamação tem, no mínimo, de apresentar

um silogismo coerente, estabelecendo um nexo lógico entre as suas premissas (as razões de facto

e de Direito que a sustentam) e a conclusão (o pedido eduzido), conduzindo a falta desse

silogismo à ausência, total ou parcial, ou à insuficiência, do objeto da reclamação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

3. Ou seja, em cada reclamação em concreto têm de ser apreciadas as razões apresentadas que

evidenciem, em factos concretos, o objeto do litígio para se poder concluir fundamentadamente,

se a argumentação apresentada é suficiente para conduzir, ou não, ao deferimento do pedido

formulado; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4 . Uma explanação geral, abstrata, claramente deficiente de concretização de factos e

circunstâncias, conduz à completa ininteligibilidade da pretensão apresentada e à

consequente impossibilidade de apreciação do pedido formulado; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

5 . É aos requerentes que cabe alegar os concretos e reais factos que integram o fundamento do

peticionado e, no final, deduzir um pedido concreto, indicando provas e, ainda, elementos que

permitam perceber em que medida determinada previsão legal foi preenchida ou cumprida ou,

pelo contrário, foi inobservada; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

6 . A total ausência de alegação de factos que integram o núcleo fundamentador da reclamação

apresentada conduz à inexistência de um ato impugnatório juridicamente atendível; - - - - - - - - - - - - - - - - -

7 . Não é apresentado qualquer facto concreto ou qualquer pressuposto, fáctico ou de Direito, que

sustente a pretensão impugnatória atabalhoadamente apresentada pelo Requerente pelo que

nenhum relevo jurídico deve ser dado à mesma; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

8 . Inexiste, assim, qualquer factualidade que suporte a pretensão impugnatória apresentada sendo

que, em face das evidentes falhas de construção e fundamentação jurídica do Requerimento em

causa, nem consegue a Câmara Municipal de Lagoa contrapor uma defesa circunstanciada e

fundamentada pois, na verdade, nem sabe de que imputações concretas se deve defender... - - - - - - -

9. Inexiste, assim, qualquer fundamento legal para a impugnação apresentada que deve,

consequentemente, ser liminarmente indeferida, mantendo-se e confirmando a

deliberação impugnada como totalmente válida e eficaz, o que se propõe seja apresentado

ao executivo municipal, enquanto órgão autor do ato impugnado, para decisão final.........

10. Todavia e à cautela, abrangendo a deliberação em causa outros interessados, devem os mesmos

s e r notificados para, nos termos do nº 1 do art. 191º do CPA, alegarem, no prazo de 15 dias, o que

tiverem por conveniente sobre o pedido e os seus fundamentos. Esta notificação, se o número dos

notificados for incerto, poderá ser efetuada por Edital, nos termos da alínea d) do nº 1 do art.

112º do CPA. " - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, concordar com o proposto e proceder em conformidade.
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Deliberação ni2 720
Verificação de fundos e valores entregues à guarda do Tesoureiro - Relatório

Foi presente o relatório em epígrafe, (MGD n'2 13983, de 26.04.2023) elaborado pelo grupo de trabalho

nomeado para o efeito, que procedeu à verificação dos fundos e valores entregues à guarda do Tesoureiro,

com referência ao primeiro trimestre de 2023. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara tomou conhecimento. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2 721
Global Compact Network Portugal - Plataforma Portuguesa para a Integridade
Carta de compromisso

Foi presente a carta de compromisso em epígrafe, (MGD ri(2 15240) a qual é do seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - -

"Em 2019, a UN Global Compact Network Portugal e a Associação Portuguesa de Ética Empresarial,
propuseram a Plataforma Portuguesa para a Integridade na sequência do relançamento da campanha

anticorrupção do United Nations Global Compact como um apelo do setor privado aos governos para que

promovam medidas anticorrupção e implementem políticas que estabeleçam sistemas de boa governação.

A Call to Action exortou os governos a enfatizar o anticorrupção e a boa governação como pilares
fundamentais de uma economia global sustentável e inclusiva e incluí10s como princípios importantes da

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. A Call to Action foi emitida em 2014 e continuou seus

esforços de defesa da transparência até a adoção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) em

2015. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Agenda 2030 da ONU, concretizada em 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169
Metas, exortou os países a participarem ativamente na sua concretização, através de ações e medidas
urgentes que congreguem o contributo de todos, tendo como visão "Transformar o Mundo em nome dos

Povos e do Planeta", reforçando este tema através do ODS 16 — Paz, Justiça e Instituições Eficazes. - - - - - - - - - -
Assim, no âmbito da Plataforma Portuguesa para a Integridade [PPI], a UN Global Compact Network
Portugal e a Associação Portuguesa de Ética Empresarial propõem a assinatura do compromisso da
organização com a integridade, ancorada nas metas 16.5, 16.6 e 16.7 do ODS 16 — Paz, Justiça e
Instituições Eficazes: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

16.5 Reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em todas as suas formas - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

16.6 Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

16.7 Garantir a tomada de decisão responsável, inclusiva, participativa e representativa em todos os

níveis - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Considerando que: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1 . A Constituição da República Portuguesa consagra, nos seus artigos 48-°, que o princípio de

Participação na Vida Pública deve ser promovido pelo Estado, que consagra que (1) todos os cidadãos têm

o direito de tomar parte na vida política e na direção dos assuntos públicos do país, diretamente ou por
intermédio de representantes livremente eleitos, e que (2) todos os cidadãos têm o direito de ser
esclarecidos objetivamente sobre atos do Estado e demais entidades públicas e de ser informados pelo
Governo e outras autoridades acerca da gestão dos assuntos públicos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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2. 0 10º Princípio do UN Global Compact apela às empresas para combater a corrupção em todas as

suas formas, incluindo extorsão e suborno. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

3. A OCDE deu também um assinalável contributo na sua Recomendação Sobre Integridade Pública,

adotada em 2 de maio de 2018 pelo Conselho de Prevenção da Corrupção, que apela sobre o tema, ao
"priorizar o Princípio da Integridade como linha orientadora na prevenção de corrupção e infrações

conexas". - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4 . 0 programa do XXII Governo Constitucional inscreve entre os seus objetivos fundamentais o
combate ao fenómeno da corrupção, tornando a ação do Estado mais transparente e justa, promovendo a

igualdade de tratamento entre os cidadãos e fomentando o crescimento económico, porque o combate à

corrupção é essencial para o reforço da qualidade da democracia e para a plena realização do Estado de

Direito e deve ser realizado de forma holística e ponderada. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

5.Foi aprovada a Estratégia Nacional Anticorrupção 2020-2024 (ENAC), nos termos da Resolução do

Conselho de Ministros nº 37/2021 de 6 de Abril cujas prioridades são: 1) Melhorar o conhecimento, a
formação e as práticas institucionais em matéria de transparência e integridade; 2) Prevenir e detetar os

riscos de corrupção na ação pública; 3) Comprometer o setor privado na prevenção, deteção e repressão

da corrupção; 4) Reforçar a articulação entre instituições públicas e privadas; 5) Garantir uma aplicação
mais eficaz e uniforme dos mecanismos legais em matéria de repressão da corrupção, melhorar os tempos

de resposta do sistema judicial e assegurar a adequação e efetividade da punição. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

6. Foi publicado no dia 9 de Dezembro de 2021 foi publicado o Decreto -Lei nº 109-E/2021 que criou o

Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC) e aprovou o Regime Geral de Prevenção da Corrupção
(RGPC), concretizando uma das medidas a implementar previstas na Estratégia Nacional Anticorrupção

2020-2024. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

As organizações signatárias da Plataforma Portuguesa para a Integridade apelam aos governos para
enfatizar a prevenção da corrupção, a transparência e a boa governação como pilares fundamentais de

uma economia global sustentável e inclusiva. As organizações signatárias consideram a corrupção como a

manifestação de uma patologia e a integridade como uma característica de uma organização saudável. ----

Por isso acreditam que se deve incentivar a integridade nas organizações e implementar políticas,
instrumentos e medidas ao nível da identificação de riscos, capacitação, avaliação, melhoria continua,
discussão prática e outras que a organização entenda apropriadas, de modo a construir uma sólida cultura

ética e prática de integridade. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A [nome da entidade] renova/assume o seu compromisso com a PPI, - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar a assinatura do Sr. Presidente na carta em apreço, a qual

ocorreu no dia 8 do corrente mês. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2 722

Protocolo de colaboração com a orquestra de jazz do Algarve e o Município de Lagoa

Foi presente a informação nº 14595 do Dirigente Intermédio de 4º Grau, Paulo Francisco, a qual é do

seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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"Junto se envia a V. Exa., para apreciação, deliberação e cabimentação a proposta de protocolo de

colaboração entre a Orquestra de Jazz do Algarve e o Município de Lagoa, para o ano de 2023, no valor de

47.500,00€ (quarenta e sete mil e quinhentos euros), a pagar conforme estipulado no mesmo, relativo

à formalização de associado apoiante para a divulgação da ação cultural e artística da Orquestra de Jazz do

Algarve, junto da comunidade do concelho de Lagoa." - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"Minuta do Protocolo

Considerando que:

• se pretende a valorização da oferta sociocultural e recreativa do Município de Lagoa com o intuito

de preservar, difundir e valorizar a cultura e a identidade de Lagoa naquilo que ela possui de

único e singular, numa estratégia cultural que visa reconhecer, mostrar e valorizar o património

material e imaterial, que se alinha numa programação cultural estruturada e de qualidade,

estendida ao longo de todo o ano, dando primordial importância à educação, formação e captação

de públicos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

• A dinamização das atividades assenta numa parceria ativa de esforço em conjunto com as

entidades que estatuariamente prosseguem aqueles fins, em particular na área do Município; - - - - -

• As Associações recreativas, culturais e desportivas locais podem desenvolver uma atividade

regular que se enquadra e consubstancia nos fins públicos municipais supramencionados; - - - - - - - -

• O Município de Lagoa, no âmbito das suas atribuições, compete apoiar ou comparticipar, pelos

meios adequados, no apoio a atividades de interesse cultural, recreativa ou outra, bem como a

preocupação na promoção da igualdade de oportunidades, equidade e transparência; - - - - - - - - - - - - - - - -

Nestes termos, conforme deliberação de reunião de Câmara a de de 2023, e de acordo com o disposto

nas alíneas o) e u) do n. 21 do artigo 332 da Lei n.2 75/2013, de 12 de setembro, entre: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O Município de Lagoa, com sede em Largo do Município, 8401-851 Lagoa, pessoa coletiva n2 506 804 240

representado pelo Presidente da Câmara Municipal de Lagoa, Luís António Alves da Encarnação. - - - - - - - -

E

OJA - Associação Orquestra de Jazz do Algarve, doravante designada por OJA contribuinte n.2 5 0 7  2 5 8

584, com sede na Praceta Álvaro Carminho, Lote 7 Montenegro, 8005-209 Faro, representada por Hugo

Noel Moreira Alves, na qualidade de Vogal executivo, - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

É celebrado e mutuamente aceite, atenta a vantagem na criação de condições de cooperação suscetíveis de

gerar e potenciar sinergias em ordem do desenvolvimento sustentável e promoção da cultura no Concelho

de Lagoa, o presente Protocolo que se rege pelas cláusulas seguintes: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

DISPOSIÇÕES PREAMBULARES

Considerando que a Orquestra de Jazz do Algarve, é uma Orquestra de Jazz ao estilo da tradição iniciada

no Jazz dos anos 20, tendo sido criada em 26 de setembro de 2004 e iniciado os seus ensaios a 6 de

outubro do mesmo ano, esta última registada como data de Aniversário. Tem um número variável de

músicos, mas que em geral ronda o número máximo de 18 músicos, distribuídos por naipes de saxofones,
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trombones, trompetes, secção rítmica e voz(es). Pode ainda ter naipes de cordas: violinos, violas de arco,

violoncelos e contrabaixos. A OJA desdobra-se ainda em outras formações acessórias das quais

destacamos: OJA Redux (sexteto a octecto), EJMMA All Stars, The Messy Band (Jazz Tradicional) e Quarteto

de Saxofones da OJA; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Considerando que a OJA tem por objetivos o fomento e a organização de práticas culturais em particular

na área da Música, a apresentação de espetáculos no domínio do Jazz e da Música Moderna, a divulgação

através do Ensino e Formação entre outras ações, e ainda pela Produção de Concertos integrados ou não

em Festivais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Considerando por fim que a atividade da OJA se distribui pelas áreas: Artes de Palco, Ensino e Formação e

Produção, que constituem os seus três pilares estratégicos, que são também interdependentes; - - - - - - - - - - - - - -

Considerando, também que: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Else pretende a valorização da oferta cultural do Município de Lagoa com o intuito de preservar, difundir e

valorizar a cultura e a identidade de Lagoa naquilo que ela possui de único e singular, numa estratégia

cultural que visa reconhecer, mostrar e valorizar o património material e imaterial, que se alinha numa

programação cultural estruturada e de qualidade, estendida ao longo de todo o ano, dando primordial

importância à educação, formação e captação de públicos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Á Câmara Municipal de Lagoa, no âmbito das suas atribuições, compete apoiar ou comparticipar, pelos

meios adequados, no apoio a atividades de interesse cultural, recreativa ou outra; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

É celebrado e mutuamente aceite, atenta a vantagem na criação de condições de cooperação

suscetíveis de gerar e potenciar sinergias em ordem do desenvolvimento sustentável e promoção

da cultura no Concelho de Lagoa, o presente Protocolo que se rege pelas cláusulas seguintes: - - - - - - -

CLÁUSULA PRIMEIRA

Objeto do Protocolo

Constitui objeto do presente protocolo a regulação da subvenção a atribuir pelo Município de Lagoa

destinada à manutenção da atividade da OJA, incluindo as ofertas referenciadas e durante o período

descrito na cláusula seguinte. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

CLÁUSULA SEGUNDA

Período de Vigência do Protocolo

O período de vigência deste protocolo decorre entre a data da assinatura do presente documento até ao

dia 31 de dezembro de 2023. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

CLÁUSULA TERCEIRA

Comparticipação Financeira

O Município de Lagoa presta apoio financeiro à Orquestra de Jazz Algarve - OJA, sob o compromisso n2.

............... , com a classificação orçamental .................. no montante total de 47.500,00€ (quarenta e sete
mil e quinhentos euros), anuais pagáveis em três prestações as seguintes datas: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1.2 Prestação após a assinatura do presente documento, no montante de 23.000,00€ (vinte três mil euros).
2.2 Prestação em 01 agosto de 2023, no montante de € 12.250,00 (doze mil e duzentos e cinquenta euros).
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3.-a Prestação em 01 novembro de 2023 no montante de € 12.250,00 (doze mil e duzentos e cinquenta
euros). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O pagamento do valor em questão, será efetivado após a assinatura do presente documento, conforme

disponibilidade de tesouraria. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

CLÁUSULA QUARTA

Regime de Comparticipação financeira

A atribuição da comparticipação financeira por parte do Município de Lagoa à OJA decorrerá, de acordo

com a cláusula anterior, nas modalidades e prazos indicados. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

CLÁUSULA QUINTA

Direitos e Obrigações das Partes

1. No âmbito do presente protocolo, compete ao Município de Lagoa: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Atribuir as verbas mencionadas na cláusula terceira para a manutenção da atividade à OJA e suas

atividades nos prazos indicados. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) ceder a título gratuito, enquanto a OJA estiver em funcionamento, as antigas instalações da Escola EB1

de Vale d'el Rei para a dinamização da sua atividade e formação artística; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) prestar apoio logístico às atividades da OJA de acordo com a sua capacidade e necessidade (concertos,

workshops, festivais e outras ações), às iniciativas realizadas no Concelho; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) prestar apoio para elaboração de cartazes das atividades programadas na calendarização prevista para

o ano 2023 e divulgação local no concelho e na região de todas as atividades da OJA pelos seus canais

tradicionais e sob a distribuição de materiais de comunicação diversos, para iniciativas realizadas no

concelho de Lagoa; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) prestar apoio e divulgação local no Concelho de todas as atividades da OJA extra calendarização pelos

seus canais tradicionais e sob a distribuição de materiais de comunicação diversos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

No âmbito do presente protocolo, compete à OJA - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) instalar no concelho, todo o projeto OJA, nomeadamente as Atividades de Palco, Ensino e Formação e

Produção, que se descrevem nas alíneas seguintes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Artes de Palco: manter a OJA em funcionamento, incluindo a regularidade de ensaios e da atividade

artística; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) ceder cinco concertos anualmente ao Município de Lagoa, não acumuláveis de ano para ano, em datas e

locais previstos na calendarização ou a acordar entre as partes; muito embora a autarquia fique

responsável por custos que se achem relevantes, e, de carácter extraordinário em cada concerto, devendo

a OJA Produção apresentar propostas de produção de Concertos de jazz e/ou Festivais caso a caso, de

forma a habilitar a decisão e a apreciação do Município; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) incluir o logótipo do Município de Lagoa, figurando assim em todas as aposições; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) Apresentar o Relatório de Atividades no final de cada ano, bem como o Plano de Atividades e

Orçamento para o ano seguinte. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

CLÁUSULA SEXTA
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Incumprimento

1. 0 Município de Lagoa poderá rescindir o presente protocolo caso se verifique: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Incumprimento do previsto no n92 da Cláusula Quinta; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) Prestação de falsas declarações, relativamente ao cumprimento do plano de atividades; - - - - - - - -

c) A não realização de qualquer atividade, confere ao Município de Lagoa a prerrogativa de

reduzir o valor do apoio, procedendo-se ao acerto e dedução na última tranche". - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, concordar com a celebração do protocolo e aprovar a respetiva

minuta, cujo encargo financeiro está cabimentado sob o n9 118887. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2 723

Aditamento ao protocolo de colaboração com a ACD-CHE Lagoense e o Agrupamento de Escolas Rio

Arade para o desenvolvimento das AAAF - Atividades de animação e apoio à família na educação

pré-escolar, no ano letivo de 2022-23

Foi presente a informação n9 14134 de 27.04.2023, da Técnica superior Madalena Sousa, a qual é do

seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"As atividades de animação e apoio à família (AAAF) na educação pré-escolar são implementadas pelos

municípios em articulação cornos agrupamentos de escolas, sem prejuízo da possibilidade de virem a ser

desenvolvidas por instituições particulares de solidariedade social ou outras entidades que promovam

este tipo de resposta social, nos termos do decreto -Lei n.2 21/2019, de 30 de janeiro, que regula as

competências da Câmara Municipal no domínio da educação. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

De acordo com os princípios consagrados na Portaria n2. 644-A/2015, de 24 de agosto, enquadrado com o

disposto nos Despachos n.9 13503/2009, de 9 de junho e n.9- 11237/2015, de 7 de outubro e nas normas

de funcionamento das AAAF aprovadas pelo Conselho Municipal de Educação, cada sala de atividades não

pode ultrapassar o limite de 25 crianças. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Considerando que o número de crianças inscritas na ACD-CHE Lagoense ultrapassou o limite acordado no

Protocolo 21/EDUC/2022, somos a propor a celebração do Aditamento ao supracitado protocolo para o

funcionamento de mais uma sala de atividades, de forma a garantir o complemento de horário e refeições

nas interrupções educativas a todas as crianças que frequentam a educação pré-escolar nos jardins-de-

infância da rede pública do agrupamento de escolas Rio Arade do Concelho de Lagoa, no ano letivo de

2022/2023. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

0 valor de despesa a considerar é de 6 363,89 € (seis mil trezentos e sessenta e três euros e oitenta e nove

cêntimos). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

E, para efeitos de deliberação, junta-se a minuta do respetivo aditamento ao protocolo de colaboração". ---

"Aditamento ao protocolo de colaboração celebrado entre o município de Lagoa, a Associação

Cultural e Desportiva -CHE Lagoense e o Agrupamento de Escolas Rio arade, para o ano letivo de

2022/2023. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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Considerando que houve um aumento de crianças a frequentar o complemento de horário na Associação

Cultural e Desportiva - CHE Lagoense após o inicio das atividades educativas, num total de 101

inscrições a partir do mês de novembro de 2022; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Considerando que o Protocolo de Colaboração n.º 21/EDUC/2022 celebrado em 14 de setembro de 2022

contempla como limite máximo 100 crianças, correspondente a (4) quatro salas com o máximo de 25

crianças cada; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Considerando que, nos termos dos Despachos n.º 13503/2009, de 9 de junho e n.º 11237/2015, de 7 de

outubro, terão de funcionar cinco (5) salas de atividades de animação e apoio à família com mais de 15

crianças, celebra-se o presente aditamento ao protocolo que se rege pelas cláusulas seguintes: - - - - - - - - - - - - - - -

C LÁ U S U LA 12.

1 . Atribuir um subsídio no valor total de 6 363,89 € (seis mil trezentos e sessenta e três euros e

oitenta e nove cêntimos) ao segundo outorgante para a realização das Atividades de Animação e

Apoio à Família na 5.2 Sala de Complemento de horário das crianças que frequentam a Educação

Pré -Escolar nos Jardins de Infância do Agrupamento de Escolas Rio Arade, de novembro a julho,

de acordo com o disposto nos Despachos n.º 13503/2009, de 9 de junho e n.º 11237/2015, de 7

de outubro, conforme abaixo discriminado: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Uma Sala com 15 ou mais crianças - verba de 706,21 €/mês x 9 meses = 6 355,89 € ...........
b) Prémio de Seguro de mais 1 criança - verba de 8,00€/ano. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2 . Verba referida no ponto 1 a atribuir após assinatura do aditamento ao protocolo. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

CLÁUSULA 22.

Os encargos resultantes deste aditamento ao protocolo têm o número sequencial de compromisso ______e

serão satisfeitos pelas dotações inseridas no orçamento municipal com a classificação 04/04.07.01 - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, concordar com a celebração do aditamento ao protocolo em apreço

e aprovar a respetiva minuta, cujo encargo financeiro está cabimentado sob o nº 118972. Nesta

deliberação não tomou parte a Sra. Vereadora Rita Ruivinha, por se ter declarado impedida nos termos do

disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 69.º do CPA, tendo-se ausentado da reunião dando cumprimento ao

n.º 6 do artigo 55.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com as alterações em vigor.

Deliberação n2724

Protocolo de colaboração entre a Direção de Finanças de Faro e o Município de Lagoa

Foi presente a minuta do protocolo em epígrafe, a qual é do seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"Minuta do Protocolo

Entre, - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Direção de Finanças de Faro, serviço regional da Autoridade Tributária e Aduaneira organicamente

integrada no Ministério das Finanças com o número de identificação fiscal 770000185, com endereço na

Rua Comandante Francisco Manuel, 3 - A, em Faro, através do senhor Diretor de Finanças de Faro,

Francisco Carlos da Silva Lima Dias, devidamente autorizado nos termos do despacho da senhora Diretora
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Geral da AT, de XX -04-2023, abreviadamente e para efeitos deste Protocolo por DF de Faro, - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O Município de Lagoa, pessoa coletiva de direito público de base territorial, contribuinte fiscal n o

506804240, com sede na Praça da República, nº 5, em Lagoa, neste ato representado pelo Presidente da

Câmara Municipal, Luís António Alves Encarnação, abreviadamente e para efeitos deste Protocolo,

designado por Município, - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Considerando que, - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) a AT é responsável pela administração e cobrança de vários tributos cujo produto constitui receita

própria dos municípios, designadamente o Imposto Municipal sobre Imóveis Municipal sobre as

Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT), o Imposto Único de Circulação (IUC) e a Derrama Municipal; ----(b)os impostos e outros tributos autárquicos, liquidados e cobrados no âmbito da atividade

desenvolvida pela AT, tem reflexo direto na arrecadação de receitas por parte dos municípios,
representando, quanto ao Município de Lagoa, _______ % das suas receitas correntes anuais, estimadas

para o ano de 2017; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

(c) a receita dos Impostos Municipais a qual é transferida pela AT aos Municípios, nos termos do nº 5

do artigo 17º da Lei nº 73/2013, de 3 de setembro, e demais legislação aplicável, constitui uma parte

fundamental da sua receita; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

(d) a administração e cobrança de impostos e outros tributos municipais integram os objetivos do

Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR) da AT, havendo, por isso, interesse recíproco

relativamente ao aumento da eficiência e eficácia da AT na administração e cobrança dos impostos em

causa; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e) é necessário otimizar a liquidação e cobrança, designadamente melhorando a qualidade da informação

ao nível do património de base à liquidação e reforçando a capacidade humana na recuperação da divida e

cobrança coerciva nos impostos municipais; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

(fl os Municípios detêm informação que permite a otimização das bases de liquidação de tributos

dependentes do património, a qual deve inclusive ser facultada à AT nos termos da lei, pelo que urge

operacionalização de procedimentos que garantam atualização tempestiva e sistemática desta

informação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

( g ) é premente atuar de uma forma mais ativa na fiscalização das situações suscetíveis de

incumprimento, designadamente a caducidade das isenções de que os sujeitos passivos beneficiam ou

beneficiavam ou outras omissões declarativas, bem como a necessidade de confrontação entre os factos

declarados e a situação real; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

(h) os Municípios detêm um conhecimento privilegiado sobre o espaço, sobre processos urbanísticos,

incluindo licenciamento e situações de isenções relativos aos prédios que podem ter impacto na base de

liquidação designadamente de tributos dependentes do património, - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

(i) é do interesse coletivo que, no âmbito do dever de cooperação entre entidades públicas, se estabeleça

entre a AT e o os Municípios portugueses uma estreita cooperação no sentido da consecução do interesse
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público, nomeadamente, no que respeita à arrecadação dos tributos cujo produto constituam receita

própria dos municípios, - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

é celebrado o presente protocolo de cooperação que se rege pelas seguintes cláusulas: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Cláusula 1

Objeto e âmbito

O presente protocolo tem, por objeto, a definição dos termos e amplitude da cooperação entre o Município

e a AT, através da DF de Faro e dos serviços locais de finanças com competências na área do município de

Lagoa, no âmbito da liquidação e arrecadação dos tributos, cujo produto constitua receita própria das

autarquias, designadamente do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), do Imposto Municipal sobre as

Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT) e do Imposto único de Circulação (IUC). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Cláusula 2a

Obrigações do Município de Lagoa

O Município compromete-se a: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a ) facultar toda a informação de que disponha e seja necessária ou útil para a atualização das bases de

dados da AT referentes ao IM', IMT e tUC, incluindo a atualização das bases de dados relativas aos

benefícios fiscais que lhes possam estar associados; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) facultar toda a informação que disponha para efeitos da verificação dos requisitos de concessão

ou manutenção de quaisquer benefícios fiscais associados a tributos ou impostos que constituam receita

dos municípios, com vista à correção das liquidações, sempre que tal se mostrar devido, devendo,

nomeadamente, facultar toda a informação respeitante a zonas elou situações com atribuição indevida de

isenção em sede de IMI elou de IMT; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c ) colaborar na atualização das matrizes prediais e valores patrimoniais dos imóveis, facultando,

periodicamente, nos termos do estatuído no artigo 128. 0 do Código do IMI toda a informação de que

disponha, designadamente, quanto a: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

i. concessões de alvarás de loteamento; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

ii. licenças de construção, com indicação dos técnicos e empreiteiros envolvidos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

iii. licenças de demolição e reconstrução; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

iv, licenças de obras; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

v. licenças de habitação e ocupação; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

vi. custos associados à construção; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

vii. outros elementos que possam conduzir a uma correta e justa avaliação dos prédios; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d ) colaborar no levantamento e referenciação dos prédios omissos nas matrizes e dos prédios cuja

situação física ou construtiva tenha sido alterada, desencadeando os mecanismos necessários com vista à

sua avaliação e inscrição matricial; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

e ) colaborar, a solicitação da AT a quem cabe exclusivamente a realização da liquidação, na análise

dos processos de liquidação oficiosa dos tributos ou impostos cujo produto constitua receita dos

municípios; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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0 colaborar, a solicitação da AT a quem cabe exclusivamente a tramitação dos processos na

tramitação dos processos de execução fiscal instaurados para cobrança coerciva dos referidos tributos ou

impostos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

g) colaborar, a solicitação da AT a quem cabe exclusivamente a intervenção judicial, no

desenvolvimento de processos de contencioso administrativo e judicial relativos à liquidação e cobrança,

voluntária ou coerciva, de quaisquer tributos municipais ou cuja receita pertença aos municípios e sejam,

nos termos da lei, administrados pela AT; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

h) facultar o levantamento das plantas dos aglomerados urbanos onde conste a toponímia. - - - - - - - - - - - -

Cláusula 3a

Obrigações da Direção de Finanças de Faro

A DF de Faro compromete-se: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) a disponibilizar os recursos materiais, nestes se compreendendo o uso das instalações e dos

meios informáticos, necessários à realização das tarefas de cooperação elencadas nas alíneas a) a g) da

Cláusula 2 a supra; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) a ministrar formação adequada aos trabalhadores que sejam afetos à execução do presente

protocolo nos termos da cláusula seguinte, habilitando-os para a execução e cumprimento das tarefas de

cooperação. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c ) a facultar ao Município informação relevante para a avaliação pelo Município da evolução das

atividades desenvolvidas pelos trabalhadores do Município em regime de mobilidade na AT, bem como do

impacto das referidas atividades na liquidação e cobrança dos tributos cujo produto constitui receita

própria do município. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Cláusula 4a

Recursos humanos

1 A execução dos compromissos assumidos no presente protocolo é assegurada por trabalhadores do

Município através do recurso aos instrumentos de mobilidade legalmente previstos na Lei Geral do

Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n. 0 35/2014 de 20 de junho, para os

trabalhadores que exercem funções públicas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2. No âmbito do previsto no número anterior recruta-se para o Serviço de Finanças de Lagoa, a

trabalhadora Maria Alexandra Martins Rodrigues Evangelista, licenciada, técnica superior. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

3. Por acordo entre as partes, nos termos do previsto no n. 0 5 do artigo 153 0 da LTFP e enquanto durar

a situação de mobilidade, o Município assegura o pagamento da remuneração devida aos trabalhadores

em causa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4 Para efeitos da execução dos compromissos assumidos no presente protocolo o Município constitui, no

âmbito da Direção Municipal de Finanças, uma equipa de controlo de projeto específica, que funcionará

sob coordenação do Diretor Municipal de Finanças. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

5. A equipa referida no número anterior assegura a prossecução das obrigações definidas na cláusula 2a e

acompanha monitoriza e avalia os progressos das atividades dos elementos do Município em mobilidade
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na AT, bem como dos impactos em sede de liquidação e cobrança dos tributos liquidados e cobrados

tributos cujo produto constitui receita própria do município. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Cláusula 54

Dever de reserva e sigilo fiscal

Os trabalhadores do Município a recrutar em regime de mobilidade nos termos previstos na cláusula

anterior, fica obrigado a manter confidencial e a não divulgar de qualquer forma os dados e outros

elementos de que venham a ter conhecimento no âmbito do desenvolvimento do presente protocolo,

ficando, igualmente obrigado à observância do dever de sigilo fiscal, nos mesmos termos e com a mesma

dimensão a que se encontram sujeitos os trabalhadores em funções públicas, com vinculação definitiva à

AT.

Cláusula 64

Vigência e produção de efeitos

O presente Protocolo de Cooperação tem a vigência de um ano, contado da data da sua assinatura, sendo

automaticamente renovável por iguais e sucessíveis períodos de tempo, sem prejuízo da observância do

disposto na LT FP em matéria de mobilidade de pessoal. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Feito em duplicado, conforme minuta aprovada em 24/06/2015, por despacho do Senhor Secretário de

Estado dos Assuntos Fiscais, ficando um exemplar para cada um dos outorgantes. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do Sr. Presidente datado de 28 de abril findo,

que aprovou o presente protocolo. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2 725

Concurso Público - Requalificação e criação do espaço Gamboa no Convento de S. José

Projeto de decisão de não adjudicação

Relativamente ao concurso em epígrafe, foi presente o projeto de decisão de não adjudicação, elaborado

pelo júri do procedimento, o qual é do seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"Verificando-se que nenhuma empresa apresentou proposta para o concurso suprarreferido, propõe-se a
não adjudicação do procedimento em epígrafe, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 790 do  Có di go

dos Contratos Públicos, e em consequência a revogação da decisão de contratar nos termos do n.01 do

artigo 80.º do Código dos Contratos Públicos." - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do Sr. Presidente datado 11.05.2023, que

autorizou a não adjudicação do procedimento em epígrafe e, consequentemente, a revogação da decisão

de contratar. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2 726

Concurso Público - Empreitada de construção do Parque Infantil de Carvoeiro

Foi presente a informação nº 13293 do Técnico Superior Carlos Silva, a qual é do seguinte teor.
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"Fundamentação: A necessidade de execução desta empreitada prende-se com o objetivo de tornar este

espaço útil e atrativo, ao dota-lo com esta infraestrutura, visando proporcionar uma melhor qualidade de

vida aos seus utilizadores. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Em face do exposto proponho a aprovação da proposta de júri, das peças anexas e do presente
procedimento nas seguintes condições: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Projeto das Grandes Opções do Plano: 2.252.2021/57

Procedimento adotado: Concurso Público sem publicação no JOUE (al. b) art2 192 CCP - Empreitada de

Obras Públicas - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Custo: Estimando-se o custo da mesma em 360.000,00 € (trezentos e sessenta mil euros), acres c ido  de

IVA à taxa de 6%. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Estimando-se ainda, que o prazo máximo para execução de empreitada em 8 meses, considera-se a

necessidade de assumir a obrigação de efetuar pagamentos em mais de um ano económico de acordo com

o seguinte cronograma de execução financeira; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Ano 2023 Ano 2024 TOTAL

Meses de setembro a dezembro Meses de janeiro a abril

190.800,00 € 190.800,00  € 381.600,00  €

IVA incluído taxa de 6 %

1. Fundamentação do Preço Base (nº 3 art. 47.2 do CCP):

Obteve-se o preço base através do cálculo aproximado do mesmo elaborado pelos projetistas, na

estimativa orçamental que consta nas peças do procedimento. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Face ao exposto fixa-se o preço base global em 360.000,00 € (trezentos e sessenta mil euros),
acrescido de IVA à taxa de 6%, deverá ser adotado procedimento de Concurso Público, ao abrigo do

disposto na alínea b) do artigo 192 do Código de Contratos Públicos (anexo do Decreto -Lei n.2

18/2008, de 29 de janeiro) na sua redação em vigor, por se entender de forma objetiva que o mesmo

se encontra ajustado ao preço de mercado dos serviços a prestar, de acordo com a estimativa

orçamental elaborada. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2. Fundamentação para Preço Anormalmente Baixo (71.º do CCP)

Considerando que a estimativa orçamental está devidamente estabilizada e ajustada ao preço de

mercado dos serviços (conforme fundamentação que já consta da definição do Preço Base), entende-se

que 20% abaixo do valor médio apresentado é a percentagem limite para se considerar que o valor da

proposta é sério e credível, para assegurar a boa execução das prestações contratuais, não se

considerando para a respetiva determinação o valor da proposta mais alta e mais baixa apresentadas

e admitidas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

3. A não adjudicação por lotes (462A do CCP):
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O Artigo 46.2-A do CCP, no seu número dois, elenca, de forma não taxativa, duas situações que podem

fundamentar a decisão de não contratação por lotes, nomeadamente (a) quando as prestações a

abranger pelo respetivo objeto forem técnica ou funcionalmente incindíveis ou, não o sendo, a sua

separação causar graves inconvenientes para a entidade adjudicante e/ou (b) quando, por motivos de

urgência ou por imperativos técnicos ou funcionais, a gestão de um único contrato se revele mais

eficiente para a entidade adjudicante. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Assim, é necessário aferir-se da possibilidade, conveniência e eficiência da divisão do objeto do concurso,

sendo certo que estes requisitos não são cumulativos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Posto isto, e de um modo mais específico, podemos assumir que existem duas categorizações das

principais razões que podem justificar a não divisão em lote: "(i) razões relacionadas com as

necessidades e interesses da entidade adjudicante, tendo em conta o que o contrato representa para si; e

(ii) razões relacionadas com o estado do mercado para o qual o procedimento pré -contratual é dirigido"

- Cfr. Miguel Assis Raimundo, Dever de ponderação da adjudicação por lotes e dever de fundamentação

da não divisão no direito dos contratos públicos, Revista Eletrónica de Direito Público, Volume 4, 2017. --

A primeira categoria está diretamente relacionada com razões técnicas e económicas que podem levar à

conclusão de que será melhor ter um único cocontratante tendo por consideração a satisfação da

necessidade da entidade adjudicante. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Ora, é precisamente tendo por base esta primeira categorização que justificamos, in casu, a necessidade

de não se proceder a uma divisão por lotes, por não se mostrar conveniente ou eficiente a divisão do

objeto do concurso, em ordem à satisfação da necessidade da entidade adjudicante. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Não pretendendo a entidade adjudicante contratar a aquisição destes serviços por lotes, nos

termos e para os efeitos previstos no n.2 2 do artigo 46.2-A do Código dos Contratos Públicos, o que

não faz pelos seguintes motivos: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Efetivamente, por uma razão de ordem económico -financeira, entende o Município que a decisão de

adjudicar por lotes traduziria um aumento dos encargos financeiros resultantes do aumento do custo

da empreitada que implicaria a separação do objeto contratual, atenta a linha de continuidade que os

une. Ora, a adjudicação global permite, do ponto de vista desta entidade adjudicante, obter uma

economia de escala numa adjudicação global, e por isso uma poupança, quando comparada com as

adjudicações parciais: o que ocorre, não só em relação aos custos fixos do empreiteiro,
designadamente com a manutenção de um único estaleiro da obra, como também nos
aprovisionamentos de materiais, quer na otimização de todos os demais recursos a afetar,
designadamente de equipamentos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Ou seja, aquando da determinação do preço base, pelas especificidades apresentadas, a entidade

adjudicante considerou que o somatório dos custos das adjudicações parciais, seriam
consideravelmente superiores ao somatório do objeto como unidade. Entendeu assim que estaria a

reduzir substancialmente a despesa pública, sem colocar em causa o procedimento concorrencial que

já teria que ser adotado. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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Acresce ainda que a própria instalação física de mais do que um estaleiro de obra (pertencentes a cada

empreiteiro) - possibilidade caso ocorra uma adjudicação por lotes - poderá suscitar acrescidos

problemas de mobilidade dentro do núcleo urbano da cidade, causando graves constrangimentos para

o trânsito e mesmo para os peões. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Surge ainda a questão relacionada com as garantias de obra, e da preocupação desta entidade em

evitar a realização de trabalhos por mais do que um contraente dentro de espaços físicos que se

interligam entre si, como é aqui o caso - o que mais tarde dificultaria a imputação de responsabilidade

aos empreiteiros por defeitos de execução das obras. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Finalmente, será ainda de realçar a duplicação do trabalho de fiscalização da obra e de gestão do

contrato, que certamente também se repercutiria num acréscimo de encargos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Pelos fundamentos invocados, propõe-se a não adjudicação por lotes. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

CPV: 45212100-7 - Construção de instalações para ocupação de tempos livres - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Principal:

Secundário:

Prazo para apresentação de Propostas: Proponho para apresentação de propostas o prazo de 30 dias.

Nomeação do Júri: Proponho que o júri do procedimento seja constituído pelos seguintes membros: - - - - -

Presidente: Carlos Alberto Marques da Silva, Técnico Superior - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

12 Vogal Efetivo: Cláudio Miguel Messias do Espírito Santo, Dirigente Intermédio de 4.2 Grau - - - - - - - - - - - - - - - -

22 Vogal Efetivo: Pedro Miguel Brito Boto, Técnico Superior - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

19 Vogal Suplente: Arlindo Vieira Fernandes Boto, Assistente Técnico - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

22 Vogal Suplente: José Pereira da Fonseca, Dirigente Intermédio de 3.2 Grau - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Gestor de Contrato: Aline Sofia Duarte Contente, Chefe de Divisão de Obras - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Anexos : Processo de Concurso - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Anúncio de Concurso; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Programa de Concurso e Cadernos de Encargos (Administrativo e Técnico); - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Memória Descritiva; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Peças desenhadas dos Projetos de Arquitetura e Especialidades; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Estimativa Orçamental; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Mapa de Medições; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, remeter o assunto à Assembleia Municipal para autorização prévia

do compromisso plurianual em cumprimento do disposto na al. c) do n2 1 do art(' 62 da Lei n2 8/2012 de

21 de fevereiro. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2727

Concurso público - Empreitada "Lagoa + sustentável - fase 2 -concelho de Lagoa

Foi presente a informação n9 15442 de 09.05.2023, do Dirigente Intermédio de 39 Grau,  Arlindo

Bigodinho, a qual é do seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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"Fundamentação: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O Concelho de Lagoa apresenta perdas totais superiores a 34% onde uma grande parte é representada por

perdas reais. Sendo o recurso "Água" um bem cada vez mais escasso, a grande preocupação desta entidade

gestora é a sua utilização mais eficiente. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deste modo, com o intuito de reduzir as perdas reais, após a realização de um estudo extensivo da rede do

concelho de Lagoa, foi efetuado um projeto para implementar procedimentos de gestão ativa de perdas

que passarão por: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

• Sectorizar a rede, de forma que se possa efetuar uma medição zonada, com a criação de

Zonas de Medição e Controle, ZMC's; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

• Gestão de pressões, para que as mesmas possam ser otimizadas, ou seja, nem em excesso,

provocando perdas elevadas e desconforto dos utilizadores, nem em falta, causando problemas e

falhas no abastecimento. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Assim, após a conclusão da empreitada da primeira fase da Zona de influência do Ponto de Entrega de
Alporchinhos, propõe-se agora a execução da fase 2 para as restantes zonas do Concelho de Lagoa. - - - - - - - - - -

Estima-se ainda que o prazo máximo para a execução desta empreitada será de 12 meses. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Em face do exposto proponho a aprovação da proposta de júri, das peças anexas e do presente

procedimento nas seguintes condições: ...............................................................................

Projeto das Grandes Opções do Plano: 2 244 2023/12- Redução de perdas aparentes-setorização da

rede e gestão de pressão-Palmeirinha -2 fase. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Procedimento adotado: Concurso Público sem publicação no JOUE (al. b) art.9 199 CCP) - Empreitada de

Obras Públicas - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Custo:. Estima-se o custo da mesma em 1 861 905,66€ (um milhão oitocentos e sessenta e um mil e

novecentos e cinco euros e sessenta e seis cêntimos), com autoliquidação do IVA. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Estimando-se ainda, o prazo máximo para execução de empreitada em 12 meses, considera-se a

necessidade de assumir a obrigação de efetuar pagamentos em mais de um ano económico de acordo com

o seguinte cronograma de execução financeira; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Ano 2023 Ano 2024
TOTAL

2 meses 10 meses

310 317,61€ 1 551 588,05 € 1 861 905,66€

Iva em Autoliquidação

1. Fundamentação do Preço Base (nº 3 art. 47.2 do CCP):
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Considerando ter sido lançado no ano anterior, o procedimento de contratação pública para a
formação de contrato da empreitada "Lagoa + Sustentável - Fase 1 - Zona de influência do Ponto de

entrega de Alporchinhos", com a realização de trabalhos da mesma espécie, o Município teve em
consideração os preços base unitários utilizados nesse procedimento, para formação do preço base.
Considerando que desde então se entende que o mercado dos bens e meios a utilizar nas referidas

prestações contratuais, não sofreu qualquer alteração considerada relevante, que justifique que os
preços possam estar desajustados/desatualizados, quer em termos de custos de mão-de-obra, quer de

materiais ou equipamentos, fixa-se o preço base em 1 861 905,66€ (um milhão oitocentos e sessenta

e um mil e novecentos e cinco euros e sessenta e seis cêntimos),com autoliquidação do IVA, deverá ser

adotado procedimento de Concurso Público, ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 192 do Código

de Contratos Públicos (anexo do Decreto -Lei n.2 18/2008, de 29 de janeiro), por se entender, de forma

objetiva, que o mesmo se encontra ajustado ao preço de mercado dos serviços a prestar, de acordo com

a estimativa orçamental elaborada pelo Município. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

2. Fundamentação para Preço Anormalmente Baixo (71.2 do CCP) .....................................

Considerando que a estimativa orçamental está devidamente estabilizada e ajustada ao preço de
mercado dos serviços (conforme fundamentação que já consta da definição do Preço Base), entende-se

que 30% abaixo do valor médio apresentado é a percentagem limite para se considerar que o valor da

proposta é sério e credível, para assegurar a boa execução das prestações contratuais, não se
considerando para a respetiva determinação o valor da proposta mais alta e mais baixa apresentadas e

admitidas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

3. A não adjudicação por lotes (462A do CCP): - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O Artigo 46.2-A do CCP, no seu número dois, elenca, de forma não taxativa, duas situações que podem

fundamentar a decisão de não contratação por lotes, nomeadamente (a) quando as prestações a

abranger pelo respetivo objeto forem técnica ou funcionalmente incindíveis ou, não o sendo, a sua

separação causar graves inconvenientes para a entidade adjudicante e/ou (b) quando, por motivos de

urgência ou por imperativos técnicos ou funcionais, a gestão de um único contrato se revele mais

eficiente para a entidade adjudicante. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Assim, é necessário aferir-se da possibilidade, conveniência e eficiência da divisão do objeto do concurso,

sendo certo que estes requisitos não são cumulativos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Posto isto, e de um modo mais específico, podemos assumir que existem duas categorizações das

principais razões que podem justificar a não divisão em lote: "(i) razões relacionadas com as

necessidades e interesses da entidade adjudicante, tendo em conta o que o contrato representa para si; e

(ii) razões relacionadas com o estado do mercado para o qual o procedimento pré -contratual é dirigido"

- Cfr. Miguel Assis Raimundo, Dever de ponderação da adjudicação por lotes e dever de fundamentação

da não divisão no direito dos contratos públicos, Revista Eletrónica de Direito Público, Volume 4, 2017. A

primeira categoria está diretamente relacionada com razões técnicas e económicas que podem levar à
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conclusão de que será melhor ter um único cocontratante tendo por consideração a satisfação da

necessidade da entidade adjudicante. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Ora, é precisamente tendo por base esta primeira categorização que justificamos, in casu, a necessidade

de não se proceder a uma divisão por lotes, por não se mostrar conveniente ou eficiente a divisão do

objeto do concurso, em ordem à satisfação da necessidade da entidade adjudicante. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Não pretendendo a entidade adjudicante contratar a aquisição destes serviços por lotes, nos

termos e para os efeitos previstos no n.2 2 do artigo 46.2-A do Código dos Contratos Públicos, o que não

faz pelos seguintes motivos: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Efetivamente, por uma razão de ordem económico -financeira, entende o Município que a decisão de

adjudicar por lotes traduziria um aumento dos encargos financeiros resultantes do aumento do custo
da empreitada que implicaria a separação do objeto contratual, atenta a linha de continuidade que os
une. Ora, a adjudicação global permite, do ponto de vista desta entidade adjudicante, obter uma

economia de escala numa adjudicação global, e por isso uma poupança, quando comparada com as
adjudicações parciais: o que ocorre, não só em relação aos custos fixos do empreiteiro,
designadamente com a manutenção de um único estaleiro da obra, como também nos
aprovisionamentos de materiais, quer na otimização de todos os demais recursos a afetar,
designadamente de equipamentos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Ou seja, aquando da determinação do preço base, pelas especificidades apresentadas, a entidade
adjudicante considerou que o somatório dos custos das adjudicações parciais, seriam

consideravelmente superiores ao somatório do objeto como unidade. Entendeu assim que estaria a
reduzir substancialmente a despesa pública, sem colocar em causa o procedimento concorrencial que

já teria que ser adotado. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Acresce ainda que a própria instalação física de mais do que um estaleiro de obra (pertencentes a cada

empreiteiro) - possibilidade caso ocorra uma adjudicação por lotes - poderá suscitar acrescidos
problemas de mobilidade dentro do núcleo urbano da cidade, causando graves constrangimentos para

o trânsito e mesmo para os peões. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Surge ainda a questão relacionada com as garantias de obra, e da preocupação desta entidade em
evitar a realização de trabalhos por mais do que um contraente dentro de espaços físicos que se
interligam entre si, como é aqui o caso - o que mais tarde dificultaria a imputação de responsabilidade

aos empreiteiros por defeitos de execução das obras. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Finalmente, será ainda de realçar a duplicação do trabalho de fiscalização da obra e de gestão do
contrato, que certamente também se repercutiria num acréscimo de encargos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Pelos fundamentos invocados, propõe-se a não adjudicação por lotes.

CPV:45232150-8 Objeto/Descrição:Obras relacionadas com condutas para abastecimento de água

Prazo para apresentação de Propostas: Proponho para apresentação de propostas o prazo de 30 dias.

Nomeação do Júri: Proponho que o júri do procedimento seja constituído pelos seguintes membros: ----

Presidente: Dulce Maria Costa do Nascimento, Chefe de Divisão de Serviços Públicos Essenciais

1°- Vogal Efetivo: Arlindo José Águas Bigodinho, Dirigente intermédio de 32 grau - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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29 Vogal Efetivo: Bruno Jorge Cabrita Gonçalves, Dirigente intermédio de 39 grau

12 Vogal Suplente: Telma Filomena Vieira dos Santos - Assistente Técnica de Construção Civil

2-9Vogal Suplente: Anabela Bigodinho Costa - Dirigente intermédia de 39 grau - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Gestor de Contrato: Ana Isabel da Silva Ramos - Técnica Superior - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Anexos: Processo de Concurso - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Anúncio de Concurso; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Programa de Concurso e Cadernos de Encargos (Administrativo e Técnico);

Memória Descritiva; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Peças desenhadas dos Projetos de Arquitetura e Especialidades; - - - - - - - - - - - - - -

Estimativa Orçamental; - Mapa de Medições."" - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade aprovar as peças do procedimento, nomear o júri e o gestor do

contrato conforme proposto e remeter o assunto à Assembleia Municipal para autorização prévia do

compromisso plurianual em cumprimento do disposto na al. c), do n9 1, da Lei n9 8/2012 de 21 de

fevereiro. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Mais foi deliberado, por unanimidade, autorizar a abertura do concurso após a aprovação da Assembleia

Municipal. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2728

Concurso público - Empreitada - Construção do Parque Urbano do Parchal

Foi presente a informação n9 12838 de 14.04.2023, do Técnico Superior, Carlos Silva, a qual é do seguinte

teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Fundamentação: A necessidade de execução desta empreitada prende-se com o objetivo de melhorar

este espaço, que se trata de uma zona com bastante afluência. Faz também parte dos objetivos desta obra

redesenhar o espaço e torná-lo mais atrativo, ao dota-lo com melhores infraestruturas, tentando

proporcionar uma melhor qualidade de vida aos seus utilizadores. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Em face do exposto proponho a aprovação da proposta de júri, das peças anexas e do presente

procedimento nas seguintes condições: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Projeto das Grandes Opções do Plano: 2.246.2021/52

Procedimento adotado: Concurso Público sem publicação no JOUE (al. b) art.(' 199 CCP) - Empreitada de

Obras Públicas - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Custo: Estimando-se o custo da mesma em 2.182.000,00 € (dois milhões e cento e oitenta e dois mil
euros), acrescido de IVA à taxa de 6%. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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Estimando-se ainda, que o prazo máximo para execução de empreitada em 18 meses, considera-se a

necessidade de assumir a obrigação de efetuar pagamentos em mais de um ano económico de acordo com

o seguinte cronograma de execução financeira; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Ano 2023 Ano 2024 Ano 2025 TOTAL

Meses de setembro a
dezembro

Meses de janeiro a
dezembro

Meses de janeiro a
março

385.486,68 € 1.541.946,64 € 385.486,68 € 2.312.920,00 €

IVA incluído taxa de 6 %

4. Fundamentação do Preço Base (03 art. 47.2 do CCP):

Obteve-se o preço base através do cálculo aproximado do mesmo elaborado pelos projetistas, na

estimativa orçamental que consta nas peças do procedimento. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Face ao exposto fixa-se o preço base global em 2.182.000,00 € (dois milhões e cento e oitenta e dois
mil euros), acrescido de IVA à taxa de 6%, deverá ser adotado procedimento de Concurso Público, ao

abrigo do disposto na alínea b) do artigo 192 do Código de Contratos Públicos (anexo do Decreto -Lei n.2

18/2008, de 29 de janeiro), por se entender, de forma objetiva, que o mesmo se encontra ajustado ao

preço de mercado dos serviços a prestar, de acordo com a estimativa orçamental elaborada. - - - - - - - - - - - - - - - - - -

5. Fundamentação para Preço Anormalmente Baixo (71.2 do CCP) - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Considerando que a estimativa orçamental está devidamente estabilizada e ajustada ao preço de

mercado dos serviços (conforme fundamentação que já consta da definição do Preço Base), entende-se

que 20% abaixo do valor médio apresentado é a percentagem limite para se considerar que o valor da

proposta é sério e credível, para assegurar a boa execução das prestações contratuais, não se

considerando para a respetiva determinação o valor da proposta mais alta e mais baixa apresentadas

e admitidas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

6. A não adjudicação por lotes (462A do CCP): ......................................................................
O Artigo 46.2-A do CCP, no seu número dois, elenca, de forma não taxativa, duas situações que podem

J1 ndamentar a decisão de não contratação por lotes, nomeadamente (a) quando as prestações a

abranger pelo respetivo objeto forem técnica ou funcionalmente incindíveis ou, não o sendo, a sua

separação causar graves inconvenientes para a entidade adjudicante e/ou (b) quando, por motivos de

urgência ou por imperativos técnicos ou funcionais, a gestão de um único contrato se revele mais

eficiente para a entidade adjudícante. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Assim, é necessário aferir-se da possibilidade, conveniência e eficiência da divisão do objeto do concurso,

sendo certo que estes requisitos não são cumulativos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Posto isto, e de um modo mais específico, podemos assumir que existem duas categorizações das

principais razões que podem justificar a não divisão em lote: "(i) razões relacionadas com as

necessidades e interesses da entidade adjudicante, tendo em conta o que o contrato representa para si; e
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(ii) razões relacionadas com o estado do mercado para o qual o procedimento pré -contratual é dirigido"

- Cfr. Miguel Assis Raimundo, Dever de ponderação da adjudicação por lotes e dever de fundamentação

da não divisão no direito dos contratos públicos, Revista Eletrónica de Direito Público, Volume 4, 2017.

A primeira categoria está diretamente relacionada com razões técnicas e económicas que podem levar à

conclusão de que será melhor ter um único cocontratante tendo por consideração a satisfação da

necessidade da entidade adjudicante. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Ora, é precisamente tendo por base esta primeira categorização que justificamos, in casu, a necessidade

de não se proceder a uma divisão por lotes, por não se mostrar conveniente ou eficiente a divisão do

objeto do concurso, em ordem à satisfação da necessidade da entidade adjudicante. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Não pretendendo a entidade adjudicante contratar a aquisição destes serviços por lotes, nos

termos e para os efeitos previstos no n.2 2 do artigo 46.9-A do Código dos Contratos Públicos, o que

não faz pelos seguintes motivos: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Efetivamente, por uma razão de ordem económico -financeira, entende o Município que a decisão de

adjudicar por lotes traduziria um aumento dos encargos financeiros resultantes do aumento do custo

da empreitada que implicaria a separação do objeto contratual, atenta a linha de continuidade que os

une. Ora, a adjudicação global permite, do ponto de vista desta entidade adjudicante, obter uma

economia de escala numa adjudicação global, e por isso uma poupança, quando comparada com as

adjudicações parciais: o que ocorre, não só em relação aos custos fixos do empreiteiro,
designadamente com a manutenção de um único estaleiro da obra, como também nos
aprovisionamentos de materiais, quer na otimização de todos os demais recursos a afetar,

designadamente de equipamentos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Ou seja, aquando da determinação do preço base, pelas especificidades apresentadas, a entidade

adjudicante considerou que o somatório dos custos das adjudicações parciais, seriam
consideravelmente superiores ao somatório do objeto como unidade. Entendeu assim que estaria a

reduzir substancialmente a despesa pública, sem colocar em causa o procedimento concorrencial que

já teria que ser adotado. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Acresce ainda que a própria instalação física de mais do que um estaleiro de obra (pertencentes a cada

empreiteiro) - possibilidade caso ocorra uma adjudicação por lotes - poderá suscitar acrescidos

problemas de mobilidade dentro do núcleo urbano da cidade, causando graves constrangimentos para

o trânsito e mesmo para os peões. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Surge ainda a questão relacionada com as garantias de obra, e da preocupação desta entidade em

evitar a realização de trabalhos por mais do que um contraente dentro de espaços físicos que se

interligam entre si, como é aqui o caso - o que mais tarde dificultaria a imputação de responsabilidade

aos empreiteiros por defeitos de execução das obras. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Finalmente, será ainda de realçar a duplicação do trabalho de fiscalização da obra e de gestão do

contrato, que certamente também se repercutiria num acréscimo de encargos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Pelos fundamentos invocados, propõe-se a não adjudicação por lotes. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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CPV: 45233262-3 - Construção de zona pedonal - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Principal: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Secundário: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Prazo para apresentação de Propostas: Proponho para apresentação de propostas o prazo de 30 dias.

Nomeação do Júri: Proponho que o júri do procedimento seja constituído pelos seguintes membros: ---

Presidente: Carlos Alberto Marques da Silva, Técnico Superior - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

1º Vogal Efetivo: Cláudio Miguel Messias do Espírito Santo, Dirigente Intermédio de 4.º Grau

2º Vogal Efetivo: Pedro Miguel Brito Boto, Técnico Superior

1º Vogal Suplente: Aline Sofia Duarte Contente, Chefe de Divisão de Obras

2º Vogal Suplente: Arlindo Vieira Fernandes Boto, Assistente Técnico - - - - -

Gestor de Contrato: Pedro Miguel Brito Boto, Técnico Superior - - - - - - - - - - - -

A n e x o s : Processo de Concurso - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Anúncio de Concurso; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Programa de Concurso e Cadernos de Encargos (Administrativo e Técnico); - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Memória Descritiva; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Peças desenhadas dos Projetos de Arquitetura e Especialidades; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Estimativa Orçamental; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- Mapa de Medições; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade aprovar as peças do procedimento, nomear o júri e o gestor do

contrato conforme proposto e remeter o assunto à Assembleia Municipal para autorização prévia do

compromisso plurianual em cumprimento do disposto na al. c), do nº 1, da Lei nº 8/2012 de 21 de

fevereiro. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Mais foi deliberado, por unanimidade, autorizar a abertura do concurso após a aprovação da Assembleia

Municipal. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n.2729

Autorização para realização de trabalho suplementar - Mês de março 2023

Foi presente uma proposta do Sr. Presidente sobre o assunto em epígrafe, a qual é do seguinte teor: - - - - - - - -

"Considerando que os trabalhadores identificados nas listagens em anexo excederam o limite legal de

trabalho suplementar anual, de 150 horas, estabelecido na alínea a) do n.º 2 do artigo 120.º do anexo da

Lei n.º 35/2014 de 20.06, nos termos e valores aí expressos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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Considerando que, de acordo com a fundamentação prevista na autorização prévia que autorizou a

realização do trabalho suplementar, os trabalhos efetuados correspondem a serviços públicos essenciais

e/ou serviços cuja inexecução causaria séria lesão ao interesse público municipal; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Considerando que por força da redução do número de trabalhadores que se verificou ao longo dos últimos

anos não existe qualquer alternativa interna a outros trabalhadores; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Considerando que devido à natureza dos próprios trabalhos, não é possível recorrer a prestações de

serviços externos; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Por último, considerando a imperiosa necessidade e interesse público na realização do trabalho
suplementar realizado e inexistência de alternativa legal que permita fazer face às necessidades de

realização por outro meio, determino que seja concedida autorização para o processamento da
remuneração correspondente ao trabalho suplementar realizado no mês de março de 2023, de acordo

com as listagens em anexo. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Determino ainda a submissão do processo à apreciação do órgão executivo, com vista à ratificação da

autorização." - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar a autorização concedida pelo Sr. Presidente para a

realização do trabalho suplementar em causa. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2730

Projeto de regulamento municipal dos serviços de abastecimento de água, de saneamento de águas

residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos

Foi presente a proposta de regulamento em epígrafe a qual se dá aqui como reproduzida, ficando a
mesma anexa à minuta desta ata, documentada com a informação nº 47 da Sra. Vice -Presidente Anabela

Simão Correia Rocha, a qual é do seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

"Por deliberação da Câmara Municipal datada de 21 de março de 2023, foi autorizado dar início ao

procedimento tendente à elaboração da alteração do Regulamento Municipal dos Serviços de

Abastecimento de Água, de Saneamento de Águas Residuais e de Gestão de Resíduos Urbanos de

Lagoa, sendo que, nessa sequência à luz do artigo 98.9- do Código do Procedimento Administrativo foi o

respetivo Edital n.º 47/2023, de 22 de março de 2023, publicitado na internet, no sitio institucional deste

Município, com vista à recolha de contributos para a elaboração da alteração do Regulamento em causa; --

Terminado o prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data do Edital, verifica-se que não foram registados,

nesta edilidade, quaisquer contributos para a elaboração da supracitada alteração ao Regulamento; - - - - - - - -

Nesta conformidade, ao abrigo do uso da competência regulamentar conferida pelos artigos 112.9 e 241.9

da Constituição da República Portuguesa, alínea g) do n.9 1 do artigo 25.9, conjugado com a alínea k) do n.9

1 do artigo 33.9, do Anexo I da Lei n.9 75/2013, de 12 de setembro, em cumprimento do previsto no artigo

96.9 e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.9 4/2015,  de  7

de janeiro, submete-se à apreciação da Câmara Municipal, a alteração do Regulamento Municipal dos

Serviços de Abastecimento de Água, de Saneamento de Águas Residuais e de Gestão de Resíduos
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Urbanos de Lagoa, que se anexa, a qual, deverá ser submetida a consulta pública, pelo prazo de 30

(trinta) dias, em cumprimento do disposto no artigo 101.2 do Código do Procedimento Administrativo. ----

A Câmara deliberou, por unanimidade, concordar com o proposto e proceder em conformidade. - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2731

Abate de existências - Copos recicláveis com logo da Câmara Municipal de Lagoa

Foi presente a informação n2 14286 do Assistente Técnico Luís Silva, a qual é do seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - -

"Em virtude do deterioramento dos copos reutilizáveis recicláveis devido a não serem usados desde 2019,

se encontrarem cobertos de vastas culturas de bolores e poderem causar um problema de saúde público,

foram enviados para Centro de Deposição de Resíduos do Espaço Cerca da Lapa em Lagoa os itens abaixo

descriminados, venho por este meio solicitar a V. Exa. o abate das existências dos mesmos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Descrição Localização

28.956 Copos reutilizáveis recicláveis ECO28 com logo Lagoa
Parque Municipal de Ferias e Exposições

de Lagoa

Informo ainda que 12.000 copos se encontram em perfeitas condições, porque não tinham sido utilizados

porque estavam selados em embalagens plásticas e em caixas de cartão. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, por unanimidade, proceder ao abate do equipamento em causa no Património

Municipal. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n9732

Edital n232/2023 - complemento ao registo/informação n9 9262 de 17/03/2023 - Proposta de

alteração da localização do lugar para exercício da atividade de venda ambulante - Praia de

Benagil

Foi presente a informação n2 15914, do coordenador Técnico João Prata, a qual é do seguinte teor: - - - - - - - - - -

"Tendo o espaço para o exercício da atividade de venda ambulante sido atribuído de acordo ao previsto no

quadro n21 do edital em apreço, foi o mesmo alvo de oposição de vários moradores da zona, e que foi

expressa pelos mesmos na reunião de Câmara de 21/03/2023. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Perante a situação, e tendo em conta tal oposição, o tema foi retirado da ordem de trabalhos, para

reapreciação. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Assim conjuntamente com .Ex. foi por estes serviços, efetuado uma análise da situação, com o propósito

de procurar eventuais alternativas que correspondessem ao anseio de todas as partes, e sem transtornos

para terceiros. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Da verificação e conhecimento do local, constata-se que a zona é exígua em espaços públicos que

permitam a ocupação necessária e prevista no edital, assim apenas se detetou um espaço que se enquadra
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nas especificidades em causa, e que atualmente corresponde a estacionamentos. O mesmo situa-se nas

proximidades do parque de estacionamento existente, estando assim assegurado os estacionamentos

necessários aos automobilistas que frequentam a zona.

Junta-se planta -ortofotomapa com o local proposto". - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara deliberou, concordar com o proposto e proceder em conformidade. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n2733

Proposta Toponímica apresentada pela Junta de Freguesia de Porches.

A Câmara deliberou, por unanimidade, retirar o presente ponto para apreciação na próxima reunião ou

quando estiverem reunidas melhores condições para apreciação do assunto. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

OBRAS E URBANISMO

Deliberação n.2 734

Projeto de Arquitetura

Processo n.2 1/2021/355

Construção de piscina anexa à moradia

Sítio do Bemparece, Carvoeiro, da união das freguesias de Lagoa e Carvoeiro

Época de Harmonia - Mediação Imobiliária, Lda.

Foi presente o projeto em epígrafe, pertencente à signatária em apreço, solicitando a apreciação do

mesmo, bem como a concessão do respetivo alvará de licenciamento de obras pelo prazo de 12 (doze)

meses acompanhado pela notificação promovida através do ofício n.2 9622, de 13/04/2022, para efeito de

audiência prévia escrita, e bem assim do da proposta de decisão desfavorável n.2 8855, de 04/04/2022,

emitida pelo Chefe da Divisão de Urbanismo, da qual faz parte a informação técnica n.2 7350, de

21/03/2022, prestada pela Divisão de Urbanismo, na qual consta que: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

«(...) 4. Análise da pretensão e Apreciação técnica

Feita a análise dos elementos que constituem o pedido, cumpre-me informar: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4.1. A pretensão recai sobre a construção de piscina associada a edificação principal titulada por certidão

de construção anterior a 1951, não constituindo uma infraestrutura autónoma em relação à edificação. ---Face aos elementos apensos ao processo (fotografias do imóvel) informa-se que a certidão emitida

por esta edilidade não confere condições de habitabilidade ao imóvel, solicitando-se para os

devidos efeitos esclarecimentos quanto às condições de habitabilidade do imóvel. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Mais se informa que na correspondência das fotografias do imóvel com as peças desenhadas

verifica-se discrepância na constituição do telheiro e na forma dos telhados do anexo e casa de

banho. Podendo o referido recair em alterações à edificação principal - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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4.2. Sobre o cumprimento do disposto no Regulamento da primeira revisão do Plano Diretor

Municipal de Lagoa (RPDML), Aviso n.2 16179/2021, publicado a 26/08/2021: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

• Após confrontação das plantas de localização, com as plantas de ordenamento e condicionantes o

SIG (sistema de informação geográfica), verificou-se que a pretensão se encontra apenas inserida

nas seguintes classes de espaços: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- RPDM - Planta de Ordenamento - Classificação e Qualificação do Solo: Solo Rústico - Outros

Espaços Agrícolas - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- RPDM - Planta de Ordenamento - Estrutura Ecológica Municipal: sem condicionantes - - - - - - - - - - - - - - - - -

- RPDM - Planta de Ordenamento - Outros limites ao regime de uso: sem condicionantes - - - - - - - - - - - - - - -

- RPDM - Planta de Condicionantes Geral: Recursos agrícolas - Reserva Agrícola Nacional - - - - - - - - - - - - - - - -

- RPDM - Planta de Condicionantes - Perigosidade de incêndio rural: Média; Rede de defesa da

floresta contra incêndios - Rede viária de gestão de combustível. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A pretensão enquadra-se no disposto no Regulamento da primeira revisão do Plano Diretor

Municipal de Lagoa (RPDML). Aviso n.2 16179/2021. onde se insere. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4.3. Sobre o cumprimento do disposto no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE)

4.3.1. Deverá ser consultada pelo requerente a entidade externa: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Entidade Regional da Reserva Agrícola do Algarve (ER -RAN - Algarve), dado a pretensão

inserir-se em zona abrangida pela Reserva Agrícola Nacional e verificar-se em projeto a

impermeabilização do solo para além da moradia e eira existentes. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4.3.2. O termo de responsabilidade do técnico autor do projeto de arquitetura refere que na sua execução

foram observadas as normas legais e regulamentares aplicáveis (art.9 10.-9, n.9 1). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4.4. Sobre o cumprimento do disposto no Decreto -Lei n.2 163/2006, de 8 de agosto, que aprova e

publica em anexo as normas técnicas para melhoria da acessibilidade das pessoas com mobilidade

condicionada: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

É apresentado por técnico habilitado a ser autor do Plano de Acessibilidades "Declaração pela não

apresentação do Plano de Acessibilidades". - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Solicita-se que a respetiva declaração seja enquadrada na lei vigente. artigo 9.2-A - Intervenção em

edifícios de habitação existentes.do supracitado diploma legal. ................................................

5. Conclusão

Face a tudo o que acima é exposto, designadamente sobre as questões inerentes à verificação das

situações que estão sob a competência desta Câmara Municipal, bem como pela contabilização do projeto

de arquitetura com as normas legais e regulamentares que emanam do PDM - Plano Diretor Municipal de

Lagoa, relativamente à correta inserção da proposta na zona onde se localiza, considera-se que deverá a
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Entidade Regional da Reserva Agrícola do Algarve (ER -RAN - Algarve) ser consultada, no âmbito

das suas competências (alínea a) do ponto 4.3.1). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deverá ainda prestar os devidos esclarecimentos quanto ao exposto no ponto 4.1 (condições de

habitabilidade da edificação principal e obras sujeitas a controlo prévio) e ponto 4.4 (enquadramento da

declaração pela não apresentação do Plano de Acessibilidades na lei vigente). (...)» - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Em face da matéria constante no processo, a Câmara deliberou por unanimidade indeferir o projeto de

arquitetura apresentado de acordo com a aludida proposta de decisão, e por ausência de resposta à

audiência prévia escrita. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Nesta deliberação não tomou parte o Senhor Vereador Mário José da Costa Vieira, por se ter declarado

impedido por força do n.º 4 e 5 do artigo '7.º da Lei n.º 52/2019, de 31 de junho, conjugado com a alínea c)

do n.º 1 do artigo 69.º do CPA, tendo-se ausentado da reunião dando cumprimento ao n.º 6 do artigo 55.º

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com as alterações em vigor. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n.2 735

Processo n.21/2022/338

Projeto de Arquitetura

Alteração e ampliação de construção existente anterior a 1951 para turismo em espaço rural na

modalidade de casa de campo, construção de piscina e muros de vedação

Sítio Caramujeira, Lagoa, da união das freguesias de Lagoa e Carvoeiro

Frank Smedts

Foi presente o projeto em epígrafe, pertencente ao signatário em apreço, solicitando a apreciação do

mesmo, bem como a concessão do respetivo alvará de licenciamento de obras pelo prazo de 36 (trinta e

seis) meses, acompanhado da resposta à notificação promovida através do oficio n.º 35876, de
12/12/2022, para efeito de audiência prévia escrita, e bem assim da proposta de decisão favorável n.º

13167, de 17/04/2023, emitida pelo Chefe da Divisão de Urbanismo, da qual faz parte a informação

técnica n.º 11070, de 31/03/2023, prestada pela Divisão de Urbanismo, na qual consta que: - - - - - - - - - - - - - - - - -

«(...) 4.2. Sobre o cumprimento do disposto no Regulamento Municipal de Urbanização, Edificação,

Taxas e Compensações Urbanísticas (RMUE) - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4.2.1. Verifica-se nas peças desenhadas o cumprimento do artigo 21.º (Afastamento de Muros e

Edificações), referente á piscina proposta. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4.3. Sobre o cumprimento do disposto no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE)

4.3.1. Foi consultada a entidade externa APA-Agência Portuguesa do Ambiente que emitiu parecer

Favorável condicionado S066072-202210-ARHALG.DPI. apenso ao processo. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4.3.2. Foi consultada a entidade externa CCDR - Algarve, que propõe a rejeição 102827-202210-INF-

ORD, apenso ao processo. O técnico esclarece: "Mais se informa que o presente processo foi inicialmente

submetido como Alteração e Ampliação de Moradia Unifamiliar, Construção de Piscina e Muro de Vedação,
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no seguimento da receção do ofício n.2 S07924-2021120RD de 21 de Dezembro de 2021 onde a CCDR-

Algarve informava que o projeto em causa, apresentado como Alteração e Ampliação de Construções

Existentes para T.E.R. - Casa de Campo. Piscina e Muros de Vedação, que, T..] face aos elementos

documentais. de localização e de projeto apresentados. informa-se que as intervenções urbanísticas em

referência não são abrangidas pela delimitação da REN em vigor[2] no município de Lagoa (publicada pela

R.C.M. n.2 67/2000. de 1 de julho). [...] A concretização da operação requerida não está, assim, sujeita às

disposições do Decreto -Lei n.2 166/2008. de 22-08. na redação vigente (regime jurídico da REN) [...]". Na

sequência da informação prestada pela CCDR-Algarve. em que a pretensão não era enquadrada por solos

da R.E.N. e em virtude de se pretender construir área superior a 50% da área existente, optou-se pela

submissão da proposta na forma de Alteração e Ampliação de Moradia Unifamiliar. Construção de Piscina

e Muro de Vedação que agora se vem novamente alterar, uma vez que os serviços municipais, solicitaram

novo parecer junto da CCDR-Algarve, que entretanto atualizou a sua carta da REN, com a publicação no

Diário da República a 29 de Março de 2022. Após diversas comunicações com a CCDR-Algarve, no sentido

de se perceber se o parecer informado a 21.12.2021 se mantinha válido, a CCDR-Algarve comunicou

através do ofício n.2 506387-202211-ORD de 11 de novembro de 2022, que o mesmo "Li não se encontra

válido."- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

No entanto, de acordo com os novos elementos justificativos apensos à entrada req. n2 10324 de

28/03/2023, o requerente consultou novamente a entidade externa CCDR - Algarve, que propõe a

admissão da proposta apresentada na informação n.2 I00737-202303-INF-ORD, apenso ao

processo. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4.3.3.0 Termo de Responsabilidade do técnico autor do projeto de Arquitetura refere que na sua execução

foram observadas as normas legais e regulamentares aplicáveis (art.2 10.2, n.2 1). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4.4. Sobre o cumprimento do disposto no Decreto -Lei n.2 163/2006, de 8 de agosto, que aprova e

publica em anexo as Normas técnicas para melhoria da acessibilidade das pessoas com mobilidade

condicionada - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

É apresentado Plano de acessibilidades, acompanhado do Termo de Responsabilidade do seu autor que

atesta que a execução da operação se conforma com o Decreto -Lei n.2 163/2006, de 8 de agosto. - - - - - - - - - - -

4.5. Sobre o cumprimento do disposto no Decreto -Lei n.2 101-D/2020, de 7 de dezembro, que

aprova e publica o cálculo de desempenho energético dos Edifícios- certificado energético - - - - - - - - - - -

É apresentado o termo de responsabilidade que atesta que a execução da operação se conforma com o

Decreto -Lei suprarreferido e a sua demonstração nas peças escritas e desenhadas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

5. Conclusão / Proposta de decisão
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Face a tudo o que acima é exposto, designadamente sobre as questões inerentes à verificação das

situações que estão sob a competência desta Câmara Municipal, bem como pela compatibilização do

projeto de Arquitetura com as normas legais e regulamentares que emanam do PDM de Lagoa,

relativamente à correta inserção da proposta na zona onde se localiza, cumpre-me informar que,

considera-se que a proposta está em condições de merecer aprovação (nos termos do artigo 209 do

RJUE), devendo ficar sujeita ao cumprimento dos condicionamentos presentes no Parecer da

entidade externa consultada e dos seguintes: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a ) Os acabamentos exteriores deverão ser executados de acordo com o estudo proposto pelo Projeto

de Arquitetura agora aprovado; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b ) As infraestruturas de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais domésticas e

esgotos pluviais devem ser ligadas às redes públicas. Qualquer dano provocado nas
infraestruturas existentes (rede de águas, rede de esgotos, passeios, estacionamentos, eixos

viários, eletricidade, gás, telefones, etc.) deverá ser imediatamente reparado pelo requerente, às

suas custas, com a reposição das condições em que estas se encontravam antes da ocorrência,

com a utilização de materiais idênticos aos existentes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c ) Mais se informa que esta Câmara Municipal, ao licenciar obras, não tem de ponderar a existência

de restrições de natureza puramente civil, nomeadamente as que visem assegurar a satisfação dos

fins privados previstos no artigo 1360.9, do Código Civil, porque a questão de saber se ocorre ou

não violação desta norma é uma questão de direito privado, cuja resolução compete aos tribunais

comuns, estando por isso, fora do âmbito das suas atribuições no exercício da atividade
administrativa que visa a prossecução de interesses públicos.

d) Deverá apresentar os projetos de especialidades de acordo com a Portaria 113/2015 de 22 de

abril. (...)».

Foi igualmente presente o parecer favorável condicionado da APA (Agência Portuguesa do Ambiente) com

a referência S066072-202210-ARHALG.DPI, que se anexa e aqui dá por integralmente reproduzido para

todos os efeitos legais. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Em face da matéria constante no processo, a Câmara deliberou por unanimidade aprovar o projeto de

arquitetura apresentado, nos termos dos n9s 1 e 2 do artigo 20.9 do Decreto -Lei n.9 555/99, de 16/12, na

redação vigente, de acordo com a aludida proposta de decisão e com os condicionamentos constantes do

parecer da APA. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Nesta deliberação não tomou parte o Senhor Vereador Mário José da Costa Vieira, por se ter declarado

impedido por força do n.2 4 e 5 do artigo 7.2 da Lei n.9 52/2019, de 31 de junho, conjugado com a alínea c)

do n.9 1 do artigo 69.9 do CPA, tendo-se ausentado da reunião dando cumprimento ao n.9 6 do artigo 55.9

da Lei n.9 75/2013, de 12 de setembro, com as alterações em vigor. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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Deliberação n.2 736

Processo n.2 1/2022/2455
Projeto de Arquitetura

Recuperação e ampliação de construção existente anterior a 1951

Sitio dos Lombos, Lagoa, da união das freguesias de Lagoa e Carvoeiro

João Correia Silva

Foi presente o projeto em epígrafe, pertencente ao signatário em apreço, solicitando a apreciação do

mesmo, bem como a concessão do respetivo alvará de licenciamento de obras pelo prazo de 18 (dezoito)

meses, acompanhado da proposta de decisão favorável n.2 13097, de 17/04/2023, emitida pelo Chefe da

Divisão de Urbanismo, da qual faz parte a informação técnica n.52 8431, de 13/03/2023, prestada pela

Divisão de Urbanismo, na qual consta que: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

«(...) 4.1.3. A pretensão apresentada incide numa alteração e ampliação a realizar a um edifício de

habitação unifamiliar existente, que não tem processo de obras referente ao licenciamento da sua

construção, sendo assim e face ao disposto no artigo 12 do Decreto -Lei n.166/70 de 15 de abril, no que se

refere à obrigatoriedade do licenciamento de obras particulares nos espaços rurais. O requerente

apresenta Certidão anterior a 1951 pedida a 10/05/2021. Como antecedente existe ainda um Pedido de

Informação Prévia aprovado (processo 1/2021/1225 de 04/06/2021) que, confirmando a concordância

com os elementos apresentados para o licenciamento, terá os parâmetros a serem aplicados aquando da

análise do projeto de arquitetura. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4.2. Sobre o cumprimento do disposto no Regulamento Municipal de Urbanização, Edificação,

Taxas e Compensações Urbanísticas (RMUE) - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4.2.1. Verifica-se o cumprimento do artigo 212 (Afastamento de Muros e Edificações), referente à piscina

proposta, já garantida no PIP aprovado. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4.3. Sobre o cumprimento do disposto no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE)

4.3.1. Não há lugar à consulta de entidades externas, uma vez que se verifica a concordância com os

parâmetros admitidos pelo PIP aprovado. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4.3.2.0 Termo de Responsabilidade do técnico autor do projeto de Arquitetura refere que na sua execução

foram observadas as normas legais e regulamentares aplicáveis (art. -9 10.9-, n.12 1). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4.4. Sobre o cumprimento do disposto no Decreto -Lei n.2 163/2006, de 8 de agosto, que aprova e

publica em anexo as Normas técnicas para melhoria da acessibilidade das pessoas com mobilidade

condicionada - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

É apresentado Plano de acessibilidades, acompanhado do Termo de Responsabilidade do seu autor que

atesta que a execução da operação se conforma com o Decreto -Lei n.-`2 163/2006, de 8 de agosto.
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4.5. Sobre o cumprimento do disposto no Decreto -Lei n.9. 101-D/2020, de 7 de dezembro, que

aprova e publica o cálculo de desempenho energético dos Edifícios- certificado energético ...........

É apresentado termo de responsabilidade que atesta que a execução da operação se conforma com o

Decreto -Lei suprarreferido. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

5. Conclusão / Proposta de decisão

Face a tudo o que acima é exposto, designadamente sobre as questões inerentes à verificação das

situações que estão sob a competência desta Câmara Municipal, bem como pela compatibilização do

projeto de Arquitetura com o Pedido de Informação Prévia aprovado, relativamente à correta inserção da

proposta na zona onde se localiza, cumpre-me informar que, considera-se que a proposta está em

condições de merecer aprovação (nos termos do artigo 20º do RJUE), devendo ficar sujeita ao

cumprimento dos condicionamentos seguintes: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Os acabamentos exteriores deverão ser executados de acordo com o estudo proposto pelo Projeto

de Arquitetura agora aprovado; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) As infraestruturas de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais domésticas e

esgotos pluviais devem ser ligadas às redes públicas. Qualquer dano provocado nas
infraestruturas existentes (rede de águas, rede de esgotos, passeios, estacionamentos, eixos

viários, eletricidade, gás, telefones, etc.) deverá ser imediatamente reparado pelo requerente, às

suas custas, com a reposição das condições em que estas se encontravam antes da ocorrência,

com a utilização de materiais idênticos aos existentes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Mais se informa que esta Câmara Municipal, ao licenciar obras, não tem de ponderar a existência

de restrições de natureza puramente civil, nomeadamente as que visem assegurar a satisfação dos

fins privados previstos no artigo 1360.º, do Código Civil, porque a questão de saber se ocorre ou

não violação desta norma é uma questão de direito privado, cuja resolução compete aos tribunais

comuns, estando por isso, fora do âmbito das suas atribuições no exercício da atividade
administrativa que visa a prossecução de interesses públicos.

d) Deverá apresentar os projetos de especialidades de acordo com a Portaria 113/2015 de 22 de

abril. (...)».

Em face da matéria constante no processo, a Câmara deliberou por unanimidade aprovar o projeto de

arquitetura apresentado, nos termos dos nºs 1 e 2 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16/12, na

redação vigente, de acordo com a aludida proposta de decisão. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Nesta deliberação não tomou parte o Senhor Vereador Mário José da Costa Vieira, por se ter declarado

impedido por força do n.º 4 e 5 do artigo 7.º da Lei n.º 52/2019, de 31 de junho, conjugado com a alínea c)

do n.º 1 do artigo 69.º do CPA, tendo-se ausentado da reunião dando cumprimento ao n.º 6 do artigo 55.º

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com as alterações em vigor. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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Deliberação n.2737

Projeto de Arquitetura

Processo n.21/2021/2480

Legalização de alteração de moradia

Urbanização Victor's Village (loteamento n.2 10/2002), Lote n.2 56, Ferragudo, freguesia de

Ferragudo

Lucinda Mercês Pereira Camacho

Foi presente o projeto em epígrafe, pertencente à signatária em apreço, solicitando a apreciação do

mesmo, acompanhado pela resposta à notificação promovida através do ofício n.2 25015, de 26/08/2022,

10005, e ainda da notificação efetuada através do oficio n.2 2011, de 10/01/2023, para efeitos de

audiência prévia escrita, e bem assim do da proposta de decisão desfavorável n.9 37959, de 29/12/2022,

emitida pelo Chefe da Divisão de Urbanismo, da qual faz parte a informação técnica n."2 32549, de

19/11/2022, prestada pela Divisão de Urbanismo, na qual consta que: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

«(...) 4.1.2. Citando a Informação Técnica n9.17912 de 01/07/2022: "A pretensão colide com o regulamento

do Alvará de Loteamento, conforme ponto 3.1., uma vez que a cave deixou de se destinar ao uso atribuído.

Solicitam-se os devidos esclarecimentos." - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Face ao exposto, o técnico justifica: "No parecer técnico é mencionado que a pretensão colide com o Alvará

de Loteamento, uma vez que a cave deixou de se destinar ao uso atribuído. Informamos que o nivelamento

horizontal da rampa com o passeio publico não veio agravar, pelo contrário, veio resolver um erro de

execução da obra que impedia o estacionamento das viaturas na cave, devido a uma definição incorreta da

cota de soleira de implantação do edifício em relação à rua e a uma inclinação excessiva da rampa. - - - - - - - - - - - -

Perante um problema sistemático, apresentado pelos proprietários dos lotes deste loteamento, mencionado

no parágrafo anterior, acreditamos que a câmara municipal poderia ser mais benevolente, na tentativa de

resolver esta situação de uma vez por todas. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Não nos parece justo penalizar os proprietários dos lotes por um erro de execução das obras de urbanização

e/ou edificação;" - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Tendo em conta a justificação do técnico, salvo melhor entendimento superior, julga-se que a

viabilidade da pretensão em análise implica um aditamento ao Alvará de Loteamento. de forma a

que a cave possa admitir outro tipo de usos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4.2. Sobre o cumprimento do disposto no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE)

4.2.1. 0 Termo de Responsabilidade do técnico autor do projeto de Arquitetura refere que na sua

execução foram observadas as normas legais e regulamentares aplicáveis (art. g 10.2, n.(2 1). - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4.2.2. Foi consultada a entidade externa APA (Agência Portuguesa do Ambiente), uma vez que a pretensão

se situa em "Área crítica para a extração de água subterrânea", tendo sito emitido parecer favorável com a

seguinte referência: "N/referência S059296-202209-ARHALG.DPI - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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Ã.

Solicita-se que seja transmitido ao requerente o teor do referido parecer.

4.3. Sobre o cumprimento do disposto no Decreto -Lei n.2 163/2006, de 8 de agosto, que aprova e

publica em anexo as Normas técnicas para melhoria da acessibilidade das pessoas com mobilidade

condicionada - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

É apresentado Termo de Responsabilidade do seu autor "assumindo na circunstância a responsabilidade

pela não apresentação, pelo facto de não existir enquadramento legal no Decreto -Lei n.° 163/2016 de 8 de

agosto, por tratar-se de uma alteração exterior de acesso à cave." - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4.4. Sobre o cumprimento do disposto no Decreto -Lei n.2 101-D/2020, de 7 de dezembro

É apresentada a demonstração do cumprimento dos requisitos quer nas peças escritas, quer nas peças

desenhadas. O cumprimento do Decreto -Lei n.º 101-D/2020, de 7 de dezembro é mencionado no termo de

responsabilidade do técnico. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

5. Conclusão / Proposta de decisão

Face a tudo o que acima é exposto, designadamente sobre as questões inerentes à verificação das

situações que estão sob a competência desta Câmara Municipal, bem como pela compatibilização do

projeto de Arquitetura com as normas legais e regulamentares, cumpre-me informar que a pretens ão não

poderá ser aceite nos moldes em que se apresenta, face ao referido no ponto 4.1.2. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

O não adequado enquadramento, implica proposta de indeferimento nos termos da alínea a) do

n21 do artigo 242 do Decreto -Lei n2 555/99 de 16 de dezembro (RJUE), na sua redação atual. (...)». -

Em face da matéria constante no processo, a Câmara deliberou por unanimidade indeferir o projeto de

arquitetura apresentado de acordo com a aludida proposta de decisão, e por ausência de resposta à

audiência prévia escrita. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Mais foi deliberado remeter o processo à Divisão de Urbanismo para avaliar e promover a fixação de

competente medida de tutela da legalidade urbanística. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Nesta deliberação não tomou parte o Senhor Vereador Mário José da Costa Vieira, por se ter declarado
impedido por força do n.º 4 e 5 do artigo 7.2 da Lei n.º 52/2019, de 31 de junho, conjugado com a alínea c)

do n.º 1 do artigo 69.º do CPA, tendo-se ausentado da reunião dando cumprimento ao n.º 6 do artigo 55.º

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com as alterações em vigor. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n.2 738

Processo n.2 1/2020/1300

Aprovação definitiva

Projeto de alteração e ampliação de moradia com piscina e legalização de garagem
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Sítio Vale de Milho, Carvoeiro, da união das freguesias de Lagoa e Carvoeiro

Benny Gustaaf Jozef Surinx e Monique Maria Jozefine Jans

Foi novamente presente o projeto em epígrafe, pertencente aos signatários em apreço, acompanhado dos

projetos de engenharia das especialidades, solicitados em reunião de 10/08/2021. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Em face da matéria constante no processo e considerando o teor do parecer favorável n.º 15510, de

09/05/2023, emitido pela Chefe da Divisão de Obras, da qual faz parte a informação técnica n.º 15223, de

08/04/2023, prestada pela Divisão de Obras, a Câmara deliberou por unanimidade, nos termos

conjugados do previsto no artigo 26.º com o n.º 1 do artigo 57.º e n.º 1 do artigo 58.º do Decreto -Lei n.º

555/99, de 16 de dezembro, e alterações vigentes, aprová-lo definitivamente, deferindo o pedido de

licenciamento de execução das obras pelo prazo de 12 (doze) meses. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Nesta deliberação não tomou parte o Senhor Vereador Mário José da Costa Vieira, por se ter declarado

impedido por força do n.º 4 e 5 do artigo 7.º da Lei n.º 52/2019, de 31 de junho, conjugado com a alínea c)

do n.º 1 do artigo 69.º do CPA, tendo-se ausentado da reunião dando cumprimento ao n.º 6 do artigo 55.º

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com as alterações em vigor. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n.2 739

Processo n.2 1/2021/2582

Aprovação definitiva

Projeto de construção de moradia unifamiliar e muro de vedação

Urbanização Quinta da Boa Vista (processo de divisão em lotes), Lote n.2 32, Carvoeiro, da união

das freguesias de Lagoa e Carvoeiro

David Jonathan Christy e Samantha Jane Van Lunzen

Foi novamente presente o projeto em epígrafe, pertencente aos signatários em apreço, acompanhado dos

projetos de engenharia das especialidades, solicitados em reunião de 10/01/2023. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Em face da matéria constante no processo e considerando o teor do parecer favorável n.º 14043, de

26/04/2023, emitido pela Chefe da Divisão de Obras, da qual faz parte a informação técnica n.º 13933, de

24/04/2023, prestada pela Divisão de Obras, a Câmara deliberou por unanimidade, nos termos
conjugados do previsto no artigo 26.º com o n.º 1 do artigo 57.2 e n.º 1 do artigo 58.º do Decreto -Lei n.º

555/99, de 16 de dezembro, e alterações vigentes, aprová-lo definitivamente, deferindo o pedido de

licenciamento de execução das obras pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Nesta deliberação não tomou parte o Senhor Vereador Mário José da Costa Vieira, por se ter declarado

impedido por força do n.º 4 e 5 do artigo 7.º da Lei n.º 52/2019, de 31 de junho, conjugado com a alínea c)

do n.º 1 do artigo 69.º do CPA, tendo-se ausentado da reunião dando cumprimento ao n.º 6 do artigo 55.º

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com as alterações em vigor. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n.2 740
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Processo n21/2021/1606

Aprovação definitiva

Projeto de legalização de alteração de edifício

Rua D. João II, Mexilhoeira da Carregação, da união das freguesias de Estômbar e Parchal

João Carlos Santos Pereira

Foi presente o projeto em epígrafe, pertencente ao signatário em apreço. acompanhado das declarações de

isenção dos projetos de engenharia das especialidades. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Foi igualmente presente a resposta à notificação promovida através do ofício n.52 19822, 05/07/2022, para

efeito de audiência prévia escrita. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Em face da matéria constante no processo e considerando o teor da proposta de decisão favorável n.9

29062, de 22/10/2022, emitida pelo Chefe da Divisão de Urbanismo, da qual faz parte a informação

técnica n.2 26492, de 28/09/2022, prestada pela Divisão de Urbanismo, na qual consta que: - - - - - - - - - - - - - - - - - -

«(...) 4.1.3. 0 Regulamento do Plano de Urbanização da UP1, no artigo 702, prevê para habitação coletiva 1

lugar por fogo com área do fogo <90 m2 e 1,5 lugares por fogo com área entre 90m2 e 120m2, perfazendo

um total de 3,5 lugares privados para o presente prédio, sendo ainda acrescido 20% para estacionamento

público. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

No caso de dispensa do estacionamento, a presente edilidade terá de ser compensada com taxa

determinada no art. º 37 do RMUE de Lagoa, devendo apresentar cálculos de compensação. - - - - - - - - - - - - - - - - - -

São apresentados os cálculos propostos para compensação:

" Não sendo fisicamente possível a criação de 4 lugares de estacionamento propõe-se a seguinte
compensação: 3, 5 lugares + 20% para estacionamento publico = 420 lugares: Compensação = Ac x 0.15 x Cc

Ac — "Área de Cedência" determinada pela Portaria n.2216 -B/2008, de 3 de março.

Cc — "Custo de Construção" estabelecido anualmente por Portaria, conforme proposta da Comissão Nacional
de Avaliação de Prédios Urbanos (CNAPU). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Compensação = (4,2x20m2) x 0.15 x 512€ - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

C =84 x 0.15 x 512 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

C = 6.451.20€" ......................................................................................................................

4.2. Sobre o cumprimento do disposto no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE)

4.2.1. Foi consultada a entidade externa APA - Agência Portuguesa do Ambiente que emitiu parecer

favorável S048372-202207-ARHALG.DPI.
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4.2.2.0 Termo de Responsabilidade do técnico autor do projeto de Arquitetura refere que na sua execução

foram observadas as normas legais e regulamentares aplicáveis (art º 10.º, n.º 1). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4.3. Sobre o cumprimento do disposto no Decreto -Lei n.2 163/2006, de 8 de agosto, que aprova e

publica em anexo as Normas técnicas para melhoria da acessibilidade das pessoas com mobilidade

condicionada - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

É apresentado Plano de acessibilidades, acompanhado do Termo de Responsabilidade do seu autor que

atesta que a execução da operação se conforma com o Decreto -Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto.

5. Conclusão / Proposta de decisão

Face a tudo o que acima é exposto, designadamente sobre as questões inerentes à verificação das

situações que estão sob a competência desta Câmara Municipal, bem como pela compatibilização do

projeto de Arquitetura com as normas legais e regulamentares que emanam do PDM de Lagoa,

relativamente à correta inserção da proposta na zona onde se localiza, cumpre-me informar que,

considera-se que a proposta está em condições de merecer aprovação (nos termos do artigo 20º do

[WE), devendo ficar sujeita ao cumprimento dos condicionamentos seguintes: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a)

b)

c)

d)

Os acabamentos exteriores deverão ser executados de acordo com o estudo proposto pelo

Projeto de Arquitetura agora aprovado;

As infraestruturas de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais domésticas e

esgotos pluviais devem ser ligadas às redes públicas. Qualquer dano provocado nas
infraestruturas existentes (rede de águas, rede de esgotos, passeios, estacionamentos, eixos

viários, eletricidade, gás, telefones, etc.) deverá ser imediatamente reparado pelo requerente,

às suas custas, com a reposição das condições em que estas se encontravam antes da
ocorrência, com a utilização de materiais idênticos aos existentes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Mais se informa que esta Câmara Municipal, ao licenciar obras, não tem de ponderar a

existência de restrições de natureza puramente civil, nomeadamente as que visem assegurar a

satisfação dos fins privados previstos no artigo 1360.º, do Código Civil, porque a questão de

saber se ocorre ou não violação desta norma é uma questão de direito privado, cuja resolução

compete aos tribunais comuns, estando por isso, fora do âmbito das suas atribuições no

exercício da atividade administrativa que visa a prossecução de interesses públicos. - - - - - - - - - -

Deverá apresentar os projetos de especialidades de acordo com a Portaria 113/2015 de 22 de

abril. (...)».

E do parecer favorável n.º 15604, de 10/05/2023, emitido pela Chefe da Divisão de Obras, da qual faz

parte a informação técnica n.º 15159, de 08/05/2023, prestada pela Divisão de Obras, a Câmara deliberou

por unanimidade, nos termos conjugados do previsto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 20.º e no artigo 26.º com o

n..12 1 do artigo 57.º, n.º 1 do artigo 58.9 e artigo 102º-A do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, e
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alterações vigentes, aprová-lo definitivamente, deferindo o pedido de licenciamento, bem como aceitar o

valor da compensação proposto - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Nesta deliberação não tomou parte o Senhor Vereador Mário José da Costa Vieira, por se ter declarado

impedido por força do n.º 4 e 5 do artigo 7.º da Lei n.º 52/2019, de 31 de junho, conjugado com a alínea c)

do n.º 1 do artigo 69.º do CPA, tendo-se ausentado da reunião dando cumprimento ao n.º 6 do artigo 55.2

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com as alterações em vigor. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n.2 741

Processo n.2 1/2020/1971
Aprovação definitiva

Projeto de Legalização de alteração e ampliação de habitação

Rua Poeta António Aleixo, n2s 1 e 3, Bela Vista, da união das freguesias de Estômbar e Parchal

Joaquim Pereira de Faria

Foi novamente presente o projeto em epígrafe, pertencente ao signatário em apreço, acompanhado das

declarações de isenção dos projetos de engenharia das especialidades, solicitados em reunião de
18/10/2022. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Em face da matéria constante no processo e considerando o teor do parecer favorável n.º 15552, de

09/05/2022, emitido pela Chefe da Divisão de Obras, da qual faz parte a informação técnica n.º 15307, de

08/05/2023, prestada pela Divisão de Obras, a Câmara deliberou por unanimidade, nos termos

conjugados do previsto no artigo 26.º com o n.º 1 do artigo 57.º, n.º 1 do artigo 58.º e artigo 1029-A do

Decreto -Lei n.-9 555/99, de 16 de dezembro, e alterações vigentes, aprová-lo definitivamente, deferindo o

pedido de licenciamento. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Nesta deliberação não tomou parte o Senhor Vereador Mário José da Costa Vieira, por se ter declarado

impedido por força do n.º 4 e 5 do artigo 7.9- da Lei n.º 52/2019, de 31 de junho, conjugado com a alínea c)

do n.º 1 do artigo 69.º do CPA, tendo-se ausentado da reunião dando cumprimento ao n.º 6 do artigo 55.º

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com as alterações em vigor. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n.2 742
Processo n2 1/2021/566
Aprovação definitiva

Projeto de recuperação, alteração e ampliação de moradia existente e construção de piscina e

portão de entrada
Sítio do Sobral, Porches, freguesia de Porches

Justin Robert Hofmeyr

Foi presente o projeto em epígrafe, pertencente ao signatário em apreço. acompanhado dos projetos de

engenharia das especialidades. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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Foram igualmente presentes as respostas às notificações promovidas através dos ofícios n.2s 24464, de

26/10/2021, 11568, de 06/05/2022, 18347, de 17/06/2022, 24495, de 12/08/2022 e 8980, de

28/03/2023, para efeitos de audiência prévia escrita. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Em face da matéria constante no processo e considerando o teor da proposta de decisão favorável n.2

35480, de 12/12/2022, emitida pelo Chefe da Divisão de Urbanismo, da qual faz parte a informação

técnica n.2 30707, de 07/11/2022, prestada pela Divisão de Urbanismo, na qual consta que: - - - - - - - - - - - - - - -

«(...) 4.3. Sobre o cumprimento do disposto no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE)

4.3.1. Apensos ao processo encontram-se os seguintes pareceres externos: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

-ER RAN- Envio de 22 Via do processo n2 235/2020 de 23/02/2022 - FAVORÁVEL; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

-Associação de Regantes processo n2 175/2022 - sem incidência; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

-APA - Agencia Portuguesa do Ambiente processo n2 5018546-202203-ARHALG.DPI; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

-CCDR ALGARVE processo n2 450.10.204.00184.2021 - Não há lugar a parecer; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4.3.2.0 Termo de Responsabilidade do técnico autor do projeto de Arquitetura refere que na sua execução

foram observadas as normas legais e regulamentares aplicáveis (art.2 10.2, n.2 1). - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

4.4. Sobre o cumprimento do disposto no Decreto -Lei n.2 163/2006, de 8 de agosto, que aprova e

publica em anexo as Normas técnicas para melhoria da acessibilidade das pessoas com mobilidade

condicionada - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

É apresentado Plano de acessibilidades, acompanhado do Termo de Responsabilidade do seu autor que

atesta que a execução da operação se conforma com o Decreto -Lei n.2 163/2006, de 8 de agosto. - - - - - - - - - - -

5. Conclusão / Proposta de decisão

Face a tudo o que acima é exposto, designadamente sobre as questões inerentes à verificação das

situações que estão sob a competência desta Câmara Municipal, bem como pela compatibilização do

projeto de Arquitetura com as normas legais e regulamentares que emanam do PDM de Lagoa,

relativamente à correta inserção da proposta na zona onde se localiza, cumpre-me informar que,

considera-se que a proposta está em condições de merecer aprovação (nos termos do artigo 202 do

RJUE), devendo ficar sujeita ao cumprimento dos condicionamentos presentes nos pareceres das

entidade externas consultadas e dos seguintes: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a ) Os acabamentos exteriores deverão ser executados de acordo com o estudo proposto pelo Projeto

de Arquitetura agora aprovado; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b ) As infraestruturas de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais domésticas e

esgotos pluviais devem ser ligadas às redes públicas. Qualquer dano provocado nas
infraestruturas existentes (rede de águas, rede de esgotos, passeios, estacionamentos, eixos

viários, eletricidade, gás, telefones, etc.) deverá ser imediatamente reparado pelo requerente, às

suas custas, com a reposição das condições em que estas se encontravam antes da ocorrência,

com a utilização de materiais idênticos aos existentes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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c) Mais se informa que esta Câmara Municipal, ao licenciar obras, não tem de ponderar a existência

de restrições de natureza puramente civil, nomeadamente as que visem assegurar a satisfação dos

fins privados previstos no artigo 1360.2, do Código Civil, porque a questão de saber se ocorre ou

não violação desta norma é uma questão de direito privado, cuja resolução compete aos tribunais

comuns, estando por isso, fora do âmbito das suas atribuições no exercício da atividade

administrativa que visa a prossecução de interesses públicos. (...)» - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Foi ainda presente o parecer favorável condicionado da APA (Agência Portuguesa do Ambiente) com a

referência S018546-202203-ARHALG.DPI, que se anexa e aqui dá por integralmente reproduzido para

todos os efeitos legais. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

E do parecer favorável n.º 15549, de 09/05/2023, emitido pela Chefe da Divisão de Obras, da qual faz

parte a informação técnica n.º 15405, de 09/05/2023, prestada pela Divisão de Obras, a Câmara deliberou

por unanimidade, nos termos conjugados do previsto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 20.2 e no artigo 26.º com o

n.º 1 do artigo 57.2, n.º 1 e do artigo 58.2 do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, e alterações

vigentes, aprová-lo definitivamente, deferindo o pedido de licenciamento de execução das obras pelo

prazo de 24 (vinte e quatro) meses, com os condicionamentos do parecer da APA. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Nesta deliberação não tomou parte o Senhor Vereador Mário José da Costa Vieira, por se ter declarado

impedido por força do n.º 4 e 5 do artigo 7.2 da Lei n.º 52/2019, de 31 de junho, conjugado com a alínea c)

do n.2 1 do artigo 69.2 do CPA, tendo-se ausentado da reunião dando cumprimento ao n.º 6 do artigo 55.º

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com as alterações em vigor. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n.2 743

Processo n2 1/2020/2312
Aprovação definitiva
Projeto de legalização de alteração, ampliação de moradia com piscina e dependência de apoio à

piscina
Monte Servo "Casa Limão", Carvoeiro, da união das freguesias de Lagoa e Carvoeiro

Karen Heather Sharp

Foi presente o projeto em epígrafe, pertencente ao signatário em apreço. acompanhado das declarações de

isenção dos projetos de engenharia das especialidades. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Em face da matéria constante no processo e considerando o teor da proposta de decisão favorável n.º

3340, de 28/01/2023, emitida pelo Chefe da Divisão de Urbanismo, da qual faz parte a informação técnica

n.2 37081, de 21/12/2023, prestada pela Divisão de Urbanismo, na qual consta que: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

«(...) 5. Conclusão / Proposta de decisão

Face a tudo o que acima é exposto, designadamente sobre as questões inerentes à verificação das

situações que estão sob a competência desta Câmara Municipal, bem como pela compatibilização do
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projeto de Arquitetura com as normas legais e regulamentares que emanam do PDM de Lagoa,

relativamente à correta inserção da proposta na zona onde se localiza, cumpre-me informar que a

proposta está em condições de merecer aprovação (nos termos do artigo 202 do RJUE), devendo

ficar sujeita ao cumprimento dos seguintes condicionamentos: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Os acabamentos exteriores deverão ser executados de acordo com o estudo proposto pelo Projeto

de Arquitetura agora aprovado; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) As infraestruturas de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais domésticas e

esgotos pluviais devem ser ligadas às redes públicas. Qualquer dano provocado nas
infraestruturas existentes (rede de águas, rede de esgotos, passeios, estacionamentos, eixos

viários, eletricidade, gás, telefones, etc.) deverá ser imediatamente reparado pelo requerente, às

suas custas, com a reposição das condições em que estas se encontravam antes da ocorrência,

com a utilização de materiais idênticos aos existentes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Mais se informa que esta Câmara Municipal, ao licenciar obras, não tem de ponderar a existência

de restrições de natureza puramente civil, nomeadamente as que visem assegurar a satisfação dos

fins privados previstos no artigo 1360.2, do Código Civil, porque a questão de saber se ocorre ou

não violação desta norma é uma questão de direito privado, cuja resolução compete aos tribunais

comuns, estando por isso, fora do âmbito das suas atribuições no exercício da atividade
administrativa que visa a prossecução de interesses públicos. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

d) Deve de igual forma o procedimento ser alvo de análise dos serviços competentes em matéria de

projetos de especialidades, (apenso ao processo Termos de Não apresentação de Projetos de

Especialidades). (...)».

E do parecer favorável n.º 13651, de 20/04/2023, emitido pela Chefe da Divisão de Obras, da qual faz

parte a informação técnica n.º 13642, de 20/04/2023, prestada pela Divisão de Obras, a Câmara deliberou

por unanimidade, nos termos conjugados do previsto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 20.º e no artigo 26.º com o

n.º 1 do artigo 57.2, n.º 1 do artigo 58.º e artigo 1022-A do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, e

alterações vigentes, aprová-lo definitivamente, deferindo o pedido de licenciamento. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Nesta deliberação não tomou parte o Senhor Vereador Mário José da Costa Vieira, por se ter declarado

impedido por força do n.º 4 e 5 do artigo 7.º da Lei n.º 52/2019, de 31 de junho, conjugado com a alínea c)

do n.º 1 do artigo 69.2 do CPA, tendo-se ausentado da reunião dando cumprimento ao n.º 6 do artigo 55.º

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com as alterações em vigor. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n.2 744

Processo n.2 1/2022/425

Aprovação definitiva

Projeto de alteração, ampliação de moradia e piscina e legalização de alterações de moradia
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Urbanização Quinta do Paraíso (loteamento n.º 9/73), Lote n.º 64, Vale Currais, da união das

freguesias de Lagoa e Carvoeiro

Lieneke Jeannette Draaijers

Foi novamente presente o projeto em epígrafe, pertencente ao signatário em apreço, acompanhado dos

projetos de engenharia das especialidades, solicitados em reunião de 10/01/2023. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Em face da matéria constante no processo e considerando o teor do parecer favorável n.º 13378, de

18/04/2023, emitido pela Chefe da Divisão de Obras, da qual faz parte a informação técnica n.Q 13328, de

18/04/2023, prestada pela Divisão de Obras, a Câmara deliberou por unanimidade, nos termos
conjugados do previsto no artigo 26.2 com o n.2 1 do artigo 57.2 e n.2 1 do artigo 58.2 do Decreto -Lei n.2

555/99, de 16 de dezembro, e alterações vigentes, aprová-lo definitivamente, deferindo o pedido de

licenciamento de execução das obras pelo prazo de 12 (doze) meses. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Nesta deliberação não tomou parte o Senhor Vereador Mário José da Costa Vieira, por se ter declarado

impedido por força do n.2 4 e 5 do artigo 7.2 da Lei n.2 52/2019, de 31 de junho, conjugado com a alínea c)

do n.2 1 do artigo 69.-Q do CPA, tendo-se ausentado da reunião dando cumprimento ao n.º 6 do artigo 55.2

da Lei n.9 75/2013, de 12 de setembro, com as alterações em vigor. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n.º 745

Processo nº 1/2022/1381

Aprovação definitiva

Projeto de alteração de moradia existente e construção de piscina

Sítio do Pão Duro, Porches, freguesia de Porches

Paul David Heyes e Molly Chan-Heyes

Foi presente o projeto em epígrafe, pertencente aos signatários em apreço. acompanhado dos projetos de

engenharia das especialidades. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Foram igualmente presentes as respostas às notificações promovidas através dos ofícios n.Qs 17171, de

08/06/2021 e 33309, de 17/11/2022, para efeitos de aperfeiçoamento e audiência prévia escrita. - - - - - - - - - - -

Em face da matéria constante no processo e considerando o teor da proposta de decisão favorável n.2

3361, de 30/01/2023, emitida pelo Chefe da Divisão de Urbanismo, da qual faz parte a informação técnica

n.2 37638, de 27/12/2022, prestada pela Divisão de Urbanismo, na qual consta que: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

«(...) 5. Conclusão / Proposta de decisão

Face a tudo o que acima é exposto, designadamente sobre as questões inerentes à verificação das

situações que estão sob a competência desta Câmara Municipal, bem como pela compatibilização do

projeto de Arquitetura com as normas legais e regulamentares que emanam do PDM de Lagoa,
relativamente à correta inserção da proposta na zona onde se localiza, cumpre-me informar que,

.7
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considera-se que a proposta está em condições de merecer aprovação (nos termos do artigo 20º do

RIU E), devendo ficar sujeita ao cumprimento dos condicionamentos seguintes: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a) Os acabamentos exteriores deverão ser executados de acordo com o estudo proposto pelo Projeto

de Arquitetura agora aprovado; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

b) As infraestruturas de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais domésticas e

esgotos pluviais devem ser ligadas às redes públicas. Qualquer dano provocado nas
infraestruturas existentes (rede de águas, rede de esgotos, passeios, estacionamentos, eixos

viários, eletricidade, gás, telefones, etc.) deverá ser imediatamente reparado pelo requerente, às

suas custas, com a reposição das condições em que estas se encontravam antes da ocorrência,

com a utilização de materiais idênticos aos existentes; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

c) Mais se informa que esta Câmara Municipal, ao licenciar obras, não tem de ponderar a existência

de restrições de natureza puramente civil, nomeadamente as que visem assegurar a satisfação

dos fins privados previstos no artigo 1360.9, do Código Civil, porque a questão de saber se ocorre

ou não violação desta norma é uma questão de direito privado, cuja resolução compete aos

tribunais comuns, estando por isso, fora do âmbito das suas atribuições no exercício da atividade

administrativa que visa a prossecução de interesses públicos. (...)» - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

E do parecer favorável n.º 15511, de 09/05/2023, emitido pela Chefe da Divisão de Obras, da qual faz

parte a informação técnica n.º 15324, de 08/05/2023, prestada pela Divisão de Obras, a Câmara deliberou

por unanimidade, nos termos conjugados do previsto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 20.º e no artigo 26.º com o

n.º 1 do artigo 57.º, n.º 1 e do artigo 58.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, e alterações

vigentes, aprová-lo definitivamente, deferindo o pedido de licenciamento de execução das obras pelo

prazo de 24 (vinte e quatro) meses, - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n.2 7 4 6

Processo n.2 1 / 2 0 2 0 / 1 9 6 2

Aprovação definitiva

Projeto de Construção de edifício de habitação coletiva

Rua Dr. João Lúcio, n.2 30, Lagoa, da união das freguesias de Lagoa e Carvoeiro

Propen - Serviço de Engenharia e Construção, Lda.

Foi novamente presente o projeto em epígrafe, pertencente à signatária em apreço, acompanhado dos

projetos de engenharia das especialidades, solicitados em reunião de 28/12/2021. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Em face da matéria constante no processo e considerando o teor do parecer favorável n.º 15421, de

09/05/2023, emitido pela Chefe da Divisão de Obras, da qual faz parte a informação técnica n.º 13933, de

24/04/2023, prestada pela Divisão de Obras, a Câmara deliberou por unanimidade, nos termos

conjugados do previsto no artigo 26.º com o n.º 1 do artigo 57.º e n.º 1 do artigo 58.º do Decreto -Lei n.º
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555/99, de 16 de dezembro, e alterações vigentes, aprová-lo definitivamente, deferindo o pedido de

licenciamento de execução das obras pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Nesta deliberação não tomou parte o Senhor Vereador Mário José da Costa Vieira, por se ter declarado

impedido por força do n.º 4 e 5 do artigo 7.º da Lei n.º 52/2019, de 31 de junho, conjugado com a alínea c)

do n.º 1 do artigo 69.º do CPA, tendo-se ausentado da reunião dando cumprimento ao n.º 6 do artigo 55.º

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com as alterações em vigor. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n.º 747

Processo n.º 30/2021/1646

Projeto de alteração ao loteamento titulado pelo alvará n.2 01/2001 e com os Aditamentos n.ºs

04/2003 e 04/2020

Urbanização Encosta do Arade, Parchal, da união das freguesias de Estômbar e Parchal

Construções Bruno Boto Unipessoal, Lda.

Foi presente o processo em epígrafe, pertencente ao signatário em apreço, documentado com a proposta

de decisão favorável nº 15554, de 09/05/2023, emitido pela Divisão de Urbanismo, da qual faz parte a

informação técnica n.º 20277, de 25/07/2022, prestada pela Divisão de Urbanismo, do seguinte teor: - - - - - -

(...) 4. Conclusão

Na sequência do procedimento de discussão pública efetuado, e tendo o mesmo ficado deserto, propõe-se,

em conformidade com a anterior Informação técnica emitida com o registo nº 11878, emitir a

aprovação requerida nos termos do RJUE (Dec. Lei 555/99 de 16/12, com as alterações em vigor). (...)» ---

Em face da matéria constante no processo, a Câmara na sequência do procedimento de consulta pública

promovida por deliberação datada de 31/05/2022, e consubstanciada através da publicação no Diário da

República de 23 de junho de 2022, deliberou por unanimidade aprovar o projeto de loteamento
apresentado, nos termos do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16/12, na redação vigente, de

acordo com a aludida proposta de decisão. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Deliberação n.º 748

Processo n.º 1/2021/1975

Pedido de certificação de imóvel para efeitos de obtenção de benefícios fiscais (artigo 45.2 e 71.2 do

estatuto dos benefícios fiscais)

Sara Raquel dos Santos Rodrigues Manaia da Silva

Foi presente o requerimento registado nesta Edilidade sob o n.º 586, datado de 05/01/2023, pertencente

à signatária em apreço, a qual solicita a certidão, do imóvel, localizado na Rua da Liberdade, n.º 20, Lagoa,

da união das freguesias de Lagoa e Carvoeiro, descrito na Conservatória do Registo Predial de Lagoa sob o

nº 1722 -Lagoa e inscrito na matriz predial urbana sob o artigo n.º 123, acompanhado da informação n.º
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9916, de 22/03/2023, prestada pela Unidade Orgânica Flexível - Área de Reabilitação Urbana (ARU) e

Mobilidade, deste Município, a qual é do seguinte teor: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

«"A Reabilitação Urbana assume-se hoje como uma componente indispensável da política de cidades e de

política de habitação, na medida em que nela convergem os objetivos da requalificação e revitaliza ção das

cidades, em particular das suas áreas mais degradadas, e de qualificação do parque habitacional,

procurando-se um funcionamento globalmente mais harmonioso e sustentável das cidades e a garantia, para

todos, de uma habitação condigna."1 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Nos termos do artigo 60 do RJRU 2' é dever dos proprietários a reabilitação dos edifícios, contando entre

outros com o apoio de benefícios fiscais, nomeadamente os consagrados nos artigos 450 e 710 do Estatuto

dos Benefícios Fiscais. A obtenção dos benefícios fiscais está inerente ao cumprimento cumulativo dos

pressupostos do n..(2 1 alíneas a) e b) do artigo 450 do EBF 3. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Sintetizando a intervenção realizada, cumpre informar o seguinte:

Titular: Sara Raquel dos Santos Rodrigues Manaia
NIF: 204438543 Localização: Rua da Liberdade n.020
8400-369 LAGOA Reg isto CRP: 1722 Matriz Predial: 123
Licença de Utilização inicial: Antes de 1951 Licença de Obras: artigo 62 RJUE
Vistoria Antes Obra:

22/09/2021
Ficha Avaliação:

29401/2021
Conservação: 3

MÉDIO
Vistoria Após Obra:

22/02/2023
Ficha Avaliação:

7110/2023
Conservação: 5

EXCELENTE
Licença de Utilização Final: não

aplicável
Subida dois níveis estado de conservação:
SIM

Beneficio fiscal pretendido: Isenção do imposto municipal sobre as transmissões onerosas de
imóveis nas aquisições de imóveis destinados a intervenções de
reabilitação, desde que o adquirente inicie as respetivas obras no prazo
máximo de três anos a contar da data de aquisição.
Artigo n.0 45 n. g2 alínea b) Estatuto dos Benefícios Fiscais
(Redação da Lei n.0 114/2017, de 29/12)

Considerando que se encontram cumpridos os requisitos necessários à concessão dos Benefícios Fiscais

solicitados, (subida 2 níveis no incide de conservação e início das obras no prazo máximo de 3 anos a

contar da data de aquisição, cf. fotocópia de escritura pública realizada em 6 de agosto de 2021), deverá a

Câmara Municipal deliberar favoravelmente o reconhecimento do benefício a atribuir, e mandar emitir a

competente certidão, nos termos do quadro acima, dando conhecimento desta ao requerente e à

Autoridade Tributária. (...)» - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

o paragrafo do Preâmbulo do Decreto -Lei n.. 307/2009, de 23 de outubro, RJRU
2 Regime Jurídico da Reabilitação urbana
3 Estatuto dos Benefícios Fiscais na sua atual redação
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Proposta de Regulamento Municipal dos Serviços de Abastecimento de Água, de San eamen

Águas Residuais Urbanas e de Gestão de Resíduos Urbanos

Nota Justificativa

O Município de Lagoa deve disponibilizar um regulamento de serviço relativo aos serviços de abasteci entoti

público de água, saneamento de águas residuais urbanas e serviço de gestão de resíduos urbano , que

devem conter, no mínimo, os elementos estabelecidos na portaria n.2 34/2011, de 13 de janeiro, conforme

previsto no n.º1 do artigo 62.2 do decreto - lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, e n.º1 do artigo 17.º do

regulamento de procedimentos regulatórios, publicado no Diário da República n.2 140/2018,2? Série, de

23 de julho.

Os regulamentos municipais do serviço de abastecimento público de água, do serviço de saneamento de

águas residuais urbanas e do serviço de gestão de resíduos urbanos foram aprovados em 10 de março de

2015 pela Câmara Municipal de Lagoa e em 30 de setembro de 2015 pela Assembleia Municipal, e os avisos

de aprovação foram publicados no Diário da República, 22 série, n.º 217, de 5 de novembro de 2015.

Todavia, desde a entrada em vigor de tais regulamentos, verificaram-se alterações legislativas,

nomeadamente com a publicação do decreto - lei n.2 147/2017, de 5 de dezembro, relativo ao regime de

atribuição de tarifa social para a prestação dos serviços de águas (serviços de saneamento de águas

residuais e de abastecimento de água), e do decreto - lei n.2 102-D/2020 de 10 de dezembro, que aprovou

no anexo I o Regime Geral da Gestão de Resíduos, e no âmbito da atividade da Entidade Reguladora (ERSAR)

foram aprovados os seguintes regulamentos de eficácia externa: Regulamento de Relações Comerciais dos

Serviços de Águas e Resíduos, (regulamento n.º 594/2018) publicado no Diário da República, 2? série, n.2

170, de 4 de setembro de 2018, o Regulamento dos Procedimentos Regulatórios (regulamento n.2

446/2018) publicado no Diário da República, 2? série, n.2 140, de 23 de julho, e a alteração ao Regulamento

Tarifário dos Resíduos, através do Regulamento n.2 52/2018, publicado no Diário da República, 2? série,

n.216, de 13 de janeiro, e através do regulamento n.2 369/2019, publicado no Diário da República, 2? série,

n.º 81, de 26 de abril.

Assim, face à necessidade de adaptação e revisão dos regulamentos municipais às recomendações e

regulamentos de eficácia externa da ERSAR, às alterações legislativas, bem como à clarificação de

procedimentos, tais como do abastecimento de água a prédios rústicos, da utilização de contadores
•-,

portáteis, da contratualização de contratos especiais, dos critérios para a celebração de acordos de

pagamento faseado, das descargas de águas residuais industriais e autocontrolo pelos utilizadores

industriais, a Câmara Municipal de Lagoa deliberou na sua reunião de XX de XXX de XXX iniciar o

procedimento regulamentar para elaboração do Regulamento Municipal dos Serviços de Abastecimento de

Água, de Saneamento de Águas Residuais Urbanas e de Gestão de Resíduos Urbanos.

O presente projeto regulamentar sistematiza num só regulamento as normas relativas aos três serviços

municipais de abastecimento de água, saneamento de águas residuais urbanas e gestão de resíduos urbanos,

e criou, atualizou e clarificou procedimentos, facilitando a interpretação das normas e sua aplicação nos

casos concretos, pelo que os seus benefícios suplantam os custos associados ao mesmo, nomeadamente a

adaptação do sistema informático para as novas normas relativas à faturação e do tarifário em vigor.
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Pelo que, no uso dos poderes regulamentares conferidos às Autarquias Locais pelo n.27 do artigo 112.º e

artigo 241.º ambos da Constituição da República Portuguesa, em conjugação com o disposto na alínea g) do

n.º1 do artigo 25.º e na alínea k) do n.º1 do artigo 33.º do anexo Ida Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na

sua atual redação, e atendendo o estatuído no n.º1 do artigo 62.° do decreto - lei n.º 194/2009, de 20 de

agosto, na sua atual redação, nos artigo 16.º e 17.º do Regulamento n.º 446/2018, de 23 de julho, e o

disposto no Regulamento n.° 594/2018, foi elaborado o presente Projeto de Regulamento.

CAPÍTULO 1 - DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1.2 Lei habilitante

0 presente Regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no artigo 62.º do Decreto - Lei n.º 194/2009, de

20 de agosto, do artigo 16º Regulamento n.º 446/2018, de 23 de julho, do Decreto - Regulamentar n.º

23/95, de 23 de agosto, e da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, com respeito pelas exigências constantes

da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, e ainda ao abrigo do disposto no Decreto - Lei n.º 306/2007, de 27 de

agosto, do Decreto - Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, todos na redação em vigor.

Artigo 2.2 Objeto

O presente Regulamento estabelece as regras a que obedecem os serviços de abastecimento público de água,

saneamento de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos aos utilizadores finais no Município de

Lagoa, bem como o serviço de gestão de resíduos urbanos aos grandes produtores, a gestão de resíduos de

construção e demolição sob sua responsabilidade e a limpeza urbana.

Artigo 3.2 Âmbito

O presente Regulamento aplica-se em toda a área do Município de Lagoa às atividades de conceção, projeto,

construção e exploração dos sistemas públicos e prediais de abastecimento de água e de saneamento de

águas resíduas urbanas e às atividades de recolha e transporte do sistema de gestão de resíduos urbanos e

à limpeza urbana.

Artigo 4.2 Legislação aplicável

1. Em tudo quanto omisso neste Regulamento, são aplicáveis as disposições legais em vigor respeitantes

aos sistemas públicos e prediais de distribuição de água, saneamento de águas residuais urbanas, e

gestão de resíduos urbanos, nomeadamente:

a. O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, na redação em vigor, em especial os respetivos

capítulos VII e VIII, referentes, respetivamente, às relações com os utilizadores e ao regime

sancionatório, este último complementado pelo Regime Geral das Contraordenações, aprovado pelo

decreto - lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na redação em vigor;

b. A lei n.º 23/96, de 26 de julho, na redação em vigor, no que respeita à lei dos serviços públicos;

c. A lei n.º 24/96, de 31 de julho, na redação em vigor, no que respeita a lei de defesa do consumidor;

d. A lei n.º 144/2015, de 8 de setembro, na redação em vigor, no que respeita em matéria de resolução

extrajudicial de litígios de consumo;

e. O decreto-lei n.º 195/99, de 8 de julho, na redação em vigor, no que respeita ao regime aplicável às

cauções nos contratos de fornecimento aos consumidores dos serviços públicos essenciais previstos

na lei n.º 23/96, de 26 de julho.



f. O despacho n.-º 4186/2000 (2.2 série), de 22 de fevereiro, no que respeita à fórmula de calcu

cauções.

g. O Regulamento n.º 594/2018, de 4 de setembro, designado Regulamento de Relações Comerciais dos

Serviços de Águas e Resíduos ou RRC, que estabelece as disposições aplicáveis às relações comeiciais

que se estabelecem no âmbito da prestação dos serviços de abastecimento público de

saneamento de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos;

h. O decreto - lei n.º 156/2005, de 15 de setembro, na redação em vigor, em matéria de reclamações;

i. O Regulamento n.º 446/2018, de 23 de julho, designado Regulamento dos Procedimentos

Regulatórios;

j. Em matéria de procedimento contraordenacional são aplicáveis, para além das normas especiais

previstas no presente Regulamento e no decreto - lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, na redação em

vigor, as constantes do Regime Geral das Contraordenações, aprovado pelo decreto - lei n.º 433/82,

de 27 de outubro, na redação em vigor;

k. Quanto aos sistemas públicos e prediais de distribuição de água e saneamento de águas residuais

urbanas, especificamente:

i O decreto regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, em particular no que respeita à conceção e ao

dimensionamento dos sistemas públicos de abastecimento de água e aos sistemas de distribuição

predial, bem como à apresentação dos projetos, execução e fiscalização das respetivas obras, e

ainda à exploração dos sistemas públicos e prediais;

ii O decreto-lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação em vigor, no que respeita às regras de

licenciamento urbanístico aplicáveis aos projetos e obras de redes públicas e prediais de

distribuição de água e de drenagem de águas residuais;

iii O decreto-lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, na redação em vigor, e a Portaria n.P- 1532/2008,

de 29 de dezembro, na redação em vigor, em especial no que respeita aos projetos, à instalação e

à localização dos dispositivos destinados à utilização de água para combate aos incêndios em

edifícios;

iv O decreto-lei n.º 306/2007, de 27 de agosto, na redação em vigor, no que respeita à qualidade da

água destinada ao consumo humano fornecida pelas redes de distribuição pública de água aos

utilizadores;

v O decreto - lei n.º 114/2014, de 21 de julho, na redação em vigor, à emissão da faturação

detalhada e à informação simplificada na fatura da água;

vi O decreto - lei n.º- 152/97, de 19 de junho, na redação em vigor, no que respeita aos sistemas de

drenagem pública de águas residuais que descarreguem nos meios aquáticos e à descarga de

águas residuais industriais em sistemas de drenagem.

I. Quanto ao serviço de gestão de resíduos urbanos, especificamente:

i O Regulamento Tarifário do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos, aprovado pela Deliberação

da ERSAR n.º 928/2014, de 15 de abril;

&
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ii O decreto - lei n.º 152-D/2017, de 11 de dezembro, na redação em vigor, em matéria de regime

da gestão de fluxos específicos de resíduos;

iii A portaria n.º 145/2017, de 26 de abril, na redação em vigor, em matéria de regras aplicáveis ao

transporte rodoviário, ferroviário, fluvial, marítimo e aéreo de resíduos em território nacional e

guias eletrónicas de acompanhamento de resíduos;

iv O decreto - lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro, na redação em vigor, em matéria de regime

geral da gestão de resíduos.

2. A conceção e o dimensionamento das redes prediais podem ser feitos de acordo com o estabelecido nas

Normas Europeias aplicáveis, desde que não contrariem o estipulado na legislação portuguesa.

Artigo 5.2 Entidade titular e entidade gestora do sistema

1. 0 Município de Lagoa é a entidade titular que, nos termos da lei, tem por atribuição assegurar a provisão

dos serviços de abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais e de gestão de

resíduos urbanos no respetivo território.

2. Em toda a área do concelho de Lagoa, o Município de Lagoa é a entidade gestora responsável pela

conceção, construção e exploração do sistema público de abastecimento de água e de saneamento de

águas residuais, bem como pela recolha indiferenciada e transporte a destino final dos resíduos urbanos,

e pela limpeza urbana.

3. A Águas do Algarve, S.A. é a entidade responsável pelo fornecimento de água "em alta" ao Município de

Lagoa e pela recolha e tratamento "em alta" dos efluentes do Município de Lagoa, nos termos do Contrato

de Concessão celebrado entre o Estado e essa empresa, e nos termos do Contrato de Fornecimento e do

Contrato de Recolha, respetivamente, celebrado entre o Município e aquela Entidade Concessionária,

pelo tempo que aqueles contratos durarem.

4. A Algar S.A. é a entidade responsável pela recolha seletiva, triagem, valorização e eliminação dos

resíduos urbanos.

Artigo 6.2 Definições

Para efeitos de aplicação do presente Regulamento, entende-se por:

a. «Abandono»: renúncia ao controlo de resíduo sem qualquer beneficiário determinado, impedindo a

sua gestão;

b. «Acessórios»: peças ou elementos que efetuam as transições nas tubagens, como curvas, reduções,

uniões, etc.

c. «Água destinada ao consumo humano»:

i Toda a água no seu estado original, ou após tratamento, destinada a ser bebida, a cozinhar, à

preparação de alimentos, à higiene pessoal ou a outros fins domésticos, independentemente da

sua origem e de ser fornecida a partir de uma rede de distribuição, de um camião ou navio -cisterna,

em garrafas ou outros recipientes, com ou sem fins comerciais;

ii Toda a água utilizada numa empresa da indústria alimentar para fabrico, transformação,

conservação ou comercialização de produtos ou substâncias destinadas ao consumo humano,



assim como a utilizada na limpeza de superfícies, objetos e materiais que podem estar em ntacto

com os alimentos, exceto quando a utilização dessa água não afeta a salubridade dcljgénero

alimentício na sua forma acabada;

d. «Águas pluviais»: as águas que resultam da precipitação atmosférica caída diretamente no l 'cal embacia limítrofes contribuintes e que apresentam, geralmente, baixa quantidades de matéria pt uente,

particularmente de origem orgânica. Consideram -se equiparadas a águas pluviais as provenientes

de regas de jardim e espaços verdes, de drenagem de piscina, de lavagem de arruamentos, passeios,

pátios e parques de estacionamento, normalmente recolhidas por sarjetas e sumidouros;

e. «Águas residuais domésticas»: as águas residuais de instalações residenciais e serviços,

essencialmente provenientes do metabolismo humano e de atividades domésticas;

f. «Águas residuais industriais»: as que sejam suscetíveis de descarga em coletores municipais e que

resultem especificamente das atividades industriais abrangidas pelo Sistema da Indústria

Responsável, ou do exercício de qualquer atividade da Classificação das Atividades Económicas

Portuguesas por Ramos de Atividade (CAE);

g. «Águas residuais urbanas»: as águas residuais domésticas ou águas resultantes da mistura destas

com águas residuais industriais e/ou com águas pluviais;

h. «Áreas predominantemente rurais»: freguesia do território nacional classificada de acordo com a

tipologia de áreas urbanas, para fins estatísticos, definida pelo Instituto Nacional de Estatística;

i. «Armazenagem» a deposição controlada de resíduos, antes do seu tratamento e por prazo

determinado.

J. «Aterro» - instalação de eliminação utilizada para a deposição controlada de resíduos, acima ou

abaixo da superfície do solo;

k. «Avaria»: evento detetado em qualquer componente do sistema que necessite de medidas de

reparação/renovação, incluindo o causado por:

i Seleção inadequada ou defeitos no fabrico dos materiais, deficiências na construção ou

relacionados com a operação;

ii Corrosão ou outros fenómenos de degradação dos materiais, externa ou internamente;

iii Danos mecânicos externos, por exemplo devidos à escavação, incluindo danos provocados por

terceiros;

iv Movimentos do solo relacionados com efeitos provocados pelo gelo, por períodos de seca, por

tráfego pesado, por sismos, por inundações ou outros.

I. «Boca -de -incêndio»: equipamento para fornecimento de água para combate a incêndio, de instalação

não saliente, que pode ser instalado na parede ou no passeio;

m. «Câmara de ramal de ligação»: o dispositivo através do qual se estabelece a ligação entre o sistema

de drenagem predial e o respetivo ramal, devendo localizar -se junto ao limite da propriedade e em

zonas de fácil acesso e cabendo a responsabilidade pela respetiva manutenção à entidade gestora,

quando localizada na via pública, ou aos utilizadores, nas situações em que a câmara de ramal ainda

se situa no interior da propriedade privada;
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n. «Canalização»: tubagem, destinada a assegurar a condução das águas para o abastecimento público;

o. «Casos fortuitos ou de força maior»: todo e qualquer acontecimento imprevisível ou inevitável,

exterior à vontade da entidade gestora que impeça a continuidade do serviço, apesar de tomadas pela

entidade gestora as precauções normalmente exigíveis, tais como cataclismos, guerra, alterações de

ordem pública, malfeitorias, atos de vandalismo, incêndio, sempre que possivelmente comprovados,

não se considerando as greves como casos de força maior;

1).

q.

«Caudal»: volume, expresso em m3, de água numa dada secção num determinado período de tempo;

«Classe metrológica»: define os intervalos de caudal onde determinado contador deve funcionar em

condições normais de utilização, isto é, em regime permanente e em regime intermitente, sem

exceder os erros máximos admissíveis;

r. «Código LER», o código que identifica os diferentes tipos de resíduos incluídos na Lista Europeia de

Resíduos, de ora em diante LER;

S.

t.

U.

V.

W.

x.

y.

z.

«Coletor»: tubagem, em geral enterrada, destinada a assegurar a drenagem das águas residuais

domésticas e/ou pluviais, apenas para escoamento em superfície livre;

«Conduta»: tubagem destinada a assegurar a condução da água para consumo humano;

«Consumidor»: utilizador dos serviços de águas e resíduos para uso não profissional;

«Contador»: instrumento concebido para medir de forma contínua, registar e indicar o volume de

água, fornecido ao utilizador final, nas condições normais de funcionamento, incluindo, pelo menos,

o transdutor da medição, o calculador e um dispositivo indicador;

«Contador diferencial»: contador cujo consumo que lhe está especificamente associado é também

medido por contador colocado a montante;

«Contador totalizador»: contador que, para além de medir o consumo que lhe está especificamente

associado, mede consumos dos contadores diferenciais instalados a jusante;

«Contrato»: vínculo jurídico estabelecido entre a entidade gestora e qualquer pessoa, singular ou

coletiva, pública ou privada, referente à prestação, permanente ou eventual, do serviço pela primeira

à segunda, nos termos e condições da legislação aplicável e do presente regulamento;

«Deposição»: acondicionamento dos resíduos urbanos nos locais ou equipamentos previamente

determinados pela entidade gestora, a fim de serem recolhidos;

aa. «Deposição indiferenciada»: deposição de resíduos urbanos sem prévia seleção;

bb.

CC.

«Deposição seletiva»: deposição efetuada de forma a manter o fluxo de resíduos separado por tipo e

natureza (como resíduos de papel e cartão, vidro de embalagem, plástico de embalagem, metal de

embalagem, resíduos urbanos biodegradáveis, REEE, OAU, resíduos volumosos, verdes, pilhas), com

vista a tratamento específico;

«Diâmetro Nominal»: designação numérica do diâmetro de um componente que corresponde ao

número inteiro que se aproxima da dimensão real em milímetros, considerando-se o diâmetro

interno ou o diâmetro externo conforme a natureza do material utilizado;

dd. «Ecocentro»: local de receção de resíduos dotado de equipamentos de grande capacidade para a



deposição seletiva de resíduos urbanos passíveis de valorização, tais como de papel/c4ftão, de

plástico, de vidro, de metal ou de madeira, aparas de jardim e objetos volumosos fora de us

ee. «Ecoponto»: conjunto de contentores, colocados na via pública, escolas, ou outros espaços 'blicos,

e destinados à recolha seletiva de papel, vidro, embalagens de plástico e metal ou outros teriais

para valorização;

ff. «Eliminação»: qualquer operação que não seja de valorização, nomeadamente as previstas no anexo

I do Decreto -Lei n.(2 178/2006, de 5 de setembro, na sua redação atual, ainda que se verifique como

consequência secundária a recuperação de substâncias ou de energia;

gg. «Entidade gestora»: entidade que é responsável pela prestação, total ou parcial, do serviço de

abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais urbanas e/ou de gestão de

resíduos urbanos;

hh. «Entidade titular»: entidade que, nos termos da lei, tem por atribuição assegurar a provisão do

serviço de abastecimento público de água, saneamento de águas residuais urbanas e/ou gestão de

resíduos urbanos;

ii. «Estação de transferência»: instalação onde o resíduo é descarregado com o objetivo de o preparar

para ser transportado para outro local de tratamento, valorização ou eliminação;

«Estação de triagem» - instalação onde o resíduo é separado mediante processos manuais ou

mecânicos, em diferentes materiais constituintes, destinados a valorização ou a outras operações de

gestão;

kk. «Estrutura tarifária»: conjunto de tarifas aplicáveis por força da prestação dos serviços de águas e

respetivas regras de aplicação.

«Filtro»: órgão destinado a reter matérias em suspensão transportadas pela água;

mm. «Fornecimento de água» ou «abastecimento de água»: serviço prestado pela entidade gestora aos

utilizadores;

nn. «Fossa sética»: tanque de decantação destinado a criar condições adequadas à decantação de sólidos

suspensos, à deposição de lamas e ao desenvolvimento de condições anaeróbicas para a

decomposição de matéria orgânica;

oo. «Gestão de resíduos urbanos»: a recolha, o transporte, a valorização e a eliminação de resíduos

urbanos cuja produção diária, por produtor, não exceda os 1100 litros;

qq

«Hid rantes»: conjunto das bocas -de -incêndio e dos marcos de água;

«Inspeção»: atividade conduzida por funcionários da entidade gestora ou por estes nomeados, que

visa verificar se estão a ser cumpridas todas as obrigações decorrentes da legislação em vigor e do

presente Regulamento, sendo, em regra, elaborado um auto escrito da mesma, ficando os resultados

registados, de forma a permitir à entidade gestora avaliar a operacionalidade das infraestruturas,

bem como informar os utilizadores de eventuais medidas corretivas a ser implementadas;

rr. «Lamas de depuração»:
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SS.

i As lamas provenientes de estações de tratamento de águas residuais domésticas, urbanas e de

outras estações de tratamento de águas residuais de composição similar às águas residuais

domésticas e urbanas;

ii As lamas de fossas sépticas e de outras instalações similares para o tratamento de águas residuais;

iii As lamas provenientes de estações de tratamento de águas residuais de atividades
agropecuárias;

«Local de consumo»: imóvel que é ou pode ser servido, nos termos do contrato de abastecimento, do

regulamento e da legislação em vigor;

tt. «Marco de água»: equipamento de combate a incêndio instalado no pavimento e/ou de forma saliente

relativamente ao nível do pavimento;

uu. «Medidor de caudal»: dispositivo que tem por finalidade a determinação do volume de água, que

passa numa dada secção de tubagem, num determinado intervalo de tempo e que poderá ter

associados outros instrumentos eletrónicos que, designadamente, totalizem o caudal, o registem

e/ou façam a sua transmissão à distância;

vv. «Óleo alimentar usado» ou «OUA»: o óleo alimentar que constitui um resíduo;

ww. «Poluente»: qualquer substância suscetível de provocar poluição;

xx. «Pressão de serviço»: pressão disponível nas redes de água, em condições normais de

funcionamento;

YY. «Pré -tratamento das Águas Residuais»: processo, a cargo do utilizador, destinado à redução da carga

poluente, à redução ou eliminação de certos poluentes específicos, ou à regularização de caudais, de

forma a tornar essas águas residuais aptas a serem rejeitadas no sistema público de drenagem de

águas residuais;

zz. «Prevenção» - medidas tomadas antes de uma substância, material ou produto se ter transformado

em resíduo, destinadas a reduzir:

i A quantidade de resíduos produzidos, designadamente através da reutilização de produtos ou do

prolongamento do tempo de vida dos produtos;

ii Os impactos adversos no ambiente e na saúde humana resultantes dos resíduos gerados; ou

iii O teor de substâncias nocivas presentes nos materiais e nos produtos.

aaa. «Produtor de resíduos» - qualquer pessoa, singular ou coletiva, cuja atividade produza resíduos

(produtor inicial de resíduos) ou que efetue operações de pré- processamento, de mistura ou outras

que alterem natureza ou a composição de resíduos;

bbb. «Ramal de ligação de água»: troço de canalização destinado ao serviço de abastecimento de um

prédio, que tem por finalidade assegurar o transporte de água entre a rede pública e o limite da

propriedade do utilizador;

CCC. «Ramal de Ligação de Águas Residuais»: troço de coletor que tem por finalidade assegurar a recolha

e condução das águas residuais domésticas e industriais desde o limite da propriedade até ao coletor

da rede de drenagem;



..icddd. «Reabilitação»: trabalhos associados a qualquer intervenção física que prolongue a vida um

sistema existente e/ou melhore o seu desempenho estrutural, hidráulico e/ou de qualidade d :água,
,

envolvendo uma alteração da sua condição ou especificação técnica. A reabilitação estrutura i lui

a substituição e a renovação; a reabilitação hidráulica inclui a substituição, o refo ço e,
eventualmente, a renovação; a reabilitação para efeitos da melhoria da qualidade da água i clui a

substituição e a renovação;

eee. «Reciclagem» - qualquer operação de valorização, incluindo o reprocessamento de materiais

orgânicos, através da qual os materiais constituintes dos resíduos são novamente transformados em

produtos, materiais ou substâncias para o seu fim original ou para outros fins. Não inclui a

valorização energética nem o reprocessamento em materiais que devam ser utilizados como

combustível ou em operações de enchimento;

fff. «Recolha de resíduos»: a apanha de resíduos, incluindo a disponibilização de equipamentos de

deposição, a triagem e o armazenamento preliminares dos resíduos, para fins de transporte para uma

instalação de tratamento de resíduos;

ggg. «Recolha indiferenciada» - recolha de resíduos urbanos sem prévia seleção;

hhh. «Recolha seletiva» - recolha efetuada de forma a manter o fluxo de resíduos separados por tipo e

natureza, com vista a tratamento específico;

iii. «Remoção» - conjunto de operações que visem a retirada dos resíduos dos locais de produção,

mediante a deposição, recolha e transporte;

«Renovação»: qualquer intervenção física que prolongue a vida do sistema ou que melhore o seu

desempenho, no seu todo ou em parte, mantendo a capacidade e a função inicial, e que pode incluir

a reparação;

kkk. «Reparação»: intervenção destinada a corrigir anomalias localizadas;

«Reservatório predial»: unidade de reserva que faz parte constituinte da rede predial e tem como

finalidade o armazenamento de água à pressão atmosférica para alimentação da rede predial a que

está associado;

mmm.«Resíduo» - qualquer substância ou objeto de que o detentor se desfaz ou tem a intenção ou

obrigação de se desfazer;

nnn. «Resíduo de construção e demolição (RCD)» - resíduo proveniente de obras de construção,

reconstrução, ampliação, conservação e demolições de edifícios e da derrocada de edificações;

000. «Resíduo de embalagem»: qualquer embalagem ou material de embalagem abrangido pela definição

de resíduo, adotada na legislação em vigor aplicável nesta matéria, excluindo os resíduos de

produção;

ppp. «Resíduo de equipamento elétrico e eletrónico (REEE)» - equipamento elétrico e eletrónico que

constitua um resíduo, incluindo todos os componentes, subconjuntos e consumíveis que fazem parte

integrante do equipamento no momento em que é descartado;

qqq. «REEE proveniente de particulares»: REEE proveniente do setor doméstico, bem como o REEE

proveniente de fontes comerciais, industriais, institucionais ou outras que, pela sua natureza e



quantidade, seja semelhante ao REEE proveniente do setor doméstico, sendo que os REEE suscetíveis

de serem utilizados tanto por utilizadores particulares como por utilizadores não particulares devem

ser, em qualquer caso, considerados como REEE provenientes de particulares;

rrr. «Resíduo urbano (RU)» - resíduo proveniente de habitações bem como outro resíduo que, pela sua

natureza ou composição, seja semelhante ao resíduo proveniente de habitações, incluindo-se

igualmente nesta definição os resíduos a seguir enumerados:

SSS.

«Resíduo verde» - resíduo proveniente da limpeza e manutenção de jardins, espaços verdes

públicos ou zonas de cultivo e das habitações, nomeadamente aparas, troncos, ramos, corte de

relva e ervas

ii «Resíduo urbano proveniente da atividade comercial» - resíduo produzido por um ou vários

estabelecimentos comerciais ou do setor de serviços, com uma administração comum relativa a

cada local de produção de resíduos, que, pela sua natureza ou composição, seja semelhante ao

resíduo proveniente de habitações;

iii «Resíduo urbano proveniente de uma unidade industrial» - resíduo produzido por uma única

entidade em resultado de atividades acessórias da atividade industrial que, pela sua natureza ou

composição, seja semelhante ao resíduo proveniente de habitações;

iv «Resíduo volumoso» - objeto volumoso fora de uso, proveniente das habitações que, pelo seu

volume, forma ou dimensão, não possa ser recolhido pelos meios normais de remoção. Este objeto

designa-se vulgarmente por "monstro" ou "mono";

v «Resíduo hospitalar não perigoso» - resíduo resultante de atividades de prestação de cuidados de

saúde a seres humanos ou animais, nas áreas da prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação

ou investigação e ensino, bem como de outras atividades envolvendo procedimentos invasivos,

tais como acupuntura, piercings e tatuagens, que pela sua natureza ou composição sejam

semelhantes aos resíduos urbanos;

vi «Resíduo urbano biodegradável (RUB)» - o resíduo urbano que pode ser sujeito a decomposição

anaeróbia e aeróbia, designadamente os resíduos alimentares e de jardim, o papel e cartão;

vii «Resíduo urbano de grandes produtores» - resíduo urbano produzido por particulares ou

unidades comerciais, industriais e hospitalares cuja produção diária exceda os 1100 litros por

produtor e cuja responsabilidade pela sua gestão é do seu produtor.

«Reutilização» - qualquer operação mediante a qual produtos ou componentes que não sejam

resíduos são utilizados novamente para o mesmo fim para que foram concebidos;

ttt. «Serviço»: exploração e gestão do sistema público municipal de abastecimento de água no concelho

de Lagoa;

uuu. «Serviços auxiliares»: serviços prestados pela entidade gestora, de caráter conexo com os serviços

de águas, mas que, pela sua natureza, nomeadamente pelo facto de serem prestados pontualmente

por solicitação do utilizador ou de terceiro, devidamente habilitado, ou de incumprimento contratual

são objeto de faturação específica;

vvv. «Sistema de Drenagem Predial» ou «Rede Predial»: conjunto constituído por instalações e



equipamentos privativos de determinado prédio, destinados à drenagem das águas residuais at

rede pública;

www. «Sistema de distribuição predial» ou «rede predial»: canalizações, órgãos e equipamentos pre

que prolongam o ramal de ligação até aos dispositivos de utilização do prédio;

xxx. «Sistema público de abastecimento de água» ou «rede pública»: sistema de condutas, acessório,

ramais de ligação, órgãos e equipamentos, instalado, em regra, na via pública, em terrenos da

entidade gestora ou em outros, cuja ocupação seja do interesse público, destinados ao transporte e

armazenamento de água desde a origem ou desde a instalação de tratamento até ao limite da

propriedade com os utilizadores, incluindo os ramais de ligação às redes prediais;

YYY- «Sistema Público de Drenagem de Águas Residuais» ou «Rede Pública»: sistema de tubagens, órgãos

e equipamentos destinados à recolha, transporte e destino final adequado das águas residuais ou

pluviais, em condições que permitam garantir a qualidade do meio recetor, instalado, em regra, na

via pública, em terrenos da entidade gestora ou em outros, cuja ocupação seja do interesse público,

incluindo os ramais de ligação às redes prediais;

zzz. «Sistema Separativo»: sistema constituído por duas redes de coletores, uma destinada às águas

residuais domésticas e industriais e outra à drenagem de águas pluviais ou similares e respetivas

instalações elevatórias e de tratamento e dispositivos de descarga final;

aaaa. «Substituição»: substituição de uma instalação existente por uma nova quando a que existe já não

é utilizada para o seu objetivo inicial;

bbbb. «Tarifário»: conjunto de valores unitários e outros parâmetros e regras de cálculo que permitem

determinar o montante exato a pagar pelo utilizador final à entidade gestora em contrapartida do

serviço;

cccc.«Titular do contrato»: qualquer pessoa individual ou coletiva, pública ou privada, que celebra com a

entidade gestora um Contrato, também designada na legislação aplicável em vigor por "utilizador"

ou "utente";

dddd. «Tratamento de águas residuais»: processo destinado à redução da carga poluente e à redução ou

eliminação de certos poluentes específicos, de forma a tornar essas águas residuais tratadas aptas a

ser rejeitadas no ambiente;

eeee. «Tratamento de resíduos»: qualquer operação de valorização ou de eliminação de resíduos, nos

termos do regime geral de gestão de resíduos aprovado em anexo ao decreto - lei n.' 102-D/2020,

de 10 de dezembro, na sua redação atual;

ffff. «Utilizador final» ou «cliente»: pessoa singular ou coletiva, pública ou privada, a quem seja

assegurado de forma continuada o serviço de abastecimento de água e que não tenha como objeto da

sua atividade a prestação desse mesmo serviço a terceiros, podendo ser classificado como:

i «Utilizador doméstico»: aquele que use o prédio urbano servido para fins habitacionais, do

próprio e/ou do seu agregado familiar;

ii «Utilizador não -doméstico»: aquele que não esteja abrangido pela subalínea anterior, incluindo-

se, nomeadamente, condomínios, o Estado, as autarquias locais, os fundos e serviços autónomos,



as entidades dos sectores empresariais do Estado e das autarquias, bem como os alojamentos

locais, salvo, neste último, nos casos devidamente comprovados, em que o titular do contrato seja

pessoa singular e o local de consumo seja coincidente com o seu domicílio fiscal.

gggg. «Valorização de resíduos» - qualquer operação, nomeadamente os constantes no anexolldo regime

geral de gestão de resíduos aprovado em anexo ao decreto - lei n.g. 102-D/2020, de 10 de dezembro,

na sua redação atual, cujo resultado principal seja a utilização, com ou sem transformação, dos

resíduos de modo a servirem um fim útil, substituindo outros materiais que, caso contrário, teriam

sido utilizados para um fim específico ou a preparação dos resíduos para esse fim na instalação ou

conjunto da economia;

hhhh. «Válvula de seccionamento a montante ou a jusante do contador»: válvula destinada a seccionar a

rede a montante ou a jusante do contador, permitindo interromper o fornecimento de água à fração,

sendo exclusivamente manobrável por pessoal da entidade gestora;

iiii. «Válvula de seccionamento do ramal de ligação»: válvula destinada a seccionar, o ramal de ligação de

água do prédio, permitindo interromper o fornecimento de água ao prédio, sendo exclusivamente

manobrável por pessoal da entidade gestora e/ou da Proteção Civil.

Artigo 7.2 Simbologia e unidades

1. A simbologia dos sistemas públicos e prediais a utilizar é a indicada nos anexos I, II e III, do Decreto

Regulamentar n.223/95, de 23 de agosto.

2. As unidades em que são expressas as diversas grandezas devem observar a legislação portuguesa.

Artigo 8.2 Regulamentação técnica

As normas técnicas a que devem obedecer a conceção, o projeto, a construção e a exploração do sistema

público de abastecimento de água, de saneamento de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos, bem

como as respetivas normas de higiene e segurança, são as aprovadas nos termos da legislação em vigor.

Artigo 9.2 Princípios de gestão

O relacionamento comercial entre as entidades gestoras e os utilizadores finais, bem como com os demais

sujeitos intervenientes, deve processar-se de modo a que sejam observados, quando aplicáveis, os seguintes

princípios gerais:

a. Garantia de fornecimento de água para consumo público, saneamento de águas residuais urbanas e

gestão de resíduos urbanos, em termos adequados às necessidades dos utilizadores;

b. Promoção tendencial da universalidade e da acessibilidade económica aos serviços no que respeita

à satisfação das necessidades básicas dos utilizadores domésticos;

c. Garantia da qualidade e continuidade dos serviços prestados;

d. Sustentabilidade económica e financeira das entidades gestoras dos serviços;

e. Garantia da proteção dos interesses dos utilizadores e da Igualdade de tratamento e de acesso;

f. Concorrência, sem prejuízo do cumprimento das obrigações de serviço público;

g. Transparência na prestação dos serviços e publicitação das regras aplicáveis às relações comerciais;



h. Direito à informação e à proteção da privacidade dos dados pessoais;

i. Princípio da garantia da eficiência e melhoria contínua na utilização dos recursos afhos,

respondendo à evolução das exigências técnicas e às melhores técnicas ambientais disponíveis;

j. Princípio do utilizador -pagador.

Artigo 10.2 Disponibilização do Regulamento

O Regulamento está disponível no sítio da Internet da entidade gestora e nos serviços de atendimento, sehdo n"
_IL —

neste último caso fornecidos exemplares e permitida a sua consulta gratuita.
n

SECÇÃO I - DIREITOS E DEVERES

Artigo 11.2 Deveres da entidade gestora

1. Constituem deveres gerais das entidades gestoras dos serviços de águas e resíduos:

a. Dispor de um regulamento de serviço;

b. Promover a atualização anual do tarifário e assegurar a sua divulgação junto dos utilizadores,

designadamente nos postos de atendimento e no sítio na internet da entidade gestora e da entidade

titular;

c. Proceder, dentro dos prazos definidos na lei e no presente regulamento, à emissão e envio das faturas

correspondentes aos serviços prestados e à respetiva cobrança;

d. Disponibilizar meios de pagamento que permitam aos utilizadores cumprir as suas obrigações com

o menor incómodo possível;

e. Dispor de serviços de atendimento aos utilizadores, direcionados para a resolução dos seus

problemas relacionados com os serviços públicos de abastecimento de água, de saneamento de águas

residuais urbanas e/ou gestão de resíduos urbanos, bem como com a apresentação de sugestões para

a melhoria do serviço;

f. Assegurar a constituição de um registo com a identificação e tipologia dos utilizadores por serviço;

g. Manter um registo atualizado dos processos das reclamações dos utilizadores e garantir a sua

resposta no prazo legal;

h. Prestar informação essencial sobre a sua atividade, designadamente a exigida no artigo 14.9;

i. O registo na Plataforma do Livro de Reclamações Eletrónico;

j. Divulgar no respetivo sítio na internet, em local visível e de forma destacada, o acesso à Plataforma

do Livro de Reclamações Eletrónico;

k. Promovera atualização tecnológica dos sistemas, nomeadamente quando daí resulte um aumento da

eficiência técnica e da qualidade ambiental;

I. Submeter os componentes do sistema público, antes de entrarem em serviço, a ensaios que

assegurem o seu bom funcionamento;

2. Relativamente ao serviço de abastecimento público de água:

a. Fornecer água destinada ao consumo público com a qualidade necessária ao consumo humano, nos



termos fixados na legislação em vigor;

b. Garantir a qualidade, a regularidade e a continuidade do serviço, salvo em casos excecionais

expressamente previstos neste Regulamento e na legislação em vigor;

c. Tomar as medidas adequadas para evitar danos nos sistemas prediais, resultantes de pressão de

serviço excessiva, variação brusca de pressão ou alteração das características físico -químicas da

água suscetíveis de causar incrustações nas redes;

d. Promover a instalação, a substituição e a renovação dos ramais de ligação;

e. Fornecer, instalar e manter os contadores, as válvulas de seccionamento a montante ou a jusante do

contador e, quando aplicável, os filtros de proteção aos mesmos.

f. Promover a elaboração de planos, estudos e projetos que sejam necessários à boa gestão dos

sistemas;

g. Manter atualizado o cadastro das infraestruturas e instalações afetas ao sistema público de

abastecimento de água, bem como elaborar e cumprir um plano anual de manutenção preventiva

para as redes públicas de abastecimento;

h. Prestar informação simplificada na fatura sobre os resultados da última verificação da qualidade da

água para consumo humano, obtidos na implementação do programa de controlo da qualidade da

água (PCQA);

3. Relativamente ao serviço de saneamento de águas residuais:

a. Recolher e transportar a destino adequado as águas residuais urbanas produzidas pelos utilizadores,

assim como as lamas das fossas sépticas existentes na sua área de intervenção;

b. Tratar e controlar a qualidade das águas residuais, nos termos da legislação em vigor;

c. Garantir a qualidade, regularidade e continuidade do serviço, salvo casos excecionais expressamente

previstos neste Regulamento e na legislação em vigor;

d. Definir para a recolha de águas residuais urbanas os parâmetros de poluição suportáveis pelos

sistemas públicos de drenagem e fiscalizar o seu cumprimento;

e. Promover a instalação, a substituição ou a renovação dos ramais de ligação;

f. Prestar informação simplificada na fatura sobre os resultados obtidos no saneamento de águas

residuais urbanas;

4. Relativamente ao serviço de gestão de resíduos urbanos:

a. Garantir a gestão dos resíduos urbanos cuja produção diária não exceda os 1100 litros por produtor,

produzidos na sua área geográfica;

b. Garantir a qualidade, regularidade e continuidade do serviço, salvo em casos fortuitos ou de força

maior, que não incluem as greves, e sem prejuízo da tomada de medidas imediatas para resolver a

situação, em qualquer circunstância com a obrigação de avisar de imediato os utilizadores;

c. Assegurar a limpeza dos equipamentos de deposição indiferenciada dos resíduos e área envolvente;

d. Prestar informação simplificada na fatura, com periodicidade anual, sobre a distribuição do



encaminhamento de resíduos urbanos para as diferentes operações de gestão;

Artigo 12.2 Deveres dos utilizadores

1. Constituem deveres dos utilizadores dos serviços de águas, nos termos da legislação aplicável e das bias

práticas do setor, designadamente:

a. Não fazer uso indevido ou danificar qualquer componente dos sistemas públicos de abastecimento

de água, nomeadamente de manobrar a válvula de seccionamento do ramal de ligação e as válvulas

de seccionamento a montante e a jusante do contador.

b. Não fazer uso indevido ou danificar as redes prediais e assegurar a sua conservação e manutenção;

c. Manter em bom estado de funcionamento os aparelhos sanitários e os dispositivos de utilização;

d. Avisar a entidade gestora de eventuais anomalias nos sistemas, contadores e nos medidores de

caudal;

e. Não alterar o ramal de ligação de água;

f. Não proceder a alterações nas redes prediais sem prévia autorização da entidade gestora, quando tal

seja exigível nos termos da legislação em vigor e do presente Regulamento, ou se preveja que cause

impacto nas condições de fornecimento em vigor;

g. Não proceder à execução de ligações ao sistema público sem autorização da entidade gestora;

h. Permitir o acesso ao sistema predial por pessoal credenciado da entidade gestora, tendo em vista a

realização de trabalhos no contador e/ou ações de verificação e fiscalização;

i. Pagar pontualmente as importâncias devidas, nos termos da legislação em vigor, do presente

Regulamento e dos contratos estabelecidos com a entidade gestora.

2. Constituem deveres dos utilizadores do serviço de gestão de resíduos urbanos, nos termos da legislação

aplicável e das boas práticas do setor, designadamente:

a. Não abandonar os resíduos na via pública;

b. Não alterar a localização dos equipamentos de deposição de resíduos e garantir a sua boa utilização;

c. Acondicionar corretamente os resíduos, de acordo com as indicações da entidade gestora;

d. Cumprir as regras de deposição de resíduos urbanos;

e. Cumprir o horário de deposição e recolha dos resíduos urbanos, definido pela entidade gestora;

1. Reportar à entidade gestora eventuais anomalias ou inexistência do equipamento destinado à

deposição de resíduos urbanos;

g. Assegurar o bom estado de funcionamento e conservação do equipamento de recolha porta -a -porta

que seja da sua responsabilidade, assim como as condições de manuseamento e salubridade

adequadas à salvaguarda da saúde pública;

h. Avisar a entidade gestora de eventual subdimensionamento do equipamento de deposição de

resíduos urbanos;

ii

i. Em situações de acumulação de resíduos, adotar os procedimentos indicados pela entidade gestora,



I.

no sentido de evitar o desenvolvimento de situações de insalubridade pública;

Pagar pontualmente as importâncias devidas, nos termos da legislação em vigor, do presente

regulamento e dos contratos estabelecidos com a entidade gestora.

Artigo 13.2 Direito à prestação do serviço

1. Qualquer utilizador cujo local de consumo ou produção se encontre na área de intervenção da entidade

gestora tem direito à prestação dos serviços de:

a. Abastecimento público de água, sempre que o mesmo se considere disponível;

b. Saneamento de águas residuais urbanas, através de redes fixas, sempre que o mesmo se considere

disponível, ou através da recolha e transporte das lamas da respetiva fossa sética individual quando

tal não suceda;

c. Gestão de resíduos urbanos.

2. 0 serviço de abastecimento público de água através de redes fixas considera -se disponível desde que o

sistema infraestrutural da entidade gestora esteja localizado a uma distância igual ou inferior a 20

metros do limite da propriedade.

3. 0 serviço de saneamento de águas residuais urbanas através de redes fixas considera -se disponível

desde que o sistema infraestrutural da entidade gestora esteja localizado a uma distância igual ou

inferior a 20 metros do limite da propriedade.

4. 0 serviço de recolha de resíduos urbanos considera -se disponível desde que o equipamento de recolha

indiferenciada se encontre instalado a uma distância inferior a 100 metros do limite do prédio e a

entidade gestora efetue uma frequência mínima de recolha que salvaguarde a saúde pública, o ambiente

e a qualidade de vida dos cidadãos.

5. A distância prevista no número anterior é aumentada até 200 metros na freguesia de Porches, de

tipologia predominantemente rural.

6. Para serviço das habitações dispersas, afastadas dos caminhos municipais pavimentados, e com acesso

a estes por vias sem pavimento, a entidade gestora colocará equipamentos de deposição no local de

entroncamento dos dois caminhos, de acordo com o estabelecido pelo Decreto -Lei 194/2009, de 20 de

Agosto.

7. A disponibilidade do serviço de resíduos urbanos é condição para a aplicação da tarifa de
disponibilidade.

Artigo 14.2 Direito à informação

1. Os utilizadores têm o direito a ser informados de forma clara e conveniente pela entidade gestora acerca

das condições em que o serviço é prestado, em especial no que respeita à qualidade da água fornecida, à

qualidade do serviço e aos tarifários aplicáveis.

2. Para efeitos do projeto da rede predial, a entidade gestora deve fornecer toda a informação relevante,

designadamente a existência ou não de redes públicas e, no caso do abastecimento de água, as pressões

máxima e mínima na rede pública de água e, quando existentes ou em função de elementos fornecidos

pelo interessado, a localização e o diâmetro nominal do ramal e da válvula de seccionamento do ramal



de ligação, esta, regra geral, junto ao limite da propriedade, nos termos da legislação em vigor e, no cas

do saneamento de águas residuais urbanas, a localização e a profundidade da soleira da câ mara de ram

de ligação de águas residuais, nos termos da legislação em vigor.

3. A entidade gestora publicita trimestralmente, por meio de editais afixados nos lugares próprio

através da imprensa regional, os resultados analíticos obtidos pela implementação do programa

controlo da qualidade da água, nos termos exigidos pela legislação em vigor.

4. A entidade gestora dispõe de um sítio na Internet no qual é disponibilizado o Regulamento n.52594/2018,

de 4 de setembro, designado Regulamento de Relações Comerciais dos Serviços de Águas e Resíduos,

bem como a informação essencial sobre a sua atividade, designadamente:

a. Identificação da entidade gestora, suas atribuições e âmbito de atuação;

b. Relatório e contas ou documento equivalente de prestação de contas;

c. Regulamentos de serviço;

d. Tarifários;

e. Adesão à tarifa social

f. Condições contratuais relativas à prestação dos serviços aos utilizadores;

g. Resultados de controlo da qualidade da água, bem como informação simplificada sobre os resultados

da última verificação da qualidade da água para consumo humano, obtidos na implementação do

programa de controlo da qualidade da água (PCQA);

h. Informação simplificada, com periodicidade anual, sobre a distribuição do encaminhamento de

resíduos urbanos para as diferentes operações de gestão.

I. Informação simplificada sobre os resultados obtidos no saneamento de águas residuais urbanas.

i. Avaliação da qualidade do serviço prestado aos utilizadores, devendo conter, no mínimo, a

informação da ficha correspondente à última avaliação realizada e divulgada pela ERSAR;

k. Horários de deposição e recolha de resíduos e tipos de recolha utilizados com indicação das

respetivas áreas geográficas;

I. Informações sobre interrupções do serviço;

m. Contactos e horários de atendimento;

n. Meios para a comunicação de leitura;

o. Mecanismos de resolução alternativa de litígios.

Artigo 15.2 Atendimento ao público

1. A entidade gestora dispõe de um local de atendimento ao público e de urn serviço de atendimento

telefónico e via internet, através dos quais os utilizadores a podem contactar diretamente.

2. 0 atendimento ao público é efetuado nos dias úteis, de acordo corn o horário publicitado no sítio da

Internet e nos Serviços da Entidade Gestora.



CAPÍTULO 11 - SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

SECÇÃO I - CONDIÇÕES DE ACESSO E PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE

ABASTECIMENTO DE ÁGUA

Artigo 16.2 Obrigatoriedade de ligação

1. Sempre que o serviço público de abastecimento de água se considere disponível, nos termos do n.9 2 do

artigo 13.9, os proprietários dos prédios existentes ou a construir são obrigados a:

a. Instalar, por sua conta, a rede de distribuição predial;

b. Solicitar a ligação ao sistema público de abastecimento de água.

2. A obrigatoriedade de ligação à rede pública abrange todas as edificações, qualquer que seja a sua

utilização, sem prejuízo do disposto no artigo 17.9.

3. Os usufrutuários, comodatários e arrendatários, mediante autorização dos proprietários, decisão

judicial ou disposição legal que lhes atribua esse direito, podem requerer a ligação dos prédios por eles

habitados à rede pública.

4. As notificações aos proprietários dos prédios para cumprimento das disposições dos números
anteriores são efetuadas pela entidade gestora nos termos da lei, sendo-lhes fixado, para o efeito, um

prazo nunca inferior a 30 (trinta) dias.

5. Após a execução do ramal de ligação da rede predial à rede pública de abastecimento, os proprietários,

usufrutuários, comodatários e arrendatários dos prédios que disponham de captações particulares de

água para consumo humano devem deixar de as utilizar para esse fim no prazo máximo de 30 (trinta)

dias, sem prejuízo de prazo diferente fixado em legislação ou título de utilização dos recursos hídricos,

tendo o utilizador de requerer à entidade licenciadora a sua concessão ou revisão do mesmo.

6. 0 ramal de ligação entra em serviço logo que sejam desativadas as eventuais ligações da rede predial às

captações particulares.

7. A entidade gestora comunica à autoridade ambiental competente as áreas servidas pela respetiva rede

pública na sequência da sua entrada em funcionamento.

Artigo 17.2 Dispensa de l igação

1. Podem ser dispensados da obrigatoriedade de ligação ao sistema público de abastecimento de água:

a. Os edifícios que disponham de sistemas próprios de abastecimento de água para fins que não o

consumo humano, devidamente licenciados, nos termos da legislação aplicável, designadamente

unidades industriais;

b. Os edifícios cuja ligação se revele demasiado onerosa do ponto de vista técnico ou económico para o

utilizador e que disponham de soluções individuais que assegurem adequadas condições de

salvaguarda da saúde pública e proteção ambiental, nos termos exigidos na legislação aplicável;

c. Os edifícios ou fogos cujo mau estado de conservação ou ruína os torne inabitáveis e estejam de facto

permanente e totalmente desabitados;

d. Os edifícios em vias de expropriação ou demolição.



2. A dispensa é requerida pelo interessado, podendo a entidade gestora solicitar documen oslias
da situação dos prédios a isentar, bem como acesso ao mesmo para verificaçãq as

condiçõescondições existentes e consultar as entidades competentes que sejam relevantes para a apreciaç

pedido.

Artigo 18.2 Prioridades de fornecimento

A entidade gestora, face às disponibilidades de cada momento, procede ao fornecimento de água atend ndo

preferencialmente às exigências destinadas ao consumo humano das instalações médico/hospitala es e

instalações no âmbito da proteção civil na área da sua intervenção.

Artigo 19.2 Exclusão da responsabilidade

A entidade gestora não é responsável por danos que possam sofrer os utilizadores, decorrentes de avarias

e perturbações ocorridas na rede pública de distribuição de água e no sistema público de drenagem de águas

residuais bem como de interrupções ou restrições ao fornecimento de água, desde que resultantes de:

a. Casos fortuitos ou de força maior;

b. Execução, pela entidade gestora, de obras previamente programadas, desde que os utilizadores

tenham sido expressamente avisados com uma antecedência mínima de 48 horas;

c. Atos dolosos ou negligentes praticados pelos utilizadores, assim como por defeitos ou avarias nas

instalações prediais.

Artigo 20.2 Prédios Rústicos

1. 0 abastecimento de água a prédios rústicos fica sujeito a análise casuística e aprovação da Câmara

Municipal.

2. A análise casuística incidirá sobre a fundamentação do pedido, a atividade a exercer no prédio e a

disponibilidade hídrica.

3. Só será autorizado abastecimento de água a prédios rústicos quando a atividade a exercer no prédio

rústico seja um complemento à economia doméstica do titular do contrato e não represente uma

exploração intensiva.

4. A Entidade Gestora pode suspender o abastecimento de água a prédios rústicos sempre que:

a. haja indisponibilidade hídrica;

b. seja detetado um uso da água diferente ao solicitado.

5. No caso previsto na alínea a) do número anterior, a Entidade Gestora comunica aos utilizadores finais

com a antecedência mínima de 48 horas da data da suspensão.

6. No caso previsto na alínea b) do n.9-4, a Entidade Gestora pode suspender logo que aquela situação seja

detetada.

Artigo 21.2 Interrupção ou restrição no abastecimento de água por razões de exploração

1. A entidade gestora pode interromper o abastecimento de água nos seguintes casos:

a. Deterioração na qualidade da água distribuída ou previsão da sua ocorrência iminente;

b. Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição de ramais de ligação, quando não seja possível
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recorrer a ligações temporárias;

c. Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição do sistema público ou dos sistemas prediais,

sempre que exijam essa suspensão;

d. Casos fortuitos ou de força maior;

e. Determinação por parte da autoridade de saúde e/ou da autoridade competente.

2. A entidade gestora comunica aos utilizadores, com a antecedência mínima de 48 horas, qualquer

interrupção programada no abastecimento de água, através do respetivo sítio da internet e por

comunicação individual ou a afixação de avisos/ editais, ou a difusão de anúncios nos meios de

comunicação social.

3. Quando ocorrer qualquer interrupção não programada no abastecimento de água aos utilizadores, a

entidade gestora deve informar os utilizadores que o solicitem da duração estimada da interrupção, sem

prejuízo da disponibilização desta informação no respetivo sítio da Internet e da utilização de meios de

comunicação social, e, no caso de interrupções cuja duração se preveja superior a 4 horas, disponibiliza

essa informação no respetivo sítio da internet e através de meios de comunicação social.

4. Nos casos descritos no número anterior, e tratando-se de utilizadores especiais, tais como hospitais, a

entidade gestora adota medidas específicas no sentido de mitigar o impacto dessa interrupção.

5. Em qualquer caso, a entidade gestora está obrigada a mobilizar todos os meios adequados à reposição

do serviço no menor período de tempo possível e a tomar as medidas que estiverem ao seu alcance para

minimizar os inconvenientes e os incómodos causados aos utilizadores dos serviços.

Artigo 22.2 Interrupção do abastecimento de água por facto imputável ao utilizador

1. A entidade gestora pode interromper o abastecimento de água, por motivos imputáveis ao utilizador,

nas seguintes situações:

a. Quando o utilizador não seja o titular do contrato de fornecimento de água e não apresente

evidências de estar autorizado pelo mesmo a utilizar o serviço;

b. Quando não seja possível o acesso ao sistema predial para inspeção ou, tendo sido realizada inspeção

e determinada a necessidade de realização de reparações em auto de vistoria, aquelas não sejam

efetuadas dentro do prazo fixado, em ambos os casos desde que haja perigo de contaminação,

poluição ou suspeita de fraude que justifiquem a suspensão;

c. Quando o utilizador não tenha assegurado as condições necessárias na rede predial para que a

entidade gestora proceda à substituição do contador;

d. Quando for recusada a entrada no local de consumo para leitura, verificação, substituição ou

levantamento do contador;

e. Quando o contador for encontrado viciado ou for empregue qualquer meio fraudulento para

consumir água;

f. Quando o sistema de distribuição predial tiver sido modificado e altere as condições de fornecimento;

g. Quando forem detetadas ligações clandestinas ao sistema público;

h. Mora do utilizador no pagamento do serviço de fornecimento de água prestado;



i. Em outros casos previstos na lei, nomeadamente adoção pelo utilizador de prática prejudíci I à

salubridade e segurança pública. I

2. No momento da interrupção a entidade gestora deposita no local do consumo documento informa

da sua realização e motivo para a mesma. i

3. A interrupção do abastecimento de água com base nas alíneas a), c), d), e f) do n.º 1 do presente a

só pode ocorrer após a notificação ao utilizador, por escrito, com a antecedência mínima de 10 (dez)

relativamente à data que venha a ter lugar.

4. A interrupção do abastecimento público de água com base na alínea b) do n.º1 está sujeita ao

procedimento previsto no artigo 160º.

5. A interrupção do abastecimento público de água com base na alínea d) do n.º1 está ainda sujeita ao
previsto no artigo 5l.

6. A interrupção do abastecimento de água com base na alínea h) do n.º1 só pode ocorrer após a notificação

ao utilizador, por escrito, com a antecedência mínima de 20 dias relativamente à data que venha a ter

lugar, nos termos previstos no artigo 143.º.

7. No caso previsto nas alíneas e) e g) do n.º 1, a interrupção pode ser feita imediatamente.

8. Salvo nas situações a que se referem os n.ºs 5 e 7, não podem ser realizadas interrupções do serviço em

datas que não permitam, por motivo imputável à entidade gestora, que o utilizador regularize a situação

no dia imediatamente seguinte, quando o restabelecimento dependa dessa regularização.

9. A interrupção do abastecimento, com fundamento em causas imputáveis ao utilizador, não priva a

entidade gestora de recorrer às entidades judiciais ou administrativas para garantir o exercício dos seus

direitos ou para assegurar o recebimento das importâncias devidas e, ainda, de impor as coimas que ao

caso couberem.

Artigo 23.2 Restabelecimento do fornecimento

1. 0 restabelecimento do fornecimento de água por motivo imputável ao utilizador depende da correção

da situação que lhe deu origem e implica pagamento da tarifa de restabelecimento, nos termos da

subalínea vi da alínea a) do n.º1 do artigo 128º.

2. No caso de mora no pagamento, o restabelecimento depende ainda da prévia liquidação de todos os

montantes em dívida, ou da subscrição de um acordo de pagamento.

3. 0 restabelecimento do fornecimento é efetuado no prazo máximo de 24 horas após a regularização da

situação que originou a interrupção.

4. 0 restabelecimento do fornecimento pode ser realizado em prazo superior ao referido no número

anterior quando, justificadamente, careça da realização pela entidade gestora de trabalhos técnicos não

possíveis de realizar naquele prazo, devendo, nestes casos o utilizador ser previamente informado das

especificidades dos trabalhos a realizar e a duração previsível.



SECÇÃO II- QUALIDADE DA ÁGUA

Artigo 24.2 Qualidade da água

1. Cabe à entidade gestora garantir:

a. Que a água fornecida, destinada ao consumo humano, possui as características que a definem como

água salubre, limpa e desejavelmente equilibrada, nos termos fixados na legislação em vigor;

b. A monitorização periódica da qualidade da água no sistema de abastecimento, através de um plano

de controlo operacional, além da verificação da conformidade, efetuada através do cumprimento do

programa de controlo da qualidade da água aprovado pela autoridade competente;

c. A divulgação periódica, no mínimo trimestral, dos resultados obtidos da verificação da qualidade da

água obtidos na implementação do programa de controlo da qualidade da água aprovado pela

autoridade competente, nos termos fixados na legislação em vigor;

d. A disponibilização da informação relativa a cada zona de abastecimento, de acordo com o n.º 5 do

artigo 17.º do Decreto-lei n.º 306/2007, de 27 de agosto, quando solicitada;

e. A implementação de eventuais medidas determinadas pela autoridade de saúde e/ou da autoridade

competente, incluindo eventuais ações de comunicação ao consumidor, nos termos fixados na

legislação em vigor;

f. Que o tipo de materiais especificados nos projetos das redes de distribuição pública, para as tubagens

e acessórios em contacto com a água, tendo em conta a legislação em vigor, não provocam alterações

que impliquem a redução do nível de proteção da saúde humana.

2. 0 utilizador do serviço de abastecimento de água está obrigado a garantir:

a. A instalação na rede predial dos materiais especificados no projeto, nos termos regulamentares em

vigor;

b. As condições de bom funcionamento, de manutenção e de higienização dos dispositivos de utilização

na rede predial, nomeadamente, tubagens, torneiras e reservatórios, devendo estes últimos ser

sujeitos a pelo menos uma ação de limpeza e desinfeção anual;

c. A independência da rede predial alimentada pela rede pública de qualquer outro dispositivo

alimentado por uma origem de água de captações particulares ou outra rede de água de qualidade

inferior instalada no edifício, devendo eventuais sistemas de suprimento de reservatórios de água

não potável ser concebidos e executados por forma a prevenir a contaminação da rede predial

alimentada pela rede pública.

d. O acesso da entidade gestora às suas instalações para a realização de colheitas de amostras de água

a analisar, bem como, para a inspeção das condições da rede predial no que diz respeito à ligação à

rede pública, aos materiais utilizados e à manutenção e higienização das canalizações;

e. A implementação de eventuais medidas determinadas pela autoridade de saúde e/ou da autoridade

competente.



SECÇÃO Ill - USO EFICIENTE DA ÁGUA

Artigo 25.2 Objetivos e medidas gerais

A entidade gestora promove o uso eficiente da água de modo a minimizar os riscos de escassez híd1kb e a

melhorar as condições ambientais nos meios hídricos, com especial cuidado nos períodos d ., seca,

designadamente através de:

a. Ações de sensibilização e informação;

b. Iniciativas de formação, apoio técnico e divulgação de documentação técnica.

Artigo 26.2 Rede pública de distribuição de água

Ao nível da rede pública de distribuição de água, a entidade gestora promove medidas do uso eficiente da

água, designadamente:

a. Otimização de procedimentos e oportunidades para o uso eficiente da água;

b. Redução de perdas nas redes públicas de distribuição de água;

c. Otimização das pressões nas redes públicas de distribuição de água;

d. Utilização de um sistema tarifário adequado, que incentive um uso eficiente da água.

Artigo 27.2 Rede de distribuição predial

Ao nível da rede de distribuição predial de água, os proprietários e os utilizadores devem promover medidas

do uso eficiente da água, designadamente:

a. Eliminação das perdas nas redes de distribuição predial de água;

b. Redução dos consumos através da adoção de dispositivos eficientes;

c. Isolamento térmico das redes de distribuição de água quente;

d. Reutilização ou uso de água de qualidade inferior, quando adequado, sem riscos para a saúde pública.

Artigo 28.2 Usos em instalações residenciais e coletivas

Ao nível dos usos em instalações residenciais e coletivas, os proprietários e os utilizadores devem promover

medidas do uso eficiente da água, designadamente:

a. Uso adequado da água;

b. Generalização do uso de dispositivos e equipamentos eficientes;

c. Atuação na redução de perdas e desperdícios.

SECÇÃO IV - SISTEMA PÚBLICO DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

Artigo 29.2 Instalação e conservação

1. Compete à entidade gestora a instalação, a conservação, a reabilitação e a reparação da rede pública de

distribuição de água, assim como a sua substituição e renovação.

2. A instalação da rede pública no âmbito de novos loteamentos pode ficar a cargo do promotor, nos termos

previstos nas normas legais relativas ao licenciamento urbanístico, devendo a respetiva conceção e

dimensionamento, assim como a apresentação dos projetos e a execução das respetivas obras cumprir

v)



integralmente o estipulado na legislação em vigor, designadamente o disposto no decreto- regulamentar

n.9 23/95, de 23 de agosto, e no decreto-lei n.<2 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual, bem

como as normas municipais aplicáveis e orientações da entidade gestora definidas no Anexo III.

3. Quando as reparações da rede pública resultem de danos causados por terceiros à entidade gestora, os

respetivos encargos são da responsabilidade dos mesmos.

SECÇÃO V - RAMAIS DE LIGAÇÃO

Artigo 30.2 Instalação, conservação, renovação e substituição de ramais de ligação

1. A instalação dos ramais de ligação de água, que fazem parte integrante da rede pública, é da
responsabilidade da entidade gestora, a quem incumbe, de igual modo, a respetiva conservação,

renovação e substituição, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2. A realização de verificações ou ensaios prévios à entrada em funcionamento dos ramais de ligação está

sujeita ao disposto na legislação relativa ao licenciamento urbanístico e à conceção e dimensionamento

dos sistemas públicos e prediais de abastecimento de água.

3. A construção de ramais de ligação superiores a 20 metros está sujeita a uma avaliação da viabilidade

técnica e económica pela entidade gestora.

4. A instalação de ramais de ligação com distância superior a 20 metros pode também ser executada pelos

proprietários dos prédios a servir, através de empresa contratada, devidamente habilitada, e mediante

autorização da entidade gestora, nos termos por ela definidos e sob sua fiscalização.

5. Os ramais serão executados com materiais aprovados pela entidade gestora, com observância das

especificações técnicas constantes da legislação em vigor, nomeadamente em matéria de condições de

instalação, exploração e defesa da saúde pública, e que garantam que não provocam alteração na

qualidade da água.

6. No âmbito de novos loteamentos a instalação dos ramais é encargo do promotor, nos termos previstos

nas normas legais relativas à urbanização e edificação.

7. Os ramais de ligação executados nos termos dos n.95 4 e 6 são propriedade exclusiva do Município de

Lagoa, após receção dos mesmos.

8. Quando as reparações nos ramais de ligação resultem de danos causados por terceiros, os respetivos

encargos são suportados por estes.

Artigo 31.2 Utilização de um ou mais ramais de ligação

Cada prédio é abastecido por um único ramal de ligação, podendo, em casos especiais, a definir pela

entidade gestora, o abastecimento ser feito por mais do que um ramal de ligação.

Artigo 32.2 Válvula de corte para suspensão do abastecimento

1. Cada ramal de ligação, ou sua ramificação, deve ter, na via pública ou em zona confinante ao prédio, uma

válvula de corte, de modelo apropriado, que permita a suspensão do abastecimento de água.

2. As válvulas de corte só podem ser manobradas por pessoal da entidade gestora e/ou da Proteção Civil.



Artigo 33.9 Entrada em serviço
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verificadas e ensaiadas, nos termos da legislação em vigor, exceto nas situações referidas no a rtigo 1159 do

presente Regulamento.

SECÇÃO VI- SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO PREDIAL

Artigo 34.2 Caracterização e responsabilidade pela rede predial

1. As redes de distribuição predial têm início no limite da propriedade e prolongam-se até aos dispositivos

de utilização.

2. A instalação dos sistemas prediais e a respetiva conservação em boas condições de funcionamento e

salubridade é da responsabilidade do proprietário.

3. No caso dos prédios em propriedade horizontal a rede predial inicia-se à entrada do prédio, sendo da

responsabilidade do condomínio quando se localizar em parte comum e da responsabilidade de cada

condómino a partir da entrada de cada fração.

4. Excetuam-se do número anterior o contador de água, as válvulas do seccionamento a montante ou a

jusante do contador e o filtro de proteção do contador, se aplicável, cuja responsabilidade de colocação

e manutenção é da entidade gestora.

5. A responsabilidade dos proprietários pela conservação e manutenção das redes prediais inclui a deteção

e reparação de roturas ou de anomalias nos dispositivos de utilização.

6. 0 proprietário e/ou o utilizador deve ainda garantir:

a. A instalação na rede predial dos materiais especificados no projeto, nos termos regulamentares em

vigor;

b. A independência da rede predial alimentada pela rede pública de qualquer outra rede/dispositivo

alimentados por uma origem distinta instalada no edifício, devendo eventuais sistemas de
suprimento de reservatórios de água não potável ser concebidos e executados por forma a prevenir

a contaminação da rede predial alimentada pela rede pública;

c. As condições de bom funcionamento, de manutenção e de higienização dos dispositivos de utilização

na rede predial, nomeadamente, tubagens, torneiras e reservatórios, devendo estes últimos ser

sujeitos a pelo menos uma ação de limpeza e desinfeção anual;

d. O acesso da entidade gestora às suas instalações para a realização de colheitas de amostras de água

a analisar, bem como, para a inspeção das condições da rede predial no que diz respeito à ligação à

rede pública, aos materiais utilizados e à manutenção e higienização das instalações prediais, nos

termos previstos no artigo 1609.

e. A implementação de eventuais medidas determinadas pela autoridade de saúde e/ou da autoridade

competente.

7. A instalação de reservatórios prediais é autorizada pela entidade gestora quando o sistema público não

ofereça garantias necessárias ao bom funcionamento do sistema predial em termos de caudal e pressão.



8. A entidade gestora define os aspetos construtivos, de dimensionamento e de localização dos
reservatórios prediais, de forma a assegurar adequadas condições de salubridade.

Artigo 35.2Separação dos sistemas

Os sistemas prediais de distribuição de água devem ser independentes de qualquer outra forma de

distribuição de água com origem diversa, designadamente poços ou furos privados que, quando existam,

devem ser devidamente licenciados nos termos da legislação em vigor.

Artigo 36.2 Projeto da rede de distribuição predial

1. É da responsabilidade do autor do projeto das redes de distribuição predial a recolha de elementos de

base para a elaboração dos projetos.

2. Para efeitos do projeto da rede predial, a entidade gestora deve fornecer toda a informação relevante,

designadamente a existência ou não de redes públicas e, no caso do abastecimento de água, as pressões

máxima e mínima na rede pública de água e, quando existentes ou em função de elementos fornecidos

pelo interessado, a localização e o diâmetro nominal do ramal e da válvula de seccionamento do ramal

de ligação, esta, regra geral, junto ao limite da propriedade, nos termos da legislação em vigor e normas

municipais aplicáveis, definidas no Anexo IV.

3. 0 projeto da rede de distribuição predial está sujeito a consulta da entidade gestora, para efeitos de

parecer ou aprovação, nos termos do artigo 13.2 do Decreto -Lei n.-° 555/99, de 16 de dezembro, na

redação em vigor, apenas nas situações em que o mesmo não se faça acompanhar por um termo de

responsabilidade subscrito por um técnico autor do projeto legalmente habilitado que ateste o
cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis, seguindo o conteúdo previsto no n..° 4 do

presente artigo, Anexos I e II.

4. 0 disposto no número anterior não prejudica a verificação aleatória dos projetos nele referidos.

5. 0 termo de responsabilidade, cujo modelo consta do Anexo I ao presente regulamento, deve certificar,

designadamente:

a. A recolha dos elementos previstos no número 1;

b. Articulação com a entidade gestora, em particular no que respeita à interface de ligação do sistema

público e predial, tendo em vista a suaviabilidade;

c. Que o tipo de material utilizado na rede predial não provoca alterações da qualidade da água que

impliquem a redução do nível de proteção da saúde humana, nos termos da legislação em vigor.

6. As alterações aos projetos das redes prediais que previsivelmente causem impacto nas condições de

fornecimento em vigor devem ser sujeitas a prévia concordância da entidade gestora, aplicando-se ainda

o disposto nos n.P-s2 a 4 do presente artigo.

Artigo 37.2 Execução, inspeção, ensaios das obras das redes de distribuição predial

1. A execução das redes de distribuição predial é da responsabilidade dos proprietários, em harmonia com

os projetos referidos no artigo anterior.

2. A realização de vistoria pela entidade gestora, destinada a atestar a conformidade da execução dos

projetos de redes de distribuição predial com o projeto aprovado ou apresentado, prévia à emissão da



autorização de utilização do imóvel, é dispensada mediante a emissão de termo de responsabilidade pr

técnico legalmente habilitado para esse efeito, de acordo com o respetivo regime legal, que ateste es a

conformidade.

3. 0 termo de responsabilidade a que se refere o número anterior certifica o cumprimento do disposto I:1

alíneas b) e c) do n.9 5 do artigo 36.9 e segue os termos da minuta constante do Anexo II ao prese t

regulamento.

4. 0 disposto nos números anteriores não prejudica a verificação aleatória da execução dos referidos

projetos.

5. Sempre que julgue conveniente, a entidade gestora procede a ações de inspeção nas obras dos sistemas

prediais, que podem incidir sobre o comportamento hidráulico do sistema, as caixas dos contadores,

para garantia do cumprimento do disposto no n.9 1 do artigo 45.9, e a ligação do sistema predial ao

sistema público.

6. 0 técnico responsável pela obra deve informar a entidade gestora da data de realização dos ensaios de

eficiência e das operações de desinfeção previstas na legislação em vigor, para que aquela os possa

acompanhar.

7. A entidade gestora notificará o técnico responsável pela obra e a unidade orgânica responsável pelo

licenciamento urbanístico das desconformidades que verificar nas obras executadas, que deverão ser

corrigidas, caso mereça concordância da primeira, no prazo fixado para o efeito.

Artigo 38.2 Rotura nos sistemas prediais

I. Logo que seja detetada uma rotura ou fuga de água em qualquer ponto da rede predial ou nos
dispositivos de utilização, deve ser promovida a reparação pelos responsáveis pela sua conservação.

2. Os utilizadores são responsáveis por todo o gasto de água nas redes de distribuição predial e seus

dispositivos de utilização.

3. No caso de comprovada rotura na rede predial, o volume de água perdida não é considerado para efeitos

de faturação do serviço de gestão de resíduos urbanos, e caso não seja recolhida pela rede de
saneamento não é considerado para efeitos de faturação desse serviço, em ambos os casos quando os

serviços estão indexados ao consumo de água.

4. Para efeitos do número anterior, a comprovação da rotura é feita pelo utilizador, mediante todos os

meios de prova admitidos em Direito, podendo a entidade gestora complementar a prova apresentada

com uma inspeção à rede predial.

SECÇÃO VII - SERVIÇO DE INCÊNDIOS

Artigo 39.2 Hidrantes

1. Na rede de distribuição pública de água são previstos hidrantes de modo a garantir uma cobertura

efetiva, de acordo com as necessidades, do serviço de incêndios.

2. A responsabilidade pela manutenção dos ramais de ligação dos hidrantes, ainda que instalados nas

fachadas dos edifícios, é da entidade gestora.



3. As bocas -de -incêndio instaladas nas fachadas dos edifícios devem ser progressivamente substituídas por

marcos de água instalados na via pública e ligados diretamente à rede pública.

Artigo 40.2 Manobras de válvulas de corte e outros dispositivos

As válvulas de corte e dispositivos de tomada de água para serviço de incêndios só podem ser manobradas

por pessoal da entidade gestora, dos Bombeiros ou da Proteção Civil.

Artigo 41.9 Redes de incêndios particulares

1. Nas instalações existentes no interior dos prédios destinadas exclusivamente ao serviço de proteção

contra incêndios, a água consumida é objeto de medição ou estimativa para efeitos de avaliação do

balanço hídrico dos sistemas, não sendo cobradas quaisquer tarifas.

2. 0 fornecimento de água para instalações existentes no interior dos prédios destinadas exclusivamente

ao serviço de proteção contra incêndios, a partir de um ramal de ligação de água, exclusivo ou não para

o efeito, é comandado por uma válvula de seccionamento do ramal de ligação selada e localizada de

acordo com as instruções da entidade gestora.

Artigo 42.9 Utilização dos dispositivos de combate a incêndio instalados nas redes de

distribuição predial

1. Os dispositivos de combate a incêndio instalados nas redes de distribuição predial só podem ser

utilizados em caso de incêndio, devendo a entidade gestora ser disso avisada pelos utilizadores finais

nas 48 horas seguintes ao sinistro.

2. 0 uso da água destinada a combate a incêndio está sujeito a medição e pagamento de tarifa, nos casos

previstos no artigo 130.º.

SECÇÃO VIII- INSTRUMENTOS DE MEDIÇÃO

Artigo 43.9 Medição por contadores

1. É obrigatória a existência de um contador destinado à medição do consumo de água em cada local de

consumo, incluindo as partes comuns dos condomínios quando nelas existam dispositivos de utilização,
sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 45.2.

2. A água fornecida através de fontanários ligados à rede pública de abastecimento de água é igualmente

objeto de medição.

3. Os contadores são da propriedade da entidade gestora, que é responsável pela respetiva instalação,

manutenção e substituição.

4. Os custos com a instalação, a manutenção e a substituição dos contadores não são objeto de faturação

autónoma aos utilizadores.

Artigo 44.2 Contadores para usos de água que não originem águas residuais urbanas

1. Os utilizadores finais podem requerer a instalação de um contador para usos que não deem origem a

águas residuais recolhidas pelo sistema público de saneamento quando:

a. seja adicional a um contador para usos que dê origem a águas residuais recolhidas pelo sistema

público de saneamento instalado ou a instalar num mesmo imóvel; ou



trb. inexistindo um contador para usos que dê origem a águas residuais recolhidas pelo sistema p' lico

de saneamento, o contador requerido se destine à rega de jardins e outros espaços verdes urip nos,

excecionando-se os casos de rega nos prédios rústicos, previstos no artigo 20.9.

2. Nas situações previstas na alínea a) do número anterior, os utilizadores deverão cumprir os se(gffntes

requisitos:

a. Rede predial autónoma, com, inclusive, apresentação de projeto onde esteja identificada a separiação

com a rede predial;

b. Contador individual, cuja finalidade seja única e exclusivamente para esse fim;

c. Quando se trate de jardins ou outros espaços verdes:

i Assegurar a manutenção do espaço e providenciar destino adequado para os resíduos;

ii Deter sistema de rega automatizado nos referidos espaços;

iii Apresentar, até 30 de janeiro de cada ano, documento comprovativo de destino final adequado

dos resíduos ao longo do ano civil anterior.

3. Nas situações previstas na alínea b) do número 1, os utilizadores deverão cumprir os requisitos

previstos nas alíneas b) e c) do número anterior.

4. Não obstante o previsto no n.92, a Entidade Gestora, após avaliação técnica, pode considerar como

condição técnica a construção de um segundo ramal de ligação de água.

5. A instalação de contador nas situações previstas na al. a) do n.91 deverá ser precedida de vistoria ao

sistema de distribuição de água ao local de consumo, com vista a confirmar a respetiva conformidade

com as condições previstas.

6. 0 utilizador final fica obrigado a facultar o acesso ao pessoal da Entidade Gestora para vistoriar a rede

predial e a rede que fornece a instalação do segundo contador.

7. Para efeitos do previsto no número anterior, a Entidade Gestora comunica ao utilizador com a

antecedência mínima de 8 (oito) dias, através de carta registada ou meio equivalente, da data e hora da

realização da vistoria.

8. Após audiência prévia ao utilizador final, será motivo de denúncia do contrato, por motivo imputável ao

utilizador, as seguintes situações:

i Indícios de alteração da rede predial de abastecimento de água para usos que originem águas

residuais e da rede predial que fornece a instalação do contador para usos de água que não

originem águas residuais urbanas;

ii Inexistência de consumo através da rede predial de abastecimento de água para usos que

originem águas residuais e verificação continuada de consumo somente na rede que fornece a

instalação do contador, pelo menos, durante 2 (dois) meses;

iii Não apresentação de documento comprovativo da gestão adequada de resíduos ao longo do ano

civil anterior, no prazo previsto na subalínea iii) da alínea c) do n.9 2;

iv Não facultar o acesso ao pessoal da Entidade Gestora para vistoriar as redes, nos termos do n.9 7.



1.

Artigo 45.2 Tipo de contadores

Os contadores a empregar na medição da água fornecida a cada prédio ou fração são do tipo autorizado

por lei e obedecem às respetivas especificações regulamentares.

2. O caudal permanente e/ou o intervalo de medição dos contadores são fixados pela entidade gestora,

tendo em conta:

a. O caudal de cálculo previsto na rede de distribuição predial;

b. A pressão de serviço máxima admissível;

c. A perda de carga.

3. Sem prejuízo do disposto no n.9 2 do presente artigo, para utilizadores não- domésticos podem ser

fixados pela entidade gestora diâmetros nominais de contadores tendo por base o perfil de consumo do

utilizador.

4. Em prédios em propriedade horizontal são instalados instrumentos de medição em número e com o

caudal permanente estritamente necessários aos consumos nas zonas comuns ou, em alternativa e por

opção da entidade gestora, nomeadamente quando existir reservatório predial, podem ser instalados

contadores totalizadores, sem que neste caso o acréscimo de custos possa ser imputado aos
proprietários.

5. Os contadores podem ter associados equipamentos e/ou sistemas tecnológicos que permitam à entidade

gestora a medição dos níveis de utilização por telecontagem.

6. Nenhum contador pode ser instalado e mantido em serviço sem a verificação metrológica prevista na

legislação em vigor.

Artigo 46.2 Contadores Portáteis

1. Os utilizadores finais podem utilizar contadores portáteis, em situações especiais, devidamente

fundamentadas, nomeadamente o tipo de uso a conferir à água, desde que autorizado pela entidade

gestora.

2. Para efeitos do previsto no número anterior, o utilizador final deve apresentar requerimento,
devidamente fundamentado.

3. No âmbito da utilização de contadores portáteis, o utilizador final deve:

a. Exibir mensalmente o contador no Balcão Único, para efeitos de leitura presencial;

b. Entregar o equipamento no Serviço de Águas e Saneamento, no dia útil seguinte ao término do prazo

do documento que legitimou a celebração do contrato.

Artigo 47.2 Localização e instalação das caixas dos contadores

1. As caixas dos contadores obedecem às dimensões e especificações definidas pela entidade gestora e são

obrigatoriamente instaladas em locais de fácil acesso ao pessoal da entidade gestora, de modo a permitir

um trabalho regular de substituição ou reparação no local e que a sua visita e leitura se possam fazer em

boas condições, nos termos previstos no anexo V.



it2. Nos edifícios confinantes com a via ou espaço públicos, as caixas dos contadores devem 1 ocalizar- no

seu exterior, em zonas comuns, consoante nele haja um ou mais utilizadores, e em local a definii ela

entidade gestora, nos termos previstos no anexo V.

3. Nos edifícios com logradouros privados, as caixas dos contadores devem localizar- se no lograduro,

junto à zona de entrada contígua com a via pública e com possibilidade de leitura pelo exterior.

4. Não pode ser imposta pela entidade gestora aos utilizadores a contratação dosseus serviços para a

construção e a instalação de caixas ou nichos destinados à colocação de instrumentos de medição, sem

prejuízo da possibilidade da entidade gestora fixar um prazo para a execução de tais obras.

Artigo 48.2 Verificação metrológica e substituição

1. A entidade gestora procede à verificação periódica dos contadores nos termos da legislação em vigor.

2. A entidade gestora procede, sempre que o julgar conveniente, à verificação extraordinária do contador.

3. 0 utilizador pode solicitar a verificação extraordinária do contador em instalações de ensaio
devidamente credenciadas, tendo direito a receber cópia do respetivo boletim de ensaio, mediante o

pagamento de uma tarifa, a qual deve ser devolvida caso se venha a comprovar que existe efetivamente

funcionamento irregular do contador, desde que não seja imputável ao utilizador.

4. Para efeitos do disposto no número anterior, a entidade gestora procede ao levantamento do contador,

substituindo-o por outro com o mesmo caudal permanente, no prazo máximo de 5 dias úteis a contar da

solicitação do utilizador.

5. Após a receção do relatório de verificação extraordinária do contador, efetuada nos termos dos n.os 2

ou 3 deste artigo, a entidade gestora remete o mesmo ao utilizador no prazo máximo de 5 dias úteis.

6. A entidade gestora procede à substituição dos contadores no termo de vida útil destes ou sempre que

tenha conhecimento de qualquer anomalia, por razões de exploração e controlo metrológico.

7. Para efeitos do disposto no número anterior, a entidade gestora avisa o utilizador, com uma
antecedência mínima de dez dias, da data e do período previsível para a deslocação, que não ultrapasse

as duas horas, assim como da cominação da suspensão do fornecimento no caso de não ser possível a

substituição na data indicada ou de o utilizador não indicar uma data alternativa para o efeito, a ser

acordada com a entidade gestora para o efeito.

8. 0 aviso prévio referido no número anterior é dispensado quando seja possível o acesso ao contador e o

utilizador se encontre no local de consumo.

9. Na data da substituição é entregue ao utilizador um documento de onde constem as leituras dos valores

registados pelo contador substituído e pelo contador que, a partir desse momento, passa a registar o

consumo de água.

10. A entidade gestora é responsável pelos custos incorridos com a substituição ou reparação dos

contadores por anomalia não imputável ao utilizador.

11. A deteção de uma anomalia no volume de água medido por um contador dá lugar à correção da

faturação emitida, quer do serviço de abastecimento de água como dos demais serviços cujas tarifas

estejam indexadas ao volume de água consumida.



12. A correção da faturação a que se refere o número anterior tem por base a percentagem de erro apurada

na verificação periódica ou extraordinária do contador e afeta apenas os meses em que os consumos

se afastem mais de 25% do valor médio relativo:

a. Ao período de seis meses anteriores à substituição do contador;

b. Ao período de funcionamento, se este for inferior a seis meses.

13. No caso de comprovada paragem do contador, a faturação é corrigida com base no consumo médio

apurado entre as duas leituras subsequentes à substituição do contador.

14. No caso da paragem do contador ser detetada no momento da rescisão do contrato, a correção da

faturação é feita com base no previsto no artigo 512.

Artigo 49.2 Responsabilidade pelo contador

1. 0 contador fica à guarda e fiscalização imediata do utilizador, o qual deve comunicar à entidade gestora

todas as anomalias que verificar, nomeadamente, não fornecimento de água, fornecimento sem

contagem, contagem deficiente, rotura e deficiências na selagem, entre outros.

2. Com exceção dos danos resultantes da normal utilização, o utilizador responde por todos os danos,

deterioração ou perda do contador, salvo se provocados por causa que lhe não seja imputável e desde

que dê conhecimento imediato à entidade gestora.

3. Para além da responsabilidade criminal que daí resultar, o utilizador responde ainda pelos prejuízos

causados em consequência do emprego de qualquer meio capaz de interferir com o funcionamento ou

marcação do contador, salvo se provar que aqueles prejuízos não lhe são imputáveis.

Artigo 50.2 Leituras

1. A entidade gestora procede à leitura real dos instrumentos de medição, por intermédio de agentes

devidamente credenciados, com uma frequência mínima de duas vezes por ano e um distanciamento

máximo entre duas leituras consecutivas de seis meses, exceto quando a entidade gestora utilize

sistemas tecnológicos que assegurem os mesmos efeitos.

2. 0 utilizador está obrigado a facultar o acesso da entidade gestora ao instrumento de medição, com a

periodicidade a que se refere o número anterior, quando este se encontre localizado no interior do

prédio servido.

3. Sempre que, por indisponibilidade do utilizador, se revelar impossível por duas vezes consecutivas o

acesso ao contador por parte da entidade gestora, esta deve avisar o utilizador, por carta registada ou

meio equivalente, com uma antecedência mínima de dez dias, da data e intervalo horário, com amplitude

máxima de duas horas, da terceira deslocação a fazer para o efeito, assim como da cominação da

suspensão do fornecimento no caso de não ser possível a leitura na data indicada ou de o utilizador não

indicar uma data alternativa no prazo previsto no aviso, não inferior a cinco dias.

4. 0 aviso relativo à realização da terceira tentativa de leitura é feito com uma antecedência mínima de dez

dias relativamente à data em que a mesma se irá realizar.

5. Nos casos de impossibilidade de acesso ao contador após a notificação a que se refere o n.23 do presente

artigo e enquanto não proceda à suspensão do fornecimento nos termos aí previstos, a entidade pode



--,
estimar o consumo do utilizador nos termos da alínea c) do n.Q 1 do artigo 51.9 ainda que exista histó co

de leituras.
W (

6. A entidade gestora disponibiliza aos utilizadores meios alternativos para a comunicação de leit1as,

designadamente, atendimento presencial no Balcão Único, número de telefone de cornunicaçã de

leituras ou serviços online, os quais devem ser considerados para efeitos de faturação sempre lue

realizados nas datas para o efeito indicadas nas faturas anteriores e a entidade gestora não disponha de

informação mais atualizada ou que indicie a incorreção da leitura comunicada.

7. Os valores lidos são arredondados para o número inteiro anterior do volume efetivamente medido.

Artigo 512 Estimativa de consumo de água

1. Nos períodos em que não haja leitura do contador, o consumo é estimado:

a. Em função do consumo médio apurado entre as duas últimas leituras reais efetuadas pela entidade

gestora;

b. Em função do consumo médio do período homólogo do ano anterior quando o histórico de consumos

revele a existência de sazonalidade;

c. Em função do consumo médio de utilizadores com características similares no âmbito do território

municipal verificado no ano anterior, na ausência de qualquer leitura subsequente à instalação do

contador.

2. Para efeitos do cálculo do consumo médio referido na alínea a) do número anterior, a entidade gestora

deve apurar os m3 consumidos entre as duas últimas leituras que efetuou e dividir pelo número de dias

decorridos entre as mesmas, multiplicando o consumo diário assim obtido pelos dias que pretende

faturar por estimativa.

CAPÍTULO III - SISTEMAS DE SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS URBANAS

SECÇÃO I - CONDIÇÕES DE ACESSO E PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE SANEAMENTO DE ÁGUAS

RESIDUAIS

Artigo 52.2 Obrigatoriedade de ligação à rede geral de saneamento

1. Sempre que o serviço público de saneamento se considere disponível, nos termos do n.9 3 do artigo 13.9,

os proprietários dos prédios existentes ou a construir são obrigados a:

a. Instalar, por sua conta, a rede de drenagem predial;

b. Solicitar a ligação à rede de pública de saneamento.

2. A obrigatoriedade de ligação à rede pública abrange todas as edificações, qualquer que seja a sua

utilização, sem prejuízo do disposto no artigo 53.Q.

3. Os usufrutuários, comodatários e arrendatários, mediante autorização dos proprietários, decisão

judicial ou disposição legal que lhes atribua esse direito, podem requerer a ligação dos prédios por eles

habitados à rede pública.

41



4. As notificações aos proprietários dos prédios para cumprimento das disposições dos números

anteriores são efetuadas pela entidade gestora nos termos da lei, sendo - lhes fixado, para o efeito, um

prazo nunca inferior a 30 (trinta) dias.

5. Após a entrada em funcionamento da ligação da rede predial à rede pública de saneamento, os

proprietários, usufrutuários, comodatários e arrendatários dos prédios que disponham de sistemas

próprios de tratamento de águas residuais devem proceder à sua desativação no prazo máximo de 30

(trinta) dias, sem prejuízo de prazo diferente fixado em legislação ou licença específica.

6. Para efeito do disposto no número anterior, as fossas devem ser desconectadas, totalmente esvaziadas,

desinfetadas e aterradas.

7. A entidade gestora comunica à autoridade ambiental competente as áreas servidas pela respetiva rede

pública de saneamento na sequência da sua entrada em funcionamento.

8. Nos prédios ou outras edificações, cujas águas residuais sejam recolhidas abaixo do nível do arruamento,

como é o caso das caves, mesmo que localizadas ao nível do coletor público, devem ser elevadas para um

nível igual ou superior ao do arruamento, atendendo ao possível funcionamento em carga do coletor

público, com o consequente alagamento das caves, com custos por conta do proprietário.

Artigo 53.2 Dispensa de ligação

Considera-se aplicável no âmbito do presente artigo todo o preceituado expresso no artigo 17º do presente

regulamento, com as necessárias adaptações.

Artigo 54.2 Execução sub -rogatória

1. Quando os trabalhos a que se refere o artigo 52.º não forem executados, dentro dos prazos concedidos

pelos proprietários e titulares de outros direitos sobre os prédios, e quando estejam em causa razões de

salubridade pública, pode a entidade gestora, após notificação, mandar executar aqueles trabalhos a

expensas dos mesmos.

2. Os proprietários e titulares de outros direitos sobre os prédios são notificados do início e do termo dos

trabalhos efetuados pela entidade gestora nos termos do número anterior.

3. 0 pagamento dos encargos resultantes dos trabalhos efetuados, em cumprimento do disposto no

número 1, deve ser feito pelo respetivo proprietário, no prazo de 30 (trinta) dias após a sua conclusão,

findo o qual se procederá a cobrança coerciva da importância devida.

Artigo 55.2 Exclusão da responsabilidade

A entidade gestora não é responsável por danos que possam sofrer os utilizadores, decorrentes de avarias

e perturbações ocorridas no sistema público de drenagem de águas residuais, desde que resultantes de:

a. Casos fortuitos ou de força maior;

b. Execução, pela entidade gestora, de obras previamente programadas, desde que os utilizadores

tenham sido expressamente avisados com uma antecedência mínima de 48 horas;

c. Atos, dolosos ou negligentes praticados pelos utilizadores, assim como por defeitos ou avarias nas

instalações prediais.



Artigo 56.2 Interrupção ou restrição na recolha de águas residuais urbanas por razões d

exploração

1. A entidade gestora pode interromper a recolha de águas residuais urbanas nos seguintes casos:

a. Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição de ramais de ligação, quando não seja p sível

recorrer a ligações temporárias;

b. Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição do sistema público ou dos sistemas prediais,

sempre que exijam essa suspensão;

c. Casos fortuitos ou de força maior.

2. A entidade gestora comunica aos utilizadores, com a antecedência mínima de 48 horas, qualquer

interrupção programada no serviço de recolha de águas residuais urbanas, através do respetivo sítio da

internet e por comunicação individual ou a afixação de avisos/editais, ou a difusão de anúncios nos

meios de comunicação social, devendo os utilizadores abster -se de utilizar o serviço durante esse

período.

3. Quando ocorrer qualquer interrupção não programada na recolha de águas residuais urbanas aos

utilizadores, a entidade gestora informa os utilizadores afetados quando haja risco de insalubridade

pública.

4. Nos casos descritos no número anterior, e tratando -se de utilizadores especiais, tais como hospitais, a

entidade gestora adota medidas específicas no sentido de mitigar o impacto dessa interrupção.

5. Em qualquer caso, a entidade gestora está obrigada a mobilizar todos os meios adequados à reposição

do serviço no menor período de tempo possível e a tomar as medidas que estiverem ao seu alcance para

minimizar os inconvenientes e os incómodos causados aos utilizadores dos serviços.

Artigo 57.2 Interrupção da recolha de águas residuais urbanas por facto imputável ao utilizador

1. A entidade gestora pode interromper a recolha de águas residuais urbanas, por motivos imputáveis ao

utilizador, nas seguintes situações:

a. Quando o utilizador não seja o titular do contrato de recolha de águas residuais urbanas ou não

apresente evidências de estar autorizado a utilizar o serviço;

b. Quando não seja possível o acesso ao sistema predial para inspeção ou, tendo sido realizada inspeção

e determinada a necessidade de realização de reparações em auto de vistoria, aquelas não sejam

efetuadas dentro do prazo fixado, em ambos os casos desde que haja perigo de contaminação,

poluição ou suspeita de fraude que justifiquem a suspensão;

c. Quando o medidor, quando aplicável, for encontrado viciado;

d. Quando forem detetadas ligações clandestinas ao sistema público;

e. Quando forem detetadas ligações indevidas ao sistema predial de recolha de águas residuais urbanas,

nomeadamente pluviais;

f. Quando forem detetadas descargas com características de qualidade em violação dos parâmetros

legais e regulamentares aplicáveis;

g. Quando sejam verificadas descargas que excedam os valores de caudal instantâneo e/ou volume



diário definidos pela entidade gestora, em autorização específica, ou valores apresentados em

projeto aprovado, que coloquem em causa o correto funcionamento do sistema público;

h. Mora do utilizador no pagamento da utilização do serviço de recolha de águas residuais urbanas;

i. Em outros casos previstos na lei.

2. A interrupção da recolha de águas residuais com os fundamentos previstos nas alíneas a) a c) do número

anterior só pode ocorrer após a notificação ao utilizador, por escrito, com a antecedência mínima de 10

dias relativamente à data que venha a ter lugar e deve ter em conta os impactos previsíveis na saúde

pública e na proteção ambiental.

3. A interrupção da recolha de água residuais com os fundamentos previstos nas alíneas d) a g) do n.º 1 só

pode ocorrer após notificação ao utilizador, por escrito, com a antecedência mínima de 20 (vinte) dias

relativamente à data que venha a ter lugar.

4. A interrupção da recolha de águas residuais com base na alínea h) do n.2 1 só pode ocorrer após a

notificação ao utilizador, por escrito, com a antecedência mínima de 20 dias relativamente à data que

venha a ter lugar, nos termos previstos no artigo 143º.

5. A interrupção da recolha de águas residuais com os fundamentos previstos nas alíneas a) e h) do n.º 1

apenas pode ocorrer quando não seja possível a interrupção do serviço de abastecimento de água ou

esta não seja eficaz para impedir a utilização do serviço de drenagem de águas residuais.

6. Não podem ser realizadas interrupções do serviço em datas que não permitam, por motivo imputável à

entidade gestora, que o utilizador regularize a situação no dia imediatamente seguinte, quando o

restabelecimento dependa dessa regularização.

7. A interrupção da recolha de águas residuais urbanas, com fundamento em causas imputáveis ao

utilizador, não priva a entidade gestora de recorrer às entidades judiciais ou administrativas para

garantir o exercício dos seus direitos ou para assegurar o recebimento das importâncias devidas e ainda,

de impor as coimas que ao caso couberem.

Artigo 58.2 Restabelecimento da recolha

O restabelecimento do serviço de saneamento de águas residuais urbanas processa-se nos mesmos termos

do disposto no artigo 23.2.

SECÇÃO II - SISTEMA PÚBLICO DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS

Artigo 59.2 Lançamentos e acessos interditos

1. Sem prejuízo do disposto em legislação especial, é interdito o lançamento na rede pública de drenagem

de águas residuais, qualquer que seja o seu tipo, diretamente ou por intermédio de canalizações prediais,

de quaisquer matérias, substâncias ou efluentes que danifiquem ou obstruam a rede pública de

drenagem, e/ou os processos de tratamento das águas residuais urbanas e os ecossistemas dos meios

recetores, nomeadamente:

a. Matérias explosivas ou inflamáveis;

b. Matérias microbiológicas, químicas, tóxicas e/ou radioativas, em concentrações consideradas

inaceitáveis pelas entidades competentes e efluentes que constituam um elevado risco para a saúde



pública ou para a conservação das redes;

c. Entulhos, areias, lamas, cinzas, cimento, resíduos de cimento ou qualquer outro prod uto resultlibte

da execução de obras;

d. Lamas extraídas de fossas séticas e gorduras ou óleos de câmaras retentoras ou dispositWos

similares, que resultem de operações de manutenção;

e. Quaisquer outras substâncias que, de uma maneira geral, possam obstruir e/ou danificar as

canalizações e seus acessórios ou causar danos nas instalações de tratamento e que prejudiquem ou

destruam o processo de tratamento final.

2. Só a entidade gestora pode aceder às redes de drenagem, sendo proibido a pessoas estranhas a esta

proceder:

a. À abertura de caixas de visita ou outras ações em quaisquer órgãos da rede;

b. Ao tamponamento de ramais e coletores;

c. À extração dos efluentes.

Artigo 60.2 Descargas de águas residuais industriais

1. A rejeição de águas residuais industriais em sistemas de deposição de águas residuais urbanas só pode

ocorrer mediante autorização da entidade gestora.

2. As condições estabelecidas na autorização supra referida, no caso de atividades industriais não inseridas

no perímetro urbano, são submetidas à aprovação da entidade competente (APA-ARH), a quem incumbe

verificar a sua conformidade com o título de rejeição de águas residuais urbanas e com os objetivos de

qualidade definidos para o meio recetor.

3. Os utilizadores que procedam a descargas de águas industriais residuais no sistema público devem

respeitar os parâmetros de descarga definidos na legislação em vigor e os valores definidos no Anexo VI.

4. Os utilizadores industriais devem tomar as medidas preventivas necessárias, designadamente a

construção de bacias de retenção ou reservatórios de emergência, para que não ocorram descargas

acidentais que possam infringir os condicionamentos a que se refere o número anterior.

S. No contrato de recolha são definidas as condições em que os utilizadores devem proceder ao controlo

das descargas, por forma a evidenciar o cumprimento do disposto no n.2 3.

6. Sempre que entenda necessário, a entidade gestora pode proceder, direta ou indiretamente, à colheita

de amostras para análise e aferição dos resultados obtidos pelo utilizador.

7. A entidade gestora pode exigir o pré -tratamento das águas residuais industriais pelos respetivos

utilizadores, por forma a cumprirem os parâmetros de descarga referidos no n.2 3, cuja responsabilidade

e custos de instalação, execução e operacionalidade, incluindo controlo de qualidade e manutenção será

exclusivamente dos respetivos utilizadores industriais.

Artigo 61.2 Autocontrolo pelos utilizadores industriais

1. Cada utilizador industrial é responsável pela prova do cumprimento das autorizações de carácter geral

e específicas que lhe foram concedidas, num processo de autocontrolo, de frequência não inferior a

quatro vezes por ano e com intervalo máximo de três meses, sobre os parâmetros constantes das



referidas autorizações e em conformidade com os modelos de colheita, de amostragem, de medição de

caudais e de análises definidas neste Regulamento.

2. Os resultados do processo de autocontrolo serão enviados à Entidade Gestora, com expressa indicação

dos intervenientes nas colheitas, nas amostragens, nas medições de caudais e nas análises, dos locais de

colheita e medições e das datas e horas em que tiveram lugar todos os sucessivos passos do processo de

autocontrolo.

3. Trimestralmente, cada utilizador industrial fará um ponto da situação do processo de autocontrolo em

conformidade com o Anexo VIII e transmiti -lo -á à Entidade Gestora.

4. As colheitas de amostras de águas residuais industriais para efeitos do presente Regulamento e artigo

são realizadas imediatamente antes da ligação ao sistema público de drenagem de águas residuais, de

modo a que sejam representativas do efluente a analisar.

5. Os métodos analíticos a utilizar são os estabelecidos na legislação em vigor.

6. Excecionalmente e a pedido dos utilizadores industriais interessados, poderão ser definidas, a exclusivo

critério da Entidade Gestora mas sempre com base no histórico dos resultados apresentados pelo

utilizador nos doze meses antecedentes, periodicidades distintas da definida no n.º 3, cuja autorização

lhes será comunicada no prazo máximo de 60 dias a contar do pedido apresentado, acompanhada das

demais indicações que se mostrem necessárias ao cumprimento dos requisitos aplicáveis às descargas

de águas residuais na rede geral de drenagem de águas residuais urbanas.

Artigo 62.2 Instalação e conservação

1. Compete à entidade gestora a instalação, a conservação, a reabilitação e a reparação da rede pública de

drenagem de águas residuais urbanas, assim como a sua substituição e renovação.

2. A instalação da rede pública de drenagem de águas residuais no âmbito de novos loteamentos, pode ficar

a cargo do promotor, nos termos previstos nas normas legais relativas ao licenciamento urbanístico,

devendo a respetiva conceção e dimensionamento, assim como a apresentação dos projetos e a execução

das respetivas obras, cumprir integralmente o estipulado na legislação em vigor, designadamente o

disposto no decreto -regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, e no decreto-lei n.º 555/99, de 16 de

dezembro, bem como as normas municipais aplicáveis e orientações da entidade gestora definidas no

Anexo Ill.

3. Quando as reparações da rede geral de drenagem de águas residuais urbanas resultem de danos

causados por terceiros, os respetivos encargos são da responsabilidade dos mesmos.

Artigo 63.2 Modelo de sistemas

1. 0 sistema público de drenagem deve ser tendencialmente do tipo separativo, constituído por duas redes

de coletores distintas, uma destinada às águas residuais domésticas e industriais e outra à drenagem de

águas pluviais.

2. O sistema público de drenagem de águas residuais urbanas não inclui linhas de água ou valas, nem a

drenagem das vias de comunicação.



SECÇÃO Ill - REDES PLUVIAIS

Artigo 64.2 Gestão dos sistemas de drenagem de águas pluviais

1. Compete à entidade gestora a instalação, a conservação, a reabilitação e a reparação do sistema de ágtias

pluviais, assim como a sua substituição e renovação.

2. Na conceção de sistemas prediais de drenagem de águas pluviais, a ligação à rede pública pode ser feita

diretamente para a caixa de visita de ramal, situada no passeio, ou para a valeta do arruamento caso não

exista rede pública de águas pluviais.

3. Com vista a minimizar os caudais de cheia, resultantes do aumento de áreas impermeabilizadas,

recomenda-se que, no âmbito de novas operações urbanísticas, os proprietários dos prédios adotem

medidas promotoras da laminação desses caudais.

SECÇÃO IV - RAMAIS DE LIGAÇÃO

Artigo 65.2 Instalação, conservação, renovação e substituição de ramais de ligação

1. A instalação dos ramais de ligação de águas residuais, que fazem parte integrante da rede pública, é da

responsabilidade da entidade gestora, a quem incumbe, de igual modo, a respetiva conservação,

renovação e substituição, sem prejuízo do disposto nos números seguintes e de acordo com o

estabelecido no Regulamento Tarifário aprovado pela ERSAR.

2. A realização de verificações ou ensaios prévios à entrada em funcionamento dos ramais d e ligação está

sujeita ao disposto na legislação relativa ao licenciamento urbanístico e à conceção e dimensionamento

dos sistemas públicos e prediais de drenagem de águas residuais domésticas e pluviais.

3. A construção de ramais de ligação superiores a 20 metros está sujeita a uma avaliação da viabilidade

técnica e económica pela entidade gestora.

4. A instalação de ramais de ligação com distância superior a 20 metros pode também ser executada pelos

proprietários dos prédios a servir, através de empresa contratada, devidamente habilitada, e mediante

autorização da entidade gestora, nos termos por ela definidos e sob sua fiscalização.

5. Os ramais serão executados com materiais aprovados pela entidade gestora, com observância das

especificações técnicas constantes da legislação em vigor, nomeadamente em matéria de condições de

instalação, exploração e defesa da saúde pública.

6. No âmbito de novos loteamentos a instalação dos ramais é encargo do promotor, nos termos previstos

nas normas legais relativas à urbanização e edificação.

7. Os ramais de ligação executados nos termos dos n.Qs 4 e 6 são propriedade exclusiva do Município de

Lagoa, após receção dos mesmos.

8. Quando as reparações na rede geral ou nos ramais de ligação resultem de danos causados por terceiros,

os respetivos encargos são suportados por estes.

Artigo 66.2 Câmaras de ramal de ligação

1. É obrigatória a construção de câmaras de ramais de ligação localizadas preferencialmente fora da

edificação, em logradouros, quando existam, ou junto à via pública e em zona de fácil acesso, ficando os

aros e tampas devidamente assinalados, para efeito de fácil remoção.



2. Quando as câmaras de ramal de ligação não possam ser instaladas no exterior das edificações, por

implicações com outras infraestruturas, devem ser instaladas dentro das edificações, em zona de fácil

acesso e em zonas comuns nos edifícios de vários fogos, ficando os aros e tampas devidamente

assinalados, para efeito de fácil remoção.

3. Não deve existir nas câmaras de ramal de ligação, nos ramais de ligação ou nos coletores prediais,

qualquer dispositivo ou obstáculo que impeça a ventilação do sistema público de drenagem através do

sistema de drenagem predial.

Artigo 67.2 Utilização de um ou mais ramais de ligação

Cada prédio é normalmente servido por um único ramal de ligação, podendo, em casos especiais, a definir

pela entidade gestora, ser feito por mais do que um ramal de ligação.

Artigo 68.2 Entrada em serviço

Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem que as redes de drenagem prediais do prédio tenham

sido verificadas e ensaiadas, nos termos da legislação em vigor, exceto nas situações referidas no artigo

113.º do presente Regulamento.

SECÇÃO V - SISTEMAS DE DRENAGEM PREDIAL

Artigo 69.2 Caracterização da rede predial

1. As redes de drenagem predial têm início no limite da propriedade e prolongam-se até aos dispositivos

de utilização.

2. A instalação dos sistemas prediais e a respetiva conservação em boas condições de funcionamento e

salubridade é da responsabilidade do proprietário.

3. A instalação e manutenção de equipamentos de elevação de águas residuais, quando para efeito de

ligação à rede pública sejam necessários, é da responsabilidade do proprietário.

Artigo 70.2 Separação dos sistemas

É obrigatória a separação dos sistemas prediais de drenagem de águas residuais domésticas, dos sistemas

de águas pluviais.

Artigo 71.2 Projeto da rede de drenagem predial

1. É da responsabilidade do autor do projeto das redes de drenagem predial a recolha de elementos de

base para a elaboração dos projetos, devendo a entidade gestora fornecer toda a informação de

interesse, designadamente a existência ou não de redes públicas, a localização e a profundidade da

soleira da câmara de ramal de ligação, nos termos da legislação em vigor e normas definidas no Anexo

VII.

2. 0 projeto da rede de drenagem predial está sujeito a consulta da entidade gestora, para efeitos de

parecer ou de aprovação, nos termos do artigo 13.º do decreto-lei n.9555/99, de 16 de dezembro, na

redação atual, apenas nas situações em que o mesmo não se faça acompanhar por um termo de

responsabilidade subscrito por um técnico autor do projeto legalmente habilitado, que ateste o

cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis, seguindo o conteúdo previsto no n.º 4 do

presente artigo e no Anexo I.



3. 0 disposto no número anterior não prejudica a verificação aleatória dos projetos neles referidos.

4. 0 termo de responsabilidade, cujo modelo consta do Anexo I ao presente Regulamento, deve certifi

designadamente:

a. A recolha dos elementos previstos no número 1;

b. Articulação com a entidade gestora em particular no que respeita à interface de ligação do siste

público e predial tendo em vista a sua viabilidade.

5. As alterações aos projetos das redes prediais que previsivelmente causem impacto nas condições de

recolha em vigor devem ser efetuadas com a prévia concordância da entidade gestora, aplicando-se

ainda o disposto nos nºs 2 a 4 do presente artigo.

Artigo 72.2 Execução, inspeção, ensaios das obras das redes de drenagem predial

1. A execução das redes de drenagem predial é da responsabilidade dos proprietários, em harmonia com

os projetos referidos no artigo anterior.

2. A realização de vistoria pela entidade gestora, para atestar a conformidade da execução dos projetos de

redes de drenagem predial com o projeto aprovado ou apresentado, prévia à emissão da autorização de

utilização do imóvel, é dispensada mediante a emissão de termo de responsabilidade por técnico

legalmente habilitado para esse efeito, de acordo com o respetivo regime legal, que ateste essa

conformidade.

3. 0 termo de responsabilidade a que se refere o número anterior certifica o cumprimento do disposto na

alínea b) do n.º 4 do artigo anterior e segue os termos da minuta constante do Anexo II ao presente

Regulamento.

4. 0 disposto nos números anteriores não prejudica a verificação aleatória da execução dos referidos

projetos.

5. Sempre que julgue conveniente a entidade gestora procede a ações de inspeção nas obras dos sistemas

prediais, que podem incidir sobre o comportamento hidráulico do sistema e a ligação do sistema predial

ao sistema público.

6. 0 técnico responsável pela obra deve informar a entidade gestora da data de realização dos ensaios de

eficiência previstos na legislação em vigor, para que aquela os possa acompanhar.

7. A entidade gestora notificará o técnico responsável pela obra e a unidade orgânica responsável pelo

licenciamento urbanístico das desconformidades que verificar nas obras executadas, que deverão ser

corrigidas, caso mereça concordância da primeira, no prazo fixado para o efeito.

Artigo 73.2 Anomalia no sistema predial

Logo que seja detetada uma anomalia em qualquer ponto da rede predial de drenagem de águas residuais,

deve ser promovida a reparação pelos responsáveis pela sua conservação.

SECÇÃO VI - FOSSAS SÉPTICAS

Artigo 74.2 Condições de instalação de fossas sépticas

Na área do Concelho de Lagoa, apenas é autorizada a instalação de fossas sépticas individuais com o devido

órgão complementar de tratamento e destino final, para servir moradias unifamiliares ou de carácter

APr
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coletivo, caso não exista ou não seja economicamente viável a ligação à rede pública de drenagem de águas

residuais e desde que garantidas as condições adequadas de saúde pública e proteção ambiental.

Artigo 75.2 Conceção, dimensionamento e construção de fossas sépticas

1. As fossas sépticas devem ser reservatórios estanques, concebidos, dimensionados e construídos de

acordo com critérios adequados, tendo em conta o número de habitantes a servir e respeitando,

nomeadamente, os seguintes aspetos:

a. Podem ser construídas no local ou pré-fabricadas, com elevada integridade estrutural e completa

estanquidade de modo a garantirem a proteção da saúde pública e ambiental;

b. Devem ser compartimentadas, por forma a minimizar perturbações no compartimento de saída,

resultantes da libertação de gases e de turbulência provocada pelos caudais afluentes (a separação

entre compartimentos é normalmente realizada através de parede provida de aberturas laterais

interrompida na parte superior para facilitar a ventilação);

c. Devem permitir o acesso seguro a todos os compartimentos para inspeção e limpeza;

d. Devem ser equipadas com defletores à entrada, para limitar a turbulência causada pelo caudal de

entrada e não perturbar a sedimentação das lamas, bem como à saída, para reduzir a possibilidade

de ressuspensão de sólidos e evitar a saída de materiais flutuantes.

e. Só é permitida a implantação de sistemas autónomos domésticos com rejeição no solo. Caso tal não

seja viável deverá ser implantado um sistema estanque com recolha periódica das águas residuais

armazenadas. Em alternativa poderão ser implantados sistemas de tratamento com rejeição no meio

hídrico, desde que as águas residuais satisfaçam normas de qualidade aplicáveis em conformidade

com a legislação vigente e não comprometam a qualidade e usos do meio recetor;

f. Terão de ser implantados sistemas autónomos estanques, i.e., sem qualquer rejeição na água ou solo,

sempre que a necessidade de proteção do meio recetor e respetivos usos o justifique.

2. 0 efluente líquido à saída das fossas sépticas deve ser sujeito a um tratamento complementar
adequadamente dimensionado, e a seleção da solução a adotar deve ser precedida da análise das

características do solo, através de ensaios de percolação, para avaliar a sua capacidade de infiltração,

bem como da análise das condições de topografia do terreno de implantação. A jusante do órgão de

tratamento complementar terá de ser implantado um órgão de rejeição ou, em alternativa, um depósito

de armazenamento.

3. Em solos com boas condições de permeabilidade, deve, em geral, utilizar-se uma das seguintes soluções:

poço de infiltração, trincheira de infiltração ou leito de infiltração.

4. No caso de solos com más condições de permeabilidade ou de elevada vulnerabilidade hidrogeológica,

deve, em geral, utilizar-se uma das seguintes soluções: aterro filtrante, trincheira filtrante, filtro de areia,

plataforma de evapotranspiração ou lagoa de macrófitas.

5. 0 utilizador deve requerer à Administração da Região Hidrográfica territorialmente competente a

licença para a descarga de águas residuais, na água ou no solo, nos termos da legislação aplicável para a

utilização do domínio hídrico.
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6. A apresentação dos projetos e a execução das respetivas obras devem cumprir o estipulado na legisla ão

ç)Aiem vigor, designadamente o disposto no Decreto -Lei n.2 555/99, de 16 de dezembro, na redação m

vigor.

Artigo 76.9 Manutenção, recolha, transporte e destino final de lamas de fossas sépticas

1. A responsabilidade pela manutenção das fossas sépticas é dos seus utilizadores, de acordo cmprocedimentos adequados, tendo nomeadamente em conta a necessidade de recolha periódica et e

destino final adequado das lamas produzidas.

2. As lamas e efluentes devem ser removidas sempre que o seu nível distar menos de 30 cm da parte

inferior do septo junto da saída da fossa.

3. A titularidade dos serviços de recolha, transporte e destino final de lamas e efluentes de fossas sépticas

é municipal, cabendo a responsabilidade pela sua provisão à entidade gestora.

4. A entidade gestora pode assegurar a prestação deste serviço através da combinação que considere

adequada de meios humanos e técnicos próprios e/ou subcontratados.

5. A periodicidade das limpezas é estabelecida de acordo com um planeamento predefinido com a entidade

gestora, tendo por base as características da sua fossa sética individual, nos termos do n.4 do artigo

127.2.

6. Os utilizadores de fossas séticas devem solicitar à entidade gestora, com a periodicidade definida nos

termos do número anterior, o serviço de recolha e transporte das lamas, a qual o pode realizar por meios

próprios ou recorrendo a prestação de serviços.

7. 0 serviço de limpeza é executado no prazo máximo de 10 dias após a sua solicitação pelo utilizador,

devendo, no entanto, quando estejam em causa condições de saúde pública, segurança ou contaminação,

ser efetuado logo que a entidade gestora delas tenha conhecimento.

8. 0 previsto nos n.2s 3 a 7 aplica-se aos não utilizadores do sistema público de fornecimento de água que

comprovadamente produzam águas residuais urbanas a partir de origem de águas próprias, devendo-

se adotar para o efeito os procedimentos previstos no artigo 70.2 do Decreto -Lei n.2 194/2009, de 20 de

agosto, na redação em vigor.

9. É interdito o lançamento das lamas de fossas sépticas diretamente no meio ambiente e nas redes de

drenagem pública de águas residuais.

10. Os efluentes recolhidos nas fossas séticas individuais, águas residuais urbanas ou lamas, são

encaminhados para tratamento numa Estação de Tratamento de Águas Residuais (ETAR) equipada

para o efeito ou para uma entidade operada de gestão de resíduos licenciada, que possa assegurar a

sua valorização ou destino final.

SECÇÃO VII - INSTRUMENTOS DE MEDIÇÃO

Artigo 77.9 Medidores de caudal

1. A pedido do utilizador não -doméstico ou por iniciativa da entidade gestora pode ser instalado um

medidor de caudal, desde que isso se revele técnica e economicamente viável.

(P\



2. Os medidores de caudal são fornecidos e instalados pela entidade gestora, a expensas do utilizador não-

doméstico.

3. A instalação dos medidores pode ser efetuada pelo utilizador não -doméstico, desde que devidamente

autorizada pela entidade gestora.

4. Os medidores de caudal são instalados em recintos vedados e de fácil acesso, ficando os proprietários

responsáveis pela sua proteção e respetiva segurança.

Artigo 78.2 Localização e tipo de medidores

1. A entidade gestora define a localização e o tipo de medidor, tendo em conta:

a. O caudal de cálculo previsto na rede de drenagem predial;

b. As características físicas e químicas das águas residuais.

2. Os medidores podem ter associados equipamentos e/ou sistemas tecnológicos que permitam à entidade

gestora a medição dos níveis de utilização por telecontagem.

Artigo 79.2 Manutenção e verificação

1. As regras relativas à manutenção, à verificação periódica e extraordinária dos medidores, bem como à

respetiva substituição, são definidas com o utilizador não- doméstico no respetivo contrato de recolha.

2. O medidor fica à guarda e fiscalização imediata do utilizador, o qual deve comunicar à entidade gestora

todas as anomalias que verificar no respetivo funcionamento.

3. No caso de ser necessária a substituição de medidores por motivos de anomalia, exploração ou controlo

metrológico, a entidade gestora avisa o utilizador, com uma antecedência mínima de 10 dias, da data e

do período previsível para a deslocação, que não ultrapasse as duas horas.

4. O aviso prévio referido no número anterior é dispensado quando seja possível o acesso ao medidor e o

utilizador se encontre no local de consumo.

5. Na data da substituição é entregue ao utilizador um documento de onde constem as leituras dos valores

registados pelo medidor substituído e pelo medidor que, a partir desse momento, passa a registar o

volume de águas residuais recolhido.

Artigo 80.2 Leituras

Considera-se aplicável no âmbito do presente artigo todo o preceituado expresso no artigo 50º do presente

regulamento, com as necessárias adaptações.

Artigo 81.2 Estimativa do volume de águas residuais urbanas recolhidas

1. Nos locais em que exista medidor de caudal e nos períodos em que não haja leitura, o volume de águas

residuais urbana recolhido é estimado:

a. Em função do volume médio de águas residuais recolhido, apurado entre as duas últimas leituras

reais efetuadas pela entidade gestora;

b. Em função do volume médio do período homólogo do ano anterior quando o histórico das leituras

revele a existência de sazonalidade;

c. Em função do volume médio de águas residuais recolhido de utilizadores com características



similares no âmbito do território municipal verificado no ano anterior, na ausência de qualcljer

leitura subsequente à instalação do medidor.

2. Para efeitos do cálculo do volume recolhido referido na alínea a) do número anterior, a entidade ge—s ra
deve apurar os m3 recolhidos entre as duas últimas leituras que efetuou e dividir pelo número de as 11

decorridos entre as mesmas, multiplicando o volume diário assim obtido pelos dias que pretende fatu ar

por estimativa.

Artigo 82.9 Avaliação do volume de águas residuais urbanas quando não exista medidor de caudal

1. Quando não exista medidor de caudal, o volume de águas residuais urbanas recolhidas é estimado

aplicando um fator de afluência à rede, igual a 90%, ao volume total de água consumida no mesmo

período.

2. A indexação ao volume de água consumida referida no número anterior não se aplica quando:

a. O utilizador comprove ter-se verificado uma rotura na rede predial de abastecimento público de água

e que a água proveniente desta não foi drenada para o sistema público de saneamento;

b. Quando o serviço de abastecimento de água não esteja disponível, ou, estando, quando haja dispensa

de ligação aos sistemas públicos nos termos legais;

c. Exista comprovadamente consumo de água de origens próprias, com afluência ao sistema público de

saneamento;

d. A indexação ao consumo de água das tarifas variáveis aplicáveis aos utilizadores não domésticos não

se mostre adequada por razões atinentes às atividades específicas que prosseguem.

3. Nas situações previstas na alínea a) do número anterior, a tarifa variável do serviço de saneamento de

águas residuais é aplicada ao:

a. Consumo médio do utilizador apurado entre as duas últimas leituras reais efetuadas pela entidade

gestora antes de verificada a rotura na rede predial, ou consumo médio do utilizador em período

equivalente nos 2 anos anteriores quando se constate a existência de sazonalidade;

b. Consumo médio de utilizadores com características similares, nomeadamente atendendo à dimensão

do agregado familiar, no âmbito do território abrangido pela entidade gestora, com base em amostra

representativa de registos da entidade gestora verificados no ano anterior, na ausência de qualquer

leitura subsequente à instalação do contador.

4. Nas situações previstas nas alíneas b) e c) do n.-92, a tarifa variável do serviço de saneamento de águas

residuais urbanas é aplicada ao volume médio de água abastecida aos utilizadores com características

similares, nomeadamente atendendo à dimensão do agregado familiar, no âmbito do território

abrangido pela entidade gestora, verificado no ano anterior, com base em amostra representativa de

registos da entidade gestora verificados no ano anterior ou natureza da atividade económica

desenvolvida pelo utilizador não doméstico.

5. Nas situações previstas na alínea d) do n.'22, a tarifa variável do serviço de saneamento de águas

residuais urbanas é reajustada tendo em conta o perfil do utilizador não - doméstico e mediante

justificação perante a ERSAR.
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CAPÍTULO IV - SISTEMA DE GESTÃO DE RESÍDUOS

SECÇÃO1- DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 83.2 Tipologia de resíduos a gerir

Os resíduos a gerir classificam-se quanto à tipologia em:

a. Resíduos urbanos, cuja produção diária não exceda os 1100 litros por produtor;

b. RCD produzidos em obras particulares isentas de licença e não submetidas a comunicação prévia,

cuja gestão cabe à entidade gestora, nos termos do artigo 102.9;

c. Resíduos urbanos de grandes produtores, nos termos do artigo 1059 e 1069.

Artigo 84.2 Origem dos resíduos a gerir

Os resíduos a gerir têm a sua origem nos utilizadores domésticos e não -domésticos.

Artigo 85.2 Sistema de gestão de resíduos

O sistema de gestão de resíduos engloba, no todo ou em parte, as seguintes componentes relativas à

operação de remoção de resíduos:

a. Acondicionamento;

b. Deposição (indiferenciada);

c. Recolha (indiferenciada) e transporte;

Artigo 86.2 Medição do serviço de gestão de resíduos urbanos

1. Quando não exista sistema de medição do peso ou volume da quantidade de resíduos urbanos

recolhidos, deve ser utilizada a indexação ao consumo de água para efeitos de determinação dos resíduos

produzidos, sem prejuízo do disposto no número seguinte:

2. A Entidade Gestora poderá assumir outras metodologias, desde que previamente justificadas perante a

ERSAR.

3. Quando o serviço de gestão de resíduos urbanos esteja indexado ao consumo de água, não é considerado

o volume de água consumido quando:

a. O utilizador comprove ter-se verificado uma rotura na rede predial de abastecimento público de

água;

b. O utilizador não contrate o serviço de abastecimento público de água ou comprovadamente utilize

origens de água próprias;

c. A indexação ao consumo de água não se mostre adequada a atividades específicas que os utilizadores

não -domésticos prosseguem.

4. Nas situações previstas na alínea a) do número anterior, a tarifa variável de gestão de resíduos urbanos

é aplicada ao consumo apurado nos termos do artigo 51.9.

5. Nas situações previstas na alínea b) do número anterior, a tarifa variável de gestão de resíduos urbanos

é aplicada ao volume médio de água abastecida aos utilizadores com caraterísticas similares,

nomeadamente atendendo à dimensão do agregado familiar, no âmbito do território abrangido pela



entidade gestora, verificado no ano anterior ou natureza da atividade económica desenvolvida p

utilizador não doméstico.

6. Nas situações previstas na alínea c) do número anterior, a tarifa variável de gestão de resíduos urban

é reajustada tendo em conta o perfil do utilizador não -doméstico e mediante justificação perante

ERSAR.

Artigo 87.2 Interrupção ou restrição do serviço de gestão de resíduos urban os

A recolha indiferenciada e selectiva de resíduos urbanos aos utilizadores só pode ser interrompida em casos

fortuitos ou de força maior.

SECÇÃO H- ACONDICIONAMENTO E DEPOSIÇÃO

Artigo 88.2 Acondicionamento

Todos os produtores de resíduos urbanos são responsáveis pelo acondicionamento adequado dos mesmos,

devendo a deposição dos resíduos urbanos ocorrer em boas condições de higiene e estanquidade,

nomeadamente em sacos devidamente fechados, não devendo a sua colocação ser a granel, por forma a não

causar o espalhamento ou derrame dos mesmos e a proliferação de odores desagradáveis.

Artigo 89.2 Deposição

Para efeitos de deposição indiferenciada de resíduos urbanos, a entidade gestora disponibiliza aos

utilizadores o seguinte tipo: Deposição coletiva por proximidade.

Artigo 90.2 Responsabilidade de deposição

Os produtores de resíduos urbanos cuja produção diária não exceda os 1100 litros, independentemente de

serem provenientes de habitações, condomínios ou de atividades comerciais, de serviços, industriais ou

outras, são responsáveis pela sua deposição no sistema disponibilizado pela entidade gestora.

Artigo 91.2 Regras de deposição

1. Só é permitido depositar resíduos urbanos em equipamento ou local aprovado para o efeito, o qual deve

ser utilizado de forma a respeitar as condições de higiene e salubridade adequadas.

2. A deposição de resíduos urbanos é realizada de acordo com os equipamentos disponibilizados pela

entidade gestora e tendo em atenção o cumprimento das regras de separação de resíduos urbanos.

3. A deposição está, ainda, sujeita às seguintes regras:

a. É obrigatória a deposição dos resíduos urbanos no interior dos equipamentos para tal destinados,

deixando sempre fechada a respetiva tampa;

b. É obrigatória a utilização do equipamento de deposição seletiva multimaterial, sempre que o mesmo

se encontre a uma distância igual ou inferior a 200 metros do limite do prédio, bem como o

cumprimento das regras de separação;

c. Não é permitido o despejo de OAU nos contentores destinados a RU, nas vias ou outros espaços

públicos, bem como o despejo nos sistemas de drenagem, individuais ou coletivos, de águas residuais

e pluviais, incluindo sargetas e sumidouros;

d. Os OAU provenientes do setor doméstico devem ser acondicionados em garrafa de plástico, fechada,

e colocada nos equipamentos específicos;



e. Não é permitida a colocação de cinzas, escórias ou qualquer material incandescente nos contentores

destinados a RU;

f. Não é permitido colocar resíduos volumosos e resíduos verdes nos contentores destinados a RU, nas

vias e outros espaços públicos, exceto quando acordado e autorizado pela entidade gestora;

g. Não é permitida a colocação de pilhas e acumuladores usados, REEE, medicamentos fora de uso e

resíduos de embalagens de medicamentos nos contentores destinados a RU.

Artigo 92.2 Abandono, descarga e operações de gestão de resíduos proibidas

1. É proibido o abandono de qualquer tipo de resíduos, conforme classificação definida na decisão

2014/955/EU, da Comissão, de 18 de dezembro.

2. É igualmente proibida a sua emissão, transporte, armazenagem, tratamento, valorização ou eliminação

por entidades não autorizadas.

3. É também proibida a emissão, armazenagem, tratamento, valorização ou eliminação de resíduos em

instalações ou locais não autorizados.

4. É proibida a descarga de resíduos, salvo em locais e nos termos determinados por autorização prévia.

5. São proibidas as operações de gestão de resíduos em desrespeito das regras legais.

6. 0 produtor, detentor, transportador e destinatário de resíduos devem assegurar que cada transporte de

resíduos está registado eletronicamente através de uma guia de acompanhamento de resíduos

eletrónica (e - GAR), nos termos da Portaria n.°145/2017, de 26 de abril, na sua atual redação.

7. Não é permitido, no decurso de qualquer tipo de obra ou de operações de recolha de RCD, abandonar ou

descarregar terras, restos de betão e entulhos, nomeadamente em vias e outros espaços públicos,

qualquer terreno privado, sem prévio licenciamento municipal e em esgotos pluviais ou de águas

residuais domésticas.

Artigo 93.2 Tipos de equipamentos de deposição

1. Compete ao Município definir o tipo de equipamento de deposição de resíduos urbanos a utilizar.

2. Para efeitos de deposição indiferenciada de resíduos urbanos são disponibilizados aos utilizadores os

seguintes equipamentos:

a. Contentores herméticos com capacidade de 800 e 1000 litros;

b. Contentores enterrados com capacidade de 3000 litros;

3. Para efeitos de deposição seletiva de resíduos urbanos são disponibilizados aos utilizadores os seguintes

equipamentos:

a. Ecopontos de superfície;

b. Ecopontos enterrados.

Artigo 94.2 Localização e colocação de equipamento de deposição

1. Compete ao Município de Lagoa definir a localização de instalação de equipamento de deposição

indiferenciada de resíduos urbanos e a sua colocação.



2. 0 Município de Lagoa deve assegurar a existência de equipamentos de deposição de resíduos urbanos

indiferenciados a uma distância inferior a 100 metros do limite dos prédios em áreas urbanas, podendo

essa distância ser aumentada para 200 metros em áreas predominantemente rurais.

3. A localização e a colocação de equipamentos de deposição de resíduos urbanos respeitam, sempre que

possível, os seguintes critérios:

a. Zonas pavimentadas, de fácil acesso e em condições de segurança aos utilizadores;

b. Zonas de fácil acesso às viaturas de recolha evitando-se nomeadamente becos, passagens estreitas,

ruas de grande pendente, que originem manobras difíceis que coloquem em perigo a segurança dos

trabalhadores e da população em geral;

c. Evitar a obstrução da visibilidade de peões e condutores, nomeadamente através da colocação junto

a passagens de peões, saídas de garagem, cruzamentos;

d. Agrupar no mesmo local o equipamento de deposição indiferenciada e de deposição seletiva;

e. Assegurar uma distância média entre equipamentos adequada, designadamente à densidade

populacional e à otimização dos circuitos de recolha, garantindo a salubridade pública;

f. Os equipamentos de deposição devem ser colocados com a abertura direcionada para o lado contrário

ao da via de circulação automóvel sempre que possível.

4. Os projetos de loteamento e projetos de construção e/ou ampliação, cujas utilizações, pela sua dimensão,

possam ter impacto semelhante a loteamento, e projetos de legalização de áreas urbanas de génese ilegal

(AUG1) devem prever os locais para a colocação de equipamentos de deposição (indiferenciada e

seletiva) de resíduos urbanos, de acordo com o modelo definido pelo Município de Lagoa (Anexo IX) em

colaboração com a ALGAR ou proposto pelo requerente e aprovado pelo Município à luz dos mesmos

princípios.

5. Os projetos previstos no número anterior são submetidos à entidade gestora para o respetivo parecer.

6. Para a vistoria definitiva das operações urbanísticas identificadas no n.º 4, é condição necessária a

certificação pela entidade gestora de que o equipamento previsto esteja em conformidade com o projeto

aprovado.

7. Os projetos de construção nova, reconstrução, ampliação e remodelação de edifícios de comércio e/ou

serviços com produções de resíduos superiores a 1100 litros por produtor, devem prever a construção

do sistema de deposição definido no n.º 4 deste artigo.

8. No caso de projetos de loteamento, deve ainda ser prevista a localização de ecopontos com as
características indicadas pelo Município de Lagoa, que para o efeito audita a ALGAR, e em quantidade

adequada, de acordo com a relação mínima de 1 ecoponto por cada ponto de deposição de resíduos

sólidos urbanos.

9. No caso de projetos de loteamento deve ser prevista a instalação de papeleiras de características

idênticas às utilizadas pelo Município de Lagoa, ou de modelo sujeito a aprovação da mesma, de acordo

corn a relação mínima de 10 papeleiras para cada 500 habitantes.

10. Os locais de instalação assim como o número de papeleiras devem ser previstos no projeto de arranjos

exteriores, o qual está sujeito a parecer vinculativo do Município de Lagoa.



11. O fdrnecimento e instalação dos equipamentos de deposição previstos nos projetos referidos nos pontos

anteriores é da responsabilidade do urbanizador ou do construtor do edifício, devendo estes existir no

local no momento da receção provisória das infraestruturas ou da passagem da licença de utilização do

edifício.

12. Após a receção provisória das infraestruturas, o equipamento de deposição instalado constitui

propriedade do Município de Lagoa, sem prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre o

empreiteiro.

13. É proibida a instalação de sistemas de deposição por transporte vertical de resíduos sólidos nos edifícios.

14. Quando sejam apresentados projetos de sistemas de deposição de resíduos sólidos diferentes dos

especificados neste regulamento, após competente parecer técnico, devem ser sujeitos a autorização da

Câmara Municipal.

Artigo 95.2 Dimensionamento do equipamento de deposição

1. 0 dimensionamento para o local de deposição de resíduos urbanos é efetuado com base na:

a. Produção diária de resíduos urbanos, estimada tendo em conta a população expectável e a capitação

diária, conforme previsto no Anexo IX;

b. Produção de resíduos urbanos provenientes de atividades não domésticas estimada, tendo em conta

o tipo de atividade e a sua área útil, conforme previsto no Anexo IX;

c. Frequência de recolha;

d. Capacidade de deposição do equipamento previsto para o local.

2. As regras de dimensionamento previstas no número anterior devem ser observadas nos projetos de

loteamento e de legalização de áreas urbanas de génese ilegal (AUG1), nos termos previstos nos números

4 a 6 do artigo anterior.

Artigo 96.2 Horário de deposição

1. 0 horário de deposição indiferenciada de resíduos urbanos é, preferencialmente, das 19:00 h às 5:00 h,

de segunda a sábado na Época Baixa, e todos os dias da semana na Época Alta (nos meses de verão).

2. A deposição seletiva de resíduos urbanos pode ser efetuada a qualquer hora do dia, exceto para o vidro,

cuja deposição deverá ser feita apenas entre as 8:00 he as 23:00 horas.

SECÇÃO Ill - RECOLHA E TRANSPORTE

Artigo 97.2 Recolha

1. A recolha na área abrangida pelo Município de Lagoa efetua-se por circuitos pré- definidos ou por

solicitação prévia, de acordo com critérios a definir pelos respetivos serviços, tendo em consideração

uma frequência mínima de recolha que permita salvaguardar a saúde pública, o ambiente e a qualidade

de vida dos cidadãos.

2. A entidade gestora efetua os seguintes tipos de recolha, nas zonas indicadas:

a. Recolha indiferenciada de proximidade, em todo o território municipal;

b. Ecocentro/Centro de Deposição de Resíduos para deposição de fluxos específicos de resíduos,



localizado em Lagoa.

3. A Algar, S.A. efetua recolha seletiva de proximidade, em todo o território municipal.

Artigo 98.º Transporte

O transporte de resíduos urbanos é da responsabilidade da entidade gestora, tendo por destino final

instalações do Aterro Sanitário do Barlavento Algarvio.

Artigo 99.2 Recolha e transporte de óleos alimentares usados

1. A recolha seletiva de OAU, cuja responsabilidade recai sobre a entidade gestora, (no caso de se tratar de

resíduos urbanos cuja produção diária não exceda os 11001 por produtor), processa-se por contentores

colocados por uma entidade devidamente legalizada para o efeito, localizados em vários locais do

concelho de Lagoa, em circuitos pré -definidos em toda área de intervenção da entidade gestora.

2. Os OAU são transportados por essa mesma entidade, sob sua responsabilidade, para uma infraestrutura

identificada pela entidade gestora no respetivo sítio na Internet.

Artigo 100.º Recolha e transporte de resíduos urbanos biodegradáveis

1. A recolha seletiva de resíduos urbanos biodegradáveis, realizada por entidade devidamente legalizada

para o efeito, processa-se em contentorização hermética, por proximidade ou porta -a -porta e por

circuitos pré -definidos, em toda área de intervenção da entidade gestora.

2. Os resíduos urbanos biodegradáveis são transportados para uma infraestrutura, sob responsabilidade

de um operador legalizado identificado pela entidade gestora no respetivo sítio na Internet.

Artigo 101.2 Deposição e transporte de resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos

1. A deposição seletiva de REEE do setor doméstico pode ser efetuada gratuitamente no Centro de

Deposição de Resíduos - Espaço Cerca da Lapa, existente em Lagoa.

2. Os REEE são transportados para uma infraestrutura sob responsabilidade de um operador legalizado,

identificado pela entidade gestora no respetivo sítio na Internet.

Artigo 102.º Recolha e transporte de resíduos de construção e demolição

1. A gestão de resíduos de construção e demolição (RCD) produzidos em obras particulares isentas de

licença e não submetidas a comunicação prévia é da responsabilidade da entidade gestora.

2. A deposição de RCD produzidos em obras particulares isentas de licença e não submetidas a
comunicação prévia, deverá ser efetuada no Centro de Deposição de Resíduos - Espaço Cerca da Lapa,

existente em Lagoa, de acordo com as Normas de Funcionamento desse espaço e mediante o pagamento

da respetiva tarifa de deposição em vigor.

3. Os RCD previstos no n.21 são transportados para uma infraestrutura sob responsabilidade de um

operador legalizado, identificado pela entidade gestora no respetivo sítio na Internet.

4. Os empreiteiros ou outros promotores de obras ou trabalhos que produzam entulhos são responsáveis

pela sua remoção, devendo promover a recolha, o transporte, a armazenagem, a valorização e o destino

final dos mesmos, de tal forma que não prejudiquem a saúde pública, o ambiente, a limpeza e a higiene

dos lugares públicos.

1)1



5. Na realização de qualquer tipo de obra, a colocação de materiais a esta afetos, deverá ter lugar no interior

do estaleiro licenciado para o efeito, não sendo permitido qualquer tipo de escorrência ou acumulação

de quaisquer resíduos no exterior do estaleiro.

6. Os empreiteiros ou promotores de obras são responsáveis pela limpeza e manutenção dos espaços

envolventes à obra.

7. A descarga de resíduos de obra gerados nos diversos andares de obra para os contentores de inertes,

deverá ser efetuada através de tubos -guia verticais.

8. Os empreiteiros ou promotores de obra são responsáveis pela sujidade causada pelo transporte de

materiais afetos à obra respetiva, ficando a seu cargo a limpeza das vias onde ocorra a queda desses

materiais, assim como, da queda das terras transportadas pelos rodados das viaturas.

9. É proibido no decurso de qualquer tipo de obras ou de operações de remoção de entulhos, colocar ou

despejar terras, entulhos ou qualquer outro material, fora de locais autorizados pelas entidades

competentes.

10. Todos os pedidos de licenciamento referentes a projetos de loteamentos, de construção nova,
reconstrução, ampliação e remodelação de edifícios devem apresentar um Plano de Gestão de Resíduos

de Obra, conforme modelo do Anexo X, o qual possuirá os seguintes elementos:

a. Identificação dos diversos tipos de resíduos que serão produzidos no decurso da obra e a
identificação do destino final previsto para cada um;

b. Estimativa das quantidades produzidas para cada resíduo identificado;

c. A forma como serão acondicionados os diversos tipos de resíduos produzidos, assim como, o seu

transporte a destino final adequado.

11. 0 empreiteiro ou promotor da obra deverão efetuar e manter, conjuntamente com o Livro de Obra, o

registo dos dados de RCD, de acordo com o modelo constante do Anexo II ao Decreto -Lei n.2 46/2008,

de 12 de março.

12. Durante a realização da obra deverá ser cumprido o previsto no Plano de Gestão de Resíduos de Obra.

13. A vistoria final das infraestruturas, só se tornará efetiva após verificação do estado de limpeza da obra e

do espaço envolvente à mesma, bem como da apresentação das cópias dos comprovativos de entrega

dos resíduos de construção e demolição a entidade autorizada para o efeito.

14. Os recipientes para recolha de entulhos instalados na via pública devem possuir marcas temporárias de

sinalização, de modo a permitir sempre a sua visibilidade.

15. A deposição e o transporte dos entulhos, incluindo terras, deve efetuar-se de modo a evitar o seu

espalhamento pelo ar ou no solo.

16. Os empreiteiros ou outros promotores de quaisquer obras devem proceder à limpeza dos pneumáticos

das viaturas que transportam os entulhos, incluindo terras, à saída dos locais onde se estejam a efetuar

quaisquer trabalhos, de forma a evitar o espalhamento e a acumulação de terras ou lamas nas vias e

outros espaços públicos.



17. Nas recolhas de entulhos por entidades particulares, nos equipamentos destinados à deposição de

entulhos só pode ser depositado este tipo de resíduos, não devendo ser ultrapassada a capa cidade desses

equipamentos, nem colocados nos mesmos, dispositivos que aumentem artificialmente essa capacidade.

18. Os equipamentos de deposição de entulhos devem ser removidos sempre que:

a. Seja atingida a capacidade limite desses equipamentos;

b. Constituam um foco de insalubridade, independentemente do tipo de resíduos depositados;

c. Se encontrem depositados nos mesmos outro tipo de resíduos;

d. Estejam colocados de forma a prejudicar qualquer outra instalação fixa de utilização pública,

designadamente, a utilização de espaços verdes, sarjetas, sumidouros, marcos, bocas -de -incêndio,

bocas de rega ou mobiliário urbano;

e. Prejudiquem a circulação de veículos e de peões nas vias ou em outros espaços públicos.

Artigo 103.2 Recolha e transporte de resíduos volumosos

1. A recolha de resíduos volumosos até 1100 litros processa-se por solicitação à entidade gestora, com

recurso a Linha Telefónica existente para o efeito.

2. A remoção efetua-se em hora, data e local a acordar entre a entidade gestora e o munícipe.

3. Os resíduos volumosos são transportados para uma infraestrutura sob responsabilidade de um

operador legalizado, identificado pela entidade gestora no respetivo sítio na Internet.

4. É expressamente proibida a deposição deste tipo de resíduos em qualquer área pública do Município de

Lagoa, ou em qualquer terreno privado sem prévio licenciamento.

Artigo 104.2 Deposição e transporte de resíduos verdes urbanos

1. Sem prejuízo do disposto na legislação vigente sobre a matéria, a deposição de resíduos verdes urbanos

deverá ser efetuada no Centro de Deposição de Resíduos - Espaço Cerca da Lapa, existente em Lagoa, de

acordo com as Normas de Funcionamento desse espaço.

2. Os resíduos são transportados para uma infraestrutura sob responsabilidade de um operador legalizado,

identificado pela entidade gestora no respetivo sítio na Internet.

3. É expressamente proibida a deposição deste tipo de resíduos em qualquer área pública do Município de

Lagoa, ou em qualquer terreno privado sem prévio licenciamento municipal.

SECÇÃO IV - RESÍDUOS URBANOS DE GRANDES PRODUTORES

Artigo 105.2 Responsabilidade dos resíduos urbanos de grandes produtores

1. A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização ou recuperação e eliminação dos resíduos

urbanos de grandes produtores são da exclusiva responsabilidade dos seus produtores.

2. Os grandes produtores de resíduos urbanos deverão dispor de um sistema alternativo de recolha

devidamente autorizado.

3. Não obstante a responsabilidade prevista no número anterior, a Entidade Gestora poderá efetuar a

recolha e o encaminhamento adequado deste tipo de resíduos, quando os produtores ou detentores dos



resíduos o solicitem e comprovem a autorização válida emitida pela Agência Portuguesa do Ambiente

para a recolha complementar de resíduos pela Entidade Gestora.

Artigo 106.2 Pedido de recolha de resíduos urbanos de grandes produtores

1. Para efeitos do previsto no 93 do artigo anterior, os produtores ou detentores de resíduos urbanos de

grandes produtores podem efetuar o pedido de recolha através de requerimento dirigido à Entidade

Gestora, onde devem constar os seguintes elementos:

a. Identificação do requerente: nome ou denominação social;

b. Número de Identificação Fiscal;

c. Residência ou sede social;

d. Local de produção dos resíduos;

e. Caracterização dos resíduos a remover;

f. Quantidade estimada diária de resíduos produzidos;

g. Descrição do equipamento de deposição instalado;

h. Frequência de recolha pretendida;

I. Autorização emitida pela Agência Portuguesa do Ambiente para a recolha complementar de resíduos

pela Entidade Gestora.

2. A entidade gestora pode recusar a realização do serviço nas seguintes situações:

a. O tipo de resíduos depositados nos contentores não se enquadra na categoria de resíduos urbanos,

conforme previsto no presente regulamento;

b. Inacessibilidade dos contentores à viatura de recolha, quer pelo local, quer por incompatibilidade do

equipamento ou do horário de recolha;

3. A realização desse serviço será objeto de contrato com periodicidade a acordar entre as partes, até ao

máximo de 3 (três) anos, e implicará o pagamento da "Tarifa Especial de Recolha de Resíduos" em vigor

no Município de Lagoa, que cobrirá todos os custos associados ao serviço complementar de recolha.

4. 0 não pagamento da tarifa aplicável, dentro do prazo legal previsto, implica a interrupção do serviço de

recolha dos resíduos em causa, mediante aviso prévio, com a antecedência mínima de 20 dias

relativamente à data em que venha a ter lugar, através de carta registada ou meio equivalente, bem como

a aplicação dos mecanismos legais com vista à cobrança coerciva dos valores em dívida.

S. Os produtores ou detentores de resíduos urbanos de grandes produtores podem ficar isentos do

pagamento das tarifas de disponibilidade e variável calculadas por indexação ao consumo de água, nos

termos do n.°1 do artigo 1259 e al. a) do n.96 do artigo 1269, mediante autorização da entidade gestora,

devendo para o efeito apresentar anualmente o respetivo pedido fundamentado.

6. Durante a vigência do contrato, os utilizadores estão obrigados a comunicar à Entidade Gestora, no prazo

máximo de 24 horas, através dos Serviços Online ou por carta registada com aviso de receção, a

revogação da autorização emitida pela Agência Portuguesa do Ambiente para a recolha complementar



de resíduos pela Entidade Gestora, sob pena de responderem por todos os danos e/ou coin-1as imputad

à Entidade Gestora.

7. A entidade gestora pode denunciar o contrato caso:

a. na sequência da interrupção do serviço por mora no pagamento, o utilizador não proceda

pagamento em dívida, com vista ao restabelecimento do serviço, no prazo de dois meses;

b. a autorização emitida pela Agência Portuguesa do Ambiente para a recolha complementar de

resíduos seja revogada.

8. 0 transporte dos resíduos urbanos com origem nos grandes produtores está sujeito ao cumprimento do

previsto no artigo 38. 52 do Regime Geral da Gestão de Resíduos, aprovado no anexo I do decreto-lei n.

102-D/2020, de 10 de dezembro, na sua atual redação.

SECÇÃO V - DEJETOS DE ANIMAIS

Artigo 107.2 Recolha

I. Os proprietários ou acompanhantes de animais devem proceder à limpeza e remoção imediata dos

dejetos, exceto os provenientes de cães -guia, quando acompanhantes de invisuais.

2. Os proprietários ou condutores de solípedes que circulem na via pública são obrigados a colocar-lhes

uma "fralda "para recolha de dejetos.

3. Na limpeza e recolha dos dejetos de animais devem aqueles ser devidamente acondicionados de forma

hermética, para evitar qualquer insalubridade.

4. A deposição de dejetos de animais, acondicionados nos termos do número anterior, deve ser efetuada

nos equipamentos de deposição existentes na via pública.

CAPÍTULO V - LIMPEZA URBANA

Artigo 108.2 Limpeza de propriedades particulares

I. É da responsabilidade dos proprietários manter os prédios em condições de salubridade, sem resíduos

e sem espécies vegetais que proporcionem condições de insalubridade, ou qualquer outro fator com

prejuízo para a saúde humana, para o ambiente ou para a limpeza dos espaços públicos.

2. Os proprietários de prédios onde se venha a detetar a possibilidade de propagação de infestações ou

pragas são obrigados a proceder ao seu extermínio, o qual não poderá pôr em risco a saúde pública.

3. Nos casos de compropriedade, a responsabilidade estabelecida nos números anteriores pertence a todos

os titulares ou à respetiva administração.

4. Para efeitos do disposto no presente artigo, a entidade gestora, através dos serviços competentes, exerce

o controlo e inspeção do estado dos espaços referidos podendo notificar os respetivos responsáveis para

procederem, no prazo que vier a ser fixado, à limpeza, desmatação, abate, podas, desbaste, desinfestação,

vedação da área ou quaisquer outras medidas que considere adequadas e bem como ao
encaminhamento dos resíduos até destino final adequado com vista a acautelar a segurança de pessoas

e bens, a limpeza, salubridade ou saúde pública.



5. Sob autorização ou ordem judicial, a entidade gestora poderá substituir-se aos responsáveis na
resolução do problema, imputando-lhes o custo respetivo, para além das coimas previstas no presente

regulamento.

6. Qualquer participação à entidade gestora por ausência de limpeza de propriedade privada processa-se

por escrito, ou presencialmente, e deverá ser acompanhada dos seguintes elementos:

a. Nome, morada e contacto telefónico do reclamante;

b. Descrição dos factos e motivos da reclamação;

c. Planta de localização do terreno/prédio alvo de participação;

7. A fim de aligeirar o procedimento, a participação pode ainda ser instruída com o nome e morada do

proprietário do prédio objeto da reclamação.

8. É proibida a deposição e/ou eliminação de quaisquer tipos de resíduos em locais não autorizados

legalmente para o efeito, ainda que os mesmos sejam propriedade privada.

9. Excetua-se do disposto no número anterior os resíduos urbanos compostáveis depositados em
compostores, desde que não careçam de licenciamento.

Artigo 109.2 Limpeza de espaços interiores em propriedade privada

1. É proibida a acumulação, no interior dos edifícios, logradouros ou outros espaços interiores, de

quaisquer tipos de resíduos, quando de tal operação possam ocorrer danos para a saúde pública, perigo

para o ambiente ou incumprimento de norma do presente regulamento.

2. Em caso de ocorrência dos factos previstos no número anterior, serão notificados os proprietários das

edificações ou os detentores dos resíduos para que, no prazo que vier a ser fixado, procedam à

regularização da situação de insalubridade, risco ou perigo verificados.

3. Sob autorização ou ordem judicial, a entidade gestora poderá substituir-se aos responsáveis na
resolução do problema, imputando-lhes o custo respetivo para além das coimas previstas no presente

regulamento.

Artigo 110.2 Esplanadas e áreas exteriores de estabelecimentos comerciais

1. É da responsabilidade das entidades que explorem áreas objeto de licenciamento para ocupação da via

pública, nomeadamente esplanadas de bares, de restaurantes, de cafés, de pastelarias e de
estabelecimentos similares, a manutenção e a limpeza diária das respetivas áreas e da sua zona de

influência, removendo os resíduos provenientes da sua atividade.

2. Para efeitos deste Regulamento, estabelece-se como área de influência de um estabelecimento comercial

uma faixa de 2 m de zona pedonal a contar do perímetro da área de ocupação da via pública.

3. Os resíduos sólidos provenientes da limpeza da área anteriormente considerada devem ser despejados

nos recipientes para a deposição dos resíduos provenientes do estabelecimento.



CAPÍTULO VI -CONTRATOS DE FORNECIMENTO DE ÁGUA, DE SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS
E DE GESTÃO DE RESÍDUOS URBANOS

Artigo 111.2 Legitimidade para a contratação

1. A prestação dos serviços é objeto de contrato celebrado entre a entidade gestora e os utilizadores qu

disponham de título válido para a ocupação do imóvel.

2. Para efeitos do número anterior, o título válido tanto pode resultar da compra do imóvel, arrendament

ou de outro documento que legitime a ocupação do imóvel, nomeadamente de usufruto ou comodato.

3. Salvo nas situações em que haja necessidade de definir cláusulas especiais, o contrato é único e engloba,

simultaneamente, os serviços de abastecimento de água, saneamento de águas residuais e recolha de

resíduos urbanos.

4. A entidade gestora não assume quaisquer responsabilidades pela falta do valor legal, vício ou falsidade

dos documentos apresentados para efeitos deste artigo, sem prejuízo da possibilidade que lhe assiste de

acionar os mecanismos legais ao seu dispor.

5. Sem prejuízo das situações em que é admissível a transmissão da posição contratual, previstas no artigo

1182, sempre que haja alteração do utilizador efetivo do serviço de abastecimento de água, o novo

utilizador, que disponha de título válido para a ocupação do local de consumo, deve solicitar a celebração

do contrato de abastecimento antes do registo de novos consumos, sob pena de interrupção do

fornecimento de água, salvo se o titular do contrato em vigor autorizar a sua continuidade.

6. Os proprietários dos prédios, sempre que o contrato não esteja em seu nome, devem comunicar à

entidade gestora, por escrito e no prazo de 30 dias, a saída dos inquilinos, juntando os documentos

comprovativos de tal.

7. Não pode ser recusada a celebração do contrato com base na existência de dívidas emergentes de

contrato distinto com outro utilizador que tenha anteriormente ocupado o mesmo imóvel, salvo quando

seja manifesto que a alteração do titular do contrato visa o não pagamento do débito.

8. Pode ser recusada a celebração do contrato de fornecimento e de recolha quando não se encontre

regularizado o pagamento de dívidas provenientes de anteriores contratos entre a mesma entidade

gestora e o mesmo utilizador, salvo se as dívidas se encontrarem prescritas e for invocada a respetiva

prescrição ou se tiverem sido contestadas junto dos tribunais ou de entidades com competência para a

resolução extrajudicial de conflitos.

9. Se o último titular do contrato e o requerente do novo contrato coincidirem na mesma pessoa, aplica-se

o regime da suspensão e reinício do contrato a pedido do utilizador previsto no artigo 1162, estando

sujeito a pagamento de taxa de restabelecimento, nos termos da subalínea vi da alínea a) do n.21 do

artigo 128.2.

Artigo 1122 Contrato

1. 0 contrato é elaborado em impresso próprio e instruído em conformidade com as disposições legais em

vigor à data da sua celebração, no que respeita, por exemplo, aos direitos dos utilizadores e à inscrição

de cláusulas gerais contratuais.

2. É enviado ao utilizador um original do contrato de fornecimento de água, após ser assinado pelo

representante da entidade gestora.



3. A celebração do contrato implica a adesão dos utilizadores ao estabelecido no presente regulamento e

&5i.v demais legislação vigente sobre a matéria.

4. Os contratos de fornecimento e de recolha devem ser titulados por documento escrito, sem prejuízo de

poderem ser celebrados nos termos da legislação aplicável em matéria de contratos celebrados à

distância, ao domicílio e equiparados.

5. Nos casos em que houver necessidade de definir cláusulas especiais, o serviço de abastecimento de água

considera-se contratado desde que haja efetiva utilização e a entidade gestora remeta por escrito aos

utilizadores as condições contratuais da respetiva prestação.

6. A entidade gestora informa, por escrito, com antecedência mínima de 30 dias, os seus utilizadores acerca

de qualquer intenção de alteração das condições contratuais vigentes.

Artigo 113.2 Contratos especiais

1. São objeto de contratos especiais os serviços de abastecimento de água, saneamento de águas residuais

e gestão de resíduos urbanos que, devido ao seu elevado impacto nas redes de distribuição, devam ter

um tratamento específico, designadamente, hospitais, escolas, quartéis, complexos industriais e

comerciais e grandes conjuntos imobiliários.

2. A entidade gestora, por razões de salvaguarda da saúde pública e de proteção ambiental, admite a

contratação temporária dos serviços, nomeadamente, nas seguintes situações:

a. Obras e estaleiro de obras;

b. Zonas destinadas à concentração temporária de população, nomeadamente comunidades nómadas e

atividades com carácter temporário, tais como feiras, festivais e exposições.

3. A entidade gestora admite a contratação dos serviços em situações especiais, como as a seguir

enunciadas, de forma transitória:

a. Litígios entre os titulares de direito à celebração do contrato, desde que, por fundadas razões sociais,

mereça tutela a posição do possuidor;

b. Na fase prévia à obtenção de documentos administrativos necessários à celebração do contrato,

desde que seja comprovada a sua solicitação.

4. Na definição das condições especiais deve ser acautelado tanto o interesse da generalidade dos

utilizadores como o justo equilíbrio da exploração do sistema de distribuição de água, saneamento de

águas residuais e gestão de resíduos urbanos, a nível de qualidade e quantidade.

5. No caso dos contratos celebrados para obras e estaleiro de obras, a duração do contrato não poderá ser

superior ao prazo da respetiva licença de construção, incluindo, eventuais prorrogações.

6. Os contratos celebrados com base no n.22 do presente artigo caducam, nos termos do artigo 1192, com

a verificação do termo do prazo, fixado no respetivo alvará de licença ou na comunicação prévia, exceto

se, antes da verificação do termo do prazo, o utilizador prove que se mantêm os pressupostos que

levaram à sua celebração.



7. 0 pedido de contratação com base na al. a. do n.93 do presente artigo implica que o utilizador fi

apresente elementos comprovativos da existência de litígio, da sua posição de possuidor e das raz

sociais que fundamentam a tutela da sua posição.

8. Os contratos celebrados ao abrigo da alínea b. do n.93 mantêm-se válidos até à emissão dos documen

administrativos necessários à celebração do contrato, exceto se não forem emitidos por causa imputákiel

ao utilizador, o que determinará a caducidade do referido contrato, nos termos do artigo 1199.

Artigo 114.2 Domicílio convencionado

1. 0 utilizador considera-se domiciliado na morada por si fornecida no contrato para efeito de receção de

toda a correspondência e faturação relativa à prestação do serviço.

2. Qualquer alteração do domicílio convencionado tem de ser comunicada pelo utilizador à entidade

gestora, produzindo efeitos no prazo de 15 (quinze) dias após aquela comunicação.

Artigo 115.2 Vigência dos contratos

1. 0 contrato de fornecimento de água produz os seus efeitos a partir da data do início de fornecimento, o

qual deve ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da solicitação do contrato, com

ressalva das situações de força maior e desde que asseguradas as condições físicas para efetivação da

ligação.

2. Quando os serviços de recolha de águas residuais urbanas e/ou de gestão de resíduos urbanos, sejam

objeto de contrato conjunto com o serviço de abastecimento de água, o início de produção de efeitos, nos

termos do número anterior, é válido para todos os serviços.

3. Nos contratos autónomos para a prestação do serviço de recolha de água residuais, considera-se que o

contrato produz os seus efeitos:

a. Se o serviço for prestado por redes fixas, a partir da data de ligação do ramal à rede predial, salvo se

o imóvel se encontrar com provadamente desocupado;

b. Se o serviço for prestado por meios móveis, a partir da data da outorga do contrato.

4. No caso de contrato autónomo para a prestação do serviço de gestão de resíduos, este produz efeitos a

partir da data do início da prestação do serviço.

5. A cessação do contrato ocorre por denúncia, nos termos do artigo 1179, ou caducidade, nos termos do

artigo 1199.

Artigo 116.2 Suspensão e reinício do contrato

1. Os utilizadores podem solicitar, por escrito e com uma antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, a

suspensão do serviço, por motivo de desocupação temporária do imóvel ou para intervenção no sistema

predial.

2. Quando o utilizador disponha simultaneamente do serviço de abastecimento de água e dos serviço de

saneamento de águas residuais e/ou gestão de resíduos urbanos, o contrato de saneamento de águas

residuais e/ ou o contrato de gestão de resíduos suspende-se quando seja solicitada a suspensão do

serviço de abastecimento de água e é retomado na mesma data que este.
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A suspensão do contrato implica o acerto da faturação emitida até à data da suspensão e tem como

efeitos, a partir da data em que se torne efetiva, a suspensão do contrato e da faturação das tarifas

mensais associadas à normal prestação do serviço.

4. 0 serviço é retomado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da apresentação do pedido pelo

utilizador nesse sentido, sendo devido o pagamento da tarifa de restabelecimento, na primeira fatura

subsequente, nas subalíneas v e vi, da alínea a) do n..9-1 do artigo 128.9-.

Artigo 117.2 Denúncia

1. A denúncia do contrato de fornecimento de água e/ou saneamento de águas residuais pelos utilizadores

implica a denúncia, na mesma data, do contrato de gestão de resíduos, desde que os utilizadores deem

conhecimento do respetivo pedido à entidade gestora dos serviços, e facultem a nova morada para envio

da última fatura, só produzindo a denúncia efeitos após a realização da última leitura pela entidade

gestora.

2. Em caso de contrato autónomo de saneamento de águas residuais, os utilizadores podem denunciar a

todo o tempo o contrato celebrado, por motivo de desocupação do local de consumo, desde que os

utilizadores deem conhecimento do respetivo pedido à entidade gestora dos serviços, e facultem a nova

morada para envio da última fatura, só produzindo a denúncia efeitos após a realização da última leitura

pela entidade gestora.

3. Nos 15 dias subsequentes à comunicação referenciada nos números anteriores, os utilizadores devem

facultar o acesso ao contador instalado e/ou medidor de caudal, caso exista, para leitura, produzindo a

denúncia efeitos a partir dessa data.

4. Não sendo possível a leitura mencionada no número anterior por motivo imputável ao utilizador, a

denúncia não produz efeitos e o utilizador continua responsável pelos encargos entretanto decorrentes

do contrato.

5. Em caso de contrato autónomo de gestão de resíduos urbanos, os utilizadores podem denunciar a todo

o tempo o contrato celebrado, por motivo de desocupação do local de consumo, desde que o
comuniquem por escrito à entidade gestora e facultem a nova morada para envio da última fatura,

produzindo a denúncia efeitos a partir dessa data.

6. A entidade gestora denuncia o contrato caso, na sequência da interrupção do serviço por mora no

pagamento, o utilizador não proceda ao pagamento em dívida com vista ao restabelecimento do serviço

no prazo de 2 (dois) meses.

7. Para efeitos do número anterior, a entidade gestora notifica o utilizador, por escrito, com a antecedência

mínima de 20 (vinte) dias relativamente à data a que a denúncia produza efeitos.

8. Os proprietários dos prédios ligados à rede pública, sempre que o contrato de fornecimento de água não

esteja em seu nome, devem solicitar aos respetivos ocupantes que permitam o acesso da entidade

gestora para a retirada do contador, caso ainda não o tenham facultado.

Artigo 1182 Transmissão da posição contratual

1. 0 utilizador pode solicitar a transmissão da sua posição contratual para um terceiro que prove ter

convivido com o utilizador no local de consumo.



2. A transmissão da posição contratual pressupõe ainda um pedido escrito, e o acordo ou aceitação por

parte do transmitente e/ou do transmissário, salvo nas situações de sucessão por morte.

3. Caso se verifique a transmissão da posição contratual nos termos previstos no número anterior, o novo

titular assume todos os direitos e obrigações do anterior titular, designadamente a responsabilidade por

consumos já registados, bem como o direito a quaisquer créditos existentes.

Artigo 119.2 Caducidade

1. Nos contratos celebrados a título precário, por tempo pré -determinado, a caducidade opera no termo

do prazo respetivo.

2. Os contratos caducam ainda por morte do titular, salvo nos casos de transmissão por via sucessória

quando demostrada a vivência em economia comum, ou, no caso do titular ser uma pessoa coletiva,

aquando da sua extinção.

3. Equivale a caducidade do contrato, a celebração de novo contrato para o local de consumo, com base em

documento que validamente titule a transmissão da posse ou ocupação, que seja incompatível com a sua

utilização pelo titular do contrato anterior.

4. A caducidade tem como consequências o corte do fornecimento de água e a extinção das obrigações do

proprietário do imóvel enquanto depositário do contador e/ ou medidor de caudal.

5. A contratação do serviço de abastecimento de água, saneamento de águas resíduos e/ ou gestão de

resíduos urbanos, na sequência de caducidade de contrato anterior, pelo mesmo utilizador final, implica

a regularização dos valores em dívida, e o pagamento da tarifa de restabelecimento, incluída na primeira

fatura subsequente.

Artigo 120.9 Caução

1. A entidade gestora pode exigir a prestação de uma caução para garantia do pagamento do serviço de

abastecimento de água, saneamento de águas residuais e/ou gestão de resíduos urbanos, nas seguintes

situações:

a. No momento da celebração do contrato, desde que o utilizador não seja considerado como

consumidor na aceção da alínea u) do artigo 6.9;

b. Como condição prévia ao restabelecimento do fornecimento ou da recolha, na sequência de

interrupção decorrente de mora no pagamento e, no caso de consumidores, desde que estes não

optem pelo débito direto como forma de pagamento dos serviços.

2. A caução referida no número anterior é prestada por depósito em dinheiro, cheque ou transferência

eletrónica ou através de garantia bancária ou seguro -caução, e o seu valor é calculado da seguinte forma:

a. Para os consumidores, é igual a 4 (quatro) vezes o encargo com o consumo médio mensal dos últimos

12 (doze) meses, nos termos fixados pelo Despacho n.94186/2000, publicado no Diária da República,

2.? série, de 22 de fevereiro de 2000;

b. Para os restantes utilizadores, 2 (duas) vezes o encargo com o consumo médio mensal dos últimos

12 (doze) meses.
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Para as instituições de fins não lucrativos, desde que registadas nas suas próprias designações e sejam

titulares da instalação, o valor da caução é calculado como se de uso doméstico se tratasse.

4. 0 utilizador que preste caução tem direito ao respetivo recibo.

5. A caução prestada nos termos da al. b) do n.9-1 pode ser utilizada pela entidade gestora caso volte a

verificar-se atraso no pagamento de faturas referentes ao serviço prestado.

6. Uma vez acionada a caução, a entidade gestora pode exigir ao utilizador, através de aviso prévio enviado

por correio registado ou outro meio equivalente com a antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, a sua

reconstituição ou reforço, sob pena de suspensão do serviço.

Artigo 121.2 Restituição da caução

1. Findo o contrato, a caução prestada é restituída ao utilizador, nos termos da legislação vigente, deduzida

dos montantes eventualmente em dívida.

2. Sempre que o consumidor, que tenha prestado caução nos termos da alínea b) do n.-9. 1 do artigo anterior,

opte posteriormente pela transferência bancária ou meio equivalente como o débito direto como forma

de pagamento, tem direito à imediata restituição da caução prestada.

3. A quantia a restituir será atualizada em relação à data da sua última alteração, com base no índice anual

de preços ao consumidor, publicado pelo Instituto Nacional de Estatística.

CAPÍTULO VII - ESTRUTURA TARIFÁRIA E FATURAÇÃO DOS SERVIÇOS

SECÇÃO I - ESTRUTURA TARIFÁRIA

Artigo 122.2 Princípios gerais

1. Para assegurar o necessário equilíbrio económico e financeiro do serviço de abastecimento público de

água, de saneamento de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos, compete à Câmara Municipal

de Lagoa fixar as tarifas da prestação do serviço em conformidade com a estrutura tarifária prevista no

artigo 1249 do presente regulamento.

2. A fixação destas tarifas deve obedecer genericamente aos princípios estabelecidos pela Lei de Bases do

Ambiente, pela Lei da Água, pelo Regime Económico dos Recursos Hídricos e pela Lei das Finanças Locais,

e respeitar os princípios seguintes:

a. Princípio da recuperação dos custos, nos termos do qual os tarifários dos serviços de águas e resíduos

devem permitir a recuperação tendencial dos custos económicos e financeiros decorrentes da sua

provisão, em condições de assegurar a qualidade do serviço prestado e a sustentabilidade das

Entidades Gestoras, operando num cenário de eficiência;

b. Princípio da defesa dos interesses dos utilizadores, nos termos do qual os tarifários devem assegurar

uma correta proteção do utilizador final, evitando possíveis abusos de posição dominante, por um

lado, no que se refere à continuidade, qualidade e custo para o utilizador final dos serviços prestados

e, por outro, no que respeita aos mecanismos da sua supervisão e controlo;

c. Princípio da acessibilidade económica, nos termos do qual os tarifários devem atender à capacidade

financeira dos utilizadores finais, na medida necessária a garantir acesso tendencialmente universal

aos serviços de águas, saneamento e resíduos;



d. Princípio da autonomia das entidades titulares, sem prejuízo da prossecução dos objetivos

fundamentais que as norteiam.

3. Os tarifários dos serviços de águas e de gestão de resíduos urbanos devem atender ao disposto no artigo

82.2 da Lei da Água, aprovada pela Lei n.<2 58/2005, de 29 de dezembro, e considerar como custos a

recuperar, designadamente, os seguintes:

a. A reintegração e amortização, em prazo adequado e de acordo com as práticas contabilísticas

aplicáveis, do valor dos ativos afetos à prestação dos serviços, resultantes de investimentos

realizados com a implantação, a manutenção, a modernização, a reabilitação ou a substituição de

infraestruturas,equipamentos ou meios afetos ao sistema;

b. Os custos operacionais da entidade gestora, designadamente os incorridos com a aquisição de

materiais e bens consumíveis, transações com outras entidades prestadoras de serviços de águas e

resíduos, fornecimentos e serviços externos, incluindo os valores resultantes da imputação aos

serviços de custos com atividades e meios partilhados com outros serviços efetuados pela entidade

gestora, ou incorridos com a remuneração do pessoal afeto aos serviços;

c. Os custos financeiros imputáveis ao financiamento dos serviços e, quando aplicável, a adequada

remuneração do capital investido pela entidadegestora;

d. Os encargos que legalmente impendam sobre a prestação dos serviços, nomeadamente os de

natureza tributária.

Artigo 123.2 Incidência

1. Estão sujeitos às tarifas relativas ao serviço de abastecimento público de água, saneamento de águas

residuais urbanas e/ ou gestão de resíduos urbanos, todos os utilizadores finais que disponham de

contrato, sendo as tarifas devidas a partir da data do início da respetiva vigência.

2. Para efeitos da determinação das tarifas de disponibilidade e variável, os utilizadores são classificados

como domésticos ou não domésticos.

Artigo 124.2 Estrutura tarifária

1. Pela prestação do serviço de abastecimento público de água, saneamento de águas residuais urbanas

e/ou gestão de resíduos urbanos aos utilizadores finais, domésticos e não - domésticos, é aplicável, em

cada serviço:

a. A tarifa de disponibilidade, devida em função do período de consumo objeto de faturação e expressa

em euros por dia;

b. A tarifa variável, devida em função do nível de utilização do serviço durante o período objeto de

faturação e expressa em euros por unidade de medida;

c. O montante correspondente à repercussão do encargo suportado pela entidade gestora relativo à

taxa de recursos hídricos, nos termos do Decreto - Lei n.2 97/2008, de 11 de junho, e do Despacho

n.°- 484/2009, do Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento

Regional, publicado na 2?- série do Diário da República, de 9 janeiro;

d. O montante do IVA aplicável à taxa legal em vigor.



2. As tarifas previstas no número anterior, englobam a prestação dos seguintes serviços:

a. Relativamente ao serviço de abastecimento de água:

i Execução, renovação e substituição de ramais com distância igual ou inferior a 20 metros,

incluindo a ligação do sistema público ao sistema predial;

ii Fornecimento de água;

iii Disponibilização e instalação de contador individual;

iv Disponibilização e instalação de contador totalizador por iniciativa da entidade gestora;

v Leituras periódicas programadas e verificação periódica do contador;

vi Reparação ou substituição de contador, torneira de segurança ou de válvula de corte, salvo se por

motivo imputável ao utilizador.

b. Relativamente ao serviço de saneamento de águas residuais:

i Manutenção, renovação e substituição de ramais, incluindo a ligação do sistema público ao

sistema predial;

ii Recolha e encaminhamento de águas residuais;

iii Conservação de caixas de ligação e sua reparação, salvo se por motivo imputável ao utilizador.

c. Relativamente ao serviço de gestão de resíduos urbanos:

i Instalação, manutenção e substituição de equipamentos de recolha indiferenciada e seletiva de

resíduos urbanos;

ii Recolha, transporte e tratamento dos resíduos urbanos;

iii Recolha e encaminhamento de resíduos urbanos volumosos e verdes, quando inferiores aos

limites previstos para os resíduos urbanos na legislação em vigor.

3. Para os utilizadores que não disponham de ligação à rede fixa de drenagem de águas residuais são

aplicadas as tarifas de limpeza de fossas sépticas previstas no artigo 1279.

Artigo 125.2 Tarifa de disponibilidade

1. Estão sujeitos à tarifa de disponibilidade os utilizadores finais relativamente aos quais o serviço de

abastecimento de água, saneamento de águas residuais e/ ou gestão de resíduos urbanos se encontre

disponível.

2. A disponibilidade do serviço é aferida nos termos definidos na legislação aplicável.

3. Relativamente ao serviço de abastecimento de água:

a. aos utilizadores finais domésticos cujo fornecimento seja medido através de um instrumento de

medição com caudal permanente (Q3) igual ou inferior a 4m3 / hora é aplicável uma tarifa de

disponibilidade de valor único, expressa em euros por dia.

b. aos utilizadores finais domésticos cujo fornecimento seja medido através de um instrumento de

medição com caudal permanente (Q3) superior a 4m3 / hora é aplicável a tarifa de disponibilidade

de valor idêntico ao nível correspondente dos utilizadores não - domésticos, expressa em euros por



dia.

c. a tarifa de disponibilidade aplicável aos utilizadores finais não - domésticos é diferenciada de forma

progressiva em função do caudal permanente do contador:

i Nível 1: n1 = Q3 5 4 m3 /hora

ii Nível 2: n2 = Q3 = 6,3 m3 /hora

iii Nível 3: n3 = Q3 = 10 m3 /hora

iv Nível 4: n4 = Q3 = 16 m3 /hora

v Nível 5: n5 = Q3 25 m3 /hora

d. A correspondência entre diâmetro nominal (DN) e o caudal permanente (Q3) é a seguinte:

DN(mm) Q3 (ou Qn)
15 Q3 ou Qn 5. 4m3/h
20
25
30(32) 6,3 m3/h 5Q3ou Qn 516 m3/h
40
50
65 25 m3/h 5Q3 ou Qn 563 m3/h
80
100
125 100 m3/h 5.Q3 ou Qn 5160 m3/h
150

e. A tarifa de disponibilidade definida para o nível 1 dos utilizadores não domésticos não pode ser

inferior à definida para os utilizadores domésticos nos termos da alínea a).

4. Relativamente ao serviço de saneamento de águas residuais urbanas:

a. A tarifa de disponibilidade aplicável aos utilizadores domésticos e não domésticos é expressa em

euros por dia e tem um nível único.

b. A tarifa de disponibilidade aplicável aos utilizadores não domésticos não pode ser inferior à definida

para os utilizadores domésticos.

5. Relativamente ao serviço de gestão de resíduos urbanos, a tarifa de disponibilidade devida em função

do intervalo temporal de faturação é expressa em euros por dia.

Artigo 126.2 Tarifa variável

1. Relativamente ao serviço de abastecimento público de água:

a. A tarifa variável do serviço de abastecimento público de água aplicável aos utilizadores domésticos,

expressa em euros por metro cúbico, é definida para cada um dos seguintes escalões de consumo de

água (m3) para um período de 30 dias:

i 1.9 escalão: de O m3 a 5 m3;

ii 2.9 escalão: superior a 5 m3 e até 15 m3;

iii 3.9 escalão: superior a 15 m3 e até 25 m3;

iv 4.2 escalão: superior a 25 m3.
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a. A tarifa variável do serviço de saneamento de águas residuais urbanas, prestado através de redes

fixas ou por meios móveis, aplicável aos utilizadores domésticos é aplicada ao volume de água

residual recolhida, medida ou estimada por indexação, sendo expressa em euros por metro cúbico

de água recolhida e definida para cada um dos seguintes escalões de consumo indicados na alínea a)

do número anterior para um período de 30 dias.

b. Quando não exista medição através de medidor de caudal, a tarifa variável é aplicada a uma

estimativa do voluma de água residual urbana recolhida e calculada nos termos do disposto no artigo

82º.

3. 0 valor final da componente variável do serviço de abastecimento público de água e de saneamento de

águas residuais urbanas devido pelo utilizador é calculado pela soma das parcelas correspondentes a

cada escalão.

4. A tarifa variável do serviço de abastecimento público de água e de saneamento de águas residuais

urbanas, neste último caso quer seja prestado através de redes fixas quer por meios móveis, aplicável a

utilizadores não -domésticos tem um valor único, expresso em euros por metros cúbicos.

5. A tarifa variável dos serviços de abastecimento público de água e/ou saneamento de águas residuais

urbanas aplicável aos contadores totalizadores é calculada em função da diferença entre o consumo nele

registado e o somatório dos contadores que lhe estão indexados.

6. Relativamente ao serviço de gestão de resíduos urbanos:

a. A tarifa variável do serviço de gestão de resíduos urbanos é calculada de acordo com a metodologia

euros por m3 de água consumida no caso de indexação ao consumo de água, quando não existe

medição direta do peso ou volume de resíduos produzidos.

b. Quando não exista medição direta do peso ou volume de resíduos urbanos, a tarifa variável é aplicada

à estimativa do consumo médio de água e calculada nos termos do disposto no artigo 86º

Artigo 127.2 Tarifas a aplicar pelo serviço de saneamento de águas residuais urbanas prestado

através de meios móveis

1. Pelo serviço de limpeza de fossas séticas, a entidade gestora deve aplicar as tarifas de disponibilidade e

variáveis relativas ao serviço de saneamento prestado através de redes fixas.

2. No caso de utilizadores que não estejam ligados à rede de abastecimento de água ou que
comprovadamente consumam água de origens próprias, nos termos das alíneas b) e c) do n.22 do artigo

82.º, a tarifa variável de saneamento é aplicada ao volume médio de água abastecida aos utilizadores

com características similares, nomeadamente atendendo à dimensão do agregado familiar, no âmbito do

território abrangido pela entidade gestora, verificado no ano anterior, com base em amostra
representativa de registos da entidade gestora verificados no ano anterior ou natureza da atividade

económica desenvolvida pelo utilizador não doméstico.

3. Em contrapartida do pagamento das tarifas nos termos do número anterior, a entidade gestora

disponibiliza ao utilizador o serviço de limpeza de fossas séticas, até ao número máximo anual de

limpezas, de acordo com a periodicidade estabelecida no contrato de recolha.



4. Para efeitos do número anterior, a entidade gestora deve proceder à caracterização surnária de cad

fossa sética existente para estimar a periodicidade adequada e definir um planeamento para a respetiva

limpeza.

5. Em casos excecionais em que seja necessário ultrapassar o número de limpezas fossas séticas definido

no contrato de recolha e se trate de utilizadores:

a. ligados à rede pública de abastecimento de água, não são cobradas limpezas adicionais, uma vez que

o custo deste serviço já se encontra refletido na componente variável da tarifa, dada a sua indexação

ao consumo de água;

b. não ligados à rede pública de abastecimento de água, não refletindo assim a tarifa variável de

saneamento uma correta indexação ao consumo efetivo de água, a Entidade Gestora cobrará a tarifa

de limpeza adicional.

6. 0 cálculo da tarifa a aplicar às limpezas adicionais deve ter em conta:

a. a cobertura dos gastos de deslocação, mão-de-obra, equipamento e transporte das lamas;

b. o volume medido aquando da recolha dos efluentes (águas residuais/ lamas), de forma a que sejam

cobertos os gastos de tratamento e destino final das lamas.

Artigo 128.2 Tarifas de serviços auxiliares

1. São aplicadas tarifas específicas pela prestação dos seguintes serviços auxiliares:

a. Relativamente ao serviço de abastecimento de água:

I Análise de projetos de sistemas prediais de abastecimento decorrente de solicitação do utilizador;

ii Execução de ramais, nas situações previstas no número 2;

iii Realização de vistorias ou ensaios de sistemas prediais de abastecimento decorrente de

solicitação do utilizador;

iv Alteração da localização do contador a pedido do utilizador;

v Suspensão e restabelecimento do fornecimento a pedido do utilizador para intervenção na rede

predial;

vi Restabelecimento da prestação do serviço quando seja realizado após interrupção:

i) Solicitada pelo utilizador por motivo de desocupação do imóvel por período inferior a 1 ano;

ii) Por motivo de mora no pagamento por parte do utilizador ou recusa de acesso ao contador

para leitura após notificação nos termos legais;

iii) Por ligação direta ou clandestina ao sistema público, contador viciado ou for empregue

qualquer meio fraudulento para consumir água ou qualquer outra situação desconforme,

imputável ao utilizador;

iv) Quando o último titular do contrato e o requerente do novo contrato coincidirem na mesma

pessoa, inclusive contratos especiais celebrados no âmbito do artigo 1132.

vii Leitura extraordinária de consumos de água decorrente de solicitação do utilizador, salvo quando

se comprove o respetivo fundamento por motivo não imputável ao utilizador;



viii Verificação extraordinária de contador decorrente de solicitação do utilizador, salvo quando se

comprove a respetiva avaria por motivo não imputável ao utilizador;

ix Deslocação ao local de consumo por motivo imputável ao utilizador;

x Ligação temporária ao sistema público, designadamente para abastecimento a estaleiros e obras

e zonas de concentração populacional temporária, tais como feiras, festivais e exposições;

xi Informação sobre o sistema público de abastecimento em plantas de localização;

xii Outros serviços a pedido do utilizador, desde que expressamente previstos e discriminados no

respetivo tarifário.

b. Relativamente ao serviço de saneamento de águas residuais:

i Análise de projetos de sistemas prediais de saneamento decorrente de solicitação do utilizador;

ii Execução de ramais de ligação, nas situações previstas no número 2;

iii Realização de vistorias ou ensaios de sistemas prediais e domiciliários de saneamento a pedido

dos utilizadores;

iv Instalação de medidor de caudal, quando haja lugar à mesma nos termos previstos no artigo 779,

e sua substituição, por solicitação do utilizador;

v Leitura extraordinária de caudais rejeitados por solicitação do utilizador, salvo quando se

comprove o respetivo fundamento de leitura extraordinária por motivo não imputável ao

utilizador;

vi Verificação extraordinária de medidor de caudal a pedido do utilizador, sem prejuízo de ocorrer

devolução do montante correspondente a esta tarifa caso se comprove o funcionamento irregular

por motivo não imputável ao utilizador;

vii Deslocação ao local por motivo imputável ao utilizador;

viii Suspensão e reinício da ligação por incumprimento do utilizador, quando não seja possível a

interrupção do serviço de abastecimento de água;

ix Informação sobre o sistema público de saneamento em plantas de localização;

x Outros serviços a pedido do utilizador, desde que expressamente previstos e discriminados no

respetivo tarifário.

c. Relativamente ao serviço de gestão de resíduos urbanos:

i Gestão de resíduos de grandes produtores de RU.

2. A tarifa de ramal de ligação é aplicável no caso de:

a. Construção de ramais de ligação com extensão superior a 20 metros, a pedido do utilizador e

mediante a comprovação, da viabilidade técnica e económica da sua execução, nos termos do n.93

dos artigos 309 e 659;

b. Alteração de ramais de ligação por alteração das condições de prestação do serviço de abastecimento,

por exigências do utilizador;



c. Construção, para o mesmo prédio, de ramais adicionais aos definidos pela entidade gestora, nos

termos previstos nos artigos 312 e 672.

3. Na situação prevista na alínea a) do número anterior, a tarifa de ramal incide apenas sobre a extensão

que exceda os 20 metros.

4. A tarifa de ramal de ligação incluirá as despesas com materiais, mão-de-obra e máquinas, acrescidas dos

encargos de administração.

5. A realização de serviços auxiliares é efetuada mediante solicitação do utilizador ou de terceiro

devidamente habilitado, ou na decorrência de incumprimento contratual, sendo que, aquando da

solicitação dos serviços, o utilizador deve ser devidamente informado acerca da respetiva tarifa.

6. A execução do ramal de ligação só será efetuada após a liquidação da tarifa devida.

7. Nos casos em que haja emissão do aviso de suspensão do serviço por incumprimento do utilizador, por

mora no pagamento, e o utilizador proceda ao pagamento dos valores em dívida antes que a mesma

ocorra, não há lugar à cobrança da tarifa prevista na subalínea vi da alínea a) do n.21.

Artigo 129.2 Tarifas aplicáveis a Condomínios

1. Para efeitos de aplicação das tarifas, os condomínios são considerados utilizadores não domésticos, sem

prejuízo das situações particulares descritas nos pontos seguintes.

2. Existindo consumos nas partes comuns de prédios em propriedade horizontal e sendo os mesmos

medidos por um contador totalizador, é devida pelo condomínio uma tarifa de disponibilidade para

consumos não domésticos, cujo valor depende do caudal permanente do contador que seria necessário

para o perfil do consumo verificado nas partes comuns.

3. A água fornecida aos condomínios para instalações centralizadas de aquecimento de águas sanitárias,

destinada aos consumos dos utilizadores domésticos, deve ser faturada à tarifa variável do 2.2 escalão

dos utilizadores domésticos.

4. Não é devida tarifa de disponibilidade pelos condomínios que não disponham de dispositivos de

utilização nas partes comuns associados a contadores totalizadores.

Artigo 130.2 Tarifa aplicada a água para combate a incêndios

1. Ao abastecimento de água destinada ao combate direto a incêndios não são aplicadas tarifas, sem

prejuízo do disposto nos números seguintes.

2. 0 abastecimento de água destinada ao combate direto a incêndios deve ser objeto de medição, ou, não

sendo possível, de estimativa, para efeitos de avaliação do balanço hídrico dos sistemas de

abastecimento.

3. Quando se verifique a utilização de água a partir de dispositivos de combate a incêndio instalados nas

redes de distribuição predial para fins diferentes, nomeadamente, para rega e lavagens de pavimentos,

a esses consumos é aplicável a tarifa variável dos utilizadores não domésticos, sendo faturada ao

condomínio ou responsável pela instalação predial.



Artigo 131.2 Tarifas aplicáveis a águas residuais industriais

1. Às águas residuais industriais cujos parâmetros de descarga cumpram os valores previstos no anexo VI

do presente regulamento, são aplicáveis as tarifas de utilizadores não domésticos.

2. Os custos com o tratamento das águas residuais industriais cuja carga orgânica exceda os parâmetros

médios para os quais o sistema tenha sido preparado para tratar são contabilizados separadamente,

sendo o serviço considerado como uma atividade complementar.

Artigo 132.2 Tarifas aplicáveis a consumos que não originem águas residuais

1. Nos casos previstos na al. a) do n.21 do artigo 44.9 é aplicável a tarifa de disponibilidade adicional

corresponde a SO% do valor da tarifa correspondente ao caudal permanente (Q3) do contador para usos

que não deem origem a águas residuais urbanas recolhidas pelo sistema público de saneamento.

2. Nos casos previstos na al. b) do n.21 do artigo 442 é aplicável a tarifa de disponibilidade correspondente

ao caudal permanente (Q3) do contador para usos que não deem origem a águas residuais urbanas

recolhidas pelo sistema público de saneamento, nos termos do artigo 125.2.

3. Aos consumos registados nos contadores referidos nos números anteriores é aplicada a tarifa variável

de abastecimento previstas para os utilizadores não - domésticos.

4. 0 consumo registado nos contadores referidos no número 1 e 2 não é elegível para o cômputo das tarifas

de saneamento de águas residuais urbanas, quando exista tal indexação.

Artigo 133.2 Tarifário social

1. Os utilizadores dos serviços de abastecimento público de água, saneamento de águas residuais urbanas

e/ou gestão de resíduos urbanos podem beneficiar da aplicação de tarifário social nas seguintes

situações:

a. Utilizadores domésticos em situação de carência económica;

b. Utilizadores não -domésticos, especificamente, pessoas coletivas de declarada utilidade pública ou

reconhecida como tal pelo Município;

c. Outros utilizadores que o município pretenda beneficiar através da aplicação de outros critérios de

referência, mediante deliberação da assembleia municipal, desde que não sejam restritivos em

relação aos contemplados nos n.25 2 e 3 seguintes.

2. Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, considera-se em situação de carência

económica a pessoa beneficiária de:

a. Complemento Solidário para Idosos;

b. Rendimento Social de Inserção;

c. Subsídio Social de Desemprego;

d. Abono de Família;

e. Prestação Social para a Inclusão;

f. Pensão Social de Velhice.



3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, são considerados ainda em situação de carência

económica os utilizadores domésticos cujo agregado familiar tenha urn rendimento anual igual ou

inferior a 5 808,00€, acrescido de 50% por cada elemento do agregado familiar que não aufira qualquer
rendimento, até ao máximo de 10, ainda que não beneficiem de qualquer prestação social.

4. 0 tarifário social para utilizadores domésticos consiste:

a. Na isenção das tarifas de disponibilidade; e

b. Na aplicação ao consumo do segundo escalão da tarifa variável do primeiro escalão do utilizador

doméstico.

5. Caso o Município de Lagoa venha a aderir ao regime legal de atribuição de tarifa social dos serviços de

água (Decreto - Lei n.º 147/2017, de 5 de dezembro), o disposto no n.24, relativamente aos utilizadores

finais domésticos, pode não se aplicar, observando-se, neste caso, o que for estabelecido por deliberação

da Assembleia Municipal, nos termos do artigo 59 do referido regime.

6. 0 tarifário social para utilizadores não -domésticos previstos na alínea b) do n.º 1 consiste na aplicação

das tarifas de disponibilidade e variável para utilizadores domésticos.

7. 0 tarifário social, nos termos do previsto no n.94 e 6, abrange apenas o local de consumo correspondente

ao domicílio fiscal do utilizador final.

8. Os critérios de referência para a situação de carência económica previstos no n.23 acompanham e são

automaticamente atualizados em simultâneo corn os resultantes dos n.25 3 e seguintes do artigo 2º do

Decreto - Lei n.º 138-A/2010, de 14 de novembro, alterado pelo Decreto - Lei n.º 172/2014, de 14 de

novembro, e pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março.

9. A tarifa social é divulgada, em linguagem clara e acessível, no sítio eletrónico do município, nos tarifários

publicados, nas faturas enviadas aos utilizadores, bem como noutros meios de divulgação utilizados pela

entidade gestora, como por exemplo SMS, e -mails ou redes sociais.

10.0 desconto a efetuar na faturação do serviço de abastecimento de água, no âmbito da tarifa social, é

identificado de forma clara e visível nas faturas enviadas pela entidade responsável pela faturação do

serviço.

11. 0 financiamento dos tarifários sociais do serviço de abastecimento de água é suportado pela entidade

titular.

Artigo 134.2 Acesso ao tarifário social

1. Para acesso ao tarifário social, o titular do contrato deve entregar à entidade gestora os seguintes

documentos:

a. Declaração da Segurança Social em como usufrui de uma das prestações sociais mencionadas na

alínea a) a f) do n9 2 do artigo 1339;

b. Declaração da Segurança Social em como a situação contributiva se encontra regularizada;

c. Declaração da Autoridade Tributária e Aduaneira em como a situação tributária se encontra

regularizada;

d. Documento emitido pela Autoridade Tributaria e Aduaneira, comprovativo da composição do
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agregado familiar;

e. Comprovativo de rendimentos auferidos pelos membros que compõem o agregado familiar.

2. São condições gerais de atribuição:

a. Que o/a requerente não possua quaisquer dívidas junto do Município de Lagoa, nomeadamente: água

e/ou renda apoiada, sendo solicitado aos Serviços de Contabilidade que verifiquem esta situação;

b. Que o/a requerente tenha a sua situação regularizada junto das Autoridade Tributária e da Segurança

Social.

3. A aprovação do acesso ao tarifário social carece, quando necessário, de realização de visita domiciliária,

para diagnóstico e avaliação técnica, pela Unidade de Ação Social do Município de Lagoa.

4. 0 tarifário social é atribuído por 12 (doze) meses, sendo a sua renovação sujeita à apresentação dos

documentos mencionados no n.91, atualizados, até 30 (trinta) dias antes do fim daquele prazo.

5. Caso o Município de Lagoa venha a aderir ao regime legal de atribuição de tarifa social dos serviços de

água, o disposto nos números anteriores, no que se refere ao acesso aos tarifários sociais para

utilizadores domésticos, não se aplica, observando-se o automatismo estabelecido no citado diploma

legal.

Artigo 1352 Tarifário para Famílias Numerosas

1. Os utilizadores domésticos podem beneficiar da aplicação do tarifário para famílias numerosas quando

a composição do seu agregado familiar seja superior a quatro elementos.

2. Para efeitos do n.9 1, consideram-se membros do agregado familiar todos os residentes com domicílio

fiscal na habitação servida.

3. 0 tarifário para famílias numerosas consiste no alargamento dos escalões da tarifa variável em dois

metros cúbicos por cada membro do agregado familiar que ultrapasse os quatro elementos.

Artigo 136.2 Acesso ao Tarifário para Famílias Numerosas

1. Para efeitos de acesso ao tarifário para famílias numerosas, o titular do contrato deve apresentar um dos

seguintes documentos:

a. Documento emitido pela Autoridade Tributaria e Aduaneira, comprovativo da composição do

agregado familiar;

b. Declaração de IRS relativo ao ano civil anterior.

2. A aprovação do acesso ao tarifário para famílias numerosas carece, quando necessário, de realização de

visita domiciliária, para diagnóstico e avaliação técnica, pela Unidade de Ação Social do Município de

Lagoa.

3. O tarifário para famílias numerosas é inicialmente atribuído por 12 (doze) meses, com possibilidade de

renovação, mediante a apresentação dos documentos mencionados no n.91, atualizados, até 30 (trinta)

dias antes do término do prazo de atribuição do tarifário.

Artigo 137.2 Cessação da atribuição do Tarifário Social e Tarifário para Famílias Numerosas

1. A atribuição do tarifário social e do tarifário para famílias numerosas cessa quando:



a. O utilizador final não efetue a renovação da atribuição do tarifário;

b. O utilizador final deixe de reunir as condições de elegibilidade para a atribuição dos tarifários;

c. Sejam constatadas falsas declarações.

2. A cessação da atribuição dos tarifários implica a aplicação da tarifa de disponibilidade e das tarifjs

variáveis devidas.

Artigo 138.2 Aprovação dos tarifários

1. 0 tarifário aprovado produz efeitos a partir de 1 de janeiro de cada ano civil.

2. A informação sobre a alteração dos tarifários acompanha a primeira fatura subsequente à sua aprovação

e é publicitada no sítio da internet da entidade gestora antes da respetiva entrada em vigor.
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3. 0 tarifário é disponibilizado nos locais habitualmente utilizados pelo Município, nos serviços de

atendimento da entidade gestora e ainda no sítio da internet, bem como no sítio da internet da ERSAR.

SECÇÃO II- FATURAÇÃO DOS SERVIÇOS

Artigo 139.2 Faturação

1. 0 serviço de abastecimento de água é faturado conjuntamente com o serviço de saneamento e serviço

de gestão de resíduos, tendo uma periodicidade mensal.

2. A entidade gestora deve facultar ao utilizador o pagamento fracionado do valor da fatura, quando não

seja respeitada a periodicidade aplicável por força do número anterior e a fatura emitida inclua um

período igual ou superior ao dobro daquele que seria devido, sem prejuízo do regime aplicável em sede

de prescrição e caducidade;

3. Nos casos previstos no número anterior, o número de prestações é obtido pela divisão do período de

faturação por 30 dias e às mesmas não acrescem juros legais ou convencionais.

4. 0 fracionamento do pagamento prevista no n.2 2 não prejudica o direito de opção do utilizador pelo

pagamento integral do valor em dívida.

5. A faturação do serviço de abastecimento de água tem por base a informação sobre os dados de

abastecimento, obtidos através de leitura real dos instrumentos de medição, nos termos do artigo 502,

ou por estimativa de consumos, nos termos do artigo 512.

6. Sempre que o período de consumo a que respeita a fatura seja diferente dos 30 dias, que está na base da

definição das tarifas, a tarifa de disponibilidade e, se for o caso, os limites dos escalões de consumo da

tarifa variável são ajustados proporcionalmente ao período a faturar, nos termos dos números que se

seguem.

7. 0 ajustamento da tarifa de disponibilidade é feito multiplicando o número de dias objeto de faturação

pelo valor diário da tarifa de disponibilidade, obtido dividindo o valor da tarifa pelos 30 dias para os

quais foi definida, nos termos do tarifário em vigor.

8. 0 ajustamento dos limites dos escalões da tarifa variável é feito multiplicando o número de dias objeto

de faturação pelo volume diário atribuível a cada escalão de consumo, obtido dividindo o volume

máximo imputável a cada escalão pelos 30 dias para os quais estes limites estão definidos, nos termos

do tarifário em vigor.



9. No ajustamento dos limites dos escalões de consumo mencionado no número anterior são consideradas

duas casas decimais.

10. As faturas cujo período de faturação abranja dois tarifários distintos, devem evidenciar os dias faturados

com base num e noutro(s) tarifário(s), os consumos associados, bem como as correspondentes tarifas e

\ \ valores faturados.

Artigo 140.2 Conteúdo da Fatura

1. As faturas emitidas discriminam os serviços prestados e as correspondentes tarifas, bem como as

respetivas taxas legais, incluindo, para além da informação legalmente exigível, informação sobre:

a. Identificação da entidade gestora do serviço objeto de faturação, incluindo o seu endereço postal e

contacto telefónico e eletrónico para efeitos de esclarecimento de questões relativas à faturação;

b. Dados de faturação, como sejam, o nome da pessoa singular ou designação da pessoa coletiva e

respetivo endereço postal ou eletrónico fornecidos pelo titular do contrato;

c. Identificação do titular do contrato (nome da pessoa singular ou coletiva e respetivo número de

identificação fiscal e do local de consumo (morada);

d. Indicação da tipologia do utilizador final, designadamente, se doméstico ou não -doméstico, e

indicação se é beneficiário ou não de tarifário especial;

e. Código de identificação do utilizador pela entidade gestora;

f. Número da fatura;

g. Data de início e de fim do período de prestação do serviço que está a ser objeto de faturação, incluindo

o número de dias decorridos nesse período;

h. Data de emissão da fatura;

i. Data de limite de pagamento da fatura;

j. Valor total da fatura, sem IVA e com IVA, evidenciando o valor do IVA;

k. Valor do desconto correspondente ao tarifário especial, quando aplicável;

I. Informação sobre eventuais valores em débito/crédito;

m. Informação sobre os meios de pagamento disponíveis;

n. Informação sobre tarifários especiais disponibilizados pela entidade gestora;

o. Outros contatos e horários de funcionamento dos serviços de apoio a utilizadores.

p. Informações específicas relativas ao serviço de abastecimento de água:

i Valor unitário da tarifa de disponibilidade e valor resultante da sua aplicação ao período objeto

de faturação;

ii Indicação do método de aferição do volume de água consumido, designadamente, medição,

comunicação de leitura ou estimativa da entidade gestora;

iii Volume de água consumido, repartido por escalões de consumo, quando aplicável;

iv Valores unitários da componente variável do preço do serviço de abastecimento aplicáveis;
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v Valor unitário da tarifa variável e valor resultante da sua aplicação ao período objeto de faturação;

vi Discriminação de eventuais acertos face a valores já faturados;

vii Tarifas aplicadas a eventuais serviços auxiliares do serviço de abastecimento que tenham sido

prestados;

viii Valor correspondente à repercussão da taxa de recursos hídricos;

ix Informação, em caixa autónoma, relativa ao custo médio unitário dos serviços prestados pelas

Águas do Algarve.

x Taxa e valor do IVA incidente sobre os serviços prestados;

xi Caudal permanente do contador de água instalado;

xii Duas últimas leituras efetuadas pela entidade gestora e consumo médio respetivo;

xiii Duas últimas leituras válidas, que poderão não ser coincidentes com as leituras referidas na

alínea anterior, no caso de ter havido leituras comunicadas pelo utilizador;

xiv Período para a comunicação de leituras pelo utilizador, no mínimo de dois a quatro dias, e meios

disponíveis para essa comunicação;

xv Indicação dos meios disponíveis para aceder a informação relativa à qualidade da água.

Informações específicas relativas ao serviço de saneamento de águas residuais:

i Caudal permanente do medidor de caudal instalado, quando aplicável;

ii Método de avaliação do volume de águas residuais urbanas recolhidas (medição, estimativa ou

indexação);

iii Valor unitário da tarifa de disponibilidade e valor resultante da sua aplicação ao período objeto

de faturação;

iv Valor unitário da tarifa variável e valor resultante da sua aplicação ao período objeto de

faturação;

v Volume de águas residuais urbanas recolhidas, repartido por escalões de consumo, quando

aplicável;

vi Discriminação eventuais acertos face a valores já faturados;

vii Valor correspondente à repercussão da taxa de recursos hídricos;

viii Valor de eventuais tarifas por serviços auxiliares;

ix Taxa legal do IVA e valor do IVA;

x Informação, em caixa autónoma, relativa ao custo médio unitário dos serviços prestados pela

entidade gestora do serviço em alta, se aplicável;

xi Período para comunicação de leituras pelo utilizador, quando aplicável, no mínimo de dois a

quatro dias, e meios disponíveis para essa comunicação.

r. Informações específicas relativas ao serviço de gestão de resíduos urbanos:
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i Valor unitário da tarifa de disponibilidade do serviço de gestão de resíduos e valor resultante da

sua aplicação ao período de prestação do serviço identificado que está a ser objeto de faturação;

ii Indicação da isenção da faturação da tarifa de disponibilidade atribuída nos termos do tarifário

social atribuído, quando aplicável;

iii Indicação do método de aplicação da tarifa variável do serviço de gestão de resíduos,
designadamente se por medição, estimativa ou indexação a um indicador de base específica;

iv Valor da componente variável do serviço de gestão de resíduos, discriminando eventuais acertos

face a volumes ou valores já faturados;

v Indicação da redução aplicada ao valor da componente variável do serviço de gestão de resíduos

urbanos, nos termos do tarifário social atribuído;

vi Tarifas aplicadas a eventuais serviços auxiliares do serviço de gestão de resíduos que tenham sido

prestados;

vii Informação, em caixa autónoma, relativo ao Custo médio unitário dos serviços prestados pela

ALGAR.

Artigo 141.2 Prazo, forma e local de pagamento

1. 0 pagamento das faturas, emitidas pela entidade gestora, deve ser efetuado no prazo, na forma e nos

locais nela indicados.

2. Sem prejuízo do disposto na Lei dos Serviços Públicos Essenciais quanto à antecedência de envio das

faturas, o prazo para pagamento da fatura não pode ser inferior a 20 (vinte) dias a contar da data da sua

emissão.

3. 0 não pagamento das faturas dentro do prazo estipulado para o efeito constitui a parte faltosa em mora

e é fundamento para a entidade gestora recorrer à caução, nos termos do artigo 120.º, ou, no caso de a

mesma não ter sido prestada, interromper o fornecimento, nos termos do artigo 1422.

4. 0 atraso no pagamento, depois de ultrapassada a data limite de pagamento da fatura, permite a cobrança

de juros de mora à taxa legal em vigor, calculados a partir do primeiro dia seguinte ao do vencimento da

correspondente fatura, bem como aos procedimentos conducentes à cobrança coerciva, nomeadamente

a tramitação, no dia seguinte à data limite de pagamento, para o Serviço de Execução Fiscal.

5. A apresentação de reclamação escrita, alegando erros de medição do consumo de água, suspende o prazo

de pagamento da respetiva fatura, caso o utilizador solicite a verificação extraordinária do instrumento

de medição, após ser devidamente informado acerca da tarifa aplicável, nos termos do tarifário em vigor.

6. 0 utilizador tem direito à quitação parcial, quando pretenda efetuar o pagamento parcial da fatura e

desde que estejam em causa serviços funcionalmente dissociáveis, tais como o serviço de gestão de

resíduos urbanos face ao serviço de abastecimento público de água.

7. Não é admissivel o pagamento parcial das faturas quando estejam em causa as tarifas fixas e variáveis

associadas aos serviços de abastecimento de água e de gestão de resíduos, bem como dos valores

correspondentes às respetivas taxas de recursos hídricos e de gestão de resíduos.



8. 0 disposto nos n.25 6 e 7 não se aplica aos acordos de pagamento fracionado estabelecidos entre as

partes.

Artigo 142.2 Interrupção do fornecimento por falta de pagamento

1. A interrupção por atraso no pagamento só pode ter lugar após pré -aviso escrito, enviado por correio

registado ou outro meio equivalente com uma antecedência mínima de 20 dias relativamente à data em

que a mesma poderá ocorrer.

2. No aviso prévio referido no número anterior devem constar a identificação da(s) fatura(s) e respetivo

valor cujo atraso no pagamento justifica a interrupção do fornecimento ou da recolha, os meios ao dispor

do utilizador para evitar a interrupção e para a retoma do mesmo, incluindo a tarifa aplicável ao

restabelecimento.

3. A interrupção do serviço não pode ser realizada em data que não permita que o utilizador regularize o

valor em dívida no dia imediatamente seguinte.

4. 0 serviço não pode ser interrompido por falta de pagamento dos valores em dívida quando seja invocada

a prescrição ou a caducidade, nos termos e pelos meios previstos na lei.

5. Não pode haver suspensão do serviço de abastecimento de água, em consequência da falta de pagamento

de um serviço funcionalmente dissociável do abastecimento de água, quando haja direito à quitação

parcial nos termos do n.2 6 do artigo 1412.

6. Ao utilizador serão imputados todos os custos em que a entidade gestora incorra para efetuar a

suspensão do abastecimento.

Artigo 143.2 Faturação durante a interrupção do fornecimento

A interrupção dos serviços, por facto imputável ao utilizador, suspende a faturação desses serviços.

Artigo 144.2 Acordos de Pagamento Faseado

1. Exceto nos casos previstos no n.211 do artigo 1472, quando a dívida se encontre em fase de cobrança

voluntária, o titular do contrato poderá requerer o pagamento faseado das faturas, em prestações

mensais, iguais e sucessivas, mediante requerimento com a identificação do requerente, o número de

prestações pretendidas, as faturas a que se reporta e os motivos que fundamentam o pedido.

2. As prestações mensais terão o valor mínimo de €50 (cinquenta) euros, no caso de utilizador doméstico,
e o valor mínimo de €100 (cem euros), no caso de utilizador não doméstico, com exceção da última
prestação, e o prazo máximo de 12 (doze) meses.

3. Não obstante, no caso de utilizador doméstico, o valor da prestação pode ser diminuído até ao valor de

€25,50 (vinte e cinco euros e cinquenta cêntimos), e o prazo máximo de 36 (trinta e seis) meses, quando
o titular do contrato demonstre carência económica para suportar aquelas prestações, validada pelo

Serviço de Ação Social.

4. Ao valor de cada prestação acrescem os juros de mora contados sobre o respetivo montante desde o

termo do prazo para pagamento voluntário até à data do pagamento efetivo de cada uma das prestações.

5. 0 titular do contrato apenas poderá deter um único acordo de pagamento faseado ativo.
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6. 0 incumprimento do acordo de pagamento faseado implica o vencimento do remanescente do valor em

dívida, a instauração de processo de execução fiscal e interrupção dos serviços.

Artigo 145.2 Prescrição e caducidade

1. 0 direito ao recebimento do preço pelo serviço prestado prescreve no prazo de 6 (seis) meses após a

sua prestação.

2. Se, por qualquer motivo, incluindo o erro da entidade gestora, tiver sido paga importância inferior à que

corresponde ao consumo efetuado, o direito do prestador ao recebimento da diferença caduca dentro

de seis meses após aquelepagamento.

3. 0 prazo de caducidade das dívidas relativas aos consumos reais suspende-se se a entidade gestora não

puder realizar a leitura do contador por motivos imputáveis ao utilizador, a partir da data marcada para

a terceira deslocação para leitura constante da notificação a que se refere o n.º4 do artigo 509.

4. A celebração de acordo de pagamento de dívidas vencidas interrompe a prescrição e impede a contagem

da caducidade, nos termos gerais do direito civil.

Artigo 146.2 Arredondamento dos valores a pagar

1. As tarifas são aprovadas com quatro casas decimais.

2. Apenas o valor final da fatura, com IVA incluído, é objeto de arredondamento, feito aos cêntimos de euro,

em respeito pelas exigências do Decreto -Lei n.º 57/2008, de 26 de março.

Artigo 147. Acertos de faturação

1. Os acertos de faturação são efetuados, nas seguintes situações:

a. Anomalia de funcionamento do equipamento de medição;

b. Faturação baseada em estimativa de consumo, procedendo a entidade gestora posteriormente a uma

leitura e apurando consumos diferentes dos estimados;

c. Procedimento fraudulento;

d. Correção de erros de leitura ou faturação;

e. Em caso de comprovada rotura na rede predial.

2. Nas faturas em que seja efetuado um acerto de estimativas decorrente de uma leitura real, nos termos

previstos na alínea b) do número anterior, não pode ser incluída nova estimativa de consumo, ainda que

para parte do período de faturação.

3. Os acertos de faturação são efetuados descontando os valores anteriormente faturados e não deduzindo

os volumes anteriormente faturados.

4. A correção das situações previstas na alínea a) do n.º 1 do presente artigo deve ter por base o disposto

no n.º 11 e seguintes do artigo 48.9.

5. Nas situações previstas na alínea b) do n.º 1 do presente artigo, em que entre duas leituras foram

emitidas faturas por estimativa, são devidas tarifas pelo consumo real apurado entre as leituras

registadas, implicando o ajustamento dos limites dos escalões a esse período, conforme procedimento

previsto no n.º 8 do artigo 139-9.



6. Nos casos de acertos por comprovada rotura na rede predial, conforme alínea e) do n.º 1 do present

artigo, há lugar à correção da faturação emitida nos seguintes termos:

a. Ao consumo médio apurado nos termos do artigo 51.º aplicam-se as tarifas dos respetivos escalõ

tarifários e ao volume remanescente, que se presume imputável à rotura, a tarifa do 2º esca

aplicável aos utilizadores domésticos;

b. O volume de água perdida e não recolhida pelo sistema público de drenagem de águas residuais n

é considerado para efeitos de faturação dos serviços de saneamento, quando indexados ao consumo

de água, sendo-lhe aplicado o consumo médio apurado nos termos do artigo 51º.

c. O volume de água perdida não é considerado para efeitos de faturação do serviço de gestão de

resíduos urbanos.

7. Os acertos de faturação são efetuados na primeira fatura subsequente à verificação da situação que lhes

dá origem, sem prejuízo do regime aplicável em sede de prescrição e caducidade.

8. Quando o valor apurado com o acerto de faturação resultar num crédito a favor do utilizador, o seu

pagamento é efetuado por compensação na fatura em que é efetuado o acerto.

9. Se a compensação prevista no número anterior for insuficiente para pagar o crédito a favor do utilizador,

este pode receber esse valor autonomamente no prazo de 15 (quinze) dias, procedendo a entidade

gestora à respetiva compensação nos períodos de faturação subsequentes caso essa opção não seja

utilizada.

10. O crédito a favor do utilizador a que se refere o número anterior pode ainda ser utilizado pela entidade

gestora para pagamento, por compensação, de eventuais dívidas já vencidas do utilizador.

11. Nos casos em que o acerto se traduza num débito do utilizador de valor superior ao consumo médio

mensal do local de consumo a que diz respeito, a entidade gestora deve facultar ao utilizador a

possibilidade de este realizar o pagamento de forma faseada, de modo a que o valor mensal a pagar

decorrente do acerto de faturação não ultrapasse, em mais de 25%, o consumo médio mensal do

utilizador nos últimos seis meses, salvo nas situações previstas na alínea c) do n.º 1 em que tal

fracionamento depende do acordo da entidade gestora.

12. A obrigação de fracionamento do pagamento prevista no número anterior não prejudica o direito de

opção do utilizador pelo pagamento integral do valor em dívida.

CAPÍTULO VIII - REGIME SANCIONATÓRIO

Artigo 148.2 Processamento das contraordenações e aplicação das coimas

1. A fiscalização das disposições do presente regulamento compete à entidade gestora, às autoridades

policiais e demais entidades com poderes de fiscalização.

2. A instauração e a instrução dos processos de contraordenação, assim como a aplicação das respetivas

coimas compete à entidade gestora.

3. Os valores das coimas previstas serão automaticamente indexados ao Salário Mínimo Nacional (S.M.N.)

que vigorar no momento da prática ou da omissão do facto ilícito, ou, se este for indeterminado, para

efeitos de determinação do S.M.N. aplicável, considera-se o que vigorar no momento do conhecimento

pela entidade gestora.
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4. A determinação da medida da coima faz-se em função da gravidade da contraordenação, o grau de culpa

do agente e a sua situação económica e patrimonial, considerando essencialmente os seguintes fatores:

a. O perigo que envolva para as pessoas, a saúde pública, o ambiente e o património público ou privado;

b. O benefício económico obtido pelo agente com a prática da contraordenação, devendo, sempre que

possível, exceder esse beneficio;

c. O tempo durante o qual se manteve a infração, se for continuada.

5. A negligência é punível, sendo nesses casos reduzidos para metade os limites mínimos e máximos das

coimas referidas nos artigos seguintes.

6. Nos casos de pequena gravidade e em que seja diminuta, tanto a culpa como o beneficio económico do

infrator, poderá ser decidida a aplicação de uma coima cujo limite mínimo corresponderá a 0,1 do S.M.N.

7. Nos casos previstos no número anterior poderá, em alternativa, ser proferida uma admoestação.

Artigo 149.2 Contraordenações

1. Sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, constitui contraordenação, punível com coima de 3 a

7 vezes o Salário Mínimo Nacional (S.M.N.), no caso de pessoas singulares, e de 15 a 50 vezes o S.M.N., no

caso de pessoas coletivas, a prática dos seguintes atos ou omissões:

a. O incumprimento da obrigação de ligação dos sistemas prediais aos sistemas públicos, nos termos

do disposto nos artigos 169 e/ou 529;

b. Execução de ligações ao sistema público de abastecimento de água e drenagem de águas residuais ou

alterações das existentes sem a prévia autorização da entidade gestora;

c. O uso indevido ou dano a qualquer obra ou equipamento dos sistemas públicos de abastecimento de

água e drenagem de águas residuais;

d. O não cumprimento das condições de utilização dos marcos de água e boca - de - incêndio.

2. Constitui ainda contraordenação, punível com coima de 0,5 a 7 vezes o S.M.N., a prática dos seguintes

atos ou omissões por parte dos proprietários de edifícios abrangidos por sistemas públicos de
abastecimento de água e drenagem de águas residuais ou dos utilizadores dos serviços:

a. A interligação de redes ou depósitos com origem em captações próprias a redes públicas de

distribuição de água;

b. A utilização de água, de captação própria e ou de origens diferentes da rede pública de distribuição,

sem prejuízo das situações previstas no artigo 17.9.

c. A permissão da ligação e abastecimento de água a terceiros, quando não autorizados pela entidade

gestora;

d. A manipulação do funcionamento e marcação dos instrumentos de medição, a alteração da instalação

da caixa do contador, da sua posição ou violação dos respetivos selos ou emprego de qualquer outro

meio fraudulento para utilização de água da rede pública, ou permitir que outrem o faça;

e. O impedimento à fiscalização do cumprimento deste Regulamento e de outras normas vigentes que

regulem o funcionamento do serviço de abastecimento de água, saneamento de águas resíduas e



gestão de resíduos urbanos, por funcionários, devidamente identificados, da entidade gestora;

1. 0 incumprimento de qualquer um dos deveres mencionados no artigo 1 2.9 do presente Regulamelito, /
r\k"

nas situações não punidas pelo n.°- 1 do presente artigo. I \Au

3. As coimas previstas no n.2 2, quando aplicadas a pessoas coletivas, serão elevadas ao dobro.

Artigo 150.2 Contraordenações referentes à higiene e limpeza dos lugares públicos ou

concessionados e da propriedade privada

I. Constitui contraordenação, punível com coima de 0,5 a 7 vezes o Salário Mínimo Nacional (S.M.N.), a

prática dos seguintes atos ou omissões:

a. A colocação de resíduos gerados em obra fora do estaleiro da mesma, assim como escorrências de

outros resíduos para a via pública;

b. A não remoção e limpeza da via pública por parte dos proprietários de animais dos dejetos por estes

produzidos, bem como o não acondicionamento hermético e correta deposição dos mesmos nos

equipamentos existentes na via pública para o efeito;

c. Apascentar gado em terrenos pertencentes ao Município ou em condições suscetíveis de afetarem a

circulação automóvel e/ou de peões ou a limpeza e higiene pública;

d. Cuspir para o chão na via pública ou noutros espaços públicos;

e. Não efetuar a limpeza de pó, terra ou outros materiais, dos espaços envolventes às obras, originados

pelo movimento de terras, veículos de carga, e pelo normal decurso da obra;

f. Não efetuar a limpeza dos espaços do domínio público afetos ao uso concessionado, nomeadamente

em áreas de esplanada de estabelecimentos comerciais ou de prestação de serviços;

g. Deixar permanecer carga, ou resíduos provenientes de carga ou descarga de quaisquer materiais, nas

vias e outros espaços públicos, com prejuízo para a limpeza urbana;

h. Efetuar a queima de qualquer tipo de resíduos;

i. Lançar nas sarjetas/sumidouros, ou em qualquer outro lugar não autorizado para o efeito, quaisquer

detritos, águas de lavagem, tintas, solventes, óleos, excreções, ou quaisquer substâncias perigosas;

J. Deixar escoar para o espaço público quaisquer das substâncias referidas no número anterior;

k. Lançar ou abandonar quaisquer resíduos, animais mortos ou partes deles na via pública, linhas de

água ou outros espaços públicos;

I. Lançar ou abandonar na via pública e demais lugares públicos quaisquer resíduos fora dos

recipientes destinados à sua deposição;

m. Lançar, depositar ou fornecer qualquer tipo de alimento nas vias e outros espaços públicos, suscetível

de atrair animais errantes, selvagens ou que vivem em estado semi -doméstico no meio urbano;

n. Deixar permanecer na via pública resíduos provenientes de espécies arbóreas ou arbustivas que se

projetem sobre estas;

o. Não limpar ou desmatar terrenos, prédios ou seus logradores, mantendo árvores, arbustos, silvados,



p.

q.

sebes ou outras espécies vegetais, ou resíduos de quaisquer espécie, que possam constituir perigo de

incêndio ou para a saúde pública, para o ambiente ou produzam impacto visual negativo, exceto se

se tratar de um compostor individual sem criar condições de insalubridade;

Não utilizar tubos -guia verticais na descarga de resíduos de obra gerados nos andares da obra para

os contentores de inertes, e por esse motivo espalhar resíduos, incluindo pulverulência, para a via

pública;

Remover, remexer ou retirar resíduos contidos nos equipamentos de deposição;

r. Riscar/pintar, sujar ou colar cartazes em papeleiras, dispensadores de sacos para dejetos caninos,

Ilhas Ecológicas, mobiliário urbano ou outro tipo de equipamento de deposição de resíduos

propriedade da entidade gestora;

s. Urinar ou defecar na via publica ou noutros espaços públicos;

t. Varrer ou permitir escorrência de detritos para a via pública;

u. O arrastamento dos resíduos pela via pública até ao local de deposição, ainda que devidamente

acondicionados;

v. Lavar veículos na via pública;

w. Pintar e reparar veículos ou outros objetos na via pública.

2. As coimas previstas no n.9 1, quando aplicadas a pessoas coletivas, serão elevadas ao dobro.

Artigo 151.2 Contraordenações referentes à deposição de resíduos

1. Sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, constitui contraordenação, punível com coima de 3 a

7 vezes o Salário Mínimo Nacional (S.M.N.), no caso de pessoas singulares, e de 15 a 50 vezes o S.M.N., no

caso de pessoas coletivas, a prática dos seguintes atos ou omissões:

a. A deposição de resíduos diferentes daqueles a que se destinam os recipientes de deposição seletiva,

de acordo com a al. a) do n.23 do artigo 91.2, assim como a deposição no exterior dos mesmos;

b. Desviar dos seus lugares os equipamentos de deposição que se encontrem na via pública, quer sirvam

a população em geral ou um produtor individual, quer se destinem a apoio dos serviços de limpeza;

c. O uso e desvio para proveito pessoal dos contentores propriedade da entidade gestora;

d. Outras situações de uso indevido, destruição ou dano de qualquer infraestrutura ou equipamento do

sistema de gestão de resíduos.

2. Constitui contraordenação, punível com coima de 0,5 a 7 vezes o S.M.N., a prática dos seguintes atos ou

omissões:

a. A colocação de resíduos urbanos nos recipientes de recolha indiferenciada situados na via pública,

nos dias em que a mesma não é efetuada;

b. A deposição a granel de resíduos urbanos nos recipientes de deposição destinados para o efeito;

c. A deposição de vidro nos contentores de recolha seletiva destinados a esta fração, fora do horário

definido no n.-9- 2 do artigo 969;

d. A permanência dos equipamentos de deposição de resíduos urbanos na via pública fora do horário



acordado, nos trabalhos de recolha pontuais;

e. A deposição no exterior dos recipientes de deposição, assim como, o desrespeito pelo tipo de resídu;

a que cada um deles se destina;

f. Colocar na via pública, ou noutros espaços públicos, monstros, resíduos verdes e RCD's, definidos no

termos das subalíneas i) e iv) da alínea rrr) e na alínea nnn) do artigo 6.º do presente Regulament

g. Despejar resíduos urbanos por sua iniciativa, ainda que em propriedade priva da ou, tend

conhecimento que esta está a ser utilizada para a deposição de resíduos, não prevenir a entidade

gestora ou outras autoridades competentes;

h. Não deixar fechada a tampa dos recipientes de deposição de resíduos urbanos após utilização dos

mesmos.

3. As coimas previstas no n.º 2, quando aplicadas a pessoas coletivas, serão elevadas ao dobro.

Artigo 152.9 Contraordenações referentes ao sistema de gestão de resíduos urbanos

1. Constitui contraordenação, punível com coima de 0,5 a 7 vezes o Salário Mínimo Nacional (S.M.N.), a

prática dos seguintes atos ou omissões:

a. A remoção de resíduos urbanos por entidades que para tal não estejam devidamente autorizadas;

b. Impedir, por qualquer meio, aos munícipes ou aos serviços de limpeza e recolha de resíduos, o acesso

aos recipientes colocados na via publica para deposição de resíduos urbanos;

c. O desrespeito pelo sistema de deposição dos resíduos urbanos, nos termos dos artigos 88º e 91º do

Regulamento;

d. O exercício não autorizado da atividade de recolha seletiva por entidades que não estejam

devidamente autorizadas;

e. A recolha não autorizada de resíduos em equipamento propriedade daentidade gestora.

2. As coimas previstas no n.º 1, quando aplicadas a pessoas coletivas, serão elevadas ao dobro.

Artigo 153.2 Contraordenações referentes a resíduos de grandes produtores

1. Constitui contraordenação punível com coima de 0,5 a 7 vezes o Salário Mínimo Nacional (S.M.N.), a

prática dos seguintes atos ou omissões:

a. A utilização dos ecopontos por produtores cuja produção diária exceda os 1100 litros;

b. A colocação na via pública e em outros espaços públicos, pelos grandes produtores de resíduos, de

equipamentos de deposição em deficiente estado mecânico ou em mau estado de limpeza ou

aparência;

c. Colocar os equipamentos de deposição dos resíduos previstos na alínea anterior nas vias e outros

espaços públicos sem autorização da entidade gestora;

d. Despejar resíduos urbanos de grandes produtores - definidos na subalínea vii) da alínea rrr) do artigo

6.º do presente Regulamento, nos equipamentos de deposição destinados a resíduos urbanos da

entidade gestora;

e. Despejar, depositar ou abandonar os resíduos referidos na alínea anterior em qualquer local público



ou privado.

2. As coimas previstas no n.-9 1, quando aplicadas a pessoas coletivas, serão elevadas ao dobro.

Artigo 154.2 Reposição da legalidade e sanções acessórias

1. Sem prejuízo da coima aplicável, quem infringir o disposto no presente Regulamento, seja emissor ou

detentor, caso se aplique, é notificado para, em prazo determinado, proceder à remoção dos resíduos

indevidamente depositados ou abandonados, o que, a não verificar-se, implicará a sua remoção pela

entidade gestora, sendo imputados ao responsável os custos desta intervenção.

2. 0 notificado deverá comprovar o destino final dos resíduos por ele removidos nos termos do número

an

3. 0 disposto no n.`2 1 e 2 não excluí a eventual responsabilidade criminal que ao caso couber, nos termos

do artigo 348.g do Código Penal.

4. Para além das coimas podem, ainda, ser aplicadas as seguintes sanções acessórias, em função da

gravidade da infração e da culpa do agente:

a. Perda de objetos pertencentes ao arguido, quando sirvam ou estejam destinados a servir para a prática

da contraordenação, ou por via desta sejam produzidos;

b. Interdição do exercício de profissões ou atividades cujo exercício dependa de título público ou de

autorização ou homologação de autoridade pública, quando o arguido pratique a contraordenação

com flagrante e grave abuso da função que exerce ou com manifesta e grave violação dos deveres que

lhe são inerentes;

c. Privação do direito a subsídio ou benefício outorgado por entidades ou serviços públicos, quando a

contraordenação tiver sido praticada no exercício ou por causa da atividade a favor da qual é

atribuído o subsídio;

d. Privação do direito de participar em feiras ou mercados, quando a contraordenação tiver sido

praticada durante ou por causa da participação em feira ou mercado;

e. Privação do direito de participar em arrematações ou concursos públicos que tenham por objeto a

empreitada ou a concessão de obras públicas, o fornecimento de bens e serviços, a concessão de

serviços públicos e a atribuição de licenças ou alvarás, quando a contraordenação tiver sido praticada

durante ou por causa dos atos públicos, ou no exercício ou por causa das atividades mencionadas;

f. Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja sujeito a autorização ou licença de

autoridade administrativa, quando a contraordenação tenha sido praticada no exercício ou por causa

da atividade a que se referem ou por causa do funcionamento do estabelecimento;

g. Suspensão de autorizações, licenças e alvarás, quando a contraordenação tenha sido praticada no

exercício ou por causa da atividade a que se referem ou por causa do funcionamento do
estabelecimento.

5. As sanções enunciadas nas alíneas b) a g) do número anterior têm a duração máxima de 2 (dois) anos,

contados a partir da decisão condenatória definitiva.



Artigo 155.9 Produto das coimas

O produto das coimas aplicadas reverte integralmente para a entidade gestora.

CAPÍTULO IX - RECLAMAÇÕES

Artigo 156.9 Direito de reclamar

1. Aos utilizadores assiste o direito de reclamar, por qualquer meio, perante a entidade gestora, con

qualquer ato ou omissão desta ou dos respetivos serviços ou agentes, que tenham lesado os seus direi

ou interesses legítimos legalmente protegidos.

2. A entidade gestora dispõe de livro de reclamações em todos os serviços de atendimento ao público bem

como disponibiliza na página de entrada do respetivo sítio de Internet, o acesso à Plataforma Digital,

onde o utilizador pode apresentar reclamações em formato eletrónico, nos termos do disposto no

Decreto - Lei n.2 156/2005, de 15 de setembro.

3. Para além do Livro de Reclamações, a entidade gestora disponibiliza os Serviços Online.

4. A entidade gestora responde por escrito e de forma fundamentada, no prazo máximo de 22 dias úteis, a

todos os utilizadores que apresentem reclamações escritas, salvo no que respeita às reclamações

apresentadas no livro de reclamações, para as quais o prazo de resposta é de 15 dias úteis.

5. A reclamação não tem efeito suspensivo, exceto na situação prevista no n.9 5 do artigo 14112do presente

Regulamento.

6. Sem prejuízo do recurso aos tribunais judiciais e arbitrais, nos termos da lei, se não for obtida uma

resposta atempada ou fundamentada ou a mesma não resolver satisfatoriamente a reclamação

apresentada, os interessados podem solicitar a sua apreciação pela ERSAR, individualmente ou através

de organizações representativas dos seus interesses.

7. A intervenção da ERSAR deve ser solicitada por escrito, invocando os factos que motivaram a reclamação

e apresentando todos os elementos de prova de que se disponha.

8. A ERSAR intervém na resolução extrajudicial de conflitos que envolvam as entidades gestoras,

analisando as reclamações, promovendo o recurso à conciliação e à arbitragem entre as partes como

forma de resolução de conflitos e tomando as providências que considere urgentes e necessárias.

Artigo 157.9 Resolução de litígios e arbitragem necessária

1. Os litígios de consumo no âmbito dos presentes serviços estão sujeitos a arbitragem necessária quando,

por opção expressa dos utilizadores que sejam pessoas singulares, sejam submetidos à apreciação do

tribunal arbitra] dos centros de arbitragem de conflitos de consumo legalmente autorizados.

2. Para efeitos do disposto no número anterior, os utilizadores podem submeter a questão objeto de litígio

ao Centro de Arbitragem de Consumo do Algarve.

3. Os utilizadores podem ainda recorrer aos serviços de conciliação e mediação das entidades de resolução

alternativa de litígios.

4. Quando as partes, em caso de litígio resultante dos presentes serviços, optem por recorrera mecanismos

de resolução extrajudicial de conflitos, suspendem-se, no seu decurso, os prazos previstos nos n.os 1 e 4

do artigo 10.2 da Lei n.2 23/96, de 26 de julho, na redação em vigor.



Artigo 158.2 Julgados de Paz

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, os conflitos de consumo entre a entidade gestora e o utilizador

final emergentes do relacionamento comercial previsto no presente Regulamento podem ser submetidos

aos julgados de Paz, nos termos da legislação aplicável.

Artigo 159.2 Inspeção aos sistemas prediais no âmbito de reclamações de utilizadores

1. Os sistemas prediais ficam sujeitos a ações de inspeção da entidade gestora sempre que haja
reclamações de utilizadores, perigos de contaminação ou poluição ou suspeita de fraude ou consumos

não medidos.

2. Para efeitos previstos no número anterior, o proprietário, usufrutuário, comodatário e/ou arrendatário

permite o livre acesso à entidade gestora, desde que avisado, por carta registada ou outro meio

equivalente, com uma antecedência mínima de 8 (oito) dias da data e intervalo horário, com amplitude

máxima de duas horas, previsto para a inspeção e da cominação da interrupção do serviço no caso de

não ser possível a realização da inspeção na data indicada ou de o utilizador não indicar uma data

alternativa.

3. 0 respetivo auto de vistoria é comunicado aos responsáveis pelas anomalias ou irregularidades, fixando

o prazo para a sua correção.

4. Em função da natureza das circunstâncias referidas no n.2 1, a entidade gestora pode determinar a

suspensão do fornecimento de água.

CAPÍTULO X - PROTECÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Artigo 160.2 Recolha e tratamento de dados pessoais

Os dados pessoais dos utilizadores fornecidos à Entidade Gestora no âmbito da aplicação do presente

Regulamento destinam-se exclusivamente às finalidades contratuais decorrentes de execução de contratos

celebrados ao abrigo do previsto no mesmo Regulamento, de acordo com os princípios e normas em vigor

para a proteção de dados.

CAPÍTULO XI - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 161.9 Aplicação no tempo

1. As normas previstas no presente regulamento aplicam-se aos contratos existentes à data da sua entrada

em vigor, salvaguardando-se os efeitos já produzidos.

2. Os contratos de fornecimento de água, de recolha de águas residuais urbanas ou de gestão de resíduos

urbanos já celebrados devem ser objeto de aditamento, sempre que necessário para refletir as condições

impostas no presente regulamento, no prazo máximo de 1 (um) ano, a contar da data de entrada em

vigor, salvaguardando-se as exceções previstas no n.22 do artigo 163.2, quando o objeto do aditamento

verse sobre essas matéria, cujo prazo contará a partir da data aí referida.

Artigo 162.2. Integração de lacunas

Em tudo o que não se encontre especialmente previsto neste Regulamento é aplicável o disposto na

legislação em vigor.



Artigo 163.2 Entrada em vigor

1. 0 presente Regulamento entra em vigor 15 (quinze) dias após a sua publicação em Diário da República.

2. Sem prejuízo do referido no número anterior, o artigo 44.º, a secção I do capítulo VII relativo à estrutura

tarifária e os artigos 139º e 140º relativos à faturação e conteúdo da fatura, respetivamente, irão entra

em vigor a 1 de janeiro de 2024.

Artigo 164.2 Revogação

Após a entrada em vigor deste Regulamento fica automaticamente revogado o Regulamento de
Abastecimento de Água do Município de Lagoa, Regulamento Municipal de Saneamento de Águas Residuais

Urbanas e Regulamento Municipal de Gestão de Resíduos Urbanos, anteriormente aprovados.

ANEXO I

TERMO DE RESPONSABILIDADE DO AUTOR DO PROJETO (Projeto de execução)

(Artigo 36.2 e 71.º do presente Regulamento e artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16de dezembro,

na redação atual)

(Nome e habilitação do autor do projeto) ..., residente ern .....,telefone n.º , portador do BI n.2 ..............

emitido em ........., pelo Arquivo de Identificação de ............, contribuinte n.º ................. , inscrito na

(indicar associação pública de natureza profissional, quando for o caso) ......, sob o n.º ............... .... ,

declara, para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 10.2 do Decreto -Lei n.2 555/99 de 16 de dezembro, na

redação atual, que o projeto de ............... (identificação de qual o tipo de operação urbanística, projeto de

arquitetura ou de especialidade em questão), de que é autor, relativo à obra de (Identificação da

natureza da operação urbanística a realizar), localizada em ......... (localização da obra (rua, número de

polícia e freguesia), cujo (indicar se se trata de licenciamento ou autorização) foi requerido por ....

(indicação do nome/designação e morada do requerente), observa:

a. as normas legais e regulamentares aplicáveis, designadamente ... (descriminar designadamente, as

normas técnicas gerais e específicas de construção, os instrumentos de gestão territorial, o alvará de

loteamento ou a informação prévia, quando aplicáveis, bem como justificar fundamentadamente as

razões da não observância de normas técnicas e regulamentares nos casos previstos no n.2 5 do artigo

10.º do Decreto -Lei n.2 555/99, de 16 de dezembro, na redação em vigor);

b. a recolha dos elementos essenciais para a elaboração do projeto nomeadamente ... (ex: pressão

estática disponível na rede pública ao níveldo arruamento, etc.), junto da entidade gestora do sistema

público;

c. a manutenção do nível de proteção da saúde humana com o material adotado na rede predial.

(Local), ... de ... de ...

(Assinatura digital qualificada, nomeadamente através do cartão de cidadão).



ANEXO II

MINUTA DO TERMO DE RESPONSABILIDADE

(Artigo 36.2 e 71.2 do presente Regulamento)

(Nome)..., (categoria profissional)..., residente em ..., n.2 ..., (andar) ..., (localidade) ..., (código postal).....

inscrito no (organismo sindical ou ordem) ..., e no Município de Lagoa sob o n.2 ..., declara, sob compromisso

de honra, ser o técnico responsável pela obra, comprovando estarem os sistemas prediais em conformidade

com o projeto, normas técnicas gerais específicas de construção, bem como as disposições regulamentares

aplicáveis e em condições de serem ligados à rede pública.

(Local), ... de ... de...

(Assinatura digital qualificada, nomeadamente através do cartão de cidadão)

ANEXO III

PROJECTO PARA A EXECUÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS DE REDES PÚBLICAS DE ABASTECIMENTO

DE ÁGUA POTÁVEL E INFRA-ESTRUTURAS DE REDES PÚBLICAS DE DRENAGEM DE ÁGUAS

RESIDUAIS DOMÉSTICAS E PLUVIAIS

(Artigo 29.2 e 62.2 do presente Regulamento)

1. Sem prejuízo de outras disposições legais em vigor, o projeto para a execução de redes públicas de

abastecimento de água potável ou redes públicas de drenagem de águas residuais domésticas e pluviais

compreenderá:

a. Memória Descritiva e justificativa onde conste a tipologia e número de fogos de habitação, comércio

ou indústria de cada lote; descrição do sistema a construir com indicação das suas características,

natureza dos materiais, condições de assentamento das canalizações e execução dos vários órgãos

projetados.

b. No caso de projeto de execução de redes públicas de abastecimento de água potável:
dimensionamento dos sistemas e equipamentos, incluindo cálculo hidráulico com indicação dos

caudais médios do mês de maior consumo, do dia de maior consumo e caudal de ponta, capitações,

fatores de ponta, diâmetros, pressões a considerar e outros elementos necessários à elaboração do

cálculo hidráulico; ou no caso de execução de projeto de redes públicas de drenagem de águas

residuais domésticas e pluviais: dimensionamento dos sistemas e equipamentos, incluindo cálculo

hidráulico com indicação dos caudais, capitações, fatores de ponta, diâmetros, inclinações e outros

elementos necessários à elaboração do cálculo hidráulico;

c. Medições e Orçamento discriminado do custo pela realização da obra, com a descrição dos trabalhos

a realizar e onde se indique as quantidades,preços unitários e totais (faseados sempre que as redes

de águas ou saneamento sejam elaboradas por fases).

d. Caderno de Encargos com as condições técnicas especiais da execução da obra.

e. Peças desenhadas:
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i Planta de Localização à escala 1:2.000 ou 1:5.000, por forma a urna correta e fácil localização do

local.

ii Planta Geral à escala 1:500 ou 1:1.000, com implantação do traçado das redes, diâmetros

nominais, órgãos acessórios e equipamentos.

iii Perfis longitudinais das condutas distribuidoras e/ou adutoras ou dos coletores projetados, co

indicação das cotas necessária (quando se trate de redes públicas de drenagem de águas residuai

domésticas e pluviais);

iv Esquema de nós (quando se trate de redes públicas de abastecimento de água potável);

v Distâncias entre perfis, inclinações diâmetros e identificação das câmaras de visita (quando se

trate de redes públicas de drenagem de águas residuais domésticas e pluviais);

vi Pormenores construtivos à boa execução do projeto.

2. 0 projeto será apresentado em triplicado.

3. Não são permitidos, sem prévia autorização dos serviços do Município de Lagoa, quaisquer modificações

dos traçados anteriormente aprovados, com exceção daqueles que apenas constituam meros
ajustamentos em obra.

4. A receção provisória da rede será sempre precedida da aprovação das respetivas telas finais contendo

planta à escala 1:1000 com a implantação de todas as infraestruturas e equipamentos de acordo com a

simbologia regulamentar adotada para os elementos pontuais, lineares e areais que deverão ser, sempre

que integralmente representados no desenho, polilinhas fechadas. A informação deverá ser apresentada

em formato de papel e em formato digital em suporte de disquete ou CD -Rom, contendo a informação

estruturada por temas e desenhada em camadas de informação distintas, georreferenciadas em

coordenadas planimétricas retangulares, elipsóide de Hayford, projeção de Gauss -Kruger, no Sistema de

projeção cartográfico do datum 73 (HG73). A informação altimétrica deverá ser apresentada à parte em

ficheiro 3D, sendo que a origem das coordenadas dos pontos cotados deverá coincidir corn o ponto de

aplicação do texto tendo por referencial o datum do nível médio das águas do mar no marégrafo de

Cascais.

ANEXO IV

PROJETO DAS REDES PREDIAIS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

(Artigo 36.9- do presente Regulamento)

Sem prejuízo de outras disposições legais em vigor, o projeto para a execução de redes prediais de

abastecimento de água compreenderá:

1. Memória Descritiva tipo devidamente preenchida.

2. Memória Descritiva e Justificativa complementar onde conste a tipologia, número de fogos e número de

habitantes a servir, natureza de todos os materiais e acessórios, condições de assentamento das

canalizações, descrição dos sistemas de abastecimento a implementar, desde que o edifício se localize em

zonas não servidas por sistemas públicos de abastecimento de águas.

3. Dimensionamento dos sistemas e equipamentos, incluindo cálculo hidráulico com indicação dos caudais,

diâmetros, pressões, velocidades, perdas de carga e outros elementos que se julguem necessários à sua

interpretação, incluindo os ramais de ligação quando existentes.

4. Peças desenhadas:



/ a. Planta de Localização à escala 1:2.000 com implantação do prédio.

b. Planta de Implantação à escala 1:500, nos casos em que as edificações não ocupem a totalidade dos

prédios e a área sobrante seja constituída como logradouro, com traçado de rede de água, diâmetros

nominais e órgãos acessórios, na parte exterior do edifício.

c. Planta dos pisos onde estejam contidos os traçados da rede de água fria e quente, bem legível, com

indicação dos diâmetros, válvulas e outras necessárias à boa execução do sistema.

d. Localização das colunas de água, em zonas comuns do edifício e sempre que possível em couretes

próprias para o efeito.

e. Colocação dos contadores individualizados em cada fração, localizados nas zonas comuns dos

edifícios, em nicho próprio que inclua duas válvulas de segurança.

f. Planta que pormenorize a localização de reservatórios interiores e instalações elevatórias e

sobrepressoras, bem como esquema de montagem e tipo de equipamento.

g. Planta de traçado de água referente a piscinas com a localização da casa das máquinas e desenho do

equipamento.

h. Alçado ou Corte do edifício com a localização do ramal de introdução coletivo, colunas de água, ramais

de distribuição e diâmetros.

i. Planta das compartimentações sanitárias e cozinhas à escala 1:50, sempre que se mostre dificuldade

na interpretação dos desenhos à escala 1:100.

I Outros pormenores necessários à boa interpretação do projeto.

5. O projeto será apresentado em triplicado.

ANEXO V

INSTALAÇÃO DA CAIXA DO CONTADOR

(Artigo 47.9 do presente regulamento)

Indicações necessárias para instalar um contador de pequeno calibre (5. DN 40) em caixa elevada, que não

dispensa a consulta do Manual de Redes Prediais.

Localização

A localização da válvula de corte com Boca de Chave deverá ficar localizada junto da conduta de distribuição.

A localização das caixas de contadores depende das características do edifício ou do espaço a
intervencionar, de acordo com os seguintes pontos:

a. Em edifícios com um único contador, a caixa é instalada no muro ou na fachada do edifício no limite

da propriedade.

b. Para edifícios com diversos contadores, as caixas têm de ser instaladas:

i No exterior dos fogos ou frações independentes, junto aos respetivos acessos, sempre em espaço

comum (ex: patim de escada, corredor, etc.);



ii Sempre que possível, constituindo um agrupamento de contadores no muro delimitadorid

propriedade privada, ou se aquele não existir, em espaço comum, no rés-do-chão.

REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA

RAMAL DE ABASTECIMENTO DOMICILIÁRIO EM PVC (DN 1 1/2")

Bo de chare
anacimda

Joelho Witf jodlx'fjf

REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA

RAMAL DE ABASTECIMENTO DOMICILIÁRIO EM PVC (DN 2

(EXEMPLO PARA 2 CONTADORES)

Joetho

Boca de cha,,e
arnacissacia
em FFD—,

o-(.)
Joelho Fif



1 ABRAÇADEIRA DE RAMAL PARA TUBOS PVC

2 VÁLVULA DE RAMAL DOMICILIÁRIO DE CUNHA ELÁSTICA (TIPO AVK OU EQUIVALENTE)

ROSCADA PARA TUBOS DE PVC PN10, VÁLVULA EM FF COM ADAPTADOR

3 HASTE DE EXTENSÃO FIXA OU TELESCÓPICA E RESPECTIVA CABEÇA MÓVEL

4 VÁLVULA DE SECCIONAMENTO DE CUNHA ELÁSTICA

TIPO ( AVLIS OU PEGLER ) OU EQUIVALENTE

5 CAIXA E TAMPA DE PROTECÇÃO AOS CONTADORES EM MURETE TÉCNICO EM ALVENARIA

ANEXO VI

VALORES LIMITE DE EMISSÃO DE PARÂMETROS EM ÁGUAS RESIDUAIS INDUSTRIAIS

1. As águas residuais descarregadas na Rede Pública, por qualquer utilizador, não podem conter quaisquer

substâncias indicadas na tabela seguinte, em concentrações superiores, para cada substância, ao Valor

Limite de Emissão (VLE) indicado.

TABELA 1

Valores limite de emissão (VLE) de parâmetros em águas residuais

Parâmetro Unidade VLE Observações

PH ...................................... Escala 5,5-9,5
Sõrensen

Temperatura ............................... 9C 30

CB05 (20.9C) .............................. mg02/1 500

CQO ..................................... mg02/1 1.000
Sólidos suspensos totais (SST) ............... mg SST/1 1.000
•
Azoto amoniacal ............................ mg N/1 60
Azoto total ................................. mg N/1 90
Cloretos .................................. mg/1 300
Coliformes fecais ........................... NMP/100m1 108
Condutividade .............................. µS/cm 2.500
Fósforo total ............................... mg P/1 20
Óleos e gorduras ........................... mg/1 100
Sulfatos ................................... mg/1 150

2. Com exceção de casos particulares a definir pela Entidade Gestora e por ela devidamente autorizados,

as águas residuais descarregadas na Rede Pública por qualquer utilizador, não podem conter quaisquer

substâncias indicadas na tabela seguinte, em concentrações superiores, para cada substância, ao Valor

Limite de Emissão (VLE) indicado.
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TABELA 2

Valores limite de emissão (VLE) de parâmetros característicos de águas residuais industriais

Parâmetro Unidade VLE Observaçõel

Aldeídos .................................. mg/I 1,0
Alumínio Total ....
Boro .....................................

mg/I Al
mg/I B

10
1,0

Cianetos totais ............................. mg/1CN 0,5
Cloro Residual Disponível Total .............. mg/1C12 1,0
• • 1
Cobre Total ................................ mg/I Cu 1,0
Crómio Hexavalente ......................... mg/I Cr (V1) 1,0
Crómio Total ............................... mg/I Cr 2,0
Crómio Trivalente ........................... mg/lCr (111) 2,0
Detergentes (lauril — sulfatos) ............... mg/1 50
• •
Estanho Total .............................. mg/I Sn 2,0
Fenóis .................................... mg/I C6H5OH 1
Ferro Total ................................ mg/I Fe 2,5
Hidrocarbonetos Totais ...................... mg/1 15

Manganês Total ............................ mg/1Mn 2,0
Nitratos ................................... mg/I NO3 50
Nitritos ................................... mg/I NO2 10
Pesticidas ................................. vtg/I 3,0
Prata Total ................................ mg/lAg 1,5
Selénio Total ............................... mg/lSe 0,1
Sulfuretos ................................. mg/I S 2,0
Vanádio Total .............................. mg/lVa 10
Zinco Total ................................ mg/1Zn 5,0

3. Em casos devidamente justificados, desde que não se verifique o comprometimento das condições de

saúde e a segurança dos operadores, a degradação das infra-estruturas ou perturbações nas condições

de funcionamento e os utilizadores o justifiquem, a Entidade Gestora poderá aceitar, a título transitório

ou permanente, águas residuais de valores superiores aos indicados no número precedente.

4. Esta lista poderá ser ampliada e os valores máximos admissíveis alterados, com implicações nas

autorizações que forem concedidas.

ANEXO VII

PROJECTO PARA A EXECUÇÃO DE REDES PREDIAIS DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS

DOMÉSTICAS E PLUVIAIS

(Artigo 719 do presente Regulamento)

1. Sem prejuízo de outras disposições legais em vigor, o projeto para a execução de redes prediais de

drenagem de águas residuais domésticas e pluviais compreenderá:

a. Memória descritiva tipo devidamente preenchida.

b. Memória descritiva e justificativa complementar onde conste a tipologia, número de fogos e número



de habitantes a servir, natureza de todos os materiais e acessórios, condições de assentamento das

canalizações, descrição dos sistemas de tratamento ou pré -tratamento quando necessários, ou

sistemas e evacuação dos esgotos e respetivos órgãos complementares, em zonas não servidas por

sistemas públicos de drenagem de águas residuais urbanas.

c. Dimensionamento dos sistemas e equipamentos, incluindo cálculo de outros elementos que se

julguem necessários à sua interpretação, incluindo os ramais de ligação quando existentes.

d. Peças desenhadas:

i Planta de localização à escala 1:2000 com implantação do prédio e rede de esgotos informada

pela entidade gestora, a pedido do interessado.

ii Planta de implantação à escala 1:500, nos casos em que as edificações não ocupem a totalidade

dos prédios e a área sobrante seja constituída como logradouro, com traçado de rede doméstica

e pluvial, diâmetros nominais, inclinações e órgãos acessórios, na parte exterior do edifício.

iii Planta dos pisos onde estejam contidos os traçados da rede de drenagem doméstica e pluvial bem

legível, com indicação dos diâmetros e localização das caixas de visita, sifões, bocas de limpeza e

outras necessárias à boa execução do sistema.

iv Planta de cobertura com indicação da drenagem pluvial e localização das tubagens de ventilação

dos tubos de queda de águas residuais domésticas e seus diâmetros.

v Cortes onde se prove ser possível a ligação à rede pública ou planta com as cotas da tampa e de

soleira.

vi Planta dos compartimentos sanitários e cozinhas à escala 1:50, sempre que se mostre dificuldade

na interpretação dos desenhos na escala 1:100.

vii Planta de implantação à escala 1:200 (no mínimo) dos órgãos de tratamento e pré- tratamento,

nos casos em que os mesmos sejam, exigíveis.

viii Pormenores construtivos do sistema de evacuação dos esgotos e dos respetivos órgãos

complementares de tratamento e destino final.

ix Outros pormenores necessários à boa interpretação do projeto.

2. O projeto será apresentado em triplicado.

3. Não são permitidas, sem prévia autorização da entidade gestora, quaisquer modificações dos traçados

anteriormente aprovados, com exceção daqueles que apenas constituem meros ajustamentos em obra.

4. O pagamento da tarifa de ligação será sempre precedido da aprovação das respetivas telas finals.

ANEXO VIII

MODELO DE APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS DO AUTO -CONTROLO

1. Identificação do utilizador industrial

Designação

Sede

2. Localização do utilizador industrial

Freguesia

Endereço Telefone Telefax



E-mail

Responsável para contacto Nome

Telefone/Telemóvel

E-mail

3. Autorizações concedidas de ligação ao sistema público de drenagem

Autorização genérica (número) (data limite de validade)

Autorizações específicas (número)(data limite de validade)

4. Pré -tratamento para satisfação dos VLE do Anexo III

(no caso de existir, referir quais as etapas e juntar diagrama linear indicando os circuitos, os equipamentos

de elevação e de tratamento, a instrumentação e as dimensões principais e geometria dos órgãos)

5. Resultados do autocontrolo

Caudal máximo instantâneo no dia de _______de ______ __________ L/s

Caudal total descarregado no dia ______de _________de ............ ____________ m3

ANEXO IX

NORMAS TÉCNICAS SOBRE OS SISTEMAS DE DEPOSIÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS EM

EDIFICAÇÕES E LOTEAMENTOS NO MUNICÍPIO DE LAGOA

1. Disposições Gerais

Os projetos de loteamento, construção, reconstrução, ampliação e remodelação de edifícios, deverão

apresentar obrigatoriamente, as seguintes peças, referentes aos projetos das infraestruturas de deposição

de resíduos sólidos urbanos:

- Loteamentos:

e Memória descritiva e justificativa onde conste a descrição dos materiais e equipamentos a utilizar, o seu

sistema, e cálculos de dimensionamento do volume de contentorização necessária;

e Planta à escala 1:1000 com implantação dos equipamentos para deposição de resíduos sólidos,

designadamente, contentores para resíduos sólidos urbanos, ecopontos e papeleiras de acordo com a

simbologia regulamentar adotada para os elementos pontuais, lineares e areais que deverão ser, sempre

que integralmente representados no desenho, polilinhas fechadas;

* A informação deverá ser apresentada em formato de papel e em formato digital em suporte de disquete

ou CD-ROM, contendo a informação estruturada por temas e desenhada em camadas de informação

distintas, geo-referenciadas em coordenadas planimétricas retangulares, elipsoide de Hayford, projeção

de Gauss -Kruger, no Sistema de projeção cartográfico do datum 73 (HG73);



€A informação altimétrica deverá ser apresentada à parte em ficheiro 3D, sendo que a origem das
coordenadas dos pontos cotados deverá coincidir com o ponto de aplicação do texto tendo por referencial

o datum do nível médio das águas do mar no marégrafo de Cascais.

- Edifícios de comércio e/ou serviço:

• Memória descritiva e justificativa onde conste a descrição dos materiais e equipamentos a utilizar, o seu
sistema, e cálculos de dimensionamento do volume de contentorização necessária;

• Corte vertical e planta do edifício à escala mínima de 1/100, apresentando compartimento de
armazenamento;

• Pormenores à escala mínima de 1/20, dos componentes descritos no ponto 3.
2. Componentes dos sistemas de deposição de resíduos

1.1. 0 sistema de deposição de resíduos sólidos em edifícios de comércio e/ou serviços consiste num
compartimento de abrigo de contentores.

Compartimento de abrigo dos contentores:

Definição: É o compartimento destinado exclusivamente a abrigar os contentores de resíduos sólidos e

onde os funcionários que efetuem a recolha de RSU terão fácil acesso para proceder à mesma.

Aplicação: Este tipo de compartimento é aplicado nos edifícios definidos no Regulamento, exceto quando

existam recintos próprios, onde a viatura municipal tenha acesso. Neste último caso deverá haver um

acompanhamento do projeto por parte dos serviços competentes da Câmara Municipal de Lagoa.

Especificação: O compartimento de resíduos sólidos deverá ser instalado em local próprio, exclusivo,

coberto, livre de pilares, vigas, degraus de escadas ou quaisquer outros obstáculos. Deverá ser protegido

contra a penetração de animais e ter fácil acesso para a retirada dos resíduos sólidos.

Não poderá haver tetos falsos.

O compartimento deverá localizar-se sempre ao nível do piso térreo, não podendo haver degraus entre este

e a via pública.

Os desníveis que existam serão vencidos por rampas, com inclinação não superior a5% para desníveis até

0,50 m. Para desníveis superiores deverá haver patamares intercalados, com o mínimo de 2,00 m.

Deverá possuir obrigatoriamente:

▪ Ponto de água;

• Ponto de luz com interruptor.

No teto da área de operação deverá ser instalado um termo -sensor para a ejeção de água ("sprinkler"), no caso

de eventual princípio de incêndio.

Sistema construtivo:este compartimento é constituído por um recinto com as seguintes características:

• A altura deverá ser de 2,40 m;

• O revestimento interno das paredes deverá ser executado, do pavimento ao teto, com material

impermeável que ofereça as características de impermeabilidade dos azulejos;



-)e.-

O A pavimentação deverá ser em material impermeável de grande resistência ao choque e ao desgaste,

com juntas espaçadas no mínimo de 1 mm e executadas de forma a manter o mesmo nível em toda a

extensão do compartimento;

• A porta de acesso deverá ser duas folhas de 0,65 m, vão total de 1,30 m e altura mínima de 2,00 m,

com abertura de ventilação inferior e superior de pelo menos 0,10 m x 0,30 m, situada a cerca de 0,20

m do solo e protegida com rede de malha de 0,01 m ou equivalente;

• O compartimento poderá situar-se numa zona interior do edifício. O acesso até ao local do depósito

deverá ser garantido com passagem de dimensões mínimas de 1,30 m de largura e 2,40 m de altura,

sem degraus;

* A ventilação do compartimento deverá ser feita em vão correspondente a 1/10 (um décimo) da área

do compartimento, diretamente para o exterior;

O Poderá ser garantida a ventilação através de esquadrias basculantes de vidro aramado, venezianas

de metal, etc.;

• O pavimento deverá ter a inclinação descendente mínima de 2% (dois por cento) e máxima de 4%

(quatro por cento) no sentido oposto ao da porta de acesso, convergindo num ponto baixo em que

existe um ralo com sifão de campainha com o diâmetro mínimo de 0,075 m;

* O escoamento de esgoto deste ralo será feito para o coletor de águas residuais domésticas.

Dimensionamento: O compartimento deve ser dimensionado de acordo com as capitações apresentadas

na tabela III.

Para atividades não previstas na tabela Ill, deverá ser utilizada a fórmula a = Au x 0,01, para uma

estimativa da área do compartimento, sendo Au - área útil de construção.

Tabela I

Áreas do Compartimento coletivo de abrigo dos contentores

Para cada contentor de

240 Litros

360 Litros

1100 Litros

Área de operação e abrigo

1,00 m2 (1,00 m x 1,00 m)

1,44 m2 (1,20 m x 1,20 m)

6,00 m2 (2,00 m x 3,00m)



(%

Tabela II

Dimensões mínimas do Compartimento coletivo de abrigo dos contentores

Contentores

Para cada contentor Profundidade (cm) Largura (cm) Altura (cm)

240 litros 90 90 130

360 litros 95 95 130

1100 litros 130 175 170

1.2. Nos casos de loteamento os equipamentos de deposição de resíduos serão do tipo subterrâneo e

instalados num local definido na área adjacente ao arruamento da urbanização.

Contentores Subterrâneos

Os Contentores Subterrâneos poderão ser instalados em bateria modular, formando uma Ilha Ecológica

corn o mínimo impacte ambiental.

Características técnicas do equipamento para RU's

O equipamento a instalar deverá possuir as seguintes características:

• Capacidade unitária de 3 m3;

• Cubas de instalação independentes, em betão armado hidrófugo pré-fabricado, com dimensões

interiores de 1,35x1,30x1,80 m;

• Recipientes de receção de resíduos em PEAD,com espessura adequada para resistir aos esforços

provocados durante o seu manuseamento e boca com 1,35x1,30m e uma altura de 1,77m;

• Contentores em PEAD para RU comsistema de descarga para a viatura tradicional de recolha

por volteio, através de braços tradicionais (Sistema DIN);

• Instalação dos contentores no interior da cuba de betão;

e Tampas das cubas de betão com sistema de elevação por êmbolo de expansão a gás, tipo

amortecedor, independentes e isentos de qualquer consumo de energia, com dimensões de

1,85x1,82m;

e Marcos de depósito, tampas e pegas emAço Inox, escovado fino, com tratamento de superfície para

preservação do aspeto exterior;

• Marcos de depósito cilíndricos, com 510mm de diâmetro e altura aproximada de 1000mm;

• O pavimento das tampas dos contentores será aquele que existir nos locaisonde os contentores

forem colocados;



e Pré -Instalação do Sistema de Televigilância (Totem informativo com painel de célula

fotovoltaicas, cablagens);

• Nos marcos de depósito será aplicada identificação gráfica do tipo de resíduos a que se destin

bem como identificação da Câmara Municipal de Lagoa, as quais deverão ser resistentes às lavagen

com água quente, aos detergentes e aos raios UV.

Características técnicas do equipamento seletivo

O equipamento a instalar deverá possuir as seguintes características:

• OEcoponto Subterrâneo será constituído por 3 contentores subterrâneos, em que 1 será para

Vidro, 1 será para Embalagens e 1 para Papel e Cartão;

• Capacidade unitária dos contentores subterrâneos de 3 m3;

• Cubas de instalação independentes, em betão armado hidrófugo pré-fabricado, com dimensões

interiores de 1,35x1,30x1,80m;

• Recipientes de receção de resíduos em PEAD,com espessura adequada para resistir aos esforços

provocados durante o seu manuseamento e boca com 1,35x1,30m e uma altura de 1,77m;

• Contentores em PEAD para Vidro, Embalagens e Papel e Cartão com sistema de descarga

vertical de dupla argola;

• Os contentores para o Vidro deverão possuir uma bandeja inferior para receção de líquidos, bem

como um Pilhão acoplado;

• Instalação dos contentores no interior da cuba de betão;

• Tampas das cubas de betão com sistema de elevação por êmbolo de expansão a gás, tipo

amortecedor, independentes e isentos de qualquer consumo de energia, com dimensões de

1,85x1,82m;

• Marcos de depósito, tampas e pegas em Aço Inox, escovado fino, com tratamento de superfície para

preservação do aspeto exterior;

• Marcos de depósito cilíndricos com 510mm de diâmetro e altura aproximada de 1000mm;

• O pavimento das tampas dos contentores será aquele que existir nos locais onde os contentores

forem colocados;

• Nos marcos de depósito será aplicada identificação gráfica do tipo de resíduos a que se destina,

bem como identificação da Câmara Municipal de Lagoa, as quais deverão ser resistentes às lavagens

com água quente, aos detergentes e aos raios UV;

• Sempre que tecnicamente viável, devem ser previstas infraestruturas que permitam a existência de

espaços com contentores para as diferentes frações (biorresíduos).

Dimensionamento: O número de contentores a instalar deve ser dimensionado de acordo com as

capitações apresentadas na tabela Ill.



Tabela HI

Tipo de Edificação - Produção Diária de Resíduos Urbanos

Tipo de

Edificação

Habitações unifamiliares e plurifamiliares em

Loteamentos

Comerciais

Edificações com salas de

escritório

Lojas em diversos pisos e

centros

comerciais

Restaurantes, bares,

pastelarias e

similares

Supermercados

Mistas

Hoteleiras: 1 Hotéis de luxo e de 5

Hospitalares:

estrelas

Hotéis de 3 e 4 estrelas

Outros estabelecimentos

hoteleiros

Hospitais e similares

Postos médicos e de

enfermagem,

consultórios e

policlínicas

Clínicas Veterinárias

Educacionais: ! Creches e Infantários

Escolas de Ensino Básico

Produção diária

8,5 litro/habitante.dia

1,0 litro/m2/Área bruta

1,5 litro/m2 Área bruta

0,75 litro/m2 Área bruta

0,75 litro/m2 Área bruta

(a)

18,0 litro/quarto ou

apartamento

12,0 litro/quarto ou

apartamento

8,0 litro/ quarto ou

apartamento

18 litro/cama de resíduos sólidos não

contaminados equiparáveis

a RU

1,0 litro/m2 / Área bruta de resíduos

sólidos não contaminados

equiparáveis a RU

1,0 litro/m2 Área bruta de resíduos

sólidos não

contaminados

2,5 litros/m2 Área bruta

0,3 litro/m2 Área bruta



Nome:

Escolas de Ensino

Secundário

Estabelecimentos de

Ensino Politécnico

e Superior

ANEXO X

2,5 litros/m2 Área bruta

4,0 litros/m2 Área bruta

PLANO DE GESTÃO DE RESÍDUOS DE OBRA (FORMULÁRIO)

Empresa! Empreiteiro:

Responsabilidade sobre os resíduos:

Fim/Destino:

Local Previsto de Deposição:

Tipo de Resíduos Produzidos:

Acondicionamento dos Resíduos:

Ass. do Responsável:

N,° Fiscal:

Aluguer de Contentor

Transporte próprio a vazadouro

Proprietário:

Empreiteiro:

O

O

Volume Previsto (Ton):

A Preencher Pelos Serviços Técnicos

Local previsto está autorizado (Sim/Não)?

Confirmação do Volume Previsto com apresentação de Guias.

Observações:

Ass. dos Serviços Técnicos:
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Exmo. Senhor
Presidente da Comissão de Coordenação e
Desenvolvimento Regional do Algarve
Praça da Liberdade, 2
8000-164 FARO

S/ referência Data N/ referência Data

1GA2022/00174 S066072-202210-ARHALG.DPI
ARHAlg.DPI.00323.2022

Assunto: Alteração e ampliação de habitação e construção de piscina
Local: Caramujeira, Lagoa
Req.: Frank Smedts

Solicita o requerente acima identificado a alteração e ampliação de uma moradia
unifamiliar e a construção de uma piscina, em parcela de terreno parcialmente abrangida
pela delimitação municipal da Reserva Ecológica Nacional (REN) do concelho de Lagoal,
na tipologia "Áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo". Verifica-se, contudo, que
a pré -existência objeto da pretensão de alteração e ampliação se encontra em área
exterior à referida restrição de utilidade pública.

A proposta agora apresentada desenvolve a construção na sua totalidade para o interior
da delimitação da REN, sendo de mencionar que o objeto da pretensão não corresponde
efetivamente a uma ampliação da construção pré -existente, mas sim a uma ampliação
da área a ocupar, uma vez que toda a estrutura edificada original é demolida, criando-se
uma nova implantação.

Do quadro sinóptico apresentado ressalta o valor da área impermeabilizada proposta,
correspondente a 631,60 rn2, bem como nos cortes apresentados relativos à proposta da
nova construção, se regista uma área significativa de escavação, em parte para
implantação da piscina. Ora, relativamente a estas duas situações não são fornecidos
dados que permitam perceber, por um lado, como vai ser feita a intervenção no terreno
e garantida a estabilização do mesmo, e por outro lado, como será recolhida e
encaminhada toda a água rececionada na área impermeabilizada, de forma a garantir
que não provoca efeitos erosivos a jusante, nomeadamente nas parcelas vizinhas.

Contudo, tendo em conta que a área a intervencionar está no limite interior da delimitação
da REN, e em sem prejuízo, naturalmente, da avaliação da pretensão, por parte dessa
Comissão de Coordenação, quanto às demais condições a que a mesma está sujeita, no
âmbito do regime jurídico da REN2, considera-se que a proposta apresentada não terá
um impacto significativo nos valores e funções associados à referida tipologia da REN,

1 Publicada através do Aviso n.o 6400/2022, de 29 de março.
2 Publicado através do Decreto -Lei n.o 166/2008, de 22 de agosto, na redação dada pelo Decreto -Lei n.o 124/2019, de
28 de agosto.
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sendo, no entanto, de acautelar as situações acima identificadas, devendo a Câmara
Municipal de Lagoa, para o efeito, fazer o acompanhamento das obras, na qualidade de
entidade licenciadora, de forma a garantir que não existam danos na envolvente da
intervenção proposta.
Mais se verifica a existência de uma linha de água a sul e outra a nascente da parcela
objeto da pretensão, ambas exteriores à mesma. Os muros de vedação e a área objeto
de nova intervenção, para nascente da pré -existência encontram-se em Domínio Hídrico
(DH), pelo que estão sujeitas à prévia emissão de Título de Utilização dos Recursos
Hídricos (TURF!), previstos na Lei n.o 58/2005, de 29 de dezembro, e no Decreto -Lei n.o
226-A/2007, de 31 de maio, sendo a sua emissão sujeita à observância dos requisitos
técnicos e legais aplicáveis.

As vedações e muros não deverão influir negativamente com a continuidade do
escoamento natural em superfície livre. A linha de água a nascente é pouco expressiva,
com uma bacia hidrográfica pequena, de 1.a ordem, de acordo com a classificação de
Strahler, e trata-se da cabeceira da linha de água, pelo que é de admitir a ampliação
parcialmente em DH.

Por último, quanto ao destino das águas residuais provenientes da lavagem dos filtros da
piscina, dado conterem matéria orgânica em suspensão, que não poderão ser rejeitadas
para os meios recetores (água ou solo) sem um adequado tratamento prévio, devem as
mesmas ser encaminhadas, em conjunto com os efluentes domésticos, para a rede
pública.
Face ao acima exposto, esta APA/ARH Algarve emite parecer favorável sobre a pretensão,
condicionado ao acompanhamento da obra, atrás referido, bem como ao cumprimento
das demais condicionantes elencadas nos anteriores parágrafos.

Com os melhores cumprimentos,

l0 Diretor Regional
da Administração da Região Hidrográfica do Algarve

d,
Pedro Coelho

FM/FR

2

2021PORTUGALEU

'Por subdelegação de competências - Despacho n° 3569/2021, DR 2 Série n° 66, de 6 abril 2021

t:§ REPÚBLICA
1>-- PORTUGUESA

AMBIENTE E
AÇÃO CLIMÁTICA

Rua do Alportel, 10 - 2°

8000-293 Faro

Tel: (+351) 289 889 000 I Fax: (+351) 289 889 099

email: arhalomeralOaDambiente.ot

ADambiente.ot



*Le c
C <*Le

SI referência

LGA2022/00042

Assunto:

.:

Data

Exmo. Senhor
Presidente da Câmara *Municipal de Lagoa

Largo do Município

8.401-851 LAGOA

N/ referência

5016146-202203-ARKALG.DP1
ARNA40.DPI.00050.2022

Data

Recuperação, alteração e ampliação da moradia existente com
construção de piscina e portão de entrada
Local: Sitio do Sobral, Porches, Lagoa
Req: 3ustin Robert Hofmeyr

Analisado o processo Identificado em epígrafe, verifica-se que cerca de 1/3 da área da
parcela está incluída em REN, com a classificação de "área de elevado risco de erosão

hídrica do solo".

Contudo, quer a construção original, quer a proposta de ampliação apresentada, estão
fora da área classificada em REN e a mais de 10 m da linha de água mais próxima, que
atravessa a parte norte da parcela.

Mais se informa que o prédio sobre o qual incide a pretensão em apreço se localiza em
"Zone de proteção às captações públicas", sendo constituído por solos argilosos e de baixa

permeabilidade, pelo que a impermeabilização decorrente da execução da operação
urbanística em apreço não irá Interferir com os recursos hídricos subterrâneos.

No que concerne às águas residuais provenientes da lavagem dos filtros da piscine,
informa-se ainda que, dado conterem matéria orgânica em suspensão, não poderão as

mesmas ser rejeitadas pare os meios recetores (água ou solo) sem um adequado
tratamento prévio, devendo ser encaminhadas em conjunto com os efluentes domésticos
para a rede pública, se existente, ou pare um sistema de tratamento autónomo, sendo
que a descarga de águas residuals está sujeita a licenciamento prévio, nos termos
previstos na Lai n.o 58/2005, de 29 de dezembro, e no Decreto -Lei n.o 226-A/2007, de
31 de maio, devendo os respetivos elementos instrutórios ser submetidos, para o efeito,
na plataforma httos_://siliamb.apambiente.ot.

Face ao acima exposto, e em conclusão, considera esta APA-ARIA Algarve, em matéria
técnica da sua competência, ser de emitir parecer favorável sobre a pretensão,
condicionado nos termos do anterior parágrafo sem prejuízo do necessário cumprimento

dos instrumentos de gestão territorial em vigor e demais servidões- e restrições de
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utilidade pública aplicáveis sobre a área objeto da pretensão, bem como dos demais
elementos instrutórlos de natureza administrativa que importe salvaguardar.
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Lagóa DO
ALGARVE

Câmara Municipal

Em face da matéria constante no processo, a Câmara deliberou por unanimidade deferir o pedido com

base na aludida informação, bem como emitir a competente certidão. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA: - E, finalmente a Câmara, por unanimidade, deliberou aprovar a

presente ata lavrada em minuta, nos termos do número 3, do artigo 57º do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de

12 de setembro. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

ENCERRAMENTO: - E, não havendo mais nada a tratar, pelo Excelentíssimo Senhor Presidente foi

declarada encerrada a reunião pelas 11.30 horas.
,

`c-'E eu %—s—c--,_ :_,Aes,L.c( CtC.:)-- d',k k \rt:- - , ( Oa (' (V,C.---41ç'I--r\C) , Dirigente Intermédio de

2º Grau, a lavrei e subscrevi, nos termos do número 2, do artigo 57º do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12

de setembro.

O President da Câmara,

(Luís António AWes da Encarnação)
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